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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso !, da Constituição, 
e eu. Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVúN9 6, DE 1990 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o Governo da República 
Federativa· do Brasil e o Governo do Reino Hashemita da Jordânia, subscrito em 
Amã, em 15 de junho de 1989. 

Art. I" É aprovado o texto do Acordo Comerc1al entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Reino Hashemita da Jordânia. subscrito em Amã em 15 de junho de 1989. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor no data tle sua publicação. 
Senado Federal. 8 de maio de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ACORDO COMERCIAL ENTRE O GO­
VERNO DA REPÚBLICA FEDE_RA­
TIVA DO BRASIL E O GOVERNO 
DO REINO HASHEMITA DA JOR· 
DkNIA 

O GoVerno da República Federativa do 
Brasil 
e 

Governo do Reino· Hashemita da Jordânia 
(dora.vante denominados ••Parte Contratan-
tes") · 

Desejosos de consolidar as relações de ami· 
zade. que existem entre os dois países .e de 
desenvolver as relaçQes- comerciais em bases 
de igualdade e de vamagens mútuas, e 

Convencidos de que a cooperação comer· 
cial é essencial para promover os Objetivos 
de desenvolvimento em ambos paíst!s. 

Acordani o seguinte: 

o ~ARTIGO I 

1. As ParteS Contratantes conceder-se· 
ão o tratamento de nação mais favorecida 
no que concerne às mercadorias originárias 
e fornecidas diretameme do território da ou· 
tra Parte. Em particular, o tratamento de na­
ção mais favorecida será aplicado a: 

a) taxas alfandegárias e outros gravames 
e taxas relã.tivás -à importação e exportação 
de bens; 

b) [egulamentos e formalidades; 
c) emissão de licenças de importação e de 

exportação; 
d) autorização de pagamento~. 
2. O estabeJecido no parágrafo 1 do pre­

sente ã.rtigo não_ se aplicará: 
a) às vantagens, concessões ou isenções 

que qualquer das Partes Contratantes tenHa 

concedido ou pos-sa vir a ~~ceder a país~s 
limítrofes, no intuito de facthtar o comércto 
fronteiriço; _ . _ 

b) às vantagens, concessoes ou tsençoes 
que qualquer das Partes Contrantes tenha 
concedido ou possa vir a con-ceder_a países 
-com os quais tenh~ acord~d~ uma união 
aduaneira, zona de ltvre comercto, zona mo­
netária ou comunidade econômica, já estabe­
lecidas ou que possam vir a ser estabelecidas; 

c) às prderêndas conced.idas P?r qualquer 
das Partes Contratantes a bens Importados 
sob programas de ajuda e!'.tendidos à Parte 
por qualquer terceiro país. :orp_?r~ção ou ~s· 
sociação ou qualquer orgamzaçao mternacto· 
na!; e 

d) às preferências que o Rein? Hashemita 
da Jordâhia conceda ou possa vtr a conceder 
no futuro a qualquer país árabe. 
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PASSOS PORTO 
D•retor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL OA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE S,OUZA 
Diretor Admrnistrativo 
LUIZ· CARLOS DE BASTOS 
DiretOr Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
D•retor Adjunto 

ARTIGO li 

I. Durante o perfodo de vigêp.cia do pr_e­
sente Acordo, as Partes Contratantes eovida­
rão esforços Pi'!Ta aumentar O volume de co­
mércio entre os doiS pa(seS, levando em consi­
deração os produtos incluídos nas listas "A" 
e ''B", ·anexas ao presellte ACordo. 

2. As anexas listas "A" e "B", contudo, 
Sao apenas iitdicativas, 'e· ilão exaus"fivas Ou 
limitatiV"as, dos bens e mercadorias possíveis 
de intercâmbio entre as Partes Contratantes, 
e poderão ser-periodicamente ·atualizadas. 

ARTIGO III 

1. As Pai:tes Contratantes se reservam o 
direito de submeter a importação de qualquer 
mercadoria· a certificado de origem emitido 
por órgão aUtorizado para·ta.I fim pelo Go-
verno do país de origem. · 

2. As" Partes Contratantes acordam que 
o país de origem das mercadorias comercia­
lizadas entre os dois países será estabelecido 
de acordo com as leis e regulamentos em vi· 
gor no país importador. 

ARTIGO IV 
1. O intercâmbio comercial entre as Par­

tes Contratantes realizar-se-á confornie as 
disposições' do presente Acordo e obedecerá 
à leis e regulamentos em vigor que regem 
a importação e expotação em cada país. 

As transaç6es comerciais, conforme o dis· 
posto no presente acordo, serão efetuadas 
com base nos contratos firmados, de um lad.o, 
entre pessoas físicas e jurídicas da República 
Federativa do Brasil, e. de outro lado, por 
pessoas físicas e jurídicas do Reino Hashe· 
mita da Jordânia. As pessoa<óí físicas e jurídi­
cas a que se refere este parágrafo serão inte­
gralmente responsáveis pelas transações co· 
merciais por elas efetuadas. 

ARTIGO V 

EXPEDIENTE 
CENTRO GIIA.FICO DO SENADO FEDERAL 

DIÂIIIO DO CONOIIEUO IIIACIONAL 
lmpreno sob • responub•l•d•de d• Mesa do Sen~o fedeial 

ASSINATURAS 

Semestral .....................•.. _ ....... , .............. ~--·····-:--~Çr$ 1.1)6~,00 

Tiragem. 2.200-exemplareS.-

a) amostras e material publicitário destina· 
dos a gerar pedidos de mercadorias e a sua 
divulgação comercial. As amostras não pode­
rão ser vendidas nem ter qualquer valor co­
mercíal; 

b) os importados sob o regime de admissão 
temporária, destinados a atiVidades de pes­
quisa e experiência científica; 

. c) os importados sob o regime de admissão 
temporária, destinados às amostras de feiras 
e exposições; 

d) os importados sob o regiine de admissão· 
temporária, destinados a reparos e à reexpor· 
tação;-e 

e) -os originários de um terceiro país, trans­
portados através do território de uma. das Par­
tes Contratantes com destino à 0\.ltra Parte 
Contratante. 

ARTIGO VI 
A fim de estiinular o desenvolvimento do 

intercâmbio comerclal, objeto do presente 
Acordo, as Partes Contratantes decidem: 

a) permitir a õrganizãção de feiras e expo­
sições em seus territórios, de acordo com as 
leis e os regulamentos em vigor em cada país; 
~ . . - . 

b) proceder ao jntercâmbio "de todas as in­
- 'formações úteis ao" desenvolvimento õo co­

mércio entre os dois países. 

ARTIGO VII 

As Partes Contratantes, com o objetivo de 
·facilitar o fluxo comercial de trânsito no âm­
bito deste Acordo, se compfometem a: 

a) facilitar o livre trânsito de produtos ori· 
ginários do territóiio. de_ qualquer uma das 
Partes com destino ao território de um tercei~ 
ro país, e 

b)facilitar o trânsito de produtos originá· 
rios do território de terceiros países e destina­
dos aQ território de qualquer uma das Partes 
Contratantes. 

ARTIGO VIII 

Ambai as Partes Contratantes se compro~ 
metem a tomar as providências necessárias 
no sentido de assegurar que os preços dos 
produtos e mercadorias a serem comercia· 
lizados no âmbito deste Acordo sejam estabe-

nacional. Para os produtos com relação aos 
quais não se cOnseguir atribuir um preço de 
mer~do internacional, serão atribuídos pre­
ços competitivos com base em produtos simi­
lares e de qualidade análoga. 

ARTIGO IX. 
o~ pagamentos, referentes às troc;as comer­

ciais objeto do presente Acordo efetuar-se-ão 
.em qualquer rnoeqa livremente conversível, 
através do sistema bancário e conforme ale· 
gislação e normas de política vigente nos res­
pectivos países. 

ARTIGO X 
Nada no presente Acordo' pode ser ·inter· 

pretado como afetando direitqs ou obriga­
. çõeS ieSuHanteS de convenções internaciO{lais 

de que uma das Partes Contrantes seja pa~e. 

ARTIGO XI 
1. .O GovernO i:ia República Federativa 

do Brasil e o Governo do Rehio Hashemita 
da Jor~ânia designa respectivamente o Minis­
tério das Refações. Exteriores e o Ministério 
da Indústria e do Comércio c"onio eXecutores 
do presente Acordo. 

2. ?. Governo do ReiOo Hashemita da Jor· 
dânia terá o direito de designar por escrito, 
a qualquer momento, qualquer outra entida­
de, organização ou ministério em substituição 
ao Ministério designado no parágrafo prece· 
dente. 

ARTIGO li 
1. Uma Comissão Mista, composta por 

representantes das Partes Contratantes, po· 
derá ser constituída com o objetivo de zelar 
pelo bom funcionamento e execuÇão do pre-
sente Acordo. _ 

2. A Comis.são Mista se reunirá a pedido 
de qualquer das Partes Contratantes, alterna· 
damente nas capitais de ambos países. 

3. A Comissão Mista poderá recomendar 
a·os·dois Governos todas as medidas que jul· 
gue suscetíveis de fortalecer as relações co· 
merciais entre os dois pafses. 

ARTIGO Xlll 

De acordo com as leis e regulamentos de 
seus respectivos países, e segundo as condi· 
ções acordadas entre suas autoridades com­
petentes, as Partes Contratantes autorizarão 
a importação e a exportação, com isenção 
de direitos alfandegários, taxas e impãsto5 
similares., não relacionados com o pagamento 
de serviços, dos seguintes produtos: - reados com base no preço de mercado inter-

As"·Partes Contratantes envidarão esforços 
para resolver, através de negociação, quais­
quer problemas, divergéncíãs ou diferen~s 
resultantes da execução· do presente Acordo. 
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ARTIGO XIV 
As Partes Contratantes- poaerão solicÍtar 

por escrito, por via diplo_qJ.ática, alterações 
ou reviSões-ao presente Acordo. 

Doces: 
Goma de mascar 
_Doces 

Chocolates 
Biscoitos (com recheio ou sem) 

ARTIGO XV Gelatina 
1. O presente Acordo entrará em vigor Pastas e cremes 

em data a ser fíxada por troca de notas, a Bebidas: 
ser efetuada uma vez cumpridas as formali- Cervejã 
dades internas necessárias ã sua aprovação. Vinho 

2. -As alterações ou revisões ao presente Álcool 
Acordo entrarão em vigor na forma indicada "Arak" 
pelo parágrafo 1 do presente artigo. Conhaque 

3. O presente Acordo permanecerá _em ''W.hisky" 
vigor por um período de três anos e·será auto· Gim 
maticamente prorrogado por períodos adiçio~ - - - - ' "Vodka" · 
nais de dois anos, a menos que uma das Partes Cimento: _ 
Contrat'antes o denuncie, por escrito e por Cimento "portland;' (cinza e branco) 
via diplomática. A denúncia surtirá efeito seis Produtos de mineração: 
meses após a data da respectiva notificação. Caolim 

4. A denúncia do presente Acordo não Fosfato cru 
afetará as obrigações contratuais assumidas Fertilizantes químicos: 
durante a sua vigência, salvo se as Partes Con- Potassa (potassa clorídrica) 
tratantes convierem diversamente. FQ.s(ato _de amónio 

Feito em Aniã, aos dias do mês de ~ertilizantes mistos (NPK com solução) 
de 1989,- Coriespondente aos_ dias do De,<iinfetantes e inseticidas 

mês de Ramadan de_l409, em três exemplares Prod!itos químicos e cosméticos: 
originais, nas línguas_ portuguesa, árabe e in- Óleo de lubrificação 
glesa, sendo todos os textos igualmente au- Alumíniõ florídrico 
tênticos: Em caso de divergência de interpre- Hipoclorito de sódio 
tação, o_ texto inglês prevalec_erá. Ácido fosfórico 

Pelo_ Governo da Repúbllca Federativa do Solventes para pintura 
Brasil:- Félix Batista de Faria._:. PClõ Go- DetergenteS qufmicos, detergentes orgâ-
verno do Reino Hashemitã da Jordânfai Ziad nicos pãra lavagem, detergentes para lavan-
Annab deria 

ANEXO A 
LISTA INDICATIVA DE PRODUTOS 
ORIGINÁRIOS DO.REINO HASHEMI· 
TA DA JORDÁNIA A SEREM EXPOR· 
TADOS PARA A REPÚBLICA FEDERA­
TIVA DO BRASIL 

Setor 
Produtos alimentícios: 

Legumes e frutas 
Ovos 
Óleo vegetal (oliva, milho, soj~, paima) 
Manteiga, vegetal 
Manteiga vegetal (margarina) 
Suco de tomate e concentrados 
Legumes congelados e enlatados 
Pasta de tomate 
Suco de fruta natural 
Sucos de frutas naturais concentracbs 
Fermento em pó e fermentO 
Pasta e doce de _gergelim 
Fermento seco e úmido 
Cigarros 
Batata frita e pipoca 
Massas (macarrão, espaguete e lasanha) 
Água mineral 
Bebidas gasosas 
Sal de comida 
Milho em flocos 
Tabaco 
Ração (forragem para aves domésticas) 
Comida para criança com leite 
Molho de tomate 
Mel 

Colas e matérias adesivas 
Sabões de várias espécies 
ProdUtos de polimerização 

' ·oxigêriio · -- · · 
Acetileno 
Óxido riitrosO 
Ácido sulfúrko 
·carbonato'de Cálcio 
Desinfetantes e inseticidas 

Artigos de papelaria e produtos de papel: 
_ Papel p~~a _cQmputador e papel eletrônico 

digital o 

Material para impressão de embalagens 
Cadernos escolares 
Caii.etas esferográficas 
Caixas ·dupfaS pa-ra erilbalagem 
Fita gomada 
Envelopes· 
Papel sanitário e de "toilette" 
Papel para cigarro 
Sacos de papel _ _ 
Cartões (semi-kraft, aglomerados, re­

vestidos, gofrad_os) 
Embalagen-s cor~gadas 

Produtos farmacêuticos e cosméticos: 
Produtos farmacêuticos humanos 

Produtos farmacêuticos veterinários 
Cremes para barbear e dentais 
Talco para recém~nascido 
CoSméticos 
Vacinas e soros 
Seringas 
Cápsulas de gelatina 
Caixas de· Pfásticos para conservação de 

remédios 

Produtos semimedicinais para cabeça, 
face e mãos 

Tecidos e roupas feitas: 
Tecido de lã penteada 
Têxteis de lá 
Linhas de algodão e mistas 
A - Linha de costura e decoração 
B- Linha industrial para costura 
Tricô · 
Roupas interiores e exteriores 
Tecidos de lá sintética e industrial 
Tapa-cabeças 
Meias 
Colchas de cama e toalha~ 
Tapetes e carp_etes 
Cobertores· de lã industriaiS 
Fronhas, travesseiros, roupa de cama e 

mesa 
Elástico largo em rolos 
Tecidos não lanosos 

Produtos plásticos: 
GrânuloS píáSticos 

Canos e mangueiras para água 
CanoS dé ii-rígaçáo 
Cilindros plásticos 
Tubos, envases e acessórios elétricos 
Utensilios domésticos e melamina 
Venezianas de plástico 
Sacos plástiCos 
Poliestiren"o- (folhas, caixaS, sacos) 
Tampas de garrafa 
Canudos de plástiCos 
Calças p!ásticas para crianças 
EsponjaS 
Coberturas agrícolas plásticas 
Manufaturados sanitários plásticos 
Portas plásticas 
Esteiras plásticas 
Cordas e fíos plásticos 
Sapatos plásticos 
Saltos plásticos 
Escov<is e Vassouras 
Seringas e vasilhas para uso médico 

Utensílios domésticos: 
Fogões a gás e fogareiros 

Fogões de cozinha 
Máquinas de lavar 
Fogão (tradicional) a querosene 
Palha de aço 
Refrigeradores e instrumentos de refri-

geração < --

Escadas de alumínio 
Aquecedores solares 
Fogões elétricos 

Aquece dores elétricos 
Carrinhos para bebê 
Utensilios de alumínio 
Panelas e frigideiras tipo tefal 
Antenas para televisão 
Fogões a óleo 
Bateria de cozinha e de banheiro 

Peças e ~artes para veículos: 

Fíltros para carros 
Baterias líquidas 

Bens de capital e máquinas: 

Britadeiras, peneiras e misturadores. parã 
•Cimento e areia 

Utensnios de alumínio e carpintaria 
Perfis de alumínio 
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Material dç construção: 
Mármore 

Azulejo 
Pastas fixadoras de vidro 
Madeira processada 
Venezianas de madeira 
Portas de madeiras prontas 
Lã mineral 
Pias e superfícies de mármore para co~ 

zinha 
Tijolos de areia 
Azulejos de cerâmica 
Peças sanitárias de cerâmica 
Superfícies de vidro 
Tubos de ferro 
Estruturas e seus equipamentos 
Suportes de metal e andaimes de aço 
Maçanetas de portas e janelas 
Reservatórios e tariques de aço 
Recipientes de estanho 
Arame farpado 
Travessas de metaL 
Pregos 
Radiadores - aquecedores centrais de 

uso doméstico 
Peças sanitáriaS de aço inoxidável 
Fios e cabos elétricos_ .. 
Edifícios pré-fabricados e materias pré· 

fabricados 
Estruturas químicas para revestimento 

e ligas de cimento 
Fitas 
Baterias 
Malhas de ferro para construção 
Transformadores fluorescentes 
Campainhas _elétricas 
Malhas de aço 

Produtos de couro: 
Couro curtido 

Bolsas de senhoras 
Sapatos de couro 

Sapãtos esportivos 
Solas de couro e de plástico 
Couro artificial 
Cintos e bolsas de couro 
Alças para bolsas 
Malas _e acessórios 

MobRias: 
Mobnia de madeira e de aço 
Cadeiras 
Estantes e arquivos de metal 

Fósforos: 
F6sforos' · · 

Artesanato: 
Lembranças Oiie"ntáis e inadr"epérola 
Lustres: 

Aros plásticos para óculos 
Correntes- de" ou-ro e jóias 

ANEXOB 
LISTA INDICATIVA DE PRODUTOS 
ORIGINÁRIOS DA REPÚBLICA FEDE­
RATIVA DO~ 

BRASIL A SEREM EXPORTADOS PA~ 
RA O REIN-O HASHEMITA DA JORDÂ· 
NIA 
Itens: 

Animais vivos 
Carnes e preparados 
Produtos lácteos 
Peixes, crustáceo_s e preparados 
Cereais e preparados 
Frutas e verduras 
Açúcar e preparados 
Café, chá, mate, cacau e seus prepara­

dos, e especiarias 
Ração animal 
Extratos, essências ou cõncentrados de 

café, chá ou mate 
Molhos, condimentos e temperos, com­

postos 
Sopas e caldos 
Bebidas e tabaco 

Sementes oleaginosas 
Borracha natural ou sintética 
Doi"ni6nteS-
Polpa e resíduo de papel 
Fibras têxteis 
Minerais ferrosos à base de minerais re· 

fugas 
Combustíveis minerais 
Petróleo e derivados _ 
Óleos e gorduras animais e vegetais 
Óleo e gordura vegetal, endurecida 
Óleos aniniais e vegetais, processados 
Eleineiltos químicos e componentes 
Manufaturados de borracha 
Papel e cartão, e artigos de papel e cartão 
Fios têxteis, tecidos, etc: 
ManufaturadOs minerais não~metálicos­
Ferro e aço 
Metais não-ferroso_s 
Manufaturas de metal 
Máquinas não-elétricas 
Máquinas el~tricas 
Equipamentos de transporte 
Mobiliário 
Vestimentas 

Aparelhos e instrUmentos científicos 
Tintas de escrever ou de desenhar, tintas 

de llnpressão e outras tintas 
Velas, círios, pavios para lamparinas e 

artigos semelhantes. 
Ferro~cériõ-e-õutras ligas pirofóricas 
Guarda-chuvas 1 guardã.~sóis, bengala, 

chicotes e suas partes 
Pedras preciosas e semipreciosas 
Material de escritório 
Aviões 
Pára-quedas e suas partes 
Aparelhos de ortopedia 
Instrumentos de música 
Brinquedos, jogos, artigos para diverti­

mento e esporte 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 48" SESSÁQ, EM 8 DE 
MAIO DE 1990 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicação 
Do Senador José Fogaça, que se ausen­

tará do País durante os dias 7, 8 e 9 do 
corrente mês. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

-Término do prazo para intefpoSiçãO 
de recurso no sentido de inclusão em Or­
dem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n9 98/88, que dá nova redação ao art. 146 

SUMÁRIO 

da Lei n" 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
apreciado conclusivamente pela Comis· 
são de Cori.stítuíção, Justiça e Cidadania. 
À Câmara dos Deputados. 

].2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR NEY MARANHÃO -
AtuaçãO -dO- Miriistro Alceni Guerra f 
frente da pasta da Saúde, Equacionamen­

- to da problemática nordestina, pelo Se-
cretário de Assuntos Regionais, objeti­
vando acabar com os desvios de recursos 
destinados ao combate ao fenômeno da 
seca. 

SENADOR ANTÚNIO LUIZ MA Y A 
- Publicação editada pelo Centro Grá-

Hco tio Senado Fetlerar !>oh título Desen­
volvimento do:-> Cerados- a nova frontei· 
ra do Brasil. Purticipaçül) Ja DciCgaçüo 
Brasileira à Conferência lnternacion31 so­
bre o Meio Ani.biente, realizada nos Esta­
dos Unidos da América. 

SENADOR CARLOS PATROC(NIO 
- Comunicando o seu desligamento do 
PDC. ~ .. -- - - ~ 

SENADOR JOSÉ PAULO BISOL­
Apreciação da constitucionalidade da in· 
dicação do Governador do Amapá, pelo 
Presidente Fernando Collor. 

SENADOR AFONSO ARINOS, em 
explicação pessoal- Elogios ao discurso 
do Senador José Paulo Bisol. Conside-
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rações sobre o parecer relatado por S. 
Ex• na Comissão de ConstituiÇãO-, Justiça 
e Cidadania, sobre a indicação do Gover­
nador do Amapá. 

1.2.4- Questão de Ordem 
Levantada pelo Sr. Cid Sabóia de Car­

valho, contraditada pelo Sr. José lgnácio 
Ferreira e respondida pela Presidência, 
sobre decisão anterior da Mesa em ques­
tão de ordem suscitada pelo Sr. Alexan­
dre Costa, relativamente à indicação do 
Governador do Amapá. 

1.2.5- Leitura do Projeto 
Projeto de Lei do Senado n~ 42/90, de 

autoria do Senador Mário Covas, que tor­
na obrigatória, na propagãnda eleitoral 
divulgada pelas emissoras de televisão, a 
apresentação ao vivo dos candidatos e/ou 
pessoas devidamente credenciadas pelos 
partidos e coligações. 

1.2.6- Comunicações 
-Do Senador Carlos Patrocícnio, re· 

frente ao seu deligamento do PDC, a par­
tir desta data. 

-Do Senador Jamil Haddad, referen­
te a sua substituição na Corf!issão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, pelo 
Senador José Paulo Bisol. 

-Do Líder do Governo, referente à 
indicação do Senador João Menezes para 
exercer as funções de Vice-Líder. 

-Da Liderança do PMDB, referente 
a designação dos Senadores que campo· 
rão a Comissão de Assuntos Económicos. 

1.2. 7- Requerimentos 
- N~ 91/90. de autoria do Senador Car­

los PatrocfniÓ, solicitandÕ a tramitação 
em conjunto dos Projetos de-Lei do Sena­
do N• 26188 e 57189. 

- N~ 92!90, de autoria do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, solicitando au­
torização do Senado Federal para ausen­
tar-se do País no período compreendido 
entre os dias 10 e 18 do corrente mês. 

1.2.8- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a realí­

zar-se amanhã, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do DF n~. -10, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Disti'ito 
Federal, que dispõe sobre o aproveita- -
menta, no Distrito Federal, de servidores 
requisitados e dá outras providências. -

Aprovados o projeto e a emenda, após 
usar da palavra o Sr. Juta_hy Magalhães. _ 
À ComlssãODlietora para re"dâção final. 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n~ 10/90. Aprovada. Á sanção do Gover­
nador do Distrito Federal. 

Projeto de Resolução n" 185, de 1988~ 
de iniciativa do Senador Jutahy- Maga­
lhães, que estabelece a estrutura adminis­
trativa básica do Senado FederaLe dá ou­
tras providências. Extinta a urgência, a 
matéria voltará a Ordem do Dia de 
24~5-90, nos termos dos Requerimentos 

· n• 93 e 94/90. . . . . . . . 
Projeto de Lei do DF n~ 9, de 1990, 

de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que altera dispositivos das Leis 
n?S 13 e 14, de 30 de dezembro de 1988, 
e dá outras providên,cias. Apr9vado o pro· 
jeto caro. emenda. A_ Comissão Diretora 
para i-edaçãO finã.f. - - -

Projeto de Lei n~ 13, de 1990, de~inícia­
tiva do Govenador do Distrito Federal, 
que dispõe sobre alteração d~ tabela de 
pessoal da Fundação Zoobotânica do Dis­
trito Federal e dá outras providências. 
Aprovado. À Comissão Diretora para re­
-da·~ão final. 

:P!ojeto de Lei n~ 16, de 1990, de inicia­
ti,·a do Governador Jo Distrito Federal. 
que cria Centro lntcrcscolar de Línguas 
d~ Sobradinho na Fundação Educacional ' 
do Distrito Federalt e dá outras provi­
dências. Aprovado. A Comissão Diretora 
para redação final. 

PropOsta de Eriienda à Cõnstituição nP 
3, de 1989~ ae·autofia do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao art: 15"9 e altera 
a redação do inciso II do art. 161 da Cons­
tituição-Federal. Votação adiada por falta 
quorum qualificado. 

Proposta de Emenda à Constituição n' 
4, de 1989, de autoria do Senador Leo- • 
poldo Peres e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta um § 6~ ao art. s~ do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitó­
rias. Votação adiada por falta de quorum 
qualificado. 

Projeto de Lei da Câmara n" 70 .• de' 
1989 (n" 6.094185, na Casa àe origem), 
de inichflvadOPresidente da República, 
Que- altera o art. 3° da Lei n~ 6.849, de 
12 de dezembro de 1980, que fixa os valo­
res de retribuição da categoria funcional 
de Agente de Vigilân_cía e dá outras provi­
dências. Aprovado. A sanção. 

Proposta de Emenda à Const~tuíção n• 
5, de 1989, de autoria do Senador Nelson 
Cáril:eiro e óutros Senhores Senadores, 
que dispõe sobre a remuneração dos De­
putados Estaduais e dos Vereadores. Em 
fase de discussão (3• sessão). 

Proposta de Emenda ã Constituição n9 
6, de 1989, de autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senhores senado­
res, que acrescenta artigo ao tex-to consti­
tucional prevendo a criação ·e definindo 
a competência do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. Ern fase de disCliS­
são (3~ sessão). 

Proposta de Emenda à Constituição n9 
1, de 1990, de autoria do Senador Márcio 
Lacerda e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta dispositivo ao Ato das Dis­
posições Constituciorlais Transitórias da 
Constituição Federal. Em fase de discus­
são (3~ sessão). 

1.3.1- Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

-Redações finais dos Projetos~ de -Lei -
do DF n~'~ 9, 13 e 16/90, apreciados:ante­
riormente. Aprovados nos termos dos Re­
querimentos n9s95, 96 e 97/90. À Sanção 
do Governador do Distrito Federal. 

--;:-Requerimento n~ 92/90, lido no..Ex­
pediente da. presente sessão. Aprovado. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR EDISON LOBÃb -

Obra de autoria de Celso Ribeira-Bastos 
e 1veS Gandra Martins, intitulada "Co­
mentários à Constituição do Brasil". 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- Legislação' antitruste em defe­
sa da pequena e média empresa nacional. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Fechamento da Companhia Carbonífera 
Próspera e da Companhia Siderúrgica 
Nacional. 

SENADOR MAURO BENEVIDES 
-:---Seca verde no Nordeste. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM 
SESSÕES ANTERIORES 

- Do Senador José Ignácio Ferreira, 
pronunciados nas sessões de 24-4-90 e 
2-5-90 

3- ATAS DA COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMI'OSIÇÁO.DE COMISSÕES 
PERMANENTES 
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Ata da 48~ Sessão, em 8 de maio de 1990 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 48! Legislatura __ _ 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Alexandre Costa e Pompeu de Sousa. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM­
SE PRESENTES OSSRS: SENADORES: 

Aluízio Bezerra- Ronaldo Aragão -Jar­
bas Passarinho - Carlos Patrocínio - Anto­
nio Luiz Maya- Alexandre Costa_- Edison 
Lobão - João_ Lobo -Chagas Rodrigues 
- Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Bene­
vides - Lavoisier Maia - Ney Maranhão 
- Mansueto de Lavor- Albano Franco­
Francis-co Rollemberg - Lourival Baptista 
-José Ignácio Ferreir.:L- Gerson Camata 
-João Calmon - Afonso Adn_os - J~mil 
Haddad - Nelson Carneiro ___:: Ronari"Títo 
--Severo Gom~s-Fernando Henrique Car­
doso -lrapuan Costa Júnior- Pompeu de 
Sousa -Maurício Correa - Meira filho -
Lourernberg Nunes Rocha- Rachid Salda­
nha Derzi - Leite Chaves - Affonso Ca­
margo- Jorge Bornhausen- Dirceu Car­
neiro- Nelson Wedckin- José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-a lista de presença acusa o comparecimen­
to de 38 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inciamos nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida 
pelo Sr. 1? Secretário. - -

É lida a seguinte 

Bras.Oi3, 7 de março de 1990 
Senhor Presidente 
Tenhoa honra de comunicar a V. Ex~, de 

acordo com o disposto na alínea "a" e no 
parágrafo único, do art. 39, âo Regimento 
Interno, que me ausentarei do País durante 
os dias, 7, g e 9 do corrente, com destino 
à República Argentina, Cuide desenvolverei 
atividades culturais e políticas. 

Atenciosamente saudações. -José Foga­
ça. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-a comuniCação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTlq'Alexandre Costa) 
-Esgotou-se hoje o prazo_ previsto no art. 
91, § 49, do Regimento Interno, sem que te­
nha sido interposto recurso no sentido da in­
clusão em Ordem do Dia, do Projeto de Lei 
do Senado nD98, de 1988, de autoria do Sena­
dor Francisco Rollemberg, que dá nova reda· 
ção ao art. 146 da Lei no 1.711, de 28 de 
outubro de 1952. AproVado em apreciação 

· conclusiva pela comissão de Constituiç-ão, 
Justiça e Cidadania, a Presidência, atenden­
do ao disposto no § 69 do referido artigo, 
despachará a matéria à Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Há oradores inscritos. 

concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso, Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o novo Governo, quando se instalou, 
encontrou- duas áreas inlportnates, a saúde 
e a educação, totalmente abandonadas. Na 
área da saúde, o governo encontrou um ver­
dadeiro caos, haja vistaS notíciaS da imprensa 
çlamando _a falta de atendimento nos hospi· 
tais e. ambulatórios. O mais grave, Sr. Presi­
dente, é o falecimento de brasileiros, ho­
mens, mulheres e crianças, por falta de aten­
dimento hospitalar. E, por quê? Falta deres­
ponsabilidade. Está provado que não é tanto 
a- falta de verbas para esses hospitais, mas 
a falta de responsabilidade daqueles que to­
mam-conta desses hospitais e ambulatórios 
do Brasil. 

O novo Ministro da Saúde, o Deputado 
alceni Guerra, desde o começo, tem tomado 
providências enérgicas, :iridusive indo aos to­
cais, porqUe hoje temos que administrar, não 
no gabinete de ar condicionado, mas indo 
aos locais para ver os atendimentos, para ver 
os problemas e a realidade nacional. Estamos 
Vendo esse trabalho do Minsitro da Saúde, 

· todo aos -hospitais, fazendo visitas ~e surpre­
sa, para ver como anda o descalabro nesse 
setor hospitalar no País. 

TivemOs exemplo no Rio de Janeiro, na 
Capital Federal, em Minas Gerais~ de pessoas 

· falecerem porque chegam aos hospitais e não 
são atendidos por falta de méçliços, por falta 
de pessoal.., írresponsáveis que não compa­
recem ao trabalho! 

E aqui está, Sr. Presidente, uma reporta­
gem, onde o Minsitro da Saúde traça, com 
linhas realistas, a responsabilidade nesse se­
tor, que passo a ler: 

'"MÉDICOS NÃO TRABALHAM 
E PREJUDICAM CIDADÃOS 
Brasrlia - O MinistrO Alceni Gúerrà, 

44 anos, homem encarregado de zelar 
pela saúde dos brasileirÇis, reconhece 
que está cuidando muito mal da própria 
saúde, Médico há 18 anos, pediatra e 
ex-deputado federal, ele sofre há 15 dias 
de uma gripe renitente, tem se alimen· 
ta do mal e nem mesmo suas doses diárias 
de vitaminas americanas fazem o efeito 
desejado. Apesar disso, não reduziu sua 
jornada de 12 horas de trabalho à frente 
do Minsitério da Sa!J,de, De acordo com 
recomendação do Presidente Fernando 
Collor, ele pretende fazer uma revolução 
na saúde do País, uma tarefa que exige 
tempo e dedicação. Logo de início, com· 
prou uma guerra com os médicos do 
INAMPS, cobrando-lhes compareci­
mento ao trabalho. O passo seguinte foi 
uma visita ao posto do INAMPS na Casa 
da Misericórdia de Belo Horizonte, na 
sexta-feira passada, onde sete pacientes 

morreram em apenas duas semanas. Al­
ceni pediu a lista dos médicos nQ_ turno 
e constatou que dos 20 listados, somente 
cinco estavam trabalhando. Ele pegou 
uma caneta e cortou pessoalmente o 
pOnto dos médicoS, mostrando que re­
solveu pegar o touro à unha. No momen­
to, Alceni Guerra aDi:e várias frentes de 
trabalho. Uma delas é a reforma admi­
nistrativa do Ministério da Saúde. Ele 
está convencido de que o problema da 
assistência médica no Brasil não é a falta 
de verbas, mas a falta de gerência. "Os 
médicos não trabalham e prejudicam os 
cidadãos. E ninguém manda eles traba­
lharem". 

É unla realidade, Sr. Presidente. Peço in· 
clusive que essa entrevista do Sr. Ministro 
da Saúde_ seja transcrita nos anais do Senado 
Federal. 

Esse é um exemplo que está sendo dado 
pelo novo governo que assumiu no dia 15 
de março para mudar a face da responsa­
bilidade pública neste País. Temos que ir a 
fundo, temos que fiscalizar, às vezel:>, com 

-mão de ferro para que essa gente cumpra 
com o seu dever. Ganham o dinheiro da Na­
ção e, no final, têm dois, três, quatro bicos. 
O médico, no Br<isil, é pessoa de interesse 
nacional é quem zela pela saúde da popula­
ção. Precisa também qanhar bem, e disso o 
Ministro da Saúde está consciente. Assim 
sendo, quero, neste imtante, parabenizar 
o Ministro da Saúde. Alceni Guerra. pelo 
trabalho incansável que, tenho certeza. a po­
pulação brasileira está acompanhando passo 
a passo e vai dar-lhe o apoio. haja vista, on­
tem ou anteontem. e se não me engano, os 
primeiros frutos que se fizeram sentir. Alguns 
hospitais, que não dispunham de vagas para 
o atendimento _da popul_ação, já tinham con· 
dfções para inscrições em uma vaga para in­
ternação. 

A imprensa falada, escrita e televi5ionada, 
ontem, se não me- falha a memória, se repor­
tou a vagas existentes para doentes nos hospi­
tais do Rio de Janeiro e de Belo Horlzontt.. 
Isso significa que o setor saúde. no Brasil. 
começou a mudar graças ao tirocínjo e à f!_r· 
meza do Sr. Ministro da Saúde Alceni Guer­
ra. Congratulo-me com S. Ex·', na esperança 
de que fará uma grande administração, cor­
respondendo â confiança do Senhor Presi­
dente da República Fernando Collor de Me· 
llo. 

Sr. Presidente. o segundo assunto que me 
traz à tribuna diz respeito âs secas do Nor­
deste. Há um movimento muito grande. às 
vezes de boa fê ... Sabemos que o nordestino 
é um povo sofrido e, muitas vezes, enganado 
pelas autoridades, que prometem, na época 
da eleição, leite encanado até e depois se 
esquecem das promessas. 
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'Este governo, que está aí, vei~ pa~a conset::-_ -
tar, para moralizar. O. nOidestlno OL~:ve pro-· 
messas, e muita coisa foi feira em certas áreas. 
O problema, por exemplo, da Sudene _e_ da 
Sudam, é qué muitas verbas foram investidas, 
mas, no meu entender, náo foram a!ç>cadas 
equitativamente, pois devia!Jl fomentar as 
áreas econômicas e social onde devíamos ter 
investimentOs de grandes empresas. Paralela­
niente, há as pequenas, médias e microem­
presaS que, no meu entender, são a espinha 
dorsal do desenvolvimento do País, piincipal­
mente do Nordeste, onde se daríarri mais em­
pregos. àquela população. Mas muita coisa 
está errada -a famosa indústria das secas. 

Há pouco tempo~ no Governo passado. o 
então Ministro Vicente Fialho esteve aqui, 
nesta tribuna, onde foi sabatinado por algurJS 
Senadores. S. EXl' fez um relatO bõllito, pro­
metendo isso e aquilo, inclusive que Xingó 
não pararia, mostrando as verbas dos Proje­
tos São Vicente, Padre Cícero e tantos ou­
tros, verbas incluldas no orçamento do 
DNOCS, órgão este que pi'ecisa também ser 
morã'lizado. Verbas •. Sr. Presidentc •. que fo­
ram desviadas e não foram bem aplicad.as. 
• O que estou dizendo, hoje, da tribvqa_ do 

Senado, eu provo. Veja o que aconteceu, 
há pouco tempo, com as verbas do DNOCS, 
cujo responsável foi o ex-Ministro Vicente 
Fialho: 

AEROPORTOFANTASMA NO MA-
TO . 

Tão grosseiramente cçmtrastante. co­
mo ter seca com muita água no Ceará 
é encontrar no meio do mato orna pista 
asfaltada de 1.600 metros de comprimen­
to, em condições de permitir pouso de 
Boeing, e uma pequena estaçã.o de pas­
sageiros. Este monumento ao desperdí­
cio do dinheiro r_ú:b!i0J. foi erguido den­
tro de um projeto de irrigação do extinto 
Departamento Nacional de Obras e Sa­
neamento, praticamente paralisado na 
Chapada do Apodi, liinite do Ceará Com 
o Rio Grande ôo Norte. 

"Aqui, só pousa urubu, meu filho", 
diz o agricultor Francisco Martins da Sil­
va, 44 anos. "De vez em quando, nos 
domingos, a gente faz uQ.S pegas de moto 
lá. conta outro lavrador, João Ant6nio 
da Costa, 28 anos. 

A pista e a estação de passageiros fo­
ram feitas na gestão de Vicente Fialho 
como Ministro da Irrigação, para que 
o Presidente José Sarney visitasse o pro­
jeto do DNOS Sarney nunca fo~ lá. 
Quem iq,augurou o aeroporto, em 1989, 
foi o Presidente da Câmara dos Deputa­
dos. Paes de Andrade, que para mostrar 
prestfgio no Estado, pois aspirava a can· 
didatura de governador, levou quatro 
ministros e presidentes .de organismos fe· 
derais que atuam no Nordeste. 

Hoje, um vigia e a biruta indicando 
o rumo .do vento são os únicos sinais 
de vida nesse aeroporto fantasma~ Nem 
se pode alegar que ele foi construído pa· 

ra éscoar ·uma· 1maginária produção de 
gênerOs ·produzidos no projeto de irriga~ 
ção~_ D.os 31 pivôs de irrigação, cada um 
com capacidade para cobrir área de até 
100 hectares, 19 estão parados. Há equi­
pamentos sofisticados de irrigaçao, 
iguais aoS utilizados -na Fazenda Itama­
rati, do rei da soja Olacyr de Moraes, 
abandonados no meio do mato, com a 
vegetação crescendo em volta. Os 12 que 
funcionam atendem .apenas ao plantio 
de 350 hectares de tomate para industria­
lização, de pele tão fina .que as donas 

_ de c as~ r~cusam. o as _feiras .de Limoeiro 
~o .~.Pne .. cidade .ma,is pr{ixim? dp pro-
Jeto. . ___ _ _ _ -

O Governador Tasso Jer,ei$sati entre­
gou sem~na passada um pedido ao Go­
verno fe"deral para utilizar toda a e..<;t(u· 

tura do projeto para produzir feijãO, mi­
lho e algodão. Tãsso quedniciar o plan­
tio já a~anhã,,Cow Cr$ 2.78 ffiilhões P9· 
dcriarri. s_e{ írnplãntadós f)"iais 1.(100 hec­
tares de irrigação. Falta a construção de 
-apenaS~1:506 metros de caóal principal. 
A previ:>ão do governo do Estado é a 
de quç no to~ai_seria. propQrciQnadqs cer-
ca de LDúO~emprego_s_l;ffr~ios. . 

_ _:_No Jpc<J.l.. há Ün) gigantesco armazém 
~a. Ci9ra~_m, onçle ficam.. guardados 20 
tratore_S paqt aluguel aos irrigantes. Um 
reservatório de_ 120m de largura por 
12bm de comprinlêntõ e cinCo d~ altura 
garante .o estoque de água retirado do 
rio Jaguaribe. 

No Município de Limoeiro do Norte, 
ao 1ado desse projeto de irrigação, não 
há um caroço-de feijão à venda. (M.P.). 

vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a irresponsabilidade: um aeroporto com uma 
pistn de 1.600 metros! Quanto custou? Quan­
to se desviou para o Senhor Presidente da 
República inaugurar? fsso é _c.onversa enro­
lada. Esse aeroporto, essas obras eram para 
quê? Isso é pano de amostra para vedar os 
olhos dos inocentes; isso foi dinheiro de.svia­
do para outras cÓísas. E é o que está aconte­
cendo no Nordeste, E o Secretário de Assun­
tos Regionais tem suas razões quando quer 
mudar essa estrutura, quando quer examinar, 
avocar para cá, para Brasília, os projetos da 
Sudene e da Sudam, e fazer essas verbas se­
rem realmente aplicadas dentro de um plano 
definitivO para resovler os problemas do No r· 
deste .. 

Disse mu_ito b~m o Senhor Presidente da 
República. na última entrevista com os seus 
Líderes, que iria, dentro de mais uns quinze 
dias, abrir as oqras de_Xingó, uma obra muito 
importante, uma obra fundamental para o 
desenvolvimento econômico e social do Nor­
deste, que vai dar _uma média de oito a dez 
mil empregos nesta hora em que o nordestino 
está com a seca ern _algumas _áreas-.--

Com uma· verba no Orçamento, tenho a 
certeza absoluta de que o Presidente da Re­
pública, como nordestino compromissado 
com aquela área, ÍI;á também abrir uma fren­
te de trabalho na área_ da Transnordestina. 
Essa estrada de ferro lrá dar um tom de gran-

de importância económica e soçial para o 
Nordeste e,ao mesmo tempo, empregar pes­
soas.em obras que tenham retorno imediato. 

Precisamos. sim, evitar essa indústria da 
seca, evitar o desvio dessas verba!> que vão 

· e não voltam. O mais grave é que para o 
nordestino, vão 10o/c, dos quais 9o/r: vão para 
o bolso de alguém que se locupleta nesses 
30 anos da miséria do povo do Nordeste. 

Assim sendo, Sr. Presidente, quero con­
gratular-me e solidarizar-me coin essa luta 
do Secretário do Desenvolvimento Regional, 
aliado ao Secretário da Ciência c Tecnologia, 
o Dr. Ooldemberg, nessa luta para o desen­
volvimento técnico do.nosso Nordeste. 

O Sr. Çar~os.A.Ibeí-to- V. Ex• me concede 
um aparte, Se.nador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO - Co_m muito 
prazer; nobre Senador Carl~s Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto- Senador Ney Mara­
nhão, V. Ex! faz um pronunciamento de nor­
destino e usa a linguagem bem autêntica ~o 
homem do Nordeste, e, acima _de tudo, é 
um homem profundamente cOnhecedor da 
nossa problemática. Sabe V. Ex•.que, no mo· 
mento, o Nordeste passa por díficufdades. 
Mas não podemos permitir que o Nordeste 
seja, como.foi.e tem sido- e buscam isso 
=--=a grande indústrfa para o enriquecimento 
ilícito de muitos. Concordo com V. Ex• quan­
do fala das suas preocupações e .de setores. 
do Nordeste .. É evidente que a .seca lá está, 
empobrecendo e deixando o homem do cam· 
po mais sofrido, riiãis torturado, porque lhe 
faltam os recursos, faltam-lhe as chuvas e as 
condições para que, na terra, ele possa traba­
lhar. Mas V. Ex~ fala CO!p muita propriedade 
porque conhece, pois é um homem do inte­
rior. V. Ex• é um Senador que chegou a esta 
Casa mas que conhece, acima de tudo, o ho­
mem do campo. V. Ex' também é um homem 
do campo. 

O SR. NEY MARANHÃO - Muito o~ri­
gado a V. Ex' 

O Sr. Carlos Alberto - E concordo com 
V. Ex• quando fala.da sua preocupação para 
que se evite, para que não se promova hoje 
a indústria da seca. E preciso, acima de tudo, 
que nós, Senadores da região N.o~dest(!, faça­
mos um pacto nesta Casa para: que possamos, 
juntos. buscar medidas viáveis, projetos e 
programas estáveis para o Nordeste. Sabe· 
mos que o Nordeste não precisa de paterna­
lismo, não precisa de esmolas, não precisa 
de migalhas na base do paternalismo. Precisa­
moS é de projetos viáveis para fazer com -que 
o homem do campo possa conviver com a 
seca; precisamos de pr.ojetos-que possam pro­
duzir frutos lá na frente. O Nordeste tem 
sfdo tão-somente olhado nos momentos de 
dificuldades, nos momentos das estiagens. 
Mas estiagem nós temos praticamente todos 
os anos no Nordeste. O que tem sido feito 
pelo Nordeste? Por isso.. congratulo-me com 
V. Ex~ quando fala da sua preocupação, que 
também é a minha, no que diz respeito à 
indústria da seca. Não podemos permitir que 
essa índústria possa, amanhã, levar mais ain· 
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da o Nordeste ao empobrecimento, porque 
leva todos nós ao descrédito, leva todos os 
nordestinos a um descrédito total. Sempre 
há uma seca, há sempre uma indústria para 
fabricação de mais riqUeza pafá. poucos- e o 
empobrecimento de muitos. Receba V. Ex~ 
o meu abraço de congratulações. Espero que 
possa ser o nosso condutor, o nosso líder, 
para que tenhamos então- um programa de 
ação junto ao Secretário do Desenvolvimento 
Regional e junto -ao Governo Federal. V. 
Ex', na condição de Vice-Líder do Governo, 
vai-nos dar condições para qUe, na verdade, 
possamos transformar o Nordeste e fazer com 
que a região seja, acima de tudo, _ _o que sem­
pre foi: rica mas dependente tão-somente de 
projetos e_ de programas viáveis. Meus para· 
béns pelo discurso de V. Ex· 

O SR- NEY MARANHÃO- Nobre Sena­
dor Carlos Alberto, primeiro, quero agra· 
decer a V. Ex• essa intervenção. V. Ex• é 
um dos Senadores mais moços desta Casa 
mas tem a experiência, tem o preparo, tem 
a competência também do mais velho e mais 
experimentado, pelos cargos que V. Ex• já 
teve, aqui neste Senado. E, principalmente, 
no que _concetne ao Nordeste, V. Ex•, tanto 
quanto eu, conhece profundamente os pro· 
blemas daquela gente. 

Disse muito bem V. Ex• ,' neste seu aparte, 
que o nordestino não precisa de esmola, o 
que relembra as palavras do grande parai· 
bano José Américõ- de Almeida, Ministro de. 
Viação e Obras PúbríCas de Getúlio Vargas_: 
"O Nordeste não precisa de esmola·; precisa 
apenas viabilizar o Rio São Francisco, os âçu· 
des, as barragens para molhar as terras calei· 
nadas pela seca, para o Nordeste tornar-se 
a Califórnia da América do Sul, para abas­
tecer o Brasil e exportar para o mundo". V. 
Ext tem razão. 

Todos nós, nordestinos, almejamos que es­
te Governo mude a face do Nordeste, para 
que aquela região tão sofrida seja um dos 
fatores econômicos c sociais da segurança 
deste País, da liberdade e da democracia. 
Muito obrigado a V. Ex• 

Sr. Presidente, estou certo de que o Sr. 
Secretário do Desenv_9JYim_ento _Regional, 
juntamente com o Sr. Secretário da Ciência 
e Tecnologia, têm um::~ responsabilidade mui­
to grande no que conc:erne ao desenvolvi­
mento econômico e social Ua nossa área tã0 
sofrida, Esta delegação de poderes dada pelo 
Presidente Co11or foi muito Sábia. Sua Exce­
Jancia conhece e rem um compromisso com 
os. descamisados do Nordeste. Acompanhei 
o Presidente Fernando Collor, nas áreas _do· 
Nordeste, e o seu compromisso na praça pú­
blica, com aquele povo, foi voltar à Sudene 
aquilo qUe foi criado pelo grande brasileiro. 
aquele grande homem público, aquele esta· 
dista - Juscelino Kubitscheck. 

Os nordestinos podem ficar tranqüilos, 
aqueles que estão um pouco ·confusos com 
as· atitudes tomadas pelo Governo Federal 
através da Secretaria do Desenvolvimento 
Regional. Dentro de pouco tempo. todos irão 
dar razão ao Presidente Fernando Collor, ao 

. titular daquela Secretaria, porque o Nordeste 
I 

vm mudar, --a sua _Sudene não vai ser uma 
Sudene de um grupo, mas uma Sudene de 
todo nordestino, do grande, do pequeno, do 
micro~_do médio e do pequeno empresário 
d_Q Nordeste. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOA QUE SE REFERE 
O SR. NEY MARANHÃO EM SEU 
DISCURSO: 

Marina Wodke 
-Por que faliam médicos nos hoSpitais d(J 

Inamps? Por que o serviço é tão ruim? 
- Pela má administração dos hospitais. Os 

médicos não comparecem no seu local de tra· 
balho, quando comparecem se retiram antes, 
invocando uma série de. razões absolutamen­
te desprezíveis do ponto de vista ético e legal. 
Como temos séríos problemas de gerência 
nos hospitais, não há ninguém que possa lhes 
cobrar o efetivo exercício de sua profissão 
e do seu contrato de trabalho. 

-Então, muitos médicos simplesmente não 
trabalham? 

-Evidente. Mas não podemos incorrer 
em generalizações. Se nós temos200 médicos 
em um hospital, 700 em outro, não quer dizer 
que_ todos eles não trabalhem. Se afirmás· 
se mos isto, estaríamos exagerando. Mas não 
tenho dúvida de que os médicos estão sendo 
muito mal aproveitados. 

-Por que não se usa o relógio de ponto? 
- Nós estamos nos preparando para im-

plantar O relógiO de-ponto nos hospitais. Á fi­
nal, não consigo entender porque a classe 
médica_ reage ao relógio de ponto como s.e 
fosse um poderoso inimigo. Dá a impressão 
de que eles se sentem protegidos por alguma 
lei especial que lhCs faculta o direito de não 
cumPrir o seu horário.· A partir daí encarar 
o relógio de ponto como um inimigo é uma 
cuisa n::a.!:;.~!'!!. Em r~-rfs~imos locais do Brasil 

-- há relógio de ponto para médico. Normal· 
mente exisú! um livro de ponto que o médico 
assina a hora que quer. 
-;.;_:;os· médicos são mal pagos? 

- Os médicos no Ioamps ganham muito 
-bem. Eles ganham mab de Cr$ 100 mil por 
quatro horas de trabalho diário e esse aumen­
to foi um tanto repentino, de uns seis meses 
para cá. Eu posso dizer com absoluta segu· 
rança que a efetividade e os resultados deles 
não melhoraram absolutamente nada porque 
dobraram ou tríplicaram seus salários. Eles 
continuam trahalhando um número de hora~ 
menor do que 'deveriam. O curioso é que 
mesmo com o aumento de salário, os médicos 
não melhOraram seus índices de produtivi­
dade. 

- fomo -o senhOr pretende mudar is.•Hl a 
curto pra:r.o?· 

- Eu rer;onheço que a curto prazo nós es­
tamos fazenda. uma pressão- social sobre· a 
classe médica para que ela cumpra o seu de· 

- ver fundamental que é trabalhar no período 
parao qual foi_ contratada. Essa pressão social 
será rapidamente substituída por uma campa-

- nha de cooptação e, finalmente, se essas me· . 

didas não surtirem efeíto, nós teiriOs- a lei. 
Vamos cortar ponto, vamos dar falta a quem 
se ausenta antes ou não comparece e vamos 
aplicar a legislação, demitir por justa causa. 

-Se o senhor ou alguém de sua famfiia 
precisasse de um tratamento médico, teria coM 
ragem de mandar para o lnamps? 

- Te ria, eu confio nos médicos do Inamps. 
Eu acho que eles são bem informados. Eu 
acho que o problema não está no atendímen­
_to médico propriamente dito, o que falta é 
administração. 

- Quantos médicos tem hoje o Jnalnps? 
-O Inãiílps -tem -hoje 145 mil fUncioná-

rios, desse total uma parsela importante é 
formada por médicos. Nem eu sei' o número 
exato. 

-Faltam médicos no Brasil? 
- Não s_e pode mais fazer a conta de médi-

C9S em um número frio, quantitatíVo. Nós 
temos que ver a qualificação de cada médiCo, 
o que nós precisamos para cada região. Pelo 
faro de você, hoje_, não ter no Brasil um siste­
ma de infonD.açãO em saúde, você não sabe 
o que os médicos estão razendo, qual é o-­
grau de aproveitamento que eles têm. Por 
enquanto, dizer que falta médico no Brasil 
é arriscado. 

-Por quê o senhor escolheu o Rio para 
Iniciar seu programa de recuperação dos hos­
pitais federai'i? 

- Porque foi ~e lá que veio o n:taior núme· 
ro de queixas e protestos. Depois, o Rio é 
a cidade onde está a maior concentração de 
hospitais da rede pública. 

-A situação do hospital do Andaraí, que 
o sentior visitou de surpresa, é mesmo dramá· 
tica? 

-Ninguém oonsegoe·sair impune psicolo­
gicamente de uma visita a uma situação dra· 
mática como aquela. A primeira pessoa que 
encontrei foi uma mulher com o braço que­
brado. Ela se queixava que estava lá há mais 
de dez horas e não tinha ortopediSta para 
atendê-Ia. A seg4nda pessoa f9i um paciente, 
em uma cadeira de rodas, com hemorragia 
digestiva. Sllas radiografias comprovam que 
tinha uma úlcera grave: Examinamos as ra· 
diograffas e-Verificamos que erã. um.caso de 
cirur~ia. Ele já estava perambulando àe hos­
pital em hospital há 20 dias. 

-Se o hospital tem 700 médicos, por que 
apenas seis estavam trabalhando na emergên· 
cia? 

- Os seis médicos entre os 700 é outro 
dos nossos problerõ.as sériÔs, que ê, à incem· 
petência gerencial, da qual já falei. Eu não 
pc;>sso admitir que um diretor de ho~pital não 
tenha capacidade de alocar.recursos hUmanos 
para· uma emergência. Afinal, todos os médi· 
cos que trabalham no ho~pital são seus subo r· 
di nados e p.ara suprir a: emergéncia -de médi­
cos sufiCientes b_asta uma portaria dele. É 
da autoridade e da compe;tência dele. E o 
.que eu recebi de antigos diretores fo_ram co· 
municações internas, apelan<)o dramatíca­
mente para que os médicos fos~m para a 
emergência. Diretor não tem que apelar, di· 
ietor tem que determinar, baixar um<.l porta· 
ria e alocar lá os médicos. _ -· 
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-O senhor demitiu alguém? 
- No Hospital de Andaraí já havia deDti· 

t~do seu diretor principal. Agora, na seqüên· 
c1a dos fatos, nós precisamos dE:! inquérito 
e quem_ vai nos dizer, realmente_, __ se--havia 
incúria e havia omissão de socorro é a justiça. 
Quando nós tivermos isto, nós fircúTIOs ã rios~ 
sa parte. demitindo por justa causa se alguém 
for condenado. 

-Esse problema é restrito ao Andaraí? 
- Não. Mais grave é o caso do_ Hospital 

de Cardiologia de Laranjeiras. Um-dos dire­
tores me informou que há 200 médicos para 
12leitos. _ ___ __ - -

-O senhor é favorável a participação dos 
médicos e funcionários na escolha da diretoria 
do hospital? 

- Eu preferi ~gr:!O_!ar todas as eleições e 
demitir todos oS. diretores no primeiro dia 
do_ meu mandato, porque o sistema é inefí~ 
ciente. A eleição pura e simples de um diretor 
de hospital por seus funcionários é uma tática 
corporativista inaceitável. Na hora em que 
uma comunidade tiver que eleger o seu _dire­
tor de hospítal, com certeza o u-niverso de 
eleitores não será apenas de_ funcionários. 
Precisa envolver os usuários_, associações_ de 
bairro. A comunidade toda que é servida por 
aquele ~ospital tem direito de participar de 
uma eleição. Não são só os funcionários que 
têm o direito de eleger o seu diretor. 

-As vacinas cubanas vão efetivamente 
controlar a meningite no país? 

- Os_ resultados da análise feita pela Fio· 
cruz apontam as vacinas como um bom pro· 
duto. Além disso, os exames sorológicos fei· 
tos em São Paulo dão sinal positivo em 95 
a 97% dos casos. Isso nos faz prever que 
elas realmente s.erão muitO eficazes. Agõra, 
trabalho científico de campo ninguém tem 
ainda. Nem n6s. nem os cubanos. 

-Há cinco anos, a Fiocruz tinha informa- · 
ções de que a dengue hemorrágica poderia 
chegar ao Brasil. No ano passado, a OPAS 
enviou um telex à Socam avisando da epide­
mia, que matou várias pessoas na Venezuela. 
Quais são os seus planos para evitar uma epi­
demia de dengue hemorrágico? 

- Eu mesmo fiz um discurso. alguns anos 
atrás, preocupado com o desencadeamento 
do dengue no Rio. Todos os países que tive­
ram epidemia de dengue acabaram tendo 
dengue hemorrágica em maior ou menores­
cala. O caso mais grave foi O -de Cuba, em 
1981, onde ocorreram centenas de mortes. 
Mas eu acho que a rede hospitalar do Rio 
de Janeiro estaria preparada para atender os 
casos de dengue hemorrágico. Se_ você hospi· 
talizar com precocidade, der o tratamento 
adequado e a cobertura do cuidado adequa~ 
do, o risco de óbitos é muito pequeno. Então, 
a classe médica da Rio de Janeiro já está 
alertada para isto e sabe que febre alta. pros­
tração, dor muscular intensa e inapetência 
são sintomas de dengue. 

-Existe um relatório do Banco Mundial 
que diz que o problema da saúde no Brasil 
não é a falta de recursos, mas a má aplicação 
desses recursos. O que o senhor acha desta 
constatação? 

- Eu não teria nenhuma dúvida em afir· 
mar que se eu estivesse à frente do ministério, 
não teria aplicado nenhum dólar da maneira 
como os nossoS foram até hoje apliCados. Eu 
achO que se cometeram grandes equívocos 
no passado._ Além de verbas. mal-aplicadas_. 
algumas nem foram aplicadas. Nós pagamos 
juros elevados_, com uma taxa de retenção 
de empréstimos que não utilizamos ainda. 
Tanto que esta taxa, para favorecer o Brasil, 
-caiu de 0,75 para 0,25, para não se punir 
muito o país. 

- E quanto aos medicamentos? Há denún· 
da sobre a ineficiência de muitos deles. Ou­
tros, ainda, relatam a existência de determi­
nadas substâncias na bula e isto não corres­
ponde à realidade. 

- A solução deste problema é a reforma 
da Vigilância Sanitária. Nós pi-ecisamos de 
um sistema mais dinâmico que analise por 
amostragem e periodicamente todos os pro· 
dutos que estão sendo consumidos no Brasil. 
Nós não podemos continuar analisando me­
diante um protocolo de entrega do material 
e -deix:á-lo completamente abandonado de­
pois. Tem que ser mais dinâmico e isso só 
com o aumentO da nossa rede, descentrali· 
zando a análise. 
-O senhor não acha que há excesso de 

farmácias no Brasil e muita facilidade em 
comprar medicamentos? 

.___-Facilidade há, o Brasil é um dos países 
mais liberais do mundo. Você pode chegar 
em uma farmácia e comprar remédios que 
deveriam ser controlados. Essa permissivi­
dade p_recisa ser atacada do ponto de vista 
legal. p. necessário modificar a legislação. 

-E proibido vender remédio com fals:a 
· vermelha, mas qualquer pessoa compra, até 
uma criança. Não é o- caso de uma fiscali· 
zaçáo? 

- É um caso de fiscalização e também da 
já nossa clássica -impunidade. Se você autuar 
uma farmácia vendendo medicamento sem 
receita, não vai acontecer absolutamente na­
da com essa farmácia. Alguns. dtas. dep<~is, 
ela estará liberada, vendendo normalmente. 
Aí também é necessária unúi interação maior 
com a Justiça. 

- Aids no Brasil preocupa muito. O senhor 
acha que ela deve ter prioridade para o admi­
nistrador de _saúde? 

- Eu me preocupo muito com o amorte· 
cimento da preocupação com a Aids. Tempos 
atrás, o brasileiro era muito mais preocupa­
do. Houve um certo amortecimento. Por isso 
decidimos_ retomar_ a campanha de forma 
muito mais agressiva para alertar que é uma 
doença fatal e que nos cerca de uma maneira 
muito maior do que pensamos. __ 

-Os númei-os no Brasil são crescentes? 
- Nós disputamos com a França o segundo 

lugar. perdemos longe para os Estados Uni­
dos. Os grupos de risco para Aids são no 
Brasil Jntúto numerosos. Homossexuais e 
consumidores de drogas são os principais. O 
controle sob .r e eJes deve ser mais rigoroso, 
~eve chegar até onde a legislação permite. 
E uma situação preocupante que_ devemos 
reverter a curto prazo. 

-Como foi seu desentendimento com Lair 
Guerra de Macedo, ex-diretora da DST/Aids? 
Ela saiu do ministério prot~tando contra o 
senhor, não é? 

- Quando cheguei ao ministério fui aler­
tado de que essa divisão era uma república 
independente, que não prestava contas ao 
ministro. Eu a substitui por uma razão técni­
ca. Ou seja, a busca de um novo enfoque 
de combate a Aids, Depois de demitída, a 
Dr• Lair fez exatamente aquilo que as denún· 
cias continham. Foi ao Itamarati e tentou sus­
pender um convênio de ação binacionat, en­
tre o Brasil e França. O embaixador me visi· 
tou dia seguinte e eu tive que explicar a ele 
que a moça estava demitida. 

-Por que o cóntrole sobre o comércio e 
a distribuição de sangue é tão ralho no- Brasil? 

- Nos próxirilOS cinco <lnos pretendemos 
atingir o controle completo sobre o sangue 
e seus derivados. Estamos em plena campa­
nha de construção de hemocentros nas cida· 
des-chave do Brasil. Um hemocentro é um 
centro de coleta e distribuição_ de sangue, com 
um laboratório de retaguarda de capacidade 
de análise muito bom, perfeito, que vai impe­
dir que -sangue contaminado, por AIDS, por 
Chagas ou qualquer outra doença, seja distri­
buído. São laboratórios públicos, conforme 
manda a Coiistituição. 

-O Brasil é o campeão mundial de abor-
tos... -

- Antes de entrarmos no aborto. temos 
que falar da atual expectativa de vida, que 
nos dá uma noção da saúde no BrasiL A pes.­
soa que está nascendo agora no interior da 
Paraíba vai viver, teoricamente 27 anos a me­
nos do que quem está nascendo no ínterior 
do Rio Grande do Sul. É uma diferença tão 
grande que dá a dimensão das nossas dife­
renças de rede de saúde e de condições de 
vida. A expectativa média de vida no Rio 
Grande do Sul é de 74 anos e a da Paraíba, 
47. 
-E quanto ao aborto? O governo faz de 

conta que não existe, mas existe e mata muita 
gente. Por que não assumir a realidade procu~ 
rando legalizá-lo? 

-Há um passo anterior. O aborro, para 
nossa formação cristã. e ocidental, será sem· 
pre um ato repelente não aceitável. Ele é 
praticado porque faltam medidas anteriores 
e estímulo ao planejamento familiar. É pre­
ciso que a Igreja entenda que as medidas 
para se combater o aborto são anteriores à 
execução de um aborto e a Igreja também 
combate. Como bom católico, fervoroso pra­
ticante, penso que é preciso que a Igreja reve· 
ja alguns conceitos de planificação familiar. 

-Por que esta .tn,_á fama dos hospitais de 
Brasília? 

- Eles não sáo diferentes do resto da rede 
hospitalar brasileira. Eu já fui muito bem 
atendido e pessimamente atendido em Brasí­
lia. Tive aqui os mesmos azares que eu teria 
em outros lugares do BrasiL Aqui se eviden­
ciou um pseudodespreparo da rede de atendi· 
menta por várias razões, 

-Mas, por qne o embaixador Marcos 
Coimbra e o ministro Carlos Chiarelli., com --L 
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problemas de saúde, foram levados para São 
Paulo? 

- A decisão de mandar o ministro Chia, 
relli para São Paulo foi minha, do ministro 
da Saúde. Eu fui em seu apartamento e cons· 
tatei que ele estava sob suspeita de crise de 
abdônien aguda e ele estivera recentemente 
e:m: São Paulo, durante 10 dias, fazendo exa· 

· mes. Então _este hospital tinha todo o seu 
prontuário médíco atualizado. As$im, era 
mais razoável mandá-lo para São Paulo. Em 
nada isca ficou contra a rede -hospitalar de 
Brasilia. Não sei a motivação que-levou o 
embaixador Marcos COimbra a se tratar em 
Sâo Paulo. Com certeza, uma esCOTha pessoal 
dele. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador An­
tônio Luiz Maya. 

.0 SR. ANTÓNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são,do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, em meados do ano passado de 1989, 
interessado pela questão e preocupado com 
a situação em que se achava o Brasil em face 
da inúmeras e graves denúncias de autori­
dades e órgãos internacionais, assumi a tribu­
na deste Senado Federal para, em pronuncia­
mento específico, analisar a verdadeira di­
mensão do ecossistema denominado cerrado. 
Com imensa satisfação, tenho hoje a grande 
aiegria de anunciar a publicação desse pro­
nunciamento, que acaba de vir a lume através 
da Gráfica do Senado, com o título: '•Desen­
volvimento dos Cerrados- A nova fronteira 
do Brasil". 

Após tecer considerações sobre o Histórico 
do Desenvolvimento Regional, discorri sobre 
a caracterização regional levando_ em consi­
deração a distribuição geogr#ica dos_ cerra­
dos. sua estrutura flor(stica, _ suascaracterís­
tica edáficas, em que se destacam as prop-rie­
dades químicas e físicas dos solos,_ suas carac­
terísticas climátiCas, que abrangem a tempe­
ratura, _o regime pluvial e a época seca. 

Em seguida, enfoquei o Potencial Agrope­
cuário da Região dos Cerrados, os Recursos 
Hidrográflcos em função da irrigaçãO, da ele­
trificação e da navegação, _os recurSos mine­
rais, a indústria, e os impactoS SoCial c ccoló­
gko, p3.ta cóircluir ipsls littefiS: 

''A ocupação- indiscrim-in<ida das chapadas, 
sem cuidados de conservação da e_strutura do 
solo, pode levar a um desastre ecológico de 
conseqüênciaS1m-preVfsíveis·: à erosão incon­
trolável e ao secamente da~ bada~ hidrogrú· 
ficas~ - -

A destruição- dos habitat dos predadores 
naturais e a implantação de imensas áreas 
contínuas, cobertas com monoculturas. estão 
levando à reprodução incontrolável de pragas 
e plantas invasoras. 

As devastações anuais de culturas por nu­
vens de gafanhotos, no Mato Gros.<;o, já é 

· conseqüência disso, sem o controle feito pelas 
.emas, siriemas e outros inimigOs naturais. Os 
gafanhotos têm, na monocultura. o alimeriw 
suficierit~ para se repr(\lduzirem em nuvens 
sem fim." As [oficiadas qe pesticidas que são. 

' 

JOgadas- para -"CÕnibãte~loS p-rovocam outro 
desastre ecológico: a mortandade de peixes 
O?S rio~ que descem par? o Pantanal. 

Os recursos genéticos, da flora e_ da fauna, 
- são Um patrimôi::tio da· Nação._ Não podem, 

por isso, ser destruídos indiscriminadamente. 
São protegidos pela ConstituiÇão F'edci:ral 
(art. 225} e pelo CódigO Florestal. 

__ Mas está faltando uma legislação mais es­
pecífica de defesa do solo. Antes de ser pro­
priedade do dono da terra, o solo é o maior 
patrimón_io da Nação e, como tal, deve ser 
protegido por lei e preservado por técnicas 
d~_bom uso e manejo. Otnib?lho de proteção 
aesSe pã-riírn'6ili0-ná.ciõrlal deve ter duas fren­
tes. A primeira, formada por legisladores, 
assessorados por entidades de pesquisa, terá 
a· incumbência de elaborar o cõdigo de uso 
do solo agrícola e urbano, ou destinado às 
atividades de mineração, de garimpagem e 

-c!~ construção de grandes obras de infra-es-
trutura, como barragens. estradas e outras. 

O' uso agfíOO!a- dÓS soÍO$ nas ébap~das dos 
cerrados deve ser regido por leis especiais, 
Qe modo que se evitem os problemas de ero­
s.ã_Q, __ assoreamento e secamente das fontes­
de água. 
~ Já existem dados preliminares de pesquisas 
ecológicas da Embrapa que apontam para al­
gumas medidas que devem ser adotadas com 
urgência. Uma delas trata da preservação de 
áieas de vegetação nativa, tanto nas beiras 
de estradas e de fontes de água, como interca­
lando faixas de culturas. S_áo dive~sas as fun­
ções dessas áreas.,A priineira é seiVir Como 
terraços para reter as enxurradas e promover 
a·irifíltração dãs águas, minorando os proble­

. mas de erMão do solo e de assoreamento 
e secamente das fontes. Outra funÇão iinpor 
tante. é a de servir como habitat para animais 
predadores de pragas. 

Cabe ao Estado dois importantes papéis 
na defesa e preservação dos patrimônios na­
cionais, constituídos pelos recursos genéticos 
da flora e fauna e pelo solo. O primeiro papel 
é o de legiS:laaor e fiscalizador, de modo que 
regras precisas orientem o uso e o manejo 
daqueles valores do patrimônio nacional. O 
outro papel do Estado é o de promover pes­
quisas científicas e de gerar técniCas qUe aper­
feiç_oem o uso _t;. mançjo do.s s.olos em ativi­
dades econômicas~- de maneira que estas não 
degradem o meio ambiente. 

A região dos__cerrados é a fronteira agr(cola 
!Dais promissora· do BrasiJ_. _ ~ .slla conquista 
é uma necessidaâe imperiosa para o desen­
volvimento nacional e deve ser feita antes 
d~t<:lcupação da Amazôriia. Para issO já êxiste 
à dispoSiçãO dos produtores rurais um acervo 
apreciável de conhecimentos científicos sobre 
o seu ecossistema e de tecnologias capazes 
de_ tornar as suas médias de produtividade 
as mais elevadas do País. 

Os problemas provocados pelo avanço de 
uma agricultura tecnificada na região dos cer­
rados, sem preocupações com o me-io am­
biente, poderão parecer o preço a ser pago, 
necessariamente, ao prog-resso e ao desenvol­
vimento. Na verdade, é um preço extrema­
mente alto e desnecessário. 

E possível, com discernimentO- e vontade 
polífkã., empregar outros mêios, mais caros, 
sem dúvida, mas que não anulam os lucros 
e dão_ resultados ecologicamente ~ais corre~ 
tos e socialmente mais justos. 
. A pesquisa tecnológiCa tem cõ~tado, até 
agora, com recursos suficientes para desen­
volver modernos sistemas de produção agrí­
cola nos cerrados. Mas já é tempo de se desti­
narem maiores iecUiSOs parã. o estudo do 
ecossistema dos cerrados e para o desenvol­
vimento de técnicas de preservação dos seus 
recursos genéticos {flora· e fauna) e do solo. 
É, urgente conciliar na regíão; o desenvol­
vimento e progresso com preservação do 
meio ambieitte". 

Admirável coiilcidência ou não, Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, tive a honra e a sorte 
de participar, a semana passada em WashingM 
too, da Cc;>nferência Interparlamentar sobre 
Meio Ambiente Global, realizada sob os aus­
pícios do Senado dos Estados Unidos, da qual 
fizeram parte representantes parlamentares 
de nada menos que 36 nações dos 5 conti­
nentes. 

Do Brasil, a delegação oficiBl foi consti­
tuída dos Srs. Senadores Nelson Carneiro, 
Presidente do Senado e do Congresso Nacio­
nal; Jarbas Gonçalves Passarinho, ex-Presi­
dente desta Casa, e. de minha pessoa a Câma­
ra Federal indicou os Srs. Deputados Amaury 
Müller, Maun1io Ferreira Lima, _CristiOa Ta­
vares-Con:êia e Aloísio Vasconcelos. A con­
vite do Senado Americano, esteve também 
na conferência o DeputadO Fábio Feldman, 
de_ São Paulo, que foi escolhido como Vice­
Coordenador de. um determinado grupo de 
trabalho . 

O objetivo furidamental da conferência era 
co"nscie)ltizar os parlarilentares de todo o 
mundo da necessidade de dotar os Estados 
de instrumentos legais. que· os possibilitem a 
defender e a preservar o meio ambiente, con­
Sidt;.radq um património comum da própria 
humanidade, que dele necessita, realmente, 
de maneira global. 

A Conferência I~terparlamentar sobre 
Meio ambiente Global (IOGE) foi a primeira 
conferência internacional a focalizar estraté­
gias parlamentares para resolver os proble­
mas ambientaiS globais. Estes problemas têm 
sido identificados cOmo: ·mudança climática 
global, destruição da camada de ozônio da 
estratosfera, perda da diversidade biológica, 
desmatamento e desertificação, degradação 
dos oceanos e dos recursos hídricos, explosão 
populacional e desenvolviJJ?.epto sustentável. 

O objetivo maior da Conf~ré_ncia foi_desen~ 
volver um conjunto de opçóes legislativa ou 
estratégicas que os parlamentares podem de­
sejar considerar para a resolução destes pro­
blemas globais. Estas opções.. serão compi­
ladas em uma "caixa de ferramentas·· de es­
tratégias. 

Que os parlamentares, partindo dos mes­
mos princípios e das mesmas preocupações, 
exerçam com responsabilidade sua missão 
fundamental de legislar e de fiscalizar, de mo­
do que regras bem definidas e precisas orien­
tam o Estado e a Nação quanto ao uso e 
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o manejo dos recursos naturais, de modo a 
promoverem desem:olvimento sustentável. 

O Brasil foi destacado através da Confe­
rência do Secretário do Meio Ambiente Lut­
zemberger, que foi bastante aplaudido; do 
destaque dado ao Presidente do Congresso 
Nacional, Senador Nelson Carneiro; da fun­
ção de Vice-Coordenador de grupo de traba-

. lho, exercida pelo Deputado Feldmann, e de 
membro da equipe de redação para o qual 
foi convidado o nobre Deputado Aloísio Vas­
concelos. 

Juntamente com o ilustre Senador Jarbas 
Passarinho e os Deputados Müller e Vascon­
celoa, fiz parte -do grupo de trabalho que ana­
lisou e discutiu o tema: desflorestamento e 
desertificação, por ser assunto ligado direta­
mente ao Brasil, em especial à Amazônia bra­
sileira. 

Há que se destacar o reconhecimento do 
esforço que O Brasil vem fazendo para a pre­
servação do meio ambiente dentre? dos seus 
limites territoriaiS. 

Aliás, na oportunidade, foram distribuídos 
a todos os participantes exemplares da nossa 
ConstituiçãO impressa ·na Língua Inglesa e 
na Língua Francesa. · 

Foi reconhecida a legislação constitucional 
brasileira que dedicou todo o capítulo VII 
ao meio ambiente e o Capítulo VIII aos ín-
dios. -

Foi reconhecido, outrossim, o esforço que 
o País inteiro vem fazendo em termos de 
conscientização e de- aÇ'ões reais e positivas 
em prol da natureza. 

Os temas da Conferência foram distribuí­
dos em_ 7 questões que foram, por sua vez, 
objetivo de debates de outros tantos grupos 
~ trabalho, a saber: 

1 - Mudanças no clima global 
2 - Destruição da camada: _estratos-

férica de ozónio 
3 - Desflorestação e desertificaçáo 
4 - Perda da diversidade biológica 
5 - Recursos oceânicos e hídricos 
6 - CrescimCnto da' população (ex­

plosão demográfica) 
7- Desenvolvimento sustentável. 

Dos debates, das discussões, das sugestões 
e das propostas apresentadas por todas as 
delegações e por todos os participantes, surgi­
ram as conclusões que constituem o texto do 
documento final da Conferência, que tivemos 
a honra e a satisfação de assinar na qualidade 
de delegado do Parlamento brasileiro, a sa-
ber: · 

"A Declaração de Interdependência 
Ambiental 

Nós, ·os povos do planeta Terra, cons­
ternados face à deterioração global do 
nosso meio ambiente comum, ao des­
gaste da nossa camada de ozônio estra­
tosférica, à contaminação do nosso ar, 
terra e água, à destruição de nossos bos­
ques e solos, a intoxicação mortal de nos­
sas espécies biológicas e às crescentes 
premonições de mudanças perman~nte.s 
em nosso clima, e reconbecendo, pnmet- _ 

ro,- que tanto nossas respectivas popula­
ções nacionais cçnrio nOssas aspirações 
de desenvolvimento não poderão man­
ter-se nem sustentar-se a não ser que 
os índices de crescimento sejam conse­
qüentes com nossos progressos em maté­
ria de administração e reabastecimento 
dos recursos; 

Segundo, que nenhuma nação ou gru­
po de nações pode dominar total~ente 
seus próprios problemas ambientais sem 
a colaboração dos dem~is; 

Terceiro, que a prevenção e a redução 
dOs danos ão meio ambiente provocadas 
a nível global impõem encargos de recur­
sos e austeridade, requerem soluções da 
parte da tecnologia e das ciências e não 
podem obter êxito a não ser no caso em 
que tanto os encargos como as soluções 
sejam distribuídos de forma eqüitativa 
entre as nações da terra; pela presente, 
declaranos solenemente, na qualidade de 
administradores fiéis- do património na­
tural, do qual dependerão os gêneros ali­
mentícioS,_ a saúde e a pro_s_peridade, as­
sim cori:J.o ã Sõlirevivência mesma das ge­
rações futuras, nossa decisão _de tomar 
medidas eficazes agora, em nossos res­
pectivos países, de acordo com os seguin­
tes princípios fundamentais: 

- 1. financiar e aprovar novas atividà~ 
des de desenvolvimento econômico que 

·contribuam para conseguir um cresci­
mento sustentável e a conservação dos 
recursos tiaturais; · 

2. cOntrolar a emissão à atmosfera de 
todos os gases que produzem o efeito 
e5tú.fã., OS QÍ:Odutos químiCos que desgas­
tani -ã- C:amáda de ozónio e outras subs­
tâncias nocivas; 

3. impedir (deter) a deScarga indiscri­
niin~da e negligente de dejetos, produ­
to? q~íçnicos e outros. a:gentes de conta­
minàç'ãO __ eril.nossas terras;oce_anos e cur-
sos d'água; - - -- · 

4. fom_en_t_ar a adoção de usos e costu­
mes agrícolas e florestamentos que res~ 
paldem a proteção das zonas florestais 
e o enriquecimento do solo, de modo 
a impedir o desflorestal!l~q.t~ _e a des~t1i­
ficáção; 

5. promover a conservação da me1is 
ampla diversidade prática de plantas e 
espécies animais· e os habitats que são 
decisivos para sua sobrevivência; _ 

6. reduzir as pressões excessivas da 
população, mediante o respeito ao direi­
to-de todos os casais de planejar(_) ~ama­
nho de suas próprias famílias e através 
do estabelecimento de condições que 
fortaleçam a confiança dos pais na sobre­
vivência . .de seus filhos; e 

7. propOrcionar em nossas respectivaS 
nações e a nossos vi~nhos, assim como 
através áe nossas instituições internació­
nals, os recursos financeiros, educacio­
nais, intelectuais e tecnológicos, as regu­
lamentações necessárias, a fim de rever­
ter em todo o tempo e para sempre O 
declínio do meio ambiente global. 

· Tendo fé na capacidade e na coragem 
que os homens e as mulheres do mundo 
inteiro têm para conserv~r, renovar, res­
peitar suas- riquezas naturais e assim saí~ 
vaguardar o futuro de seu Planeta, ol. 
Membros do Parlamento que subscre­
vem a presente oriundos de todas as par­
tes do mundo, reunidos na cidade de Wa­
shington, aos dois dias do mês de maio 
de 1990, juraram solenemente respaldar 
pessoalmente a presente e instar junto 
aos seus respectivos governos para que: 
ponham em execução esta Declaração 
de interdependência ambiental. 

Ao final, queremos destacar a pe_rfeit~ 
organização da Conferência, tanto a par­
te oficial, quanto a paralela, que levara 
aos americanos os encómiosos de todos 
os delegados que, de maneira carinhosa 
e gentil, manifestaram ao Senador Al­
bert Gore e a toda a sua equipe respon­
sável pelo evento os encômios, os elogios 
e agradecimentos pela acolhida, pelo 
ambiente de trabalho e pelos objetivos, 
realmente, alcançados. 

Aliás. o nobre Senador Jarbas Passarinho 
destacou-se como membro de um grupo de 
trabalho e fez, em nome do Brasil, diante 
de representantes de naçóes de todo o mun· 
do, uma manifestação, dizendo qual era a 
posição real do Brasil face ao problema, e 
gostai ia que S. Ex• fi;zesse acomplementaçâo 
deste relato simples e histórico, que merece 
a nossa atençã9. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
Ex• u~n aparte, nobre Senador Antônio Luiz 
Maya? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - Com 
muita satisfação, nobre Senador J;ubas Pas­
sarinho, meu grande amigo e, sobretudo. 
companheiro da grande jornada. 

O Sr. Jarba_s Passarinho- Nobre Senador 
António Luiz Maya, entendo que não há na­
da a acrescentar, porque V. Ex• fez um relato 
preciso de tudo o que ocorreu. Apenas alguns 
dados, talvez. em primeiro lugar, salientar 
que é o quarto ano deste mandato que estou 
tendo no Senado, e V.Ex• tamb~m. agora. 
e foi a primeira vez que viajei às expensas 
do Tesouro, parcialmente. V. Ex" sabe que 
o nobre Senador Nelson Carneiro conseguiu 
que a nossa hospedagem fosse paga pelos que 
nos convidaram para fazer parte diss_o, E a 
viagem que fiz anteriormente à União Sovié· 
tica. essa foi sem nenhum ônus p<rra o Tesou­
ro Nacional. De maneira que pode parecer 
que, em um mês, faço duas viagens_ e sou 
campeão, aqui, mais do que o ilustre Senador 
por Sergipe, o nobre Senador Lourival Bap­
tista, .que é o mais perseguido. nesta Casa. 
em termos de viagem. Nfas o importante V. 
Ex" acaba de ler, que. infelizmente. o Senado 
não está dando a atenção devida, exceto_ al­
guns companheiros do Senado. e que tem 
uma importância extraordinária. V.·~ há 
de estar lembrado de que, quando chegamos 
à Embaixada do Brasil em Washington, disse: 
-Estamos sendo convidados oara assumir 



1784 Quarta-feira 9 i)IÃRIO DO CDNGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1990 

compromissos. E a Ministra Conselheir$ f:.Í· 
Jou: --"Absolutamente, ninguém vai assu· 
mir compromisso aqui. Os Srs. não estão sen­
do chamados para assumir cpmpromissos. O 
Senador Maya ac3ba de Ler o compromh.so 
que todos nós a!>siilamos. depois. Claro que 
concordamos. mas assinamos- Interdepen­
dência do meio ambiente global". E o slogan 
mais utilizado na Conferência foi iniciado por 
um cientista que nos brindou coín cinqüenta 
e três mirrutos e alguns segundos de uma con­
ferência, no próprio dia em que chegamos, 
no domingo à noite, que usou esta expressão: 

"As moléculas náo têm passaporte". Eu até -
melhoraria a fnlse dele dizendo: as moléculas 
não precisam de passaporte. porque elas não 
respeitam as fronteiras c os lindes. Então, 
o problema está, hoje, no convencimento na­
cional de que a questão ambiental ultrapassa, 
evidentemente. as divisões territoriais. :É tão 
importailte que. quando em Chernobyl se 
deu um vazamento, as moléculas não pedi­
ram licença para passar para o Leste Euro· 
peu; elas passaram e causaram danos. Mas 
tivemos a oportunidade de partiCipar, o Sena­
dor Maya, o Deputado Amaury Müller, o 
Deputado Aloísio Vasconcelos e eu, da Co­
missão onde praticamente os brasileiros se 
concentraram, que füi a Comissáo de Desfio· 
restamento e Desertificação.- O Brasil, que, 
parece, deixou de ser agredido mundialmente 
pelo problema da Amõ:~zónia, passou a sir 
agredido especialmente por um Deputado da 
Venezuela, cineasta deputado, não sei qual 
é o partido dele na VenezueJa: ele levou um 
croqui, não passa de um croqui. onde traçou 
supostamente a fronteira do Brasil com a V e· 
nezuela, marcou com vários traços verticais 
o que ele acha que são as pistas clandestinas 
dos garimpeiros e saiu-se com esta acusação, 
formal, n·a Conferência. que cu tiVe que reba· 
ter. em nome dos meus companhe-iros: oBra­
sil fez o Projeto Calha Norte para colocar 
os militares como vanguarda ou -como ele 
disse - ponta-de-lança. para, em seguida, 
os garimpeiros invadirem a Venezuela. E. 
paralelamente, o Brasil seria um Pais tão sem 
sensibilidade. que está fazendo o genocídio 
da NaÇão dos Yanomamis. Segundo os cá leu· 
los desse deputado, que deve ter urna "esta· 
tistica preciSa", 25,3% do índios já foram 
mortos. De maneira que cu tive que fazer 
uma interv~rtção e, feHzmente, o senador 
americano, porque era semp-re um senador 
americano 'que dirigia cada uma das comis­
sões, me deu a palavra e, depois, negou a 
réplica ao deputado porque aquilo não acaba· 
va m-ais. E. no encerramento da Conferência, 
o Senador Nelson Carneiro pediu-me que fa­
lasse -em nome da Comissão. E eu. então, 
falei poucos minutos, mas coloquei o que era 
importante para nós. Em primeiro lugar. sa· 
lientei que, a despeito de 93% da floresta 
amazônica estarem preservados. nós tínha­
mos grande_ preocupação com o crescimento 
da velocidade do desmatamento nos últimos 
anos. Ora. coloquei duas questões, pela 
orientação do Presidente Nelson Carneiro e 
pela concordância dos ompanheiros; a pri· 
meira. f!!Ostrar que a floresta amazõnica ain· 

do tein .93% da sua cobertura florestal res­
guardados:. a segunda, mostrar que nós esta­
mos preocupados com o desmatamento nos 
últimos ailos, que, este sim, se continuar na 
razão_ geométrica que está sendo produzido, 
poderemos ter um grave prohlema na Ama­
zônia. Em seguida, também. tiw a oportu· 
nidad~ _de dizer que o Brasil tinha atingido 
o sétimo lugar entre as dez nações mais indus­
trializadas do Mundo, o que levou o ex-Pre­
sidente José Sarney a se equivocar, dizendo 
que era a sétima· economia do Mundo. Não! 
Na verdade, era a sétima potência industrial. 
porque ultrapassamos o Canadá. E. graçõ:~s 
a isso e os problemas com o pagamento da 
dívida externa e com o crescimento da popu­
lação. que foi a área onde ficou o nobre Presi­
dente do Senado do Brasil, tínhamos agres­
sões sobre recursos humanos e nossos recur· 
sos naturais, mas que tamhém estávamos 
.conscientes da necessidade de tomar posições 
a respeito,· A colaboração bra~ileira, pelo me­
nos em relação a Amazônia, foi tranqüila du­
rante <1 Confeiência. Não houve maior pro· 
blema a não ser por esse delegado da Vene­
zuela. que não conseguiu o apoio da sua Dele­
gação. Eritão, aqui está o nobre Senador An· 
tônio Luiz Maya nos brindando com um rela· 
tório completo a respeito das nossas andanças 
por Washington e. inclusive, com o desagra~ 
do que coube a mim, pelo menos de ver a 
minha mala. no transporte de Washington 
a Nova Iorque, desaparecer. I!)So me levou 
à conclusão de que a eficiência americana 
não é o que se diz, pelo menos, em relação 
à aviação comercial. De modo que essa colo· 
cação que faz o eminente Senador pareCe-me 

. que o. Senado, provavelmente, através do Se­
nador Nelson Carneiro, ainda deverá ter um 
relatório da Comissão. que ê o próprio re\ató· 
rio do Senador António Luiz Maya, que est<í 
muito bem feito. Foi uma experiência fasci­
nante. E nós a~sinamos - o nobre Senador 
Antônio Luiz Maya e eu -pelo menos, te­
mos certeza de que nós doi!-. <Jssinamos a nossa 
esidente Nelson Carneiro e os outros mem­
bros da Delegação conseguiram assinar a de· 
claração, porque ela estava sendo colocada. 
imprimida e entregue a nós, praticamente no 
momento em que já estávamos indo para o 
aeroporto. De modo que V. Ex·· me pediu 
participasse do seu discurso e cu peço a V. 
Ex• que me mantenha nele. ao contrário da­
quele cavalheiro que, certa vez. fal:.tva muito 
aqui, dando um aparte ao orador, e este vol­
tõu-se para o Presidente e disse: '"Presidente, 
peço a V. Ex'' que retire esse cavalheiro do 
meu discurso", porque ele estava interrom­
pendo dem-ais. V. Ex". não! Que abrigue. por 
obséquio. essa colocação. 

--o-SR. ANTÔNIO LliiZ MAYA- Muito 
obrigado, nobre Senador Jarbas Passarinho. 

Não tem a rriinha fala o caráter propria· 
mcntt.: de relatório; é. apenas. um histórico 
sobre a nos:,a viagem. dizendo os motivos 
pelos quais nós nos deslocamos daqui para 
essa Conferência Interparlamentar sobre o 
Meio Ambiente Global. O relatório. :,t.=m dú­
vida alg~:_~ma, tení a participaç;,io de V. Ex'. 
que-Será o cabeça de chapa. com o nobre 

Presidente Nebon Carneiro, que se encontra 
aqui ao meu lado. 

Apenas, para concluir, diria, ao final deste 
simples relato histórico, que proponho à Me­
sa Diretora do Senado Pederal que, em nome 
da Delegação Brasileira ao evento, apresente 
as congratulações e os agradecimentos pelos 
resultados alcançados dos trabalhos realiza­
dos pela Conferência Interparlamentar sobre 
o Meio Ambiente Global. ao nobre Senador 
americano Alb..::rt Core Jr. 

Eram essas as minhas palavras, Sr. Presi­
.dente. (Muito bem! Palmas) 

Durante o discurso do Sr. Antônio 
Luiz Maya o Sr. Alexandre Costa, 2~ Vi· 
ce-Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocUpada pelo Sr. Pompeu 
de Sousa, 3~ Secretário. 

O SR. PRES_IDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra para uma comunicação, 
ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARl-OS PATROCÍNIO (PDC -
TO. Como Líder, para comunicação. Sertl 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores a minha palavra, nesta oportuni­
dade, é. para comunicar ã Mesa e aos emi· 
nentes Senadores o meu desligamento, nesta 
data, do Partido Democrata Cristão. 

As razões que lile levam a tal atitude, Sr. 
Presidente, dizem respeito ao meu insurgi­
menta contra as atitudes do Governador do 
meu Estado, Sr. José Wilson de Siqueira 
Campos, que, num só dia, interveio em qua­
tro municípios, desconhecendo os princípios 
constitucionais legais, usando apenas o arbí· 
trio, a ditadura e a prepotência, quando toda 
a Humanidade as repulsa. 

E, após maís de três meses das interven· 
ções, aguardava que o Tribunal de Justiça 
do nosso Estado julgasse as liminares impe­
tradas pelos Prefeitos cassados. -E temia, Sr. 
Presidente, Srs~ Senadores, houvesse uma 
procrastinação desses julgamentos, o que já 
está acontecendo. 

Evidentemente, a Justiça não determina 
prazos específicos para julgamentos dessa es­
pécie. Mas, em entendimentos com os Advo· 
gados dos Prefeitos, fiquei sabendo que o 
Tribunal de Justiça já está procrastinando o 
julgamento. Estive, ontem e_anteontem, no 
Ministério da Justiça, no Supremo Tribunal 
Federal, solicitando, se possível, a interve~ 
niéncia dos seus Titulares, no sentido de que 
o Tribunal de Justiça possa julgar em tempo 
hábil. Mas, temo, Sr. Presidente, que os Pre­
feitos ficarão afastados dos seus mandatos 
até o final da intervenção estipulada, que é 
de 360 dias. 

Quero, nesta oportunidade em que o Parti· 
do da Democracia Crista aumenta seus qua­
dros e sua representação pela adesão de bri­
nhantíssimos parlamentares, como os nobres 
Senadores Carlos Alberto, Gerson Camata, 
João Menezes, Leopoldo Peres e outros par­
lamentares da Câmara dos Deputados, la­
mentar tenha que tomar esta atitude, mas 
o faço em nome da justiça que, teilho certeza:, 
haverá de prevalecer no nosso Estado e, por 
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uma questão de coerência, não posso ficar 
nas fileiras da Democracia Cristã, quando seu 
maior mandatário, o- seu lídÚ maior, o Go­
vernador Siqueira C3ritpos.-pratiC:a iiljüSt1ça 
de toda espécie no Estado de Tocantins. Por­
tanto, considero comunicado oficialmente o 
meu afastamento do Partido da Democracia 
Cristã.- Ird, junto com os outros Senadores, 
sem Partido, durante algum tempo e segUndo 
o nosso pensamento, continuar a dar o apoi­
mento indispensável ãs medidas do Presiden­
te Fernando Collor de Mello, já que ent~nde­
mos que elas são essenciais e neCess'áriaS para 
a reordenação econômica e social do nosso 
País. 

Era o que -tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a paliivra ao nobre Senador José 
Paulo Bisol. -

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. 
Pronuncia o segUinte discurSo.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Presidente Fernan­
do Collor de Mello exonerou o Governador 
do Amapá com fundamento numa regra geral 
de Direito, que é a da demissibilidade ad 
nutum dos governadores nomeadO'S. 

A indicação feita pelo Presidente do novo 
Governador, passou pela Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, embora se hou· 
vesse argüido, preliminarmente, que a ques­
tão da constituciotialidade da exoneração es­
tava sub judice, porque o Governador exone­
rado ingressou com ação competente no Su­
premo Tribunal Federal. 

Venho a este Plenário e a esta tribuna ma­
nífestar a minha desconfonnidade e o meu 
desconforto com a decisão da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Vale dizer, 
considero a exoneração do Governador do 
Amapá uma grotesca inconstitucionalidade. 
Tenho ouvido múltiplos discurs_os, neste Se-· 
nado, no sentido de revelar a significação de 
nossas atividades, enquanto Legislativo, e no 
sentido de que não há nenhuma hostilidade 
entre o comportamento do Executivo e o 
comportamento do Legislativo. Diante des­
ses discursos, trouxe em minha algibeira um 
paradoxo de Oscar Wilde, que diz: 

"Somente as pessoas superficiais não 
julgam pelas ãparéncias. O mistério do 
mundo está no visível e não no invisível." 

Se quiseirnos recompor a dignidade do Le­
gislativo brasileiro, a primeira coiSa que deve­
mos fazer é limpar a nossa visibilidade. Não 
vim, aqui, denunciar o Presidente Fernando 
Collor, nem sequer criticar S. ·Ex~ no sentido 
de seu comportamento na dimensão econô­
mic-o-financeira do País. Não posso deixar 
de gritar, se for possível e necessário, que 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não discu­
to, neste momento pelo menos, a necessidade 
do Plano de Estabilização; não discuto sequer 
a escolha do Plano, mas afirmo, disposto· a 
qualquer discussão, que este Plano de Estabi­
lização Econômica conteve - e não existe 
mais volta- um processo de desestabilização 
institucional. A institucionalidade está piso­
teada e isso significa, nobres Senadores, que 
V. Ex~ não são mais cidadãos, a cidadania 
está espezinhada. Com o desfazimento brutal 
da institucionatidade nesse País, precisamos 
apenas lembrar uma experiência de toda a 
História de todos os países do mundo, segun­
do a qual, embora difícil, é menos difícil com· 
por uma econoniEi Oesagregada do que re­
c;ompor uma institucionalidade._ É oportuno 
lembrar que, em 1946, perdemos a institucio· 
nalidade para levar perto de 30 anos na árdua 
tarefa de recompô-Ia e, em seguida vê-la des­
manchada em poucos dias. 

Sr. Presidente, o Presidente da República 
tenl legitli:n·aça-õ ·constitucional; depoís de cer­
ca de trinta anos, temos um Presidente çom 
legitimãção constitucional e legal; foi eleito 
pelo povo, segundo as regras da legalidade 
eleitoral. 

Sr. Presideflie, este Presidente da Repú­
bliCa, le~itimado _pela constitucionalidade, ti­
nha legitimação causal para apresentar um 
Plano_ forte de Estabilização Ecpnômica, por­
que a· País- todo 01\mdo disse, _e e~_rc;:pito 
-eStaVa ã beira da hiperinflação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este Presi· 
dente da República, com legitimação consti­
tucional, como Presidente, com legitimação 
causal para o Plano, tinha legitimação modal, . 
porque a Constituição que elaboramos e foi 
promulgada e!D-1988, __ criou a Medida Provi· 
sória._ S. Ex•_ tinha três legitimações: .constitu­
cional, moda! e causal. E desde o seu primei­
ro momento de administração, pisou em cii:na 
da sua própria legitimação constitucional, pi­
sou em cima da legitimação causal, pisou em 
cima da legitimação modal, e nos fei engolir 
submissamente, um processo de desinstitu· 
cionalização nunca jamais ocorrido com se­
melhante vertigem neste País. E adiant_a? 
Adianta levar a cabeça e dizer que somos 
o Senado da República? Adianta levantar a 
cabeça e dizer que somos o Congresso deste 
País, se não há Poder Legislativo, salvo na 
Presidência da ·República, que é o grande 
Legfslãàor deste País? Adianta levantannos 
a cabeça e diz_e_r que somos o .. Senado daRe­
pública, que somos o Congresso Nacional, 
se as institucional_idades estão consolidadas? 
Admito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
fomos colocados agressivamente contra q 
muro. Admito que tínhamos uma dificuldade 
insublimável, quiçá, pois .. se não votássemos 

as Medidas Provisórias que deram forma le­
gal ao Plano de Estabilização Econômica do 
Presidente Collor são, no seu conjunto, es~ru­
turalmente, inconstitucionais. Isto signifíca 
que a nossa primeira visibilidade consiste em 
que, após a assunção da Presidência da Repú· 
blica pelo Sr. Fernando Collor de Mello­
perdoem-me a expressão-, temos engolido 
inconstitucionaliáades. 

o Plano, que já estava em prática, evjdente_:: 
mente~ erápurrarfamos o País paiã uma des­
graça maior. Mas isso não nos autoriza a dei­
xar de fazer a autocrítica necessária no senti.: 
do de que cooperamos para a desinstituciona­
lização d~te País. 

Quero ver o Senado da República, a Câma­
ra dos Deputados, enfim, o Poder Lej;islatívo 
reerguer e reconstruir essa instituCionaiida-

·. 
de. t quanto tempo vamos levar para isso? 
E aqui passamos, com a exoneração do Go­
vernador do Aihapá, por uma pequena in­
constitucionalidade, mas esta é assimilada de 
fonna diferente, porque o fato é irrelevante. 
Isto significa que estatnos entrando naquele 
abismo, para o qual nos empurra o talento 
lúdico do Presidente da República, que é um 
sábio em matéria de uma espécie de jogq, 
que eu chamaria jogo de fatalização. Prestam 
bem atenção, Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
essa exoneração está sub judice e o Relator, 
o e;x:traordinário Senador Afonso Arinos, le­
vantou a preliminar. o-que significa a expres­
são sub judice? - Signficia que o Poder J udi­
ciário assumiu a responsabilidade da decisão 
e da definição. Ora, corriO"é que o Poder 
Legislativo interfere nesse _processo_ sob o 
pretexto de que o Ministro Célio Borjá, do 
Supremo Tribunal Federal, não concedeu li­
minar? Do ponto de vista, do exercício de. 
uma inteligência crítica, o Ministro Célio 
Borja que me perdoe: S. EX' cometeu um 
erro de Direito elementar. 

Os fatos estão aí ffiostrando. O· Governa· 
dor está com a questão ajuizada e já foi exo­
nerado e já está sendo substituídO e é a isso 
que estou chamando <;le jogo de fatalização. 
Quando esses fatos estiverem consumados, 
por maior que venh? a ser a constituciona­
lidade do retorno do Governador, nós sabe­
mos, S. E~ não retoinará, jamais! 

Assim como nóS estamos sendo instrumen­
talizados como sujeitos ativos desse jogo de 
fatalização, assim também, depoiS que deci· 
dirmos aqui, o Supremo Tribunal Federal en~ 
centrará a interpretação necessária para tii:-ar 
o corpo fora. 

Adianta afirmarmos que somos um Poder? 
Adianta assumirmos esta tribuna e nos _epfu­
recermos com a violência das críticas? E só 
nos defendemos das críticas, elas próprias dis­
torcidas, porq~e incidem sobre o superficial, 
já que na imprensa do Brasil não existe uma 
crítica polltica sólida e organizada. 

Mas o principal é o ex.ercfcio do Poder Le-· 
gislativo, e quem é que está exercendo esse 
Poder na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal? Onde é que está essa invisibilidade? 

Uma interpretação, Sr. Presidente, Srs~ Se­
nadores, tem divet'Sos sentidos: interpretoar 
pode ser clarear, explicar o sentido de um 
texto, mas interpretar pode ser desentranhar 
do texto um sentido oculto, e interpretar po­
de ser também adicionar ao texto o sentido 
que ele não tem. Das três possibilidades, res­
salvada a hipótese de atualização, a terceira 
é incorreta, pelo menos juridicamente, pois 
no mundo jurídico a interpretação não tem 
a reflexibilidade infinita da interpretaçã_o da 
arte. No Direito, existe U~a objetalidade. 
As fontes do DireitO eStãO ã:í para determinar 
os limites da possibilidade '{Je desentranhar 
coisas ocultas ou de adicionar coisas novas. 

Vejam, Sr. Presidente e1 Srs. Senadores: 
quando os povos primitivos tinham os seus 
mitos, eles não os interpretavam. O pensa­
mento selvagem desses povo~ organizava lo­
gicanfente - apesar de selvagens -as 'suas 
vidas, mas naquilo que não tinham como co-
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nhecer eles colocavam o mito, que para eles 
tinha, literalmente, a significação manifesta. 

De repente, os mitos foram percebidos co· 
mo contrariações da realidade; então, foi ne­
cessário criar um tipo de interpretação que 
pode ser chamada de interpretação que trans­
forma o texto. Foi assim que os gregos primi· 
tivos admitiram a relação de Zeus com Leto 

· como um adultério! Mas um deus, por ser 
deus, podia. Posteriormente, os gregos mais 
avançados tiveram que dizer que tal adultério 
mitológico foi necessário porque a relação 
de Zeus com Leto era uma relação entre o 
Poder e a Sabedoria. 

Mais tarde, bem mais tarde, Filon inter· 
pretou a epopéia dos israelitas atravessando 
o deserto, o Mar Vermelho e outras coisas 
durante quarenta anos, como uma alegoria 
da libertação da alma, do espírito. 

O Cântico dos Cântidos é Um poema eróti­
co. A interpretação Rabínica e a Cristã trans­
formaram esse cântico erótico num cântico 
espirirual. Acho que a espiritualidade não 
pode ser erótica, embora o erotismo possa 
ser, de algumo modo, espiritualizado. 

É isso a interpretação transformadora de 
um texto que- me perdoem os Companhei· 
ros,- a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cídadania fez nesse caso. Imaginem, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, que se disse que 
a questão era polêmica, e não Vejo polemi· 
cidade alguma nela. Disseram que era preciso 
tmzer leis complementares para interpretar 
o que a Constituição ditou, invertendo-se tu· 
do em interpretação jUrídica, pOrque juridi· 
camente se interpreta a lei à luz da Consti­
tuição e não a Constituição ã. luz da lei. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se disse 
que um território é Uma autarquia e que, 
conseqüentemente, o Governador é demis­
sível; e se disse que não se pode interpretar 
um texto legal senão no seu contexto. Agora 
vou dizer o que é mais escandaloso: não foi 
perguntado nem questionado o que é uma 
disposição .constitucional transitória. Nin­
guém se perguntou isso. Engraçado! E eles 
interpretar~m a posiÇão constituéional transi· 
tória como se interpreta uma lei. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, as dispo­
sições constituciOnais transitórias nâo têm ne­
nhuma característica de lei: elas não são ge· 
rais;elas não têm a característica fundamen· 
tal da lei que é a generalidade. Isto significa 
que elas não tém lato senso; só têm stricto 
seosu. E-n1fi~ém questiOnOu isto.-

Sr. Presidente, as disposições constitucio­
nais transitórias não têm tipicidade. As leis 
têm tipicidade; as leis prevêem uma família 
de fatos, uma espécie de fatos. As disposições 
constitucionais transitórias não contêffi tipos: 
contêm a descrição, a determinação indivi­
dual de um fato. E, depois, vejam que coisa· 
interessante: se disse que era necessário inter­
pretar o art. 14, §§ 29-e_3~--do Ato das Dispo· 
sições Constitucionais Transitórias no con­
texto. Nobres Srs. Senadores. as disposiçóes 
Constitucionais transitórias são feitas objeti· 
vamente para tirar do contexto! Compreen­
deram? Interpretaram o texto de uma dispo­
sição transítClría com as regras da lei~ e a 

disposiç-ão transitória é a negação,_ por hipó­
tese e por defiriiçâõ,- da lei; ela não tem ne­
nhuma das características da lei; ela tem a 
característica fundamental de excluir do texto 
permanente certas hipótes_es individualmente 
determinadas. 

-Então, quando o§ 39 do_ art. 14, do Aio 
das Disposições CoiiStitUcioriais Transitórias, 
diz: 

§ 3~ O PreSidente da República até 
quarenta e cinco dias após a promulga­
ção da Constituição, encaminhará à 
apreciação do Senado Federal os nomes 
dos governadores dos Estados de Rorai­
ma e do Amapá que exercerão o Poder 
Executivo até a·inStalã.ção dos novos Es· 
tados com a posse dos Governadores 
eleitos, quando elaboramos essa regra, 
excluímos o fato da regra geral das autar­
quias, explicítainente. ·se quiséssemos 
que o governador entrasse na regra ge­
ral, que os governadores de Roraima e 
do Amapá entrassem na regra geral, nós 
simplesmente não teríamos escrito odes­
necessário, a saber: " ... que exercerão o 
Poder Executivo até a instalação dos no­
vos Estados ... " 

. Evidente, Srs. Senadores, es-Sa regra cons· 
titucional transitóri~ é só p~_ra regular o caso 
de Roraima, cujo governador não se inte­
ressou· em prosseguir, porque quer disputar 
as próximas eleições, e o cas_a do Amapá é 
uma regra sem típo; o que ela contém é uma 
definíçâo,-uma determinação individual de 
um fato. Quando esse fat'o se exaurir, ela 
se exaure. E vejam V. Ex!!=: além de não 
haver sentido em interpretar uma regra que 

. excetua a regra geral, a partir do contexto, 
aléiri de, por definição, ·uma regra constitu­
cional transitória ser a negação do contexto, 
além disto, o contexto é desfavorável a essa 
interpretação; pois foi necessário o recurso 
ãs duas leis complementares para concluir 
qUe b Governador do Amapá era exonerável, 
procedimento aqui mesmo proibido, porque 
está escrito no § z~, a sabe!: 

.. "Art. 14. .. ............................. . 

§ z~ Aplicam-se à transformação e 
_jn_stalação dos Estadosde R9raima e 

Amapá as normas e critérios seguidos 
na criação do Estado de Rondônia, res­
peitado o disposto na Constituição e nes· 

-te Ato." 

Observe-se o detalhe: "Neste Ato", o das 
Disposições Constitucionais Transitória-s: is­
to nem precisava ser dito; e foi. Quer dizer, 
o que está escrito neste Ato, óAto das Dispo· 
siÇões ConstituCionais Transitórias, obstacu­
liza qualquer recurso a qualquer outra lei, 
seja ela çomplmentar ou- não. Está escrito 
aqui! Mas o fato em si não me impressiona! 
O que me impresSio"n·a õ.ãó é que não saiba­
m·os·o que ·seja uma "irieidéncia juridicamente 
conceituada, porque a incidência_de uma nor­
ma jutídica é um fenômeno lógico, a vontade 
do aplicador não interfere. E a aplicação vo~ 
tuntarista de uma lei é outra' coisa, E, cons­
-ciente ou iilcoriscientemente, o que esfá ãcón· 

tecendo é uma aplicação voluntarista que ne­
ga a incidência, fenômeno lógico que tem 
o caráter da fatalidade, da inevitabilidade. 
É isto o que me impressiona, e é por isso 
que pergunto: adianta assomarmos a esta tri· 
buna e dizermos que somos o Senado da Re­
pública'? As noSSis visibilidades contém mais 
mistérios do que as nossas invisibilidades. 

Se quisermos retomar - e retomar signi· 
fica que já perdemos- o Poder Legislativo, 
não podemos, em hipótese alguma, entrar 
no jogo de fatalização que expressa, revela 
e desvela uma inteligência soberba da Presi­
dência da República. Ele fataliza! Votamos 
inconstitucionalmente: no conjunto, na estru­
tura do Plano de Estabilização, pela fatali· 
da de. Mas a mesma fatalidade não existe nes­
te caso irrelevante do Governador do Ama­
pá. Isso é uma jogada política, política-elei­
toral, não tem relevância. Não podemos nos 
acumpliciai, não podemos ser cúinplices de 
inconstitucionalidades! Temos que resistir. 
Está difi'cil, está dramático, eStá doloroso, 
mas precisamos resistir! 

Isso me lembra, Sr. Presidente_ e Srs. Se na· 
dores, que a História tem sido exagerada­
mente comparada com um tre_m, uma loco­
motiVa com vagões. Vefam v: Ex!!=-se aHistó· 
ria é Um trem, cUidado, porque já na votação 
das Medidas Pr.ovisórias descemos do trem 
numa estação provinciana; se-ntãmoS nUm 
banco e adormecemos. Agora, resta saber 
se; como aconteceu com Leon Tolstoy, al­
guém virá sacudir os nossos ombros e o nosso 
corpo cairá obliqüamente, e ele v~rificará que 
estamos serenamente mortos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a História 
é um processo; o que não está no processo 
não está no mundo. Como acontece· com o 
Direito: quod non est in acto, non est in mun· 
do. 

Srs. Senadores, quero saber se nós, o Sena­
do Federal, se o Congresso Nacional está no 
mundo, está no processo, está na História; 
ou se vamos continuar a aceitar esse jogo 
de fatalização, que me lembra muito um certo 
futebol totêmico que Claude Levi-Strausss, 
no livro "O Pensamento Selvagem", men· 
ciõlla, pata diferenciar o jogo do rituaL 

Um povo totêmico africano jovava -tal­
vez até ainda jogue, não sei-_ futebol, mas 
a partida não terminava enquanto não esti­
vesse empatada, quer dizer, jogar-se joga· 
va~se mas, fundamentalmente, o jogo não era 
jogo, era·um ritual, tinha que ter determi­
nado resultado. _yencer e vencer, ou seja, 
não- há jogo. O jogo do Presidente ritualiza 
nosso jogo. 

Estamos reduzidos a uma condição totê­
mica ritualística. Participamos de um ritual, 
porque a questão, do ponto de vista do E:te· 
cutivo, é vencer e vencer,, o que significa que, 
do ponto de vista do Legislativo e do Judiciá~ 
rio, é perder e perder. 

Estamos dessubstanciados, o Presidente da 
República colocou no bolso a. sua legitimação 
constitucional. Digo bem, no bolso, ou na 
cesta de lixo? Colocou na ceS-ta de lixo a sua 
legitimação causal, fática; colocou na cesta 
de lixo a sua legitimação- moda!, e faz do 
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Congresso o que bem entende. E não adianta 
vir aqui e dizer que nós somos o Senado da 
República, e ir ali e dizer que nós sOmos 
a Câmara dos Deputados, e ir acolá e dizer 
que nós somos o Congresso NacionaL Nós 
não somos nada disso, porque ser isso é exer­
cer poder! Ser Senado, ser Câmara, ser Con­
gresso é exercer o Poder Legislativo, e o Po-

. der Legislativo, hoje, se chama Presidente 
Fernando Collor de Mello. S. Ex' legisla. Se 
V. Ex"' quiserem, legislem em bagatelas~ le­
gislem se quiserem, legislem para formar invi­
sibilidade e esconder visibilidades. 

Trouxe a minha veemência pata que come­
çemos a ser humildes, porque sem a humil­
dade de baixar a cabeça nós não voltaremos 
a erguê-la! 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
E~ um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Ouvirei 
V. Ex•, com prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador, 
lamento, inclusive, interferir ·na pronuncia­
mento de V. Ex•, porque o meu· aparte é 
mais de satisfação, de ordem pessoal - um 
leigo como eu·, podendo dizer que cOnéordo 
com um jurista- cOmo V. Ex• Na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania tive 
oportunidade de votar com a preliminar apre­
sentada pelo nobre Senador Afonso Arinos, 
que era Relator da matéria.- Quando S. EX' 
teve de se retirar, o Senador Maurício Cor­
rêa, que é um ilustre jurista também nesta 
Casa, apresentou -parecer. E eu tive oportu­
nidade de levar quase uma hora discutindo 
a questão, mostrando a inconstitucionalidãde 
da medida. Como não tenho a argumentação 
e a cultura jurldica de V. EX!", não consegui 
convencer ninguém. Fui voto solitário na Co· 
missão de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania .. 
Levei uma hora tentando convencer os meus 
Colegas e não consegui, mas vejo, com Satis­
fação, que os argumentos que V. Er' com 
muito brilhantismo defende, foram os mes­
mos que defendi naquela ocasião, como tam­
bém tive oportunidade de deixar nos Anais 
do Congresso a minha manifestação pela in· 
constitucionalidade das medidas provisórias. 
Sbu leigo, repito, mas procuro estudar e dis­
cutir as matérias com aqueles que conhecem 
Direito e, pelo menos como manifestação da 
minha consciência, dizer o que penso e trazer 
ao conhecimento da Casa o meu pensamento. 
Se não é aceito peta maioria, ,lamento, mas 
estou plenamente de acordo com o que V. 
Er- afirma, com o seu brilhantismo, e esse 
parecer. que foi vitorioso, deve ser exami­
nado ou reexaminado para ver corno agire· 
mos em Plenário. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Nobre Se· 
nadar Jutahy Magalhães, o que V. Ex~ adicio­
na ilO meu discurso é a complementação ne­
cessária para que ele não resulte demasiado 
pobre. Ouvi,-nos últimos dias, numa conversa 
comum, cotidiana, referência de um Procu­
rador, do Rio Grande do Sul, no sen-tido de 
que era estimulante vir ao Senado Federa! 
e ver a maneira pela qual V. EX" trabalha, 

persistente_, delicada_ e produtiva. Com isto, 
digo tui:10: se" _V. Ex• adiciona um sentido ao 
nielldíscurso, ele adquire condição de subli­
mação axiológica, isto é, valorativa. Muito 

· obrigado!_ 

O Sr. Ronan TitG - Permite;me V. Ex~ 
um aparte, nobre Senador José Paulo Bisol? 

O-SR. JOSÉ PAULO BISOL- Ouço, com 
prazer, o aparte 9o nobre Senador Ronan 
Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador José 
Paulo Bisol, urna vez V. EX1' veio em socorro 
deste Parlamentar, que não teve o privilégio 
de ser iniciado nas Ciências J urfdicas, quando 
lutava desesperadamente para que não fos~e 
inclUído na Constituição o direito adquirido. 
Entendia - e continuo entendendo - que 
o lugar do direito adquirido é na introdução 
do Ccj,digo Civil. No entanto, não sou bacha· 
rei em Direito. Hoje, volto a me intrometer 
nessa seara, que é priVativa de alguns iiumí­
nad_os, pelo menos é o que se· quer deixar 
transparecer. No entanto, está acontecendo, 
como diz V. Ex•, algo muito grave, de gravi­
dade fora dos limites. Uma vez, aqui, citei 
o caso de um filme- os artistas quase sempre 
vão à nossa frente, para nos fazer entender 
os fatos.- Citei o_ julgamento- de Nuremberg 
em que estava sendo julgado o Ministro da 
Justiça da Alemanha nazista, e que, num de­
terminado momento, ele se propusera, desde 
o infciO, a•não falar, a só ouvir. Mas, depois 
de. observar a postura do juiz, durante o tem­

. po todo, a imparcialidade e a busca da verda­
de, ao firíal, ele se aproximou do juiz e disse: 
"MM. Juiz, gostaria que V. Ex' soubesse que 
não sabia que a coisa tinha chegado aonde 
chegou". Ao que o juiz respo"ndeu "chegou 
aonde chegou, no dia em que o Senhorconde­
n·ou o primeirO ínocerite para servir ao Esta· 
do, para servir ao Füh~r". No primeiro dia 
e in _que arranhamos a: Constituição é que o 
crime-lodo acontece. E aconte~l,l- Isso aqui, 
me de_culpe, mestre de Direito, JUiz, Desem­
bargador José Paulo Bisol, ou temos que rei­
ventar o Português, reinventar o dicionário 
ou, então, carece de interpretação. Vamos 
ler, para que todos ouçam, o art. 14, § 3' 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran~ 
sitórias: 

"O Presidente da Repúbiicã, até qua­
renta e cinco dias após a promulgação 
da Constituição, encaminhará à aprecia­
ção do Senado Federal os nomes dos Go­
vernadores dos Estados de Roraima e 
do A-_Illapá, que exercerão o Poder Exe­
cutiVo-afta ii:Jstalaçáo dos novos Esta­
dos, OOffi_a_ posse dos Governadores elei­
tos". 

futerpretar o que acíUi?-Querer substituir 
as palavras'? Entendo a indignação de V. Ex•, 
porque estou indignado desde o momento 
em que soube do fato. Peguei a Constituição, 
li. Veja, nobre Senador, todos nós estamos 
assistindo a um concerto, em quase toda a 
Nação, de desmoralização do Poder Legisla­
,tivo. Assisti a programas inteiros, muito bem· 
mon~ados, em que se confundia o Poder Le-

gislativo, por exemplo, com sentenças de juí­
zes; outras vezes, com--d funcionário do Tli­
bunal de Contas. E aquilo tudo numa tenta­
tiva de desacreditar o Poder Legislativo. 
Olhem, é fácil perceber quando se quer ferir 
de morte o Poder Legislativo! O objetivo fi­
nal, nós todos sabemos. Eu já disse, certa 
vez, aqui, que não conheço nenhuma demo­
cracia do mundo funcionando sem Poder Le­
gislativo. Conheço, às vezes, algumas ditad~­
ras funcionando com um simulacro·de Legis­
lativo. Fizemos uma Constituição, ficamos 18 
meses, quinhentos e tantos homens escolhi­
dos pelo voto popular. Onze milhões de pes­
soas, segundo as roletas, passaram por aqui 
dando suas opiniões. Devo dizer a V. EX'" 
que eu até não concordava com alguns dos 
artigos, em determinado momento,_ Mas ju­
rei, nobre Senador, respeitar esta Constitui­
ção que ajudei a fazer, participei da su·a cons· 
trução. Se Ela, amanhã, for rasgada lá fora, 
devemos nos indignar. Mas ser rasgada aqui 
dentro, desrespeitada aqui dentro, com sofis­
mas? Usar a inteligência para anular todo 
esse trabalho, que é um soerguimento da de-_ 
mocracía, aproveitar-se de um ·nm -de tarde, 
em que o Presidente da Comissão teve que­
viajar, assim como os demais juristas, para 
perpetrar esse crime? Será que se pensa que 
foi -apenas um "gol pinho", tirar um Gover~ 
nado r? Será que se_ pensa que_ isso fica cir-_ 
conscrito a um ato? Niml fini de- tarde, tira­
mos um governador. vamos l!olocar outro, 
uma "jogadinba" política ... Será que é uma 
"jogadínha" política rasgar a Constituição 
que elaboramos e juramos, aqui, nõ sacrário· 
da democracia, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania? Pelo amor de Deus!-

O SR. JOSJ!: PAULO l!lSOL- Nobre Se­
nador Ronan Tito, agradeço o brilhante apar­
te de V. Ex~. que- dá um perfil, uma signifi­
cação que a minha palavra não teria condí­
ções de alcan~ar. 

V. Ex• dis_se_bem:. esse é um texto que, 
como é explicitamente excludente de um fato 
da incidência de regra geral, ele só pode ser 
interpretado strlcto senso. 

Além disso, como demissibilídade ad nu­
tom, é ato de discriCiona.ridade jurídica, s.6 
pode ser interpretado stricto sensu. DiscriciÇ;­
miríedade não pode ser ampliado 

Talvez o que aconteceu tenha sido um mer­
gulho psicanalístico na lei, porque, realmen­
te, a interpretação- moderna se complexizou 
com a emergência de gênios como Marx, que 
com sua broca sábia perfurou profundamente 
o inconsciente da economia; e de Freud, que 
íez.a mesma coisa na subjetividade e na cultu­
ra, a partir dos quais tudo parece ter um senti· 
do manifesto e outro oculto. É preciso desco­
brir o -sentido oculto para se voltar ao sentido 
manifesto. Mas, isso vale para a interpretação 
psicanalítica dos problemas individuais e_dos 
problemas coletivos, do ponto de vista da 
consciência, que são na medida em que o 
são. Mas, não vale parjl. a legalidade, porque 
o Direito tem que ter um mínimo de objetí· 
vidade ou objetalidade- e são as fontes do 
Direito que determinam esses limites. 
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V. Ex~ mencinou uma película cinemato­
gráfica. Há poocos· dias, a Globo exigiu uni. 
filme em que se focalizava- esse ásssunto. O. 
intérprete era o filho de Kirk Douglas, Mi· 
chaelDouglas; ele era um juiz e cumpTia rigo· 
rosamente a lei. E quando faltavam pressu­
postos legais, ele soltava os criminoSOs e~ ia 
para casa com a consciência pesadíssima; 4 'es· 
tou soltando criminosos que vão repetir os 
crimes". Aí, ele foi convidado por um amigo 
para participar de uma socieda_d~ secreta de 
juízes, que ietomavani esses- casos em que 
a lei mandava soltar por falta de satisfação 
de um pressuposto e julgava somente o con· 
teúdo e, depois, por um mecanismo também 
criminoso e clandestino, eles matavam o jul· 
gado, executavam. De repente, esse juiz viu 
que ele próprio participou de um julgamento 
para executar dois supostos criminosos, e lhe 
veio .uma prova complementar, que foi a 
emergência dos verdadeiros criminosos, o 
que demonstava a inocência dos condenados. 
Retiniu essa sociedade secreta de juízes, e 
estes disseram: "agora; não podemos mais 
voltar atrás, porque romperíamos_ a nossa 
clandestinidade e a polícia descobriria o nos· 
so segredo". O pobre juiz, então, descobriu 
-este é o sentido do filme --que mais vale 
obedecer à institucionaíidade que, por seu 
formalismo, às vezes, faCilita os caminhos-do 
crime, do que assumir a Justiça como uma 
função da consciência individualmente deter· 
minada de um ou dez homens.. 

·Esta lição me pareceu importante, O Brasil 
não sabe que sem institucionalidade nenhum 
povo é feliz. Pode até alcançar, plenamente, 
exitosos resultados na estabilização econó· 
mica. Sem institucionalidade, não há cidada­
nia. Não teremos como sentir segurança so· 
bre os nossos direitos e nem teremoS-como 
definir adequadamente os nossos deveres~ 

A institucionalidade é a origem-dos Pode--. 
res legítimos, porque poderes são instituiÇões 
e isso está evidente neste dramático periodo 
histórico-da nossa nacionalidade. 

Agradeço; pOrtanto, a V. Er o brilhante 
e substancioso aparte, nobre Senador Ronan 
Tito. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR- JOSÉ PAULO JIISOL- Nobre Se· 
nadar Leite Chaves, V. Ex• tem o aparte. 

O Sr. Leite Chaves- Nobre S-enador José 
Paulo Bisol, ouço, com muita atenção, o Pro· 
nunciamento de V~ Ex• Aliás, não me causa 
admiração, porque já ouvi outros, e, antes 
de conhecê-lo.., já sabia do seu passado como 
Jurista, como Juiz e corno Desembargador 
no Sul. V. Ex~ é um estudioso do Direitll 
e com ele vive atualizado. E não é apenas 
a regra passageira, a regra positiva; V. Ex" 
vai aos seus fundamentos filosóficos mais pro­
fundos, inclusive, ao Direito natural de 
Stammler. Eu participei nos debates da Co· 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
exceto na votação final. E posso dizer a V. 
Ex~ que foram instantes até de grandeza. Não 
sei se V.. Ex•, Membro da ComissãO, não pôde 
estar presente naquele momento. Mas eu me 

coloco n;1 questão da seguinte forma em rela­
çãO ao Seu diScuiso: quando o Presidente-Fer· 
n@do Collor diz "vencer e vencer", enten· 
dendo V. Ex• que ante tal posição só !esta 
ao Judiciário e ao Legislativo, "perder e per· 
der", coloco um fato apenas: ao divulgar o 
seu "Plano" foi Q Presidente interpelado SO· 
bre as alternativas, respondendo ele só há 
uma: vencer; e enfatizou: "vencer e vencer". 
Mas tudo em relação aos efeitos do Plano. 
Pode-se até discordar da indicação do Gover· 
nador, mas vem ela respaldada em parecer 
ao--consultor-Geral da República. Mas eu 
quero, para V. Ex• não pensar que houve 
ligeireza da Çomissão de Constituição, Jus· 
tiça e Cidadanía, colocar alguns pontos. Mes· 
mo porque eu me posicionei de forma diver­
gente dos dois votos. O parecer do Senador 
Afonso Arinos, brilhante como V. E>r vê, 
optou por lima posição de prudência: se está 
no Supremo, se está sub judice a matéría, 
por q~e não_ aguardar o seu resultado? Se 
for positiva a decisão do Supremo, não have· 
rá conflitância com a do Senado? Alguns en· 
tenderam que somos um Poder independente 
e não podemos ficar jungidos ao Supremo 
Tribunal FederaL Temos regras também para 
~Ieriçáo da constitucionalidade da norma. O 
vOto venceder do Senador Maurício Correa 
..,-aliás, muito bem colocado, não sei se V. 
E r ouviu-- consistia no seguinte: o Senador 
Maurício Correa reconheceu que aquele é 
o-espírito da Constituiçãó, digamos, com re· 
lação à noineaçâo. Mas que- o art. 14 nã9 
pode ser entendido isoladamente, porque os 
dispositivos fazem referência àquela lei que 
ensejou a nomeação dos Governadores do 
inda Territórios. S. Ex•, inclusive, ensejou 
uma discussão: entendeu que, quando a 
Constituição àquela lei se referiu, teria havi· 
do um caso de repristinação. E eu achei que 
não era de repristinação -dei a palavra até 
d_e revigoramento- porque não houve urna 
lei que revogasse a lei anterior e, inclusive, 
em razão de sua revogação, restabalecesse 
a vigência antiga. Aqui, não! A Constituição 
fez expressa referência a uma lei que se exau­
fuã. nos seus propósitos e houve um revigora­
menta. Mas como proferi o meu voto? Enten· 
di o seguinte: estando nas Disposições Transi· 
-~árias, o dispositivO-se referia expressivamen· 
te ao Governador do Amapá e, por conse­
guinte, o Presidente da República poderia 
demiti-lo, mas não exonerá-lo. Por que? 
Realmente, a Constituição quis que o Gover· 
riador permanecesse no cargo até a posse do 
sucessor eleíto. Até o final. O Governador 
nomeado tomou posse perante o Ministro da 
Justiça. Então, a exoneração ad nutum não 
poderia_ haver, mas a demissão, sim, após 
o-íri.quérito ante o Ministro __ daJustiça porque 
ningúérit, na função p1I&lica, Poderá ir contra 
a lei impunemente. Meu voto foi o seguinte: 
não aceitei o voto do Senador Afonso Arinos. 
peta razão de independêÕ.cia do Legislativo; 
não-aceitei O -do Senador Maurício Correa, 
porque S. Ex• admitia a exoneração_ ad nu· 
tuni; como tinha em inãos informações de 
que o Governador do Amapá nomeara di ver· 
sos parentes para cargos públicos, permitio· 

do,jpclusive, que tirassem vantagens na ven· 
da de terrenos no território, achei qu_e ele 
estava incompatibilizado com a função; ainda 
que o pronunciamento fosse favorável â sua 
volta. Não votei juridicamente, não votei po· 
liticamente; votei de acordo com a minha 
consciência nioral. Foi esS-e o meu voto. En· 
tretanto, o que poderia o Presidente fazer? 
Demiti-lo da seguinte forma: - houve esse 
fato? .Sim. Inquérito feito no Ministério da 
Justiça, onde tomou posse, e, apurados os 
fatos, a demissão, não a_exoneração. Entre· 
tando, a Comissão se exauriu na apreciação 
da matéria. Houve debates exaustivos e, digo 
a V. Ex•, respeitáveis posiÇi5es Contrárias à 
sua c até com ela harmônicas. Não houve 
leviandade nem um posicionamento mera· 
mente político, a meu ver._ Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - V. Ex• 
nobre Senador Leite Chaves, como seinpre 
é brilhante e labora inteligentemente suas 
opiniões e seus pontos de vista. Mas lamento 
dizer que, nesta hipótese, incorreu numa 
multiplicidade de erros, pelo menos do p_onto 
de vista da técnica jurídica, dentre os quais 
eu vou mencíonar apenas alguns: em primei­
ro lugar, a interpretação de que o fato de 
algo estar sub judice não poder obstaculizar 
a atividade do Legislativo é um argumento 
absurdo, porque se está sub judice é porque 
a jurisdição, dizer o Díreito compete ao Su­
premo Tribunal Federal, como_ aliás, a apre_· 
ciação da constitucionalidade-ira ffiãiõf-Com· 
peténcia, a mais honrosa e a mais profunda 
das competências do SuPremo-Tribunal Fe­
deral. O Supremo Tribunal Federal não pode 
dizer que um projeto de lei de V. Ex• é incons· 
titucional, porque interferiria na sua atívi· 
dade _de legislador, mas, depois de transfor· 
mada em lei, o Supremo pode dizer que a 
sua lei é fuconstitucional. 

Em segundo 1 ugar, ou se decide - e esta 
é uma questão que alguns ju(zes têm diftcul­
dades de assimilar - pela regra previamente 
posta, ou se decide'pela justiça de cada caso 
particular. A decisão jurídica no nosso siste· 
ma é compulsoriamente, institucionalmente 
uma decisão segundo a regra. De modo que 
não cabe a decisão de consciência, salvo ao 
Tribunal do Júri, que é uma exceção explic(ta 
da Constituiçâo e, se estivesse na Constitui­
ção como exceção não poderia funcióilar. En­
tão, não cabe julgamento de consciência, tem 
que ser julgamento secundum jus, segundo 
a norma jurídica. 

O Sr. Alexandre Çosta- Permite-me V. 
Ex~ um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Ouço com 
prazer o nobre Colega. 

O Sr. Maurício Corrêa- Eu pediria a V. 
Ex' que me concedesse também um aparte, 
após o nobre Senador Alexandre Costa, se 
fosse possíveL 

O Sr. Alexandre Costa- Nobre Senador 
Jos.é Paulo Bisol, veja V. Ex~ a confusão qu-e 
fizeram neste füri de semana: a pressa de ser· 
vir ao Poder Executivo levou um número 
imenso de Senadores a passar não somei!te 
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por címa da Constituição,_!fias-també:m sobre 
direitoS dos próprios Membros ,desta Casa, 
inclusive eu. 

Sou o autor da questão de ordem Jeva!J.tada 
na semana que passou sobre a inconstitucio· 
nalidade dessa matéria. Aqui, falei sobre o 
assunto ao nobre Presidente_ Senador Nelson 
Carneiro, ·que, sentindo-se em dificuldades 
de respon?ê-la imediatameÍlte, pediu a_sses­
soria à Comissão de Constituição, Justtça e 
Cidadania. Veja V. Ex!: pediu assessoria à _ 
Comissão de Constituição, Justi~a e Cidada­
niat S. E~ disse que enviará à Comissão de 
Constitriiçãó, Justiça e Cidad.aoia e que ore· 
sultado da referida Comissão seria sua de.ci­
são. Tratava-se apenas de assessoria, consul­
ta! Em sendo assim, ficamos aguardando. 

S. Ex' o Presidente viajou, ·a -1., Vice-Pre· 
sídente viajou: e-u, 2~~ViceMPiesidente viajei; 
apressararnMse em um fim de semã~a, e a 
questão de ordem foí aqui resolvida Simples­
mente ao sabor da decisão da Comissão de 
Constituição, Justiça e- Cidadaitia. Qual o 
prejuízo que eu sofri?-Sdri porque a sessão 
não foi convocada em tempo hábil, para que 
eu aqui estivesse presente: fui prejudicado 
porque perdi o primeiro fórum que era a pró­
pria Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, para recorrer da decisão do Presi­
dente, caso fosse contrária ao que eu deseja­
ria, ao que eu pleiteie ainda teria o segundo 
fórum que seria o Plenário desta Casa. hoje 
me vejo na situação de não ter mais -?leios 
para recorrer dessa irrconstitucionahdade 
descrita com o maior dos brilhantismos no 
discurso que V. Er acaba de _proferir nesta 
CãSa. Aliás, brilhantismo V. EX' _tem não só 
nesta aula que dá hoje; brilhantismo V. EX" 
tem toda vez que discursa nesta Casa. Fiquei 
feliz- confesso- quando a matéria foi dis­
tribuída ao Prof. Afonso Arinos,-e por que 
fiquei feliz? NãQque desmerec~se_ gualquer 
Membro da Comissão; fiquei feliz porque .se 
tratava de homem -de alta serenidade, de um 
Professor de Direito Coristitucional, de um 
homem que não era movido por nenhum intt::­
resse a não ser o de interpretar rigorosamente 
o art. 3~ das DispOSíções Tra,nsitórias da 
Constitufçãi:i Federal. E feliz mais ainda por 
saber que a sensatez foi colocada acima de 
tudo. Porque essa de dizer: nós somos um 
Poder independente- o que é isso? O Supre­
mo Tribunal Federal é outro Poder indepen­
dente? Não! O Supremo se <:.'"lbrepõe ~o Con­
gresso Nacional no julgamento-das lets. Pou­
co adiantava o Senado dec"tãu aqui que era 
constitucional, porque se a decisão do Supre­
mo, que ainda estálJor vir, disser é inconstitu­
cional, prevalecerá, e não a daqui. Logo, essa 
indepemdêocia no julgamento das leis não 
tão grande quanto s_e supõe. 

O Sr-. Ronan Tito- Interdependência! 

O Sr. Alexandre Costa - Interdependên­
cia. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - A indepen· 
déncia, pObre Senador, cõ:iiSíste _exatamente 
em se ajustar ã atiVidade do outro Pod.er, 
não interferir. s-e está sub judice, a medtda 

em 'quê i.D.ferlê"rimos, nós é que estamos di­
zendo que o SupremO não é independente. 

os.-._A!e~apdre.Costa- Mas V. Ex• p_re­
cisa v e i-, que até o Governo sab-e que é incons­
tituciOri.al. Quando o Senador Lieite Chaves 
fala que foi levantado, não sei por quem, 
o problema de venda de terrenos ilegais po: 
parte dO eX-,.Governador, então, V. Ex• ve 
logo a desculpa, a maneira _de juntar razões 
que não as de Difeíto, pOrque o Governador 
foi chamado ao Ministério -da Justiça, que 
lhe pediu _o car_go, ín:sistiu_p_a_r~ que: pedisse 
demissão e S. -Ex• negou-se ~erminantemente 
a fazê-lo. Se fosSe- o Góváit.ador, era muito 
mais rápido abrir um inquérito administrativo 
e puní-lo perante a lei e a justiça;- perderia, 
assim _S. px• esse mandatp, çs_se intervalo 
ou es~e- temPo; que-a DiSPosição TranSitória 
lhe concedeu, até a posse dos novos eleitos. 
por ato da Justiça, porque foi à Constituição 
_que lhe deu ess.e período de 4 dias, após a 
promulgação, até a posse dos novos eleito~. 
Mas ainda me julgo prejudicado, vou pedtr 
a S. Ex~ o Sr. Presidente da Casa o resultado 
da minha questão de ordem. Levantei uma 
queStão de ordem e quero o resultado para 
que eu passa recorrer.-Quero exauriros.meus 
recursos pouco me interessa seja vitoríoso 
ou derrotados; a nossa obrigação aqui é lutar, 
e vou lutar até o fim para demonstrar que 
é inconstitucionaL Procurar meios de enxova» 
, para justificar ... Ora; Sr. Presidente, o novo 
Governador que está indicado, filho de uma 
fi&tii-i da minha amjzade r;: dedicação, ex-Co· 
lega meu, um_sergipano, Luiz Garcia, pessoa 
a quem eu já tinha até prometido voto, eO! 
virtude das nossas ligações fraternas de ami­
zade, este rapaz foi cassado_ da Assembléia 
:t,.egislativa .de Sergipe, por corrupção. Ist? 
não é alegado~ Eu não acretido! Não acretl­
do, a não ~_er_ que me mostrem as provas. 

-Basta ter sido pelo Poder discriminatório, _Pa-
-ra eu não aceitar, e isto não seria motiVO 
para que eu deixasse de emprestar-lhe o meu 
votu Ii~:rta Co;<:.;; JuStamer.t~ por que este mo­
tivo é que repilo, e não aceito os argumentos 
.que se_ lançam contra o Gov~rnador Jorge 
Nova da Costa, homem honrado, sério, dig­
no. Quc:::iem o cargo? Lev~m o cargo! Que· 
rem nomear governador, querem nome~~ se­
nadores? Que o façam, mas não denegnndo 
a honra de home_ns honrados, de homens sé· 
rios. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Senador 
Alexandre Costa, agradeço o generoso a par· 
te de V. Ex•, sobretudo nas referências pes­
soaiS que nãci me:~.:~Q.:e, registro que V. Ex' 
_enriqueceu o meu discurso com detalhes que 
partiCUlarmente. eu não tinha o objetivo de 
enfrentar. Quer dizer, não faço aqui nenhu· 
ma censura as pessoas, nem aos procedímen· 
tos. O meu discurso é um discurso de indigna· 
ção, Isto sim, põf<{ue.' quando fáltar a indica· 
ção, nos falta!á tpdo. 

O Sr. Humberto-LuceÕa...:.. Permite V. Ex~ 
um aparte'? 

6 Sr. Jost PAú(o BíSoL - Ag~adeço 
profundamente- a cooperação do nobre Sena­
dor Alexandre Costa. 

Peço a V. Ex~. nobJ;"e Senador Humberto 
_Lucena, que aguarde um momento, pois, an· 
tes, tenho que conceder aparte ao nobre Se­
nador Maurício Corrêa, que já o havia pe­
elido. 

O Sr. Maurício Corr-êa - Nobre Senador 
José Paulo Bisol, é com apreço e gtande sim­
p.atia que ouço o pronunciamento de V. EJc.', 
colorido com sua experiência, com seu passa­
do e com sua cultura. Gostaria de deixar bem 
claro que, ao emitir aquele voto, na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, não o 
:fiz baseado em qualquer circUnstância rela­
tiva a esse confronto, a esse cOntencioso que 
existe com relação à exoneração e à nomea­
ção de um novo .candidato do Governo do 
Estado do Amapá. Há cii-cuntâncias atrás ~is­
so de que talvez V. Ex~ não se tenha aperce­
bido, que é a disputa regional nos Estado 
de Sergipe e Maranhão e os interesses de 
um Presidente _da República que saiu e de 
um que entrou. A verdade é ~ta. Pi:oc_urei 
situar-me_., nobre Senador Jose Paulo BJSOl, 
co:in minha Consciéncia de advogado, sobre­
tudo. Se, porventura, errei~ dou mão à r.al· 
matória para o 'Poder judiciário ou até ao 
Plenário desta Casa, que_ vier a modificar, 
mas Quero dizer que o fiz como homem inde­
pendente. Portanto, alguns apodos que fo· 
ramdados, aí, talvez extravagância pela erno~ 
ção, de que há_ compliciamento, enfim, mano» 
bras, isso tenho que refutar, porque meu pa­
recer foi feito exatamente e estritamente do 
conceito que acabo_de expor a V. Ex•. Quan­
do examinei a questão, não o fiz sob o prisma 
da emoção, pois _acrefido que, às_ vezes, a 
emoção condu~ a ~;esultados que nem sempre 
são favoráveis. Lembro-me de que, quando 
morreu Filinto Müller, num desastr~ de avia­
ção, o sobrinho de S. Ex~, Gast~o Müll~r. 
que foi Senador, deu uma entrevista para a 
revista: Veja e narrou alguns episódios da vida 
do ex-Senador Filintõ Müller, uffi homem 
que tinha sidode.gr~nde exp~ess~o na po!f~icã. 
daquela ocasião. Dxsse S. Ex· ... citando Fthnto 
Müller: "uma das coisas que mais temo é 
e~atamente - Posso até dizer que errei -
quando decido sob o impacto da. emoção". 
E preciso que se dé oportunidade ao contra· 
ditório, ao outro lado, para que se ~xp.lique. 
Q.uero dízer ao Senado que exammei essa 
qUestão, fUi buscar pensament~ .do graJ?.de 
jurista italiano Ferrara, examir~e1 os ponros 
de vista do »grande jurista que acompanhou 
os trabalhos da Constituinte,-que foi o Prof. 
José Afonso da Silva, que assessorou aqoi, 
no Congr~ssÇ> Nacional, na Constituint~. o 
PSDB. Quariras e quantas vezes S. S' inter· 
feriu aqúi com a sua intelig~ncia e com a 
sua l_ucidez. Há p6sjções que náo S"ão minhas, 
mas s_ão de doutrinadores, a começar, nobre 
Senador José Paulo Bisol, que O art. 1" ~a 

_'éonstítuição' que 'votamos não tem o ~onceito 
da Constituição passada: o Território não in­
tegra· tnais aquele sen1ido federativo; é, si~. 
data venia- respeito V. Ex~- uma autar-
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quia. E quando baseei esse voto, quero dizer 
a V~ Ex-~ Srs. Senadores, que fiZ com muita 
calma e prudência, lamentando profunda­
mente discordar de uma das figuras mais ex­
pressivas da nossa cultura jurídica, que é_ o 
Prof. Afonso Arinos de Melo Franco. Para 
mim, seria muito fácil concordar com o pare­
cer de: S. Ex•, que era para esperar a decisão 

·do Supremo Tribunal Federal, mas acretido, 
Srs. senadores, que aguardar a decisão do 
Supremo Tribunal Fc;:~eral, que poderia de­
morar 2, 3 meses-; Seria até uma falta de cum­
primento do_ nosso dever em decidir certo 
ou erradamente, mas cumprindo a nossa obri­
gação; por isso, etniti act.uele conceito. Note 
bem: quando a Constituição, no art. _14 das 
Disposições Transitórias, trata desta matéria, 
sobretudo nos§§ 29 e 39- e quero aqui abrir 
um parêntese para dizer que entendo que 
as Disposições Transitórias são -dispositivos 
colocados para dar uma interpretação transi­
tória entre a Constituição que não existe mais 
e a Constit~ição que passOu a vigorar, e disci· 
plinar aquelas situações esdrúxulas que ne­
cessitam de algum esclarecimento ...;..;.; quando 
o Constituinte colocou aqui, Senador José 
Paulo Bisol, o § 29 que V. Ex' mencionou, 
que é o que autoriza buscar os critérios adota­
dos quanto à implantação do Estado de Ron­
dônia, quando se transformou esse Território 
em Estado, foram elaboradas duas leis com­
plementares: a de número 41 e a de número 
20. A Lei Comph~menfar n~.20 autoriza a 
demissão ad nutum do Govenlador; quer di· 
zer, o Presidente da República deverá ter 
à sua disposição um instrumento para ter um 
governador que seja da sua confiança, quan­
do aquele outro perdeu. Gostaria de dizer 
a V. Er- eminente jurista, que o Estado do 
Amapá aiilda está em fase de transição; é 
um Estado, porque se_ diz aqui na Constuição 
que foi criado, mas ele ainda não foi insta­
lado. Então, conceitualmente trata-se de um 
Territõiio .que busca, -embrionariamente, 
chegar à condição de Est~do. Pois bem, não 
há Câmara Legislativa no Estado do Amapá, 
não existe Poder Judiciário, senão aquele ou· 
torgado pela União -cjuem está lá é a Justiça 
composta pela União -não há o Ministérío 
Público e ainda não tem um governador eleito 
pelo povo~ Então, conju;gando esse disposi­
complementares à definiçáo~de súmula do Su­
premo Tribunal Federal, que diz que "os diri­
gentes de autarquias são demissíveis ad nu· 
tum", não há mandato a termo para o hierar· 
quicamente superior respeitar. Entendi que, 
quando -o § 3~ faz a referência "o Presidente 
da república, até 45 dias -~-e?s a pro_mulgaçáo 
da Constituiçáo,,." - cõmo entendo até ago· 
ra, pois ainda não houve nada que modifi­
casse - trata·se de uma disposição intertem­
poral. Assim, tenho que conjugar este dispo· 
sitivo com o anterior; ·porque· foi intenção 
do legislador dizer que as hipóteses não pre­
vistas deveriam ser regulamentadas pelas leis 
complementares daquele Estado. Portanto, 
ao colocar aqui 45 dias, o que o Constituinte 
deu ao Presidente José Sarney foi a autori­
dade, a competência para nomear um gover~_ 
nador dentro de 45 dias. Ora .....; falar quero 

em tese- $e. u_m governador pratica irregUla­
ridades quem vai julgar? A Assembléia Le­
gislativa? ----: O Senado Federal? Quem vai 
julgar, enfim, irregularidades praticadas por 

. um __ governador? Por ac~so é esse Presidente 
da República, pacientemente compelido a ter 
que aguardar até que haja o termo final do 
seu mandato, mandato que está definido aqui 
entre aspas, exatamente em decorrência da 
p()~Se c!_ o govef11ador, que se dará o ano que 
ve-m? ACho que é um absurdo. No seu raciocí­
nio, Senador José Paulo Bisol- posso estar 
errado, confesso - foi um voto consciente, 
feito com muita reflexão, com muita medita­
ção, pra concluir o seguinte: o Governador 
do Estado dÇl Amapá é um funcionário públi· 
C:O -~elegado__ p~lo Presidente da República e 
exerce um mandato em comissão, um cargo 
de comissão, então, ele é demissível ad nu­
tOm. E, conjugando exatamente o 2° com a 
interpretação doutri~ária e ma.is subsídios do 
Supremo Tribunal Federal, entendi que o 
Governador do Estado do Amapá poderia 
ser demitido por ato do Presidente da Repú­
blica. Agora, depois a Comissão, logo em 
seguida, decidiu que deveria já examina)" _a 
questão da indicação de nome; eu não con­
cordava e o Presidente Cid Sabóia de Carva­
lho não concordou, porque o Presidente do 
Senado ainda não havia proferido o resultado 
da qUestão de _ordem levantada pelo nobre 
Senador Alexandre_ CQsta. ConcJuind01 o Se· 
nado p-iOmJ:nciou-se r~spondendo à questão 
de ordem e voltQu. ã Comissão de Cop.sti­
tuição, Justis.a .e. CipaQania._ Quero d@_r a~ 

· Senado da República que lavrei um voto COip. 

consciência; até agora~ a~gum~pt_oS n~Ç m.e 
modificaram,m~ntenho integra_lmentç o voto 

·tal qUal entendi e quero dizer ap s·ep.~dor 
José r·aulo ;Bisol, mais uma vez, q~e. foi um 
voto consçiente.e de muita _independên,cia, 
foi voto, íilCJUSJ:ve, de um S~nador do PDT. 

O~SR. JOSÉ PAULO BISOL- Benadór 
Maurício Corrêa, V. fx• sabe da admiração 
que outro pela peSsoa de V. Er e sabe que 
jamais levantaria qualquer limitação, qual­
quer re-striçáo a essa admiração e também 
respeito. 

Agradeço a contribuição do seu aparte, 
que prova que a questão é dialógica e nós 
precisamos dialogar. Agradeço também a ~e­
ferência ao Conteúdo emocional do me1,1 dis­
curso~ porque tenho realmente. esse defeito, 
que talvez possa ser, sob outro aspecto, uma 
virtude; tenho um coração que pensa e, por 
isso, se indigna, e uma razão que se comove 
e, por isso, também se indigna. 

Gostaria de dizer que as divergências j~rí· 
dicas de V. Ex~ foram colocadas por m1m 
no curso do seu pronunciamento_. V._ Ex' in­
terpretou a ConstituiçãO a partir das leis com­
plementares e acho que_ não se pode fazer 
isso, pois ffiferpretamos as leis ã luz da Cons­
tituiÇão e não a Constituição à luz das leis. 

Tãnibém V. Ex• partiu da regra geral da 
demissibilidade, quando digo que, na exce· 
çáo, o que especificamente se quer é tira_r 
da regra geral um caso _particul<~:r .. E a Consh­
tuição fez iSso no art. 14: tirou regra geral 
da demissibilidade esse caso. Pode até ter 

feitO inconscientemente, nias tirou, porque 
disse o que não precisava .dizer se não fosse 
o caso de tirar. 

Então, é uma divergência, é claro, disCl).­
tív~l, ma~ tenho o sentim_e~to d_~ que a incons­
titucionalidade é evidente porque .encarou, 
justamente por isso interpretou a partir da 
regra geral, quando a regra que incide é ex­
cepcional, que retira da incidência da regra 
geral aquela hipótese. 

De qualquer forma, ag~a.deço a cooperação 
d~ V. Er. . ~ . . . . . 

. Se a presidência .11:1:e pe,rmfte, concedo o 
aparte que me foi soliCitado pelo nobre Presi­
dente do Senad_o na gestão passada. 

O Sr.Humberto Lucena- Nobre Senador 
José Paulo Bisol, o discurso de V. Ex' nessa 
capitis diminutio a que está submetido o Po· 
der Legislativo, é uma honra para o Senado 
e para o Congresso. V. Ex~ nos deu hoje, 
aqui, uma aula extraordinária de Direito, que 
fez silenciar o Plenário. Todos se voltaram, 
atentos para ouviMio e V. Ex~ produziu, real· 
mente, uma peça notável que~ inclusive, re­
puto seja a maior homenagem que poderia 
ter prestado a es.te magnífico hom~m público 
e jurista que _é o Senador Afonso Arinos, 
cujo- parecer, infelizmente, não foi acolhido 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, e, diga-se de passagem, numa reu­
nião onde havia poucos senadores prese!lt:es, 
'qUase que num fim de semana, num debate 
da maior impottância - como _bem_ ~ y. 
:Ex' -,·de ordem instituciçma). Apesar de 
o fato em si ser pequeno, a tese é grandiosa, 
na medida em-que se trata d~ própria defesa 
da Constituição. V. Ex', com as suas palavras, 
ao meu ver, quiS levantar os brios do Senado, 
da Câmara e do Congresso em· uma verda­
deira cruzada pela Constituição. Eu já tive, 
também~ ocasião de verberar nesta Casa, 
contra aspectos inconstitucionais de várias 
!\:fedidas Pr<?visófias do:Pl~o: Ccitfor, no que 
fui prontamente reba~tido pelo ilustre Líder 
do Governo, Seriador José Ignácio Ferreiia, 
que, entretanto, náo ri:J.e COrivenêeU, rhalgra­
d'o o brilho ·das suas considerações. Tenho 
para mínl,'nobi-e Senador José Paulo Bisol, 
que V. Ex' está coberto de razão - e nisto 
não vai nenhum demérito ao ponto de vista 
do eminente Senador Maurício Corrêa -na 
_questão substantiv~, a partir desse dispositivo 
que V. Ex' leU e releu das Disposições Transi­
tórias, o qual assegura ao GoVernador arbi­
trariamente demitido, um verdadeiro man­
dato, ao tempo em que diz que estará no 
governo do Amapá até a instalação do novo 
Estado, portanto, fixou um período --se o 
legislador Constituinte colocou esta norma 
na Carta Magna, evidentemente que nem o 
Senado, nem o Presidente da República, nin­
guém pode afrontar esse direito do Gover­
nador nomeado pelo ex-Presidente da Repú­
blica. 

Mas há um outro ponto que eu gostaria 
que fosse aqui bem examinado no Senado: 
é que ao meu ver, do ponto de vista rigorosa­
~ente _çonstjtucionaJ e regimental, a Presi­
dência desta Casa não decidiu ainda a Ques­
tão de Ordem do Senador Alexandre Co_sta. 
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O que foi tão-somente uma consulta ã Comis­
sá:o de Constituição, Justiça e Cid~dania no 
sentido de pedir subsídios para a melhor deci­
são que a Presidência daria à dóvida suscitada 
pelo eminente Senador maranhense. E, a 
mim me parece, que tanto não houve essa 
decisão da Presidência do Senado sobre a 
questão de_ ordem do Senador Alexandre 

·Costa, que ela teria Sido_ proferida -se o 
foi - na ausência do próprio autor da Ques­
tão de Ordem. Como -é que a PresidMc~a 
do Senado pode deliberar sobre Questão de 
Ordem na ausência do seu autor, retira-ndo­
lhe o diieita·--de recorrei da sua deciSão p"afa 
o Plenário, conforme lhe assegura O texto 
regimental? Acho, inclusive, data venia, -
do nobre Senador Pompeu de Sousa, que na 
ocasião presidia a sessão- que essa Questão, 
pela sua importância, e por ter f dto Uma COn· 
sulta, à Comissão de Constituição e Justiça, 
teria que ser decidida pelo próprio titular da 
Presidência do Senado, Senador Nelson Car­
neiro. 

Mas, o -que quero mesmot neste aparte, 
ao terminá-lo, parabenizar V. EX", pela sua 
atuação parlamentar, que tem sido, constan­
temente, de alta competência, de grande' pa· 
triotismo e extraordinário espírito- pl1b!ic0. 

O SR. JOSÉ ~I'AUI.O BISOL - Eu agra· 
deço, Senador Humberto Lucena, a bondosa 
referência. que V~ Ex' tez ao ineU humilde 
pronunciamento, e a contribuição que V. Ex• 
traz no_sentido.de que, efetivamente, a ques­
tão de ordem não foi resolvida e, Se o 'fôi, 
foi irregularmente do ponto de _vista regimen­
tal, o que. repõe a questão, permitindo-nos 
a retomada de todo o assunto. 

Quero encerrar as ininhas palavras, Sr. 
Presidente, pedindo vênia, ao niodo do Padre 
Vieira, por não ter a imeligência de ser breve. 
J3sse é um predicado _dç pessoas mais' talent6-
~as. Eu, para, di~f o q!le sentia, o·que pe-ns--a­
va, sei que ultrapassei, e _bastante, os limites 
do tempo de que dispunha. 

Agradeço a bpnda.de_ da Pr~~içlê:qcia, e, ~er­
minando quero dizer aos Srs. Senadores que 
se nós perdermos a capacidade Çe in<;ligna_ç~Q 
perderemos a alma e o sentido. E, do ponto 
de vista da institucionalidade, o que _se çstá 
passando no Brasil é muito sério. Houve 
aqui, num aparte, orna refei-ência à ininha 
postura em relação às Medidas Provisórias, 
que não foi uma referência Córretã.-. NO lneu 
Partido o primeiro aspecto que discuti, antes 
da votação de qualquer Medida Provisória 
do Plano de Estabilização Econômica, foi a 
possibilidade de constitucíõi:lalizarm-os ·as 
Medidas, para dar uma lição de institucío­
nalidade ao Presidente da República. Eu 
achava mais importante encontrarmos uma 
maneira de constitucionaliZar as Medidas do 
que transformá-las. Nós deveríamos ter en· 
contrado, se possível, essa soluçãb constitu· 
cionalizadora e entregu·e o plano constito.cio­
nal para o Presidente e, depois, fazermos as 
nossas críticas do ponto de vista de s_eus_con­
teúdos e de _suas práticas,- relativamente ã~ 
formas de estabilização da economia nacio­
nal. Eu até sugeri uma maneira incomum pa­
ra constituciOnalizarmos as Medidas. Que me 

perdoem as tertúlias que andam por af! Elas 
são estruturais e e_ssenciãlmente inconstitu­
cionais, mas não são dez nem qúinze·inconsti­
tucíonalidades." São inconstitucionalidades 
gritantes, insuperáveis; insublimáveis, e nós 
vamos carregar essa responsabilidade. 

. O sr~-José fgnácio Ferreira-- PermÍte·me· 
V. Ex' um aparte, nobre Senador? 

O Sr. JOSÉ PAULO BISOL- .Eu sugeri, 
na oportunidade, fizéssemos; em tramitação 
urgente, uma emerida às disjJos1ções constitu­
cionais Transitórias, e adicionássemos uma 
disposição transitória que autorizasse o Go· 
vemo constitucional do Presidente Collor a 
realizar essas- Mbdidas. COm iSso, teríamos 
constituciOnalizado todas elas em termos 
tranSitórios- 6 pOderfamos, hoje-, responsabi· 
Jizar o Presidente da República :pelos resulta­
dos que obtivéssemos, positivOs ou negativos, 
sem carregarmos _esta crise infeliz de desinsti­
tucionalização·que.estamos vivendo. 

o sr'. José-lgnácio -Fei:Teii-a- Permite-me 
V. Ex• um.àpârte, precisó,' realniente, dar 
esse aparte porque aguardei que todos falas· 
sem. · 

O SR. JOSÉ PAULO ÍIISÓL _.: Concedo 
Q parte ao nõiJre Senador José_ Ignácio Fer-
reira: · 

O Sr. jQsé Ignácio F.erreira - Agradeço 
a V. Ex~, eminente Senador José Paulo Bisol. 
OuVi~ó corri mU.ità atençãO~ desde o momeOto 
"ei:n' qUe V. Ex~ inlciava a sua tala. Encontra· 
va-me' no_ gab!ne~e, _qu~nd9 vim, já nos pri­
·meiros mo-mentos, para assentar-me aqui e 
'assisüi- à 'maàitCsta'ção dé V: Ex~·; brilhante, 
rica conlo Sempre, exti-oVerterido· claramente 
toda- a riciueza: cultural de V. Ex•, em termos 
de filosofia ào !>irdto; sua vísâo de henne­
nêútica"j\u1diCa, -adUzida neSie Plf:nário, na 
análise destásituâ.çãO, é verdade, V. Elr.' foca­
lizou ·questões anteriormente, mas isso terá 
que ficar para depois, porque a resposta não 
caberia no moinento. V. EX' falo I.). em questão 
de inconstitucionalidade, falou que a Presi­
_dência da Repúblíca pisou em cima da sua 
própria legitimação. 

O sil.: JOSÉ PAULO BISOL,- Falei. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - V. Ex~ falou 
nó talento lúci.do do Presidente da República. 

. O SR.~JOSÉ PAULO BISOL- Falei. 

O Sr. jQsé Ignácio Ferreira - Teremos 
opõi-tllnidade de-especificamente enfocar e_s­
sas questões. tãlvez .iinda nesta sessão. V. 
Ex~ fez referência a" caso do Governador 
do Amapá, que, estando sub judice parecia 
a V. Ex• que se deveria acolher na Comissão 
i:Jé ConstitUiÇão, Justiça -e ·cidadania o ponto 
de vista do Senador Afonso Arinos, a quem 
tresdigo, reitero, nesta oportunidade, o res­
peito profurido- repíto o que_ disse na refe· 
rida Comissão - o culto intimo que rendo 
a S. Er por tudo o que representa, simbo­
lismo que _é de tantas virtt;~des pessoais·. Tra­
ta-se de um homem público da melhor estir· 
pe, um patríõta, fingura que representa um 
farol que nos ilumina, ilumina os nossos pas-

sos e me considero um discípulo seu. A V. 
E.x~ rendo tambéJ11 as minhas homenagens 
pelamanifestação que teve, aqui,_ da sua cul· 
tura, aliás reiterada~ent_e feita em cada pro­
nunciamentO de V. Ex• Mas me permito dis­
.cordar precisamente porque, no ponto em 
que V. Ex• se deteve mais, tive oportunidade 
de participar daqueles primeiros momentos 
da votação na Comissão de Constituiçã:o, Jus­
tiça e Cidadania. Depois da decisão aqui pro· 
ferida pelo eminente Senador Pompeu de 
ão de ordem levantada pelo eminente Sena­
dor Alexandre Cos~ .. hqu_ve um.ª decis_ão cla­
rfssima aqui, que impliCOu, inClusive, nà re­
mess_a de um processo à Comissão de Consti· 
tuição, Justiça e Cidadania, que se _reuniu 
e, aí, enfrentou o problema na sua constitu­
cionalidade, na sua juridicidade e no mérito, 
saba~inando, inclusive:~ o indicado pelo Presi­
d ... nte da República. Quero diz:er .a_,V:_Ex• 
que me permito discordar -tenho, natural­
mente, alguma condição de fazê~Io.pelos 
quase trinta anos de formado_ que tenho, e 
evidentemente não me investi da toga de que 
V. Ex~ se investiu, mas fui advogado e conti­
nuo advogado ao longo de tant9s anos. N(ío 
tinha nem advocacia de partido, mas dedi· 
quei-me à advocacia e, portanto, ouso recha­
çar ou ouso enfrentar as colocações que fez 
V. Ex• E ouso porque o texto do art.· 14, 
inciso IH, das Dipsosições Transitórias; nãO 
me parece possa ser interpretado apenas tite­
faHneilte. Cometeria até uma heresia <:eder 
·a isso, isso não é, .Y. Elr.' sabe~ c:onló O jogo 
do bicho: "vale o que está escrito". o textQ 
constitucional, verificamoS que se trata de 
um todo orgânico, e junto ao corpo da Consti­
tuição está o Ato das_ DisPosições Transitó­
rias. O Ato das DiSposições Transitórias pe-­
de, sim, ser interpretado. É um texto çle lei. 
É evidente, é matéria intertempor~l, mas que 
pode e deve ser iriterpretada. Como disse 
V. Ex•- respeito o seu p.onto de vista, mas 
dele discordo :-,.não há porque pretender 
não se possa interpretar o texto dá Consti­
tuição Federal, mesmo quando se .cogita do 
Ato das Disposições Transitórias a ela acos· 
t_ado. Sendo a Constituição um· todo orgã· 
nico, o que seria que estava exercendo o Go­
vernadOr do Amapá? Seria um mandato? 
Não! O Governado! do Amapá não exercia 
mandato, não desempenhava nenhum man­
dato, não tinha direito político próprio. Na 
realidade, ele nãu possui esse direitO político 
outorgado por representação popular, que 
seria o mandato; nem me parece mandato 
aquilo que tem o Procurador da República 
que, num ato complexo de que participa o 
Senado, é investido no cargo de Procurador­
Geral da República·; depois de indicado pelo 

-Presidente da República, tendo o seu nome 
aprovado pelo Senado Federal, então, ele é 
nomeado para a Procuradoria. Pa@ sai-r de 
lá, novo ato com!iJlexo precisa vir, com a par· 
ticipação do Senado Federal. Neste caso, 
não! Há um ato complexo no início, rnas não 
há uma complexidade no final, porque o Pre­
sidente da República pode demitir o seu fun~ 
cionário comissionado, não há, ao que me 
parece; onde encontrar no texto da Consti· 
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tuição Federal alguma coisa que se assemelhe 
a isto que está aqui e que possa ensejar tal 
interpretação, relativamente ao Governador 
do Amapá, segundo o texto da Constituição: 

"Art. 14 - § 36 
- 0- Presidente da 

Repriblica, até quarenta e cinco dias 
após a promulg~ção da Constituição, en­
caminhará à aprecíação do Senado Fede­
ral os nomes dos governadores dos Esta­
dos de Roraima e do Alllapá, que exer­
cerão o Poder Executivo até a instalação 
dos novos Estdos, com a posse dos go­
vernadores eleitos." 

Quem ler este artigo e não tízer uma e:x:ege­
se à vista do conjunto do texto .da Consti­
tuição, que é um todo orgânico, não uma 
peça isolada este artigo. Realmente, pode ter 
esta interpretação de que ele teria quase um 
mandato. Na verdade, nem a teria cabimento 
um mandato, porque estariam os Constituin· 
tes de 1988 dando ao Presidente da República 
de então, que nem sequer tinha sido eleito 
diretamente, poderes tais que_ seriam de defi~ 
nir, por um determinado tempo fixo, quem 
estaria no Governo do Amapá. Não teria ca· 
bimento que alguém que, sequer, tinha sido 
eleito diretamente pudesse ter esses poderes. 
E o Constituinte não quis isso. O que é impor· 
tante é o § 2P, quando dil: 

"§ 29 AplicamMse à tÍ"ansformação ·e 
instalação dos Estadõs- de. Roraima e 
Amapá as normas e critérios seguidos 
na criação do Estado de Rondônia, resM 
peitado do dispoto na Cónstitução e nes­
te Ato." 

E o que diz a dísposição pertinenfe ao Esta~ 
do de Rondônia? Está na Lei Complementar 
n94l, que diz: 

"Para o período que se encerrará com 
o mandato dos Governadores dos de­
maiS EStã-àOs-, eleitOs- ã-15-cfi D.ovembro 
de 1982, o Presidente da República no­
meará o GOvernador do Estado de Ron· 
dônia, no prazo de 90 diaS da vigência 
desta lei e na forma do disposto no art. 
49 da Lei Complementar n~ 20, de P de 
julho de 1974~" -

E o que _diz o art. 49 da Lei Complementar 
n9 20:_ 

"Durante o prazo estabelecido na Lei 
Complementar, nos termos do art. 3-", 
item li, o Presidente da República no­
meará o Governador do novo Estado, 
depois de aprovada a escolha pelo Sena· 
do Federal dentre cidadãos maiores de 
35 anos e de reputaçaõ ilib_ada. 

§ 19 O Governador nomeado na for­
ma do caput deste artigo- será demissível 
ad nutum e, em caso de impedimento, 
o Presidente da"República designar-lhe~ 
á substituto." 

De maneira que, Sr. Senador, veja V. EX' 
é clara a disposição do § 29 a que V. EX' 
se referiu, fazendo inclusive a ressalva da par­
te final deste parágrafo: "Respeitado o dis­
posto na Constituição e neste ato". Mas, nã_o 
tem sentido imaginemos que alguém possa 

ser nomeado em tal conDição, exatamente 
por quem não tinha, sequer, um mandato 
que decorresse de eleição direta. O Presi· 
dente José Sarney teria,_então, esses poderes 
enormes para fazé-lo, não teria sentido, Mas, 
o que é mais importante e que foi o enfocado 
pelo eminente Senador Afonso Arinos, é a 
questão da prejudiCialidade. Então, n~s te· 
ríamos uma preliminar aí. O Senado Federal 
não examinaria a espécie, tendo em vista o 
fato de que _ela_estaria sub judice. Neste pon­
to, permitimo-nos discordar do eminente Se· 
nador: embora não participasse da Comissão 
de Consütuiç?O, J~st~ça!! Cidadania, exami~ 
nei a espécie e me permiti ~isco_Idar, respeito· 
samente. Tenho a impressão- de que apren· 
deria até muito com isso, na medida em que 
S. Ex• me convecesse do contrário, tal o res­
peito profundo que tenho pela sua figura. 
Entretanto, permiti-me discordar, eminente 
Senador José Paulo Bisol, porque essa é a 
preliminar que estamos no momento focali­
zando. Além disso, nãq me parece que o -Se· 
nado devesse ater-se a questões que estão 
ainda sub judice do _Poder Judiciário. 

O Senado integra um POder, é verdade; 
não é soberano, como outros disseram, e até 
fez esse reparo o eminente Senador Afonso 
Arinos, porque não há Poder soberano nesse 
caso; são autônomos e independentes. O Se­
nado é parcela de um Poder, não é, sequer, 
Poder, mas não está preso à decisão do Pode_r 
Judiciário. E, mais ainda, no momento ern 
que o GOvernador Jorge Nova da Costa impe~ 
trou- o Iilãiidado de segurança, pediu uma 
liminar - e V. Ex' é ex~Juiz e sabe disto 
que vou falar agora- e o Relator do Supre­
mo Tribunal Federal, que no caso é o próprio 
Supremo, denegou~lhe a liminar e disse que 
a negava, inclusive, porque não estava, se· 
quer, convencido de que o ato do Senhor 
Presidente da República fosse inconstitucio­
nal. O mais impoi-tante, porêm, é que, ao 
negar a liminar, o Relator estava dizendo im­
plicitamente "que permanece irradiando to· 
dos os seu_s efeitos jurídicos o ato do PresiM 
dente da República, que é, portanto, até que 
o Judiciário diga em contrário, um ato consti­
tucional, quer dizer, ao negar a liminar, o 
Tribunal estava dizendo que o ato do Presi­
dente da República era constitucional e con~ 
forme as leis, porque não concedeu ao Gover­
nador impetrante aquilo que a lei permitia 
que o Judiciário fizesse. Portanto, o provi­
mento de jurisdição, a posteriori não é pro­
blema do Senado. Devemo-nos convencer de 
que temos uma missão diante de um ato que 
irradia os seus efeitos plenamente, que é o 
ato de demissão por parte do Senho.r Presi~ 
dente da Repóblica, temos uma missão espe­
cífica que nada tem a ver com a decisão futura 
do Judiciário. A nossa missão, no caso, é 
a se$uinte: recebido o nome indicado pelo 
Presidente da República, p~rticipar do ato 
complexo que vai então constituir o novo Go­
verno do Amapá; quer dizer, não temos fun­
ção desconstitutiva, nossa função é só consti­
tutiva e não há, no momento da demissão, 
qualquer participação do Senado, e não_ deve 
e não pode o Senado da República se ater 

a uma questão que se encontra no Judiciário, 
sobretudo quando o próprio JudiciáriO diz 
que o ato do Presidente da República é conS: 
titucional, é um ato conforme a CQnstituição 
e conforme as leis no implícito que se conti­
nha na decisão dada pelo Supremo, porque 
o Relator, ao negar a liminar, era o próprio 
Supremo. Então, quero dize! a V. Ex' que 
o mais impOrtante nesta questão é a prelimi­
nar. Pode e deve o Senado examinar a espécie 
estando ela subjudice?- Pode, sim, porque 
o Senado não participa de um ato de,sconsM 
titutivo, o Senado não participa da demissão 
e o Supremo Tribunal disse claramente que 
o ato da demissão era um ato constitucional 
e perfeitamente válido no plano jurídico. De 
maneira que coloco essas questões a V. Er, 
sem pretender arrostá~ lo, mas no nosso con­
vívio democrático, e mantendo o mútuo res· 
peito que nos temos, quero, respeitosamente, 
repito, discordar de V. Ex• para entender 
que: 1-o ato pode e, mais que pode, deve 
se( examinado, a indicação do Senhor Presi· 
dente da República, pelo Supremo Tribunal 
Federa,!; 2- a queStão de mdem formulada 
pelo eminente Senador Alexandre Costa é 
uma questão que; no final, dizia- não terão 
sido estas as suas palavras, porque não tenho 
aqui o documento: "Isso posto, requeiro a 
V. E~ devolva a Mensagem do Executi~o, 
porque ela é inconstihidonal, porque -a- de· 
missão é inconstitucional". Ora, o Senado 
não pode dizer ísso; quem vai dizer" ísSO· é 
o Poder Judiciáiíõ. O senadO não participa 
de desconstituição de nomeação de quem 
quer que seja, a não ser na questão ·específica 
do Procurador-Geral da República. Se a fun­
ção do Senado é tão-somente constitutiva· e 
não desconstitutiva, não faz sentido que nós 
esperássemos a decisão do Judiciário. E nem 
me pareceu que S. E~ o -senador AfOnso 
ArinoS tivesse coD.siderado devêssemos espe­
Iar: S. Ex~ achou prudente, achou sensato, 
mas não vi, no seu parecer, alirmi:tÇão de 
que seria legal ou inconstitucicirial o piocedi~ 
mento do Senado Federal. O Senado, ·enten­
dia S. EX•, Por raZões de bom senso, por 
razões de sensatez, deveria ag-uardar, mas 
não por razões legais. Por razões legais e 
constitucionais, ·o Senado tem mais que o di· 
reito, tem o dever de examinar o nome indi· 
cado pelo Presidente da República, aprová~ lo 
o i"ejeitá-lo, e se esse nome, depois de em~ 
possdo, o Supremo Tribunal Federal enten· 
der que deva retirá-lo dali, é ·outro problema 
que diz respeito à naturalidade do convívio 
harmóníco e independente entre- os Poderes 
dos quais faz parte o Senado Federal. Nós 
não temos função descontitutiva. Se essa 
questão se relacionasse com a demissão do 
Procurador-Geral da República, af, s-im, o 
ato complexo seria no começo, na nomeação, 
e também no fim, na demissão. No.momento, 
temos apenas e tão-só o dever de participar 
desse ato complexo de nomeação, aprovando 
o nome ou até mesmo - aqueles que pensa· 
rem de modo diverso - rejeitando o nome 
indicado pelo Presidente da República. Essa 
é a questão e me parecer·, Sr. Senador José 
Paulo Bisol- a quem rendo sempre a minha 
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homenagem, mais do que respeito, tenho ad· 
miração por V, Er e carinho especial, identi­
fico-me com V. E~ - estamos em poSições 
diferentes mas eu creio que V. Ex~ haverá 
de compreender que, qualquer que seja a 
interpretação que o Supremo Tribunal venha 
a dar no provimento da jurisdição que lhe 
cabe como Poder Judiciário, nós não o pode-

. mos substituir; o Poder Judiciário eStá lá, nós 
temos que exercer a nossa parcela de Poder 
como parte do Legislativo e devemos, portan­
to, exmainar esse nome conforme- dispõe a 
Constituição Federal. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Agradeço 
o aparte do nobre Senador José Ignácio Fer­
reira e me comove a dedicação e a compe· 
tência com que cumpre o seu dever de Líder 
do Govenro, mas, parece-me, em virtude 
mesmo do acúmulo das funções de líder, V. 
Ex• não acompanhou o meu discurso, porque 
contestou o que eu havia constestado; quer 
dizer, nós entraríamos numa reflexividade in­
finita, numa circularidade dialética do tipo 
"papagaio" de Banco e coisas desse estilo. 

V. Ex~ não está lembrado, por exemplo, 
de que eu disse que há três espécies de inter­
pretação que precisam ser consideradas: a 
que explícita o sentido, a que desentranha 
o sentido oculto e a que adiciona o sentido, 
sendo que esta última não cabe em Direito; 
cabe em Arte até porque André Gide, por 
exemplo - eu li no seu Diário - afirmOu 
_que es.crevia o livro, publicava-o e ficava es· 
perando que os críticos revelassem a ele o 
sentido que havia posto no livro. Então, em 
Arte cabe essa amplitude, essa infinita refle­
xi.vidade, mas, em Direito não cabe, sobre­
tudo quando se trata de uma disposição tran­
sitória. 

No meu discurso . disse que a Disposição 
Transitório é o aposto da lei, não pode ser 
interpretada como lei, porque ela tem tempo­
rariedade e a lei se pretende permanente; 
porque não tem generalidade, não tem lato 
senso, s6 tem stricto sensu; porque ela não 
tem tipicidade - descreve um fato indivi­
dual, e porque tem uma característica: é ex­
cludente do sistema. 

Então, V. EX"' traz como argumento funda­
mental da Consultoria da República, que eu 
li, e que é o argumento de um parecer feito 
a propósito de uma finalidade. Mas não é 
jurídico, é bonito, cita muito Latim, mas não 
é jurídico; está errado. É objetivãmente erra­
do, não há organicidade, nobre Senador, na 
questão das Disposições Transitórias, porque 
elas. São textos, disposições que excluem do 
organismo determinados fatos. Logo, toda 
interpretação sistêmica; ou sisteriiática, co in o 
quiserem, o_u contextual, como V. Ex• fala, 
é equivocada quando se trata de uma dispo· 
sição transitória, que é uma definição conten~ 
do determinação individual; é só aquele fato. 
No mais, também não me interesse autrr­
quia, porque tudo isto não muda nada, por 
serem regras gerais, e eu disse que a regra, 
quando particular, é feita para tirar da regra 
geral o caso a que se refere. Então, não faz 
sentido, não é lógico, socorrer-se de pretenso 
sentido contexrual. -, 

De qualquer forma, entendo que os argu­
mentos de v._)3x•. amplamente falando, são 
muítO-respé"itávéis; e lembro-me, até, de um 
pensador búlgaro, Cioran, segundo o qual 
a maior" infelicidade que pode acontecer a 
uma pessoa é ser totalmente compreendida. 
E creio ter ele razão, porque, quando somos 
complemente compreendidos, estamos mor­
tos, não temos mais sentido para dar, estamos 
mortos, estamos fora do trem da História. 
E é istO que estou-dizendo aqui parao Senado 
e para a Câmara dos DepUtados: nós ficamos 
numa estação, adormecidos, como Leon 
Tolstoi. Espero, quand<? alguém vier nossa­
cudir, sejamos capazeS de acordar, e não, 
como Leon Tolstoi estar serenamente mor­
tos. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
Ex• um aparte, nobre Senador José Paulo 
Bisol? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL.- Se S. Ex• 
o Sr. Presidente me permitir, eu me sentirei 
felicíssimO em poder conceder- aparte ao in­
signe Senador Jarbas Passarinho. (Pausa.} 

O Sr. Jarbas Passarinho- Talvez o silênio 
do Presidente seja exatamente a aceitação 
do meu parte a V. Ex~ Há cerca de duas 
horas ou mais estamos embevecidos, ouvindo 
V. Ex• Tenho a impressão de que, a esta 
altura, V. Ex• está cansado. Já demonstra 
um pouCo isso, talvez enfadado com alguns 
apartes, inclusive com o meu. Esperei para 
o fim, porque V. Er voltou ao início do seu 
discurso, quando exatamente exortou a Câ­
mara e o Senado a nos considerarmos, a partir 
de agora, não apenas não Deputados, não 
Senadores, mas também não mais cidadãos. 
Isso é de uma importância fundamental. Den­
tro de mim se deu imediatamente um pro­
cesso de desenvolvimento mental que me leva 
a pensar que devo ir ao Serviço de Pessoal 
do Senado entregar o subsídio que ganho e 
assinar uma renúncia, porque, a partir do 
momento em que nem Senador nem cidadão 
mais eu sou, não teria o direito de estar aqui. 
V. EX" se dirigiu a riós do Senado e à Câmara 
Federal. Veja, nobre Senador José Paulo Bi· 
sol, como as conclusõ_es podem ser magníficas 
num determinado momento e,logo em segui~ 
da, objeto de contradição. V. Ex• falou, ainda 
há pouco, e·m André Gide e no seu Diário. 
Eu lembraria a V. Ex• o livro O Agente Britâ· 
nico, de SOiilerSet Maugham. Enquanto ele 
escreveu ... 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - (Fora 
do microfone)- ... Le Journa_l.:_· __ ·· 

O Sr ~ Jãrbãs Passarinho - O Jornal seria 
diário, traduzido do Francês para o Portu· 
guês, do bom Francês. Enquanto ele escreveu 
ficção, foi altamente bem s_u_c~dido, quando 
escreveu O Agente Bfitânico, a crítica literá­
ria o acusou de ter enveredado pelo campo 
da inverossimilhança. Ele responder apenas 
com isto: "Foi a- piímeira Vez que esCrevi 
lffil livro sobre minha própria vida". Porque 
ele tlnh3."S"i"do agente britânico duplo, na Suí­
ça, durante a guerra. Daí V. Ex• vê que exata­

~ mente essas interpretações acrescentadoras 

podem ser objeto de_ace"itação ou de rejeição 
tranqüilamente. Mas veja. nós que aqui Iião 
:tomos bacharéis em Direito, nós que ilão te· 
mos a pretensão de chegar ao nível daquilo 
que Machado de Assis chamava "os doutores 
da lei" e muito menos os"jtiii.Sf3.s, a confUsão 
que fica na nossa mente, a partir do momento 
em que ouvimos o brilhantfssimo discurso de 
V. Ex• e, em seguida, a colocação do Senador 
Maurício Cçrrêa, a colocação õo.S_eJ;Jador Jo­
sé Ignácio Ferreira, contraditandq ç>u procu­
rando contraditar a posição de V. Ex•, nós 
que fomos treinados em admitir que éstudá­
vamos Ciências Exatas, que 2 maís 2, em 
Aritmética, são 4 e não 5, apesar das brinca­
deiras do Malba Tahan, ficamos convencidos 
de que o argumento de V. Ex~ era absoluta­
mente irrespondível e, neste ponto, ficamos 
nos sentindo objeto de uma auto~repulsa, co­
mo V. EX"' mesmo disse. Se nãor_eagirmos, 
se não tivernlos a capacidade de resistir, en­
tão não existirá -o-Senado, não existirá a Câ· 
mara, não exiSte o Poder Legislativo. Quei-o 
ajlénas pedir a V. Ex~ que nos absolva fio 
final da sua sentença, que não nos tire a possi­
bilidade de continuar sendo Senadores, pelo 
aulas brilhantes de V. Ex~ na tribuna. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL'-' Agradeço 
muito o seu brilhante aparte, insigne Senador 
Jarbas Passarinho, e vai possivefniente criaí-­
se um hábito elli mim, que- vou Suplicar a 
V. Ex• o satisfaÇa, -e-nquanto neceSsidãde: o 
hábito de contar com o aparte de V. EX"' sem­
pre que tiver que participar do Plenário, com 
um pronunciamento, porque. sem o parte de 
V. EX"', o meu pronunciamento será falho, 
alguma coisa faltará. alguma substância não 
estará presente. 

V. Ex• repare bem um detalhe que tinha 
anotado aqui no meu esquema, mas que sal­
tei, porque achei que o tempo estava sendo 
ocupado exageradamente. É uma_ citação de 
uma intelectualismo radical de esquerda, mas 
não é comunista, nem capitalista, não é fiada 
disso; é aquele intelectual da esquerda radi­
cal, uma americana, mulher bonita e inteli­
gente. 

Susan Sontag diz assim: 

"Em alguns contextos c~!turais, a in­
terpretaçãO é um ato que libera, pôrque 
a norma aprisiona, o_ princípio aprisiona. 
Ê uma forma de rever, é preciso rever, 
é uma forma de transpor valores, é pre­
ciso sublimar, é preciso ascender, é uma 
formã de fugir do passado morto." 

Então, essa ·interpretação qtie adiciona 
-sentido é, como V._ Ex~ cq_locou, J).ecessária 
e enriquecedora. Está aqui Susan Sontag, mil 
vezes mais inteligente que eu, dizendo. E 
acrescenta: 

"Em outros contextos culturais, a in·­
terpretação é reacionária, impertinente, 
covarde e asfixiante." 

Deus me livre de trazer aqui uma interpre· 
tação reacionária, impertinente, covarde e 
asfixiante. Ninguém.mais do que eU é-a favor 
da interpretação contextual, ou or~ánica, ou 
sistêrriica, ou sitemática chamem-na como -,· 

I 
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quiserem - que foi defendida pelo nobre 
Senador Maurício Corrêa e também pelo 
eminente Senador José Ignácio Ferreira. Mas 
acontece que se trata de uma disposição cons· 
titucional transitória, de uma determinação 
individualizadóra, e isto é uma Coisa antiqufS­
sima! Está lá, nos alfarrábios do Direito Ro­
mano, que a exceção só pode ser interpretada 
estri~amente. Se não for muita petulância, 
repróduzo a frase latirta que diz: Exceptio 
strlctissima interpretatio est. Quando se trata 
de uma exceção - e a disposição transitória 
em questão _é uma exceção --não dá para 
interpretar adicionando sentido. 

Então, sou a favor de sua posição, que 
realmente é o que importa. Quero uma inter· 
pretação liberadora, que reviva o p3ssado 
morto, que .acrestent~ sêntido. que multipli· 
que a alegna de estar no mundo, a possibi· 
lidade de criar b novo, 'recriar O velho com 
outros sentidos. Em suma, isso é o que toma 
a nossa vida bonita, boâ e digna de ser vivida. 
Mas, no caso, este tipo de interpretação .real­
mente não cabe. 

Sr. Presidente, mais uma vez peço descul­
p~ Pelo tempo de despendi neste pronuncia­
mento,, ·agradeço a,:.participaçáo de todos os 
Senadores que me, apartearam, a paCiência 
- bomo patieos, grand.e definição! - dos 
demais Senadores' ~que me escuiaTam e _só 
quero insistir numa última frase: não é o fato 
que. me preocupa, ·O que me preocupa é o 
Poder Legislativo. Não estou nem sequer de­
nunciando o--}?laUo de Estabtlização Econó­
mica do Presidente Collor, que pode dar cer· 
to. Esses danados dos economistas brasiléi­
ros, a quem censuro inquietamente, não me 
dizem- o que prova, aliás qu_e a Economia 
Política. 'é uma Ciência sinistra - não me 
dizem o que va( acontecer. 

Estou·· UQl pouco perplexo. Quero, cOmo 
brasileiro, que dê. certo. Agora, não posso 
deixar de chamar a atenção para um processo 
desagregativo que está acontecendo e que foi 
produzido pelo Plano de Estabilização Eco­
nômica, quç é a desint~gração instituciorial 
deste País' e, conseqüentemente, a perda de 
cidadania. • 

E;-V. Ex• ~e obriga, com o excelente apar­
te, a acrescentar este detalhe: realmente, 
teremos Jus~iça enquantO -não interviei i!o 
interesse da Presidência da Repúbliwr; real· 
mente. teremos Legíslatívo enquanto não in­
teiYier na vontade ,do Presidente da Repú­
blica. 

Então, teremos uma cidadania subsidiária 
para aqueles fatos sociais que não eiitiarem 
nâ órbita da vontade e do interesse do Presi­
dente da República. É is~o que vai acontecer: 
uma cidadania de sobra, de esmola. Essa ci· 
dadania •. nós _continuaremos com ela, mas a 
cidadania da dignidade de ser humano, de 
participar do próprio destino, esta Só recuPe­
raremos se voitátmos-ã-ser PoaerTegisT~1vO-. 
e não Poder homologatório de Medidas Pro-
'Ç"is6rias inc_onstltucionais. · -

Mu~to obrigado. (~uito beni! Palmas pro­
longadas. O orador é cumprimentado.) 

Durante o disi:urso do-sr. José Paulo' 
Bisol, o Sr. Pompeu de Sousa, 3" Secre~ 
táriO; deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, Pre· 
side,nte. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Aureô Mello-Moisés Abrão -João Cas· 
tela - Hugo Napoleão ~ Carlos Alberto 
-Humberto Lucena --Raimundo Lira -
Marco Maciel - TeotOnio Vilela Filho -
Luiz Viana - JUtahy Mag~lh~es - Mata· 
Machado -Alfredo Campos-Mário Covas 
..::... Maur~ B~rg~s----:-Roberto CampoS-José 
Richa- Alberto Hoffmann. 

O SR. PREsiDENTE (Nelson càrnei;o) 
- Concedo a palavra, para uma comunica­
ção, ao nobre Senador Afonso Arinos. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão di:: 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
__;O Senador Afonso Arinos já havia pedido 
a palavra para uma explicação pessoaL De· 
pois, a concederei a V. Er-

Gam a palavra o nobre Senador Afonso 
Arinos.. 

O SR. AFONSO ARINOS (PSDB - RJ. 
Para explicação pessoal. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, prezados_colegas .do 
Senadp Federal, peço desculpas peb fato de 
ser levado à tribuna~ neste momento e_mque 
se encerra pratiCam-elite .a sessãc;>, por de­
monstra~õeS in"équívOcas_ desta nece~idade; 
prinCipalmente pelo· desejo preliminar de 
agradecer a todos os que aqui falaram, a bon· 
dade, a generosidade exaltante __ das referên· 
cias feitas a este velho Parlamentar. 
· É com ·grande emoçã"o que revejo, aqui 
a oratória rio-grandense, se elevando aos pl 
ramos da sua tradição, a gtande Oratória gaú­
cha, q~~ se c_a.racterizou no Impérk~· por Sil~ 
ve4'a MartiQs, o· orador insuperáv~l, o titã 
dá tribun~. aql!ele que arrastava ~s maiorias 
parlamentares e as multidões, pela sua pala· 
vra incendiária e condutora. Não esqueçamos 
que· ele chegou a ~er chamado, no dealbar 
da Jtepú~liC'!, para salvar o Império. 

Silveiia Martins foi um dos modelos para 
nós, historiadores, da oratória rio-grandense. 
Mas ele encontrou semelhantes, em João Ne­
ves_ 9-~_Font_oura, que eu conheci, com quem 
convivi. Joáo Neves da Fontoura tinha um 
tipo de eloqüência diferente da de Silveira 
Martins; não era aquele incêndio crepitante 
de que falam os que o conheceram, não era 
aquela capacidade de suscitar emoções mais 
do que reflexões, de suscitar entusiasmos 
mais do que adesões. Silveira Martins foi exi­
lado- d_o Rio Grande p_ara um dos países plati· 
nõs;em'função da guérra-civil-que s-e-instalo-u­
no princípio da Reptiblica. Meu pai o coithe­
ceu de vista, pois começou a sua vida como 
diplomata de carreira, em Montevidéu, e 
umâ das suas alegrias era poder ver Silveira 
Maníns. 

Mas João Neves, que foi meu amigo. a 
quem conheci pessoalmente de perto, repre­
sentava outro tipo, outra tradição da no~re 
oratória do Rio Grande. Eu, muitas vezes 
o ouvi falar. Em João Neves, havia urna espéM 
cie de crepitação colorida, mas que nunca 
se afastava de uma lógica deliberada, de _uma 
leveza, de urna graça. Eu o vi muito na cam­
panha da Aliança Liberal. Posso dizer mais, 
posso dizer ao nobre Senador José Paulo Bi· 
sol que vi, algumas vezes, também o próprio 
Assis Brasil, no seu declínio, na sua idade 
provecta- eu, mais de uma vez, o vi, inclu­
sive em casa do meu pai -, a esta outra 
grande figura da oratória gaúcha. 
M~s nós pudemos assistir hoje, pudemos 

acompanhar hoje, pudemos palpitar hoje, 
pudemos nos transportar hoje, através deste 
motor potente, desta força que ilumina, que 
se transporta, que arrebata, que é a oratória 
de José Paulo Bisol. 

Quero cumprimentar-me a mim mesmo, 
p~_ ter sido uma das razões dessa manifes· 
tação, da tradicional eloqüência do Rio Gran· 
de, que veio aqui, de novo, abrir novas pers~ 
pectivas para ·alguma ação que, quando ne· 
cessária, será suficientemente explicada pela 
claridade, pela veemência- eu quase pode­
ria dizer, pela violência ~ que as palavras 
encerram dentro de si mesmas. 

Mas, Sr. Presidente, além deste agradeci· 
menta que faço a José Paulo Bisol, além des­
tas declarações que formulo, que são as mais 
sinceras, a respeito d~ tradição de eloqüência 
dos rio-grandenses, eu_queria também, neste 
-fim de_ sessão, pedir desculpas pela_ necessi­
dade a que me vejo coagido de explicar alguns 
pontOs e de agradecer outros. Os agradeci· 
mentos eu os situo principalmente na honra 
em que me desvaneço, de ter sido citado pela 
maneira por que o fui, por tantos oradores, 
t_antos aparteantes, tantos que aqui se mani· 
festaram a resp_eito do acontecimento ocor· 
rido na Comiss!lo de Constituição, JustiÇa e 
Cidadania, a respeito do parecer que tive 
qportunidade ele formular s()bre ~ questão 

_do Amapá_. 
É que esse parecer era mais o produto de 

uma reflexãO profunda. Eu sabia que ia ser 
derrotado, tinha certeza de que o parecer 
nãO seria adotado. Ele não teve dois votos 
só, mas três; acrescento o Senador Luiz Via­
na; não foi apenas o .Senador Jutahy Maga­
lhães e o Relator _que votaram assim. Agora, 
conferi com o Senador Luiz Viana - e o 
digo ao meu querido Jutahy-, e_ o Senador 
Chagas Rodrigues. São três, então, além do 
Relator. Agradeço . a V. Ex• a colaboração 
que me deu, nobre Senador Jutahy .Maga· 
lhães. Assim, queria dizer que fico muito gra~ 
to c: manifesto minha gratidão pelo apoio que 
tive deises eminentes~ desses queridos Com­
panheiros. Jutahy, fiiP,o de Juracy; Juracy, 
meu amigo de mocidade. Vou dizer aqui, 
mui te reserva6a-men-re,- que -tenho-a-idade- do 
pai dele. Mas isto em reserva, fica--prOIDTdo 
de aparecer na impressão dos nossos deba· 
tes ... 

Mas, Sr. Presidente. prossigo nesta expli­
caçáo, desejoso de juntar ainda algumas con· 
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siderações a respeito desta matérla. Em pri­
meiro lugar, queria justificar a- atitude que 
tomei em relação à esperança· manifestada 
pela solução final a ser dada pelo Poder J udi-

- ciário-. Aqui, respondo ao m:eu querido amigo 
José Ignácio Ferreira: eu me sinto espfrito­
santense, pelo Espírito Santo da Bíblia, pelo 
Espírito SãhtCYâa UeOgrafia e pelo Espírito 
Santo de José Ignácio Ferreira. 

Sr. Presidente e meus queridos Compa­
nheiros, prossigo, pedindo a caridade deste 
sacrifício, ajuntando algumas declarações 
que me parecem importanteS. Naquela oca· 
sião, tive oportunidade de lembrar algo a que 
agora me reporto: que o poder político tem 
dois aspectos que não são necessariamente 
associados; ao contrário, são inuitas Vezes di· 
vorciados ~o poder histórico e o poder teóri~ 
co. Insisti nessa declaração no meu voto, que 
naturalmente ainda será publicado na Comis· 
são. 

O poder histórico depende muito da posi­
ção· que o poder tem diante de si mesmo. 
O político manifesta umá imPresSão'. do- que 
ele é, pela sua maneira de agir basicamente. 
A criação histórica feita pelo poder político 
tem muito poUCo a ver com a ,.teoria:_, muito 
pouco a ver com_a doutrina, muito-pouco 
a ver com a· ciência. O lado históricO do poder 
é o lado da criatividade, independentemente 
da teoria. E é isso o que está- acontecendo 

'no Brasi.l de hoje, é exatamente o que acon· 
tece no Brasil de hoje. · _ · - : · -. _ .-
. A convicÇão que o poder tem de si- mesmo 
leva-o a atitudes que são históricas, mas que 
não são teóricas, que riã"o sãó- jiístifiC:aVeis, 
que não são-cieÍltífiCas, que não são--razOá­
veis, que não Se asSeiltairi. -na-teori·a daquilo 
que ele pretende fazer. Não creio seja uma 
atitude deliberadamente antidemocrática, 
porque ela se manifesta, pelo seu próprio pro­
cesso de desenvolVimentO histórico. Mussa­
Uni, Hitler; Lêriin Criai"ãm a teoriã. pelo eXer· 
dcio do poder em vez do coiltrário. Isso está · 
desaparecendo com··a fim do século; o fim 
do século XX, ·que assiSte ci.o fim do poder 
hist6rlco, a sua-·regallz'aÇ-ão- teóriCa ap·a·rece _ 
agora até na União Soviética. Não se acredita 
mais no poder histórico que é inSusceptível 
de encontrar resistência. Mas, em algumas 
vezes, esse poder históricO Se manifesta 'pela 
opinião que tem de si mesmo e, portanto, 
pçr uma dilatação infinita· do reino da ação, 
daquilo que ele pode fazer, daquilo que quer 
fazer, daquilo que acha tem a inspiração e 
até o dever de fazer para o bem público. 
Não estou atacando pessoalmente quem te­
nha essa noção do poder, mas é a idéia que 
tenho da criação históríCa do poder. E essa 
idéia de criação histórica VC:ni IDu'ito mais na 
juventude; a juventude é atraída pela idéia 

· da criação históriCa. Essa idéia de realizar 
o poder de acordo com o que ele pensa que 
é faz com que, m:o.itas vezes, ele faça coisas 
estranhfssimas. 

Essa é uma das explicações que dou da 
situação atual do Brasil; é _o desejo insopi· 
tável da juventude, de criar a Histó_riâ -
sem teoria~ sem doutrina, sem direito, sem 
raciocínio. 

Sr. P!e.sidente. a miriha idéia, naquele mo· 
menta, era poder fazer estas afirmativas. de­
clarar estas verdades elementares, fazer com 
que se expusesse isso ·setn qualquer, seln ne­

-~i!l!..l_!l~_po_sição que representasse paixão pes· 
.. ~faal, inte_res~e pçsSoal, fac_cionismo. Nada 
disso! É a posição de um velho jurista, de 
um velho ledor de livros, de um velho habi­
tante das bibliotecas, inclusi'{e quando está 
enr casa. Moro nl!ma _biblioteca. Sinto que . 
é necessário dar essas explic~çõe~. ,Desejava, 
estava com vontade de dar essas eplicações. 

Quero também fázei )Jma jlls,tíficativa, e 
aqui me diiijo ao meu querido _Q;>mpanheiro 
José Ignácio Fei-reírã.: S~ -Ex~ rile recebeu, no 
Espírito Santo, 'de ·manêiÍa· ciue -me -comoveu 
profundamente quando lá estive. 
:S.- .EX!' fez. ao Joi-na1 A GaZetã', de Vitória, 

jornal importante, declarações a meu respei­
to que eu ignOraVa que era -dfgno delas. (Ri­
sos) 

Sr. Presidente, continuo dizendo que que­
ro dar essas explicações, porque quero deixar 
completamente elucidada essa questão. Não 
quis dimiriuka posiÇão ~dO -senado Federal. 

-Nunca tfve essã intenÇão. Na ó_ca.sião em que 
·falava, alguém se referiu ã soberania do Sena­
do_Federal, e eu dissé: 'nãO. é. SOberania, é 
,competência, é autonomia~· Soberania é uma 
palavra que vem do Latim super omnia, 0 

que está acima de tudo. Soberania, no caso 
em que estamos discutindo, s6 tem a Suprema 

. Corte .. Esta tem ~obeiania. Nós temos auto­

. nO.riiià, ·cOmpetência: 'Foitanto; -não é nada 
··irrisório, nem ·oon:ae-náVel que um Senador 

sustente devemos fazer uma pausa para espe· 
rar que esse poder, realmente soberano, nes­
te caso, ~per ornais, que está acima de nós, 

· possa decidir, para que não demos um passo 
em falso, para que não façamos algo que, 
daqui a quinze dias, a Suprema Corte possa 
dizer que é inexeqllivel. Poi que ela poderá 
dizer isso? 

Permitam-me, ao velho Pr_of€:ssor, lembrar 
como isso ocorreu:· a· Suprema Corte ameri· 
cana não tinha e.sse poder; esse poder aparece 
no caso famoso do Juiz Marshall, na questão 
Chamada Marbuzy çontra Madíson, quando 

-o Presidente nomeou para determinar função 
e iss-o foi cohtesta:do perante-a Supreina Cor-
te. Não está no texto da Constituição e~se 
poder da Suprema Corte americana; está no 
nosso porq-ue nos· inspiramos nos Estados 
Unidos, por causa de Rui Barbosa, líder inte· 
lectual da Constituinte de !891. 

Então, isso vem dessa idéia de soberania, 
tiPiCarne_Iite aplicáVel ã Suprt::ina--Corte nesse 
caso, mas- _que não- é aplicável ao Senado, 
porque é diferente de autonomia ou de inicia-
tiva ou de competência. -

Eu queria evitar ao Senado ·a situação de 
poder amanhá ficar em posição difícil em face 
do julgado, que seria obrigatoriamente segui­
do por ele. Esta foi a razão: proteger o Sena­
do, fazer com que nós, que somos tão injusta­
mente agredidOs, e esta sessão de hoje é pro­
va de que as agressões são injustas. Esta ses­
são· é lftna grande sessão - retirada a minha 
presenç-a, que é perfeitamente dispensável 
-, esta sessão foi realmente uma sessão bis-

t&ríca do ~enado. Para quantas pessoaS? Para 
20 pessoas, para 30 pessoas? Mas será possí­
vel, será possfvel que isso, fique asSim, que 
não possamos mostrar, atraVés dos meios de 
comunicações, o qUe é realmente, o que pode 
ser o Senado num momento destes de de· 
bate? _ · 

Sr. Presidente, meus queridos Companhei­
ros, não quero ir muito além disso que já 
fiz: explicar a minha posição, agradecer ao 
Senador José Paulo Bisol, manifestar a V. 
Ex"'- e a alguns, particularmente,.chamarei 
de vocês, mas só fOra da impressão do Diário 
Oficial - então, direi V. Ex•s quer dizer, 
a vocês, o meu sentimento de profunda grati· 
dão, pelo que assisti, hoje, e o meu .senti~ 
~_ento de prof1,1nda esp_erança pelo que, hoje, 
Vi, que pode vir a s_er, no futuro, a libertação 
do Legislativo brasileiro, a soberania, real· 
mente, do Legislativo brasileiro, diante ,Çias 
imposições de um Executivo juv~n.il .:;; hiSt.ó-
rico. -

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Pai· 
mas Prolongadas.) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi~ 
dente,, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Neison Carneiro) 
-Concedo a palàvra a V. EX•, nobre Sena­
dor. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Um<i questão d-e ái-dem.)­
Sr . .Presidente, Srs. Senadores, toOõS acom­
panharam, com muita atenção~ o <le.senrolar 

. da sessão_ de hoje que foi a continuaçãO dos 
trabalhos da Comissâo de Constiúiiçáo, Jus· 
tiça e Cidadania- na última quinta-feira, Pela 
manhã. 

Nessa oportunidade, Sr. Presidente ..:..... é 
por isso que ergo a presente Que~ftão de Çlr­
dem -,foi discutida outra questão de ordem 
aqui fonnulada pelo SenadorAiexalldre C os· 
ta. 

Na condição de Presidente daquele órgão 
técnico do Senado, achei por bem nomear 
o -senador Afonso Arinos dê Mello-Franco, 
por sobradas razóes, Relator da matéria. 

S. Ex• relatou- a matéila cOm umã. Prelimi­
nar, não chegou-a penetrar no -méritO; apenãs 
argüiu, com- muita fundamentação_ técnica, 
que seria de conveníência ao Senado Federal, 

· já que estava ajuizado o mandado de segu~ 
rança, aguardar a devida solução a ser ofer· 
tada pelo Supremo Tribunal Federal. Nisso 
S. Ex• foi vencído.- - · 

E antes que pudesse dar continuidade ao 
seu trabalho, teve, por outros compromissos, 

. ~e se ausent~.- Çomo, na_ dis_çussão,_o Sena· 
_ dor Maurício Corrêa já oferecerfl parecer, 

a Presidência 9esignçm o SÇ"nac;!or fVI~urício 
Corrêa, não para relatar o·voto vencido, mas 
para substituir, na questão de mérito, o 'St!na· 
dor Afonso Arinos de Mello Franco. 

O Senador Maurício COrrêa, ea1.tã'ó, prola­
tou- pa·recer, que teve a maioria de votos, 
entendendo que não havia inconstituciona~ 
lidq.de na substituição de Jorge Nova da Costa 
como Goverp.ador do Estado do Amapá, de-
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signado por força de disposição trarisit6ria festOu a Sua inconformação. Então, pediu a 
da ConstituiÇão Federal em vigor, se não me palavra ao Presidente Pompeu de Sousa para 
engano o art. 14 das Disposições Transitórias, dizer: 
de 5 de outubro de 1988. "O SR. JUTAHY MAGALHÃES 

Houve a votação do parecer ·cto Senador (PSDB _ BA. Pela ordem. Sem revisão 
Maurício Corrêa e, mesmo havendo muitos doorador.)-Sr. Presidente, Srs. Sena-
requerimentos - gostaria de chamar a aten- dores: 
ção de V. Ex• para este aspecto - mesmo Em primeiro lugar, uma reclamação, 
havendo muitos requerimentos para que-, de porque, no ofício, não consta 0 voto em 
i.t::Oediato, sabatinássemos o novo indicado, separado que tive oportunidade de pro-
a Presidência negou-se a iSso e, após colher ferir contra a cOnstitucionalídade da ma-
o resultado da votação do parecer, tomou téria;emsegundolugar,porque,quando 
a seguinte deliberação_. que, inclu~Lve, consta v. Ex" determina a remessa do processo, 
de offcio remetido à Mesa: declarava, então, -0 ·v· a dect"s·o da Mesa a respe"to na _QlJ-J _ a 1 
a Presidência da Comissão de Constituição, da questão de ordem; a Mesa fez uma 
Justiça e Cidadania que estava remetendo a consulta à Comissão-de Constituição, 
V. Ex~ o parecer do Senador Mauricio Cor- Justiça e Cidadania, para definir a sua 
rêá, devidamente aprovado, para a solução posição na questão de ordem levantada 
da Mesa, aliás, Dão prOpiiamente solução da e até 0 momento não vi a Presidência 
Mesa, para solução pessoal dp Presidente do decidir a questão de ordem levantada 
Senado e que somente conhecida a solução pelo nobre Senador Alexandre Costa. 
a ser dada a essa questão de ordem é que Era 0 que·eudesejav·a tratãr, Si-. Presi-
a Comissão de Constituição, Justiça e Cida~ dente." 
dania iria submeter à sabatina o novo indi~ 
cada pelo Presidente Fernando Collor de Me- O Presidente Pompeu de Sousa retrucou. 
no. _ _E, como falasse ainda sem atender ao Serra-

Como havia previsão de que logo se resol· dor Jutahy Magalhães_, este_ retornou, dentro 
v esse, condicionalmente, a Comissã:o foi con~ da impetuosidade que lhe _caracteriza a ação 
vocada para uma reunião extraordinária âs aqui no Setiado, e dísse: 
18 horas daquele dia, mas ficando acertado 
que a reunião só ocorreriá se V. Er solucio~ 
nasse a questã:o de ordem do Senador Ale~ 
xandre Costa. 

·Ocorre, Sr. Presidente, que, na condição 
de poHtico, Senador da República, o Presi­
dente da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania teve que se ausentar de Brasília 
e integrar uma comitiva que teria de, naquele 
dia, chegar a Fortaleza, à Capital cearense, 
c::, como tal, foi substituído pelo Vice- Presi­
dente, Senador Odacir Soares. 

A reunião extraordinária -ocorreu porque. 
foi entendido por meu substituto que o Sena­
do havia resolvido a questão de ordem atra­
vés do Presidente, mas, no meu entender, 
Sr _ Presidente, não houve essa solução e es­
tou, após esse longo históiiCO; fazendo uma 
questão de ~:m'lem na qual ingresso neste exa­
to momento na parte de argumentos e na 
parte _de requerimentos. 

Consta das notas taquígráficas do Senado 
da República que foí tido o ofício por mim 
enviado a V. Ex~ Após isso, o Senador Pom­
peu de Sousa, que presidia a reunião naquela 
oporturiidade e está ao lado de V. Ex•, profe­
riu as seguintes palavras, que leio, toman­
do-se das notas taquigráficas: __ 

Tendo em vista o recebimento dares­
posta, que acaba de ser lida, à consulta 
feita pela Presidênciâ: à douta Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, 
quanto a- questã:o levantada pelo Sena­
dor Alexandre Costa sobre a Mensagem 
que indica o Sr. José Gilton Pinheiro 
Garcia para o Governo do Estado do 
Amapá, essa Presidência determina a re­
messa da matéria ao estudo daquela Co­
missão. 

Nesse ínterim, Sr. Presidente, o cuidadoso 
Senador Jutahy Magalhães, de logo, .mani-

"O SR. JUTAHY MAGALHÃES -
Se V_ E r- me permite, sem querer dialo­
gar com f1 Mesa V. Ex• tem_ razão quando 
diz que a Comissão iristniiüã. P~esidência 
a respeito de uma posição a tomar. Mas 
a PresidêncTa ainda nãO tomou a posição 
- aí está o ámago da questão; ... " 

E fez a solicitação para que a Presidência 
decidisse a matéria. 

Agora, recorro ao espírito_ jurídico de V. 
Ex• e à sua longa experiência, inclusive, como 
um dos homens que mais propuseram leis 
interessantes para este País em defesa de 
oprimidos e em defesa da mulher que já foi 
muito oprimida, no Brasil, e de certo modo 
ainda o é. --

Então, à clarividência de V. Er-, submeto 
a resposta do Senador Pompeu de Sousa, que 
disse: 

H_Q SR~- -PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ....:.. A atitude da Mesa traz uma 
decisão implícita: a Mesa rende-se à dou­
ta sabedoria da Comissã.o de Constitui­
_ção, Justiça e Cidadania, ex:pressa por 
_ampla maioria de votos, uma vez que 
V. Ex• se declara voto solicitário na Co­
missão." 

Aqui, houve engano _do Senador Jutahy 
Magalhães porque, na verdade, S. Ex~ não 
foi um voto solitário. Mas isso não importa 
exatamente neste momento. 

Mas, veja V. Ex•: pode uma questão de 
ordem ser decidida implicitamen'te? J:: a Mesa 
quem resolve questão de ordem ou é a Presi­
dência _quem o faz? São pergUntas que faço 
numa nova quesfão de ordem. 

OUtro detalhe, Sr. Presidente: não houve 
nenhuma deliberação da CopJissão de Coilsti­
tuição, Justiça e Cidadania. Houve um oare· 

cer; aquilo que pareceu, à maioria da Comis· 
são, sobre se havia ou não inconstituciona­
lidade no ato que exonerou ou demitiu, ad 
nutum, o Governador Jorge Nova da Costa. 
Apenas uma orientação, à qual a Mesa não 
estava _obrigada a seguir, porque é mero pare­
cer e não tem nenhuma força decisória. Não 
é uma deliberação da Comissão, senão uma 
deliberação de como aconselhar a Presidén· 
cia naquele episódio. 

Por isso, Sr. Presidente, faço esta questão 
de ordem com essas considerações, para que 
V. Ex~ declare a questão de ordem c-omo não 
resolvida, pelas seguintes razões: primeiro, 
porque não há decisão implícita em questão 
de ordem; segundo, J>9rque a Mesa não resol­
ve questão de ordem; terceiro, porque o Se­
nador Alexandre Costa não estava no plená­
rio e nem em Brasilia e, como tal, não podia 
usar dos direitos regimentalmente concedi­
dos a S. Ex•_ para a interposição de recursos 
regimentais. e quarto, Sr. Presidente, porque 
-~ntende o autor desta questão de ordem que, 
mesmo estando a Presidência sendo exercida 
pelo Senador Pompeu de Sousa, era de con­
veniência ética_ e regimenta;l esperar a pre­
sença de V. E~\ titular do cargo. 

Faço esta questão de ordem para que seja 
__ declarado de nenhum efeito, quanto a isto, 

º que ocorreu na Ultima quinta-feira, neste 
plenário, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência não estava presente nos Uiti· 
mos dias da semana passada e evidentemen­
te, ~stá tomando conhecimento do fato, ago­
ra:, em toda a sua inteireza. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. Ex~ para contra­
ditar, já que ainda não decidi nada. 

O Sr. José Ignácio Ferreira pronuncia 
discurso que, entregue à revisão do ora­
dor, será publicado posteriormente. 

O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRJ>.SIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex• quer levantar questão de ordem? 

O Sr. Alexandre Costa- Quero contestar, 
porque só há um -prejudicado nisso, que sou 
eu; Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V~ Ex~ pode esclarecer, já que foi referido. 

A Mesa prorroga; de ofídci;-a-presente ses· 
são por 15 minutos, para que possa ser votada 
a Ordem do Dia. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL -
MA. Para contestar. Sem revisão do orador.) 
- Sr._P.cesidente, Srs. senadores: 

Ouvi o q"ue acaba de dizer o Senador José 
Ignácio Ferreira. 

Absolutamente. não me con:vence, Sr. Pre­
sidente, V. Er, um brilhante eantigo Parla­
mentar desta Casa, para não dizer velho Par­
lamentar como eu sou, sabe que uma questão 
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de ordem desse porte, dessa importância não 
pode ser respondida ao Parlamentar numa 
sessão de quinta ou sexta-feira sem número 
e sem expressão de Plenário. Quando levao· 
teia questão de ordem cheguei a dizer: estou 
satisfeito, Sr. Presidente, com a decisão de 
V. Ex~, pedindo o assessonrmenio da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. O 
resultado da Comissão não seria o vereditO 
de V. Ex~ e poderia ser. Mas V. Ex• não 
avisou, absolutamente, para mim, nem para 
a Casa que o deliberado pela Comissão de 
Constit~ição, Justiça e Cidadania ser_iâ~O que 
V. Ex~ iria decidir,_ porque a questa:o-de or­
dem não foi levantada para a referida Comis­
são. Foi levantada ao Presidente da Casa, 
de acordo com o Regimento !~terno. 

Logo, ninguém mais do que V. Er tem 
condições de saber que esse tipo de processo, 
nesta Casa; tenho a impressão de que é o 
único. 

Não tem nenhuma importância o que vou 
dizer: não _existe Parlamentar mais freqüente 
no Senado da República do que eu. Isso não 
tem importância alguma, porque os que fa­
lham, falham por razões de trabalho, por 
compromissos de ordem política, por traba­
lhos a realizar em prol do Senado, em prol 
da política. Está tudo muito beml Mas faço 
tudo isso e estou presente todos os dias nesta 
Casa. -

Levanto uma questão de ordem dessa im­
portância e, uin diâ. que falho- no ano, é justa­
mente nesse dia que a Mesa Diretora respon­
de a referida questão de ordem, não permi­
tindo que eu recorra ao foro, que é a Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, e 
não permitindo que recorra ao Plenário, que 
é o outro foro para que possa recorrer. 

Logo, Sr. Presidente, V. Ex• há de me dar 
razão que sou um prejudicado e, por is-so, 
contesto todas as palavras do nobre Líder 
do Governo, que, absolutamente, não tem 
razão, sabe que essa não é a tradição do Sena­
do, sabe que essa não é a tradição do Parla­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Todos esses fatos ocorreram durante a au· 
sência do Presidente. O Presidente não acom­
panhou o desenrolar desses fatos, senão pelos 
depoimentos que acabam de ser feitos. 

Quando daqui saí para cumprir uma missão 
que o Senado me outorgou, apenas havia de­
clarado que iria enviar a questão de ordem 
ao exame da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. Os fatos posteriores s6 ago­
ra me chegam ao conhecimento, com a rique­
za de informações que foram dadas pelos ilus­
tres Colegas. __ 

De modo que a Mesa vai pedir à Secretaria 
que envie todo o material referente à matéria, 
para que possa trazer a sua decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Ne_lson Carneiro) 
-Sobre a mesa, projeto que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 42, DE 1990 

Torna obrigatória, na propaganda 
eleitoral divulgada pelas emissoras de te­

- -levisão, a apresentação ao vivo dos candiM 
datos e, ou pessoas devidamente creden­
ciadas pelos partidos e coligações. 

O CongresSO~ Nacional decreta: 
Art. 1~ Toda propaganda eleitoral divul­

gada por intermédio das emissoras de rádio 
e televisão, na forma do que faculta a legisla­
ção, far-se-f, exclusivamente, Com a apresen .. 
tação ao vivo dos candidatos e, ou pessoas 
devidamente_ credenciadas pelos partidos ou 
coligações. 

Art. 2~ O Tribunal Superior Eleitoral 
baixará as instruções necessárias ao cumpri­
mento desta lei, inclusive quanto ao processo 
de fiscalização. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4? São revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

As leis que regulamentarem a propaganda 
eleitoral nos dois últimos pleitos realizados 
em âmbito nacíotJal conferiram ao Poder Ju­
diciário amplos podúes para disciplinar a ma­
téria (art. 3o da Lei n? 7.508, de 4M7-86 e art. 
16 da Lei n' 7.773 de 8-6-89). 

O Tribunal Superior EleitOral, por seu tur· 
no, houve por bem exigir que os programas 
de propaganda eleitoral sejam gravados (art. 
22 das Resoluções n9 12.924 de 8-8-86 e no 
15.443 de_S-8-89), fato que, obviamente, im­
possibilita a veiculação de qualquer mensa­
gem ao vivo, seja pelos partidos seja pelos 
candidatos. 

Ocorre que a crescentemente sofisticada 
tecnologia disponível no mercado audiovisual 
torna elevadíssimos os custos da produção 
da propaganda. Nestas condições, os partidos 
que dispõem de escassos recursos financeiro~ 
ficam, de fato, inferiorizados em relação aos 
outros, pois acabam sendo forçados a produ­
zir um material de propaganda de baixa quali­
dade e, por conseguinte, de pouco interesse 
publicitário. 

Em matéria eleitoral, deve o legislador or­
dinário procurai estabelecer normas que, efe­
tivamente, assegurem isono-rnia de tratamen­
to a todos os que pretendem obter um man­
dato de representação popular. 

A iniciativ?-_ em pauta, na medida em que 
exige a apresentação ao vivo dos candidatos 
na propaganOã-elelioral, pela televisão, além 
de preservar o processo contra a influência 
do poder econômico, tem o mérito de evitar 
que mariipulãçõe_s tecnológicas venham a be­
neficiar alguns Poucos em detrimento da 
maioria. De fato, é notório que o hábil mane­
jo das sofisticidas técnicas desenvolvidas pe­
las empresas especializadas no ramo é capaz 
de falsear verdades, difundir versões enga­
nosas ou até mesmo de transformar a mentira 
em dado de realidade. 

O presen~e. proJeto contribui para o aper­
feiçoamento do processo democrático ao coi-

bir a perpetuação de práticas enganosas e 
inibir a sempre nefasta influênc-ia do poder 
econômico nos pleitos eleitorais. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1990. -
Senador Mário Covas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 7.508. DE 4 DE JULHO DE 1986 

Institui normas para a propaganda 
eleitoral e dá outras providências. 

O Presiderite da República, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 
········-············~·-······-~·-·······-··---·····-:~ .. 

Art. 3~ A propaganda eleitoral, no rádio 
e na televisão, restringir-se-á única e exclusi· 
vamente ao horário gratuito previsto nesta 
lei e disciplinado pela Justiça Eleitoral, com 
expressa proibição de qualquer propaganda 
paga. 

- Parágrafo únicõ. - Será -permitida apenas 
i divulgação paga, Pela imprensa escrita, do 
curriculum vitae de candidato e do número 
do seu registro na JuStiça Eleitoral, bem Co­
mo do Partido a que pertence. 

(')LEI N"7.773, 
DE 8 DE JUNHO DE 1989 

Dispõe sobre a eleição para Presidente 
e ViceMPresfdente da República. 

O Presidente da República, faço saber que 
o Congress:o Naciomil decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 16. A propaganda eleitoral no rádio 
e televisão restringir-se-á, unicame-nte, ao ho· 
rário gratuito disciplinado pela Justiça Eleito­
ral, para o período _d_e 15 de _setembro a 12 
de novembro, com geração de Brasília, em 
cadeia nacional, e expressa proibição de qual­
quer propaganda paga. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Poder Judiciário 

RESOLUÇÃO N• 12.924. 
DE 8 DE AGOSTO DE 1986 

PROCESSO N' 8.007- CLASSE 10 
Distrito Federal (Brasília) 

Instruções sobre Propaganda 
(Eleições de 15 de novembro de 1986) 

O Tn'bunal Superior Eleitoral, usando das 
atribuições que lhe confere o arL 23, IX, do 
Có~igo Eleitoral, resolve expedir as seguintes 
instruções: 

Art. 22: Os prógrãmas de Propaganda 
partidária ou eleitoral gratuitos deverão ser 
gravados. 

§ to As gravações deverão ser conserva­
das pelo prazo de vinte dias pelas emissoras 
de até um kW e pelo prazo de trinta dias 
pélas demais (DL n' 236, art. 71, § 3•). 
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no do prazo mencionado no parágrafo ante~ 
rior. 

§ 39 - Durante os per(odOs mencionados 
no§ }9, as gravações ficarão_rio arquivo da 
emisSoia, mas à- disposição ·da autoridade 
eleitoral competente, para servir como prova 
dos abusos ou crimes porventura cometidos. 

RESOLUÇÃO TSE N• 15.443 
DE 8 DE AGOSTO DE 1989 

Instruções sobre Propaganda 
(Eleições de 15 de novembro de 1989) 

O Tnõunal-Superior ÉleÜoral, usando d"\S 
atribuições que lhe confere _o art. 23, IX, do 
Código Eleitoral, _e tendo em vista o disposto 
na Lei n9 7.773, de 8-6-89, re~olve expedir 
as seguintes instruções: 

Art. 22. Os programas de_propaganda 
eleitoral gratuitos dev_~rão ,s~r_gravados. 

§ }9 As gl:_avações deverão_ser consetva· 
das pelo prazo de trinta dias pelas emissoras 
de rádio e televisão. 

§ z~- A- fita- magné-tica -se~á--fOffied.iiiãs 
emissoras pelo partido ou coligação respon· 
sável pelo horário, e devolvida após o térmi· 
no do prazo mencionado no parágrafo ante­
rior. 

§ 3P Durante o período mencionado na 
§ 1~, as grava"Ç6es rtcaraõ no: arquivo da emis­
sora, mas·à disposição do Tribunal Superior 
Eleitoral, para servir como prova dos abusos 
ou crimes eventualmente cometidos. 
~·····A·~··~OooOÕ ... 000o~oOO--~---·-~ .. --... ·.·~···"·· 

(A Ci:miisslio de Co!JStituiçáo, Justiça 
e Cidadania - Competência teiminati­
va.) 

O SR. PRESIDENTE :CJ:'I~leon Carné.iro) 
-O projeto será publicado e remetidQ à 
Cõ-inissão -competente. 

Sobre a mesa, comunicações que serão 1~­
das pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidas as seguintes:_ 

Brasília, 8 de m3io de 1990 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência, para os de· 

vidos fins, o meu desligamento do PDC, a 
partir desta data. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência meus protestos de estima 
e distinta consideração. - Senador Carlos 
Patrocínio. 

Brasma, 8 de maio de 1990 

Senhor Presidente, _ 
Solicito a Vossa Excelência a gen-tileza de 

autorizar a minha substituiçâ:o ria Egrégia Co· 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 
peló Excelentíssimo Seqhor Senador José 
Paulo Bisol (PSB - RS). 

Fraternal abraço: - Senã.dor Jamil Had­
dad. 

OF N• 009/90 
Brasi1iã,-8 dé rilaio de 1990 

Senhor Presidente, 
De acordo com o parágrafo único do art. 

66-A do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, tenho a honra de comunicar à Mesa Dire­
tora dc::sta_ Casa que indico ó Exmo. senador 
Jo"ãõ Menezes para exercer as funções de Vi· 
ce-Líder do Governo. _ 

, _ Ao ~nsejo;reD:ovo a Vossa Excelência para 
os--prOteStos de elevada estima· e respeito. 
-.Senador JOSé Ignácio F_erreira, Líder do 
Govemõ·.· 

---- ---sr;:~:sília; 8 de março de 1990 

Senhor Presidente, 
Cofuühicó-i,i Vossa Excelência, nos termos 

regi~eiltai.S, -que a Comiss<ici de Assuntos 
Económ_icos ·será conlposta pelos Senhores 
S~nador;s, da forma abaixo disposta: 

Titulares 

Ronâ.Íd0 Ãi:"agão 
Severo Gõrilê-s 
Meira Fillio 

-Mansueto de Lavor 
Mauro Benevides 
João Calmon 
Márcio Lace~da 
Aluízio Bezerra 
-Francisco Rollemberg 
Ronan Tito - -
Cid_-Siibóhí de .Carvalho 

.Suplep_tes 

Luiz Viana 
-~Humberto Lucena 

Áureo Mello 
- Nabór Junior 

José Fogaça 
Ruy :Sªce_l_ar 
Irapuan Costa Junior 
Lei~e Chaves, _ 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de elevada estima 
e distinta-eónsideração._ - senador Ronan 
Tito, Líder do PMDB no Senado. 

-6 SR. PRESIDENTE (Nelson C•rneiro) 
-:_ ~ comunicações Jidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será_ lido 
pelo Sr. r Secretário. 

:É lido. o seguinte 

REQUERIMENTO N• 91, DE 1990 

Requeremos, nos termos do art. 258 do 
Regimento Interno do Senado Federal, que 
tramite em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado n~ 26 de 1988, o presente Projeto 
de Lei do Senado n9 57/89. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1990. -
Senador Carlos Patrocínio. 

d SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Este requerimento será publicado e incluí­
do em Ordem do Dia, nos termos do disRosto 
no art. 255, inCiso 11, alínea c, item & do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa_, Iequerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 92, DE 1990 

Para os fios do disposto no art. 13, § 1~ 
do Regimento Interno desta Casa, solicito 
autorização do Senado Federal para ausen· 
tar-me do País no período compreendido en­
tre os dias 10 e 18 de maio, quando estarei 
na F!3fiça e Suécia. Na França ptofeiii-eicon­
feréncia a convite do lnstitute de Hartes Etu­
des de L'Amérique Latine e da Organização 
"Medicins du Monde" e na Suécia estarei 
a convite do Sarec. Pretendo ainda, durante 
esse perí9do, manter ~:ontactos com autori­
dades federais daqueles países. 

Brasüia, 8 de maio de 1990. - Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.;_. O requerimentO lido será_ votado após a 
Ordem do Dia, nos -termoS regimentai-s .• 

A Presidência convoca-ses-são ·conjUnta a 
realizar-se amanhã, às 18 horas e 30minutos, 
no plenário-da Câmai'a dos Deputados, desti­
nada à apreciação de medidas provisórias e 
vetos presidenciais. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
....;... Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente 

Passa-se â 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 10, DE 1990 

(Em regime de urgência, -nos termos do 
art. 336-, c-, do R~gimerito-Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei.do DF n~ 10, de 1990, de_ iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre o aproveitamento, no Dis­
trito Federal, de_servidores requisitados 
e dá outras providências, tendo 

PARECJ;;R, sob n' 70, de 1990, e oral 
da Comissão 

-- do Distrito Federal, 1'! pronuncia· 
mento: favorável; 2' pronunciamento: fa­
voráv_el_à Emenda n~ 1 de Plenário. 

A discussão da matéria foi eócerrada na 
sessão de 27 de abril último. 

Passa-~e à votação do projeto, sem pre­
jufzo da emenda. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, 
peço a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-COncedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA,. Para encaminhar a votação.) - Sr. Pre­
sidente, a matéria tem regime de urgência. 
Não_ M ~ais ç_ondição para solicitar infor­
mações. 
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Apenas quero dizer que, pessoalmente, 
irei me abstêr de votar, embora reconheça 
a importância da questão, porque considero 
que o processo não está bem instruído. 

Não sabemos quantas são as vagas que se~ 
ráo preenchidas, nem como serão-preenchi~ 
das. Não temos idéia do porqué da diferen­
ciação entre o tratamento dado ao pessoal 
em comiss<io e o dado_ ao p~s~oal Ç~ T. Mas 
o governo do Distrito Federal é um governo 
indicado e referendado pelo Senhor PreSi­
dente da República; é um governo do qual, 
normalmente, devemos esperar que esteja 
disposto a só encaminhar processos que te· 
nbam a sua moralidade acima de qualquer 
suspeita. 

Por isso, Sr. Presidente, com essa preocu­
pação que tenho de examinar os processos, 
e tendo verificado que esse processo não está 
adequadamente instruído, sem querer obs­
truir. sem impedir uma medida - porque 
inclusive está em regime de urgêb.cia - nem 
atrapalhar a tramitação, reservoKme apenas 
o direito a Uma manifestação pessOal pela 
abstenção. Não de ser contra mas, pelo meK 
nos, pela abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa esclarece a V. EX' que, pelo art. 
1": 

"Os servidores originários de órgãos 
e entidades da Administração Federal, 
Estadual e Municipal que se encontra· 
rem à disposição de órgãos da Adminis­
tração Direta, Autárql.!_~ça e Fundacional 
do Distrito Fed~ral, na condição de re­
quisitados, poderão optar por serem 
aproveitados nos órgãos. e entidades para 
os quais foram requísitados. 

Art. 2•: 

"Poderá exerCitar o direito ã õpção, 
nos termos -do art. !9, ó servidor que: 

I -seja ocupante de cargo efetivo ou 
emprego permanente no órgão de ori· 
gem; 
II- haja ingressado por concurso púK 

blico; 
III- tenha sido requisitado em data 

anterior a 20 de setembro de 1988; 
IV -tenha no máximo 20 (vinte) anos 

de serviço público, contados para efeito 
de aposentadoria, excluído, deste, o 
tempo de serviço prestado ao Distrito 
Federal." 

Já o art. 6~ diz: 

"Os servidores ocupantes das rema· 
nescentes Funções em Comissão do 
Quadro ·do Pessoal do Distrito Federal 
e dos órgãos relativamente autónomos, 
poderão ser aproveitados na Carreira 
Administração Pública do Distrito Fede· 
ra!, mediante-"J'Ção. ------

§ 19 O aproveitamento, que de.periK 
d~rá_ de a~;,ovação prévia em concurso 
pubhco, ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES :....:Os caT-­
gos em comissáo? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sím·, os cargos e~ c'oniiSSão. 

_ll;;:,_ darKse-á no Padrão Inicial, da 
Classe úniCa, do Cargo de Auxiliar de 
Administ"ração Pública, atribuindo-se 1 
(um) padrão a cada 18 {dezoito) meses 
ou fração Superior a 9 (nove) meses de 
efetivo exercício no Distrito Federal." 

Evidep_te_mente_que são-osdados_que posso 
fornecer a .V .. EX\ Senador Jutahy Maga­
lhães. o projeto peúnite apenas aos que te­
nham sido_ ~~quisitados em data anterior a 
20 de setembro de 1988. 

A emenda, com parecer .favorável da ~o· 
missão do Distrito Federal, modifiCa esse prà­
zo para os que tenham sido requisitados em 
data anterior a 31 de dezembro de 1989. De 
modo que eSte é, em síntese, o projeto. 

O SR. J!ITAIIY MAGALHÃES-Sr. Pre' 
sidente, quero agradecer a V. Ex~ as informa­
ções, mas o meu pensamento não· era apenas 
esse. Mas, não há nenhum motivo para atra­
palhar o processo ou a votação. No entanto, 
que nós insis~os no fato de Qu~ não sabe­
mos quantos são os càrgos que -serão preén­
chidos. Não veio essa informação, não há 
essa informação, e, não cabe mais, a essa 
altura, pedido de informaÇão p-ara: protelar 
a votação, -mes-mo porque esní"em regime 
de urgência e não caberia.mai~isso, ·a·_não 
ser com a retirada da urgência, que não é 
o caso. Não estou solicitando isso. Quero 
apenas, dentro da minha preocupação pes· 

· soal, da preocupação que tenho de acampa· 
nhar a tramitação dos projetos aqui nesta ca­
sa, e não tendo conhecimeú.to dos fatos, abs· 
ter-me de votar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em votação o proj~to. . . 

Os Srs. Senadores que o aprOvam queiram 
permanecer_seJ1tados. (Pausa~) Aprovado. 

PassaKse à votaçáo da emenda. 
Em votação. 
Os SrS. Sériã:doreS qúe a ãprOVam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) Aprovada a 
emenda. . 

A matéria vai à Copüssão Diretora para 
a redação final. 

O SR- PRESIDENTE~ (Nilson Carneiro) 
-Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora, oferecendo a redação final da maté~a, 
que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

:É lido o seguinte 

PARECER N• il7, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Proje tode Lei do DF 
n• 10, de 1990. 

A Comissão" Dfretora-ap~esenta a i'edação 
fitiaf d_ó Projeto de Lei do DF n~ 10, de 199Q, 
qüe dispõe sobre o apmveitamento, no Dis­
trito Federal, de servidores requisitados e dá 
outras providências. _ - ,. 

Sala de Reuniões da Comíssão, 8 de. niaio 
de; 1990. - Alexandre Cos·ta, Presidente -
Antonio Lu~ Maya, Relator - Pompeu de 
Sousa - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N• 117, DE 1990 

Redação imal do Projeto de Lei do DF 
n~ 10, de 1990, que dispõe sobre o aproveiK 
tamento, no Distrito_ Federal, de servi­
dores requisitados, e dá outras providên­
cias. 

O senado Federal decreta: 
Art. 1~ Os servidores originários de ór­

gãos e entidades da_Adminístração'-Federal, 
Estadual e Municipal que se encontrarem à 
disposição de órgãos da Administração Dire­
ta, Autárquica e Fundacional do Distrito FeK 
deral, na condição de requi~~tad~s, p_oderão 
Optar pot serem aprbVeítados nos órgãos e 
entidades para os quais foram requisitados. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplica-se aos servidores do Distrito Federal. 
_ Art. 29 Poderá exercitar o direito à op­

ção, nos termos do art. l 9 desta Lei, o servidor 
q_ue: _ ·--
1- seja ocupante de cargo efetivo oU -em~ 

prego permanente no órgão de origem; 
. II -haja ingressado por concurso público; 
III - tenha sido requisitado em data ante-

rior a 31 de dezembro de 1989; 
IV- tenha no máximo vinte anos de servi· 

ço público, contados para efeito de aposentaM 
daria,_ excluído, deste, o tempo de serviço 
prestado ao Distrito Federal. 

Art.. 3~ A opção de que trata_ o art. 1~ 
desta Lei será manifestada, por escrito. no 
prazo de trinta dias, a partir da data de sua 
publicação, nOs respectivos órgãos de pes­
sOal. 

Art. 4~ O aproveitamentO somente será 
efetivado após a anuência do órgão de ori­
gem. . -

Art. 59 Os Servidores a que·se·refere esta 
Lei serão aproveitados nos_ Quadros de Pes­
soal do Distrito Federal, dos Órgãos Relati­
vamente Autônomos, das Autarquias e nas 
Tabelas de Pessoal das Fundações Pública:. 
do Distrito FederaL- -

§ 1"' O aproveitamento- de que t!ata es_te 
art_igo. observado o disposto no art. 19 desta 
Lei, far~seKci:_ 
I-em cargo ou emprego compatível com 

o ocupante no órgão de origem; 
· 11 - em padrão inicial do cargo ou empre-

go, atribunindoKse: · 
a) um padrão a cada doze meses ou fração 

superior a seis meses .de efetivo exercíCio no 
~istrito Federal, _na ~ipótese de opção pela 
Çarreira Magistério Público do Distrito Fe­
deral; 

b) um padrão a cada dezoito meses ou fraK 
ção superior a nove meses de efetivo e~ercfcio 
no Distrito Federal. na hipótese de _opção 
pelas demais Carreiras. 

Art. (}9 Os servidores ocupantes das re­
m~nescente"s Fundações em Comissão, do 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal e dos 
órgãOs~elãffVariJ.éiite Autõiiomos, pOderão 
ser aproveitados na Carreira Administração 
Pública do Distrito Federal, mediante opção. 

§ 19 O aproveitamento, que dependerá 
de aprovação prévia em concurso público, 
dar-se-á no Padrão Inicial da Classe Única, 
do Cargo de Auxiliar de Administração Pú· 
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blica, atribuindo-se um padrão a cada dezoito 
meses ou fração superior a nove meses de 
efetivo exerCício no DiStrito -FederaL 

§ -2~> ---o tempo de serviço prestad.<? ao Dis­
trito Federal será contado como título, quan­
do da realizaçãO do concurso público e para 
todos os deitas após o aproveitamento. 

Art. 79 O GovernadOr do" Distrito Fede­
ral 15aixará os atos necessários â regulamen­
tação desta Lei. 

Art. s~ Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. --

Art. 9~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) -

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
~provada. 
A matéiia vai à sanção do Sr. Governador 

do Distrito Federal. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 2: 

PROJETO DE RESOLÜÇÁO 
N• 185. DE 1988 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 33_6, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em tuino -úniCo,- do Projeto 
de Resolução n~ 185, de 1988, de inida· 
tiva do Senador Jutahy Magalhães, que 
estabelece a estrutura administrativa bá­
sica do Senado Federal e dá outras provi· 
dências (dependendo de pareceres.) 

Sobre a mesa, tequerimeitto que será lido 
pelO Sr. !?-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 93, DE 1990 

Nos te~os. do art. 352, inciso 11, do Regi­
mento Interno, requeremos a extinção da ur­
gência concedida para o Projeto de.Reso· 
lução n9 185, de 1988. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1990. -
Alexandre Costa- Pompeu de Sousa- Mau­
ro Benevides - Fernando Henrique Cardoso 
- Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em votação o requerimento. 

O Sr. Jutahy Magail.ules....:.:.. Sr. Presidente, 
peço a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo ã palavra a V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para encaminhar a votação.)- Sr. Pre· 
sidente, esse projeto de resolução foi apre­
sentado na Mesa anterior, em 1988. Não foi 
possível votá-lo, porque estávamos no final 
da sessão legíslativa. Naquele instante, eu .era 
o 1~"-Secretário do Senado. Resolvi apresen­
tar u~ projeto em plenário, para ampla dis­
cussão dos Srs. Senadores, com o resultado 
de um irabalho de cerca de 8 meses de uma 
romissão·de funcionários, indicada por mim, 

naquela época, e com propostas, que, no meu 
entendimento, merecem a atençãO desta Ca­
s>. 

A nossa visão era;- vou empregar o termo 
da moda - enxugar a máquina administraM 
tiva do Senado, sem demissões. Olhando o 
aspecto de que nos últimos 15 ou 20 anos, 
como pe:t'demos as nossas prerrogativas, nós 
tiveinos muitas preocupações de ampliação 
da parte física do Senado e da sua parte admi­
nistrativa, voltados para atividades-meio e 
não para a atividade-fim, que é a parte legisla­
ttva_._Nesse período, duplicamos, mais do que 
duplicamos o nú_mero de ca~gos em c~efia. 

No meu entendimento - e sei que isso 
uão agrada quando o digo, - temos aqui 
mil e trezentas e tantas funções gratificadas. 
O que é issó, Sr Presidente? Nós não poder­
mos "abrir" o Senado para uma nova ativi· 
dade sem criar novas funções gratificadas, 
porque ninguém quer trabalhar sem ter essa 
função gratificada, é natural. 

--Se todo mundo tem, por que quem não 
tem vai_ ser proibido de ter? 

Estamos querendo fazer com que as fun­
ções gr<!:tificadas sejam atribuídas àquelas 
chefias de fato e, por isso, há uma diminui­
ção. No meu entendimento, isso não preju· 
dicou o· funcionalismo da Casa, se levarmos 
em consideração todas as circunstâncias que 
fizeram com que os vencimentos dos fun_cio­
náriso fossem os que atualmente percebeu, 
por que chegou o momento em que aos venci­
mentos dos funcionários foram atribuídas to­
das as vantagens que eles tinham no passado. 
A perda não seria reaL Seria realmente uma 
perda, porque muitos deixariam de ter a fun­
_çáo gratificada. 

Sei que está havendo uma pressão muito 
grande para que essa matéria, mais uma vez, 
seja protelada. Falta de tempo para estudar? 
Acho que não, porque está aí desde 1988, 
e faço questão de dizer essa data para não 
dizerem que a razão são essas críticas que 
estão sendo feitas ao Senado. A proposta está 
aí desde antes de se pensar em candidatura 
para Presidente da República. Portanto, não 
tem influência de nenhum candidato e muito 
menos de Presidente da República. A pro­
posta veio bem antes. 

O que peço aos Srs. Senadores é que exa­
minem amatéria, façam as s~as proposições, 
seja indicado o Relator para proferir o seu 
parecer aqui no plenário seja a matéria rein­
cluída em pauta, mesmo que não s__eja _em 
regime de urgência, mas dentro de um com· 
promisso que, segundo soube, tinha sido esta­
belecido, seja reincluída a matéria em pauta 
e seja votada, pelas informações que tenho 
no dia 24 de maio. Que .ela seja aprovada 
ou rejeltii:da, mas que seja votada e haja uma 
decisão a respeito da questão, porque temos 
que decidir. Esse é o nosso maL Estamos 
aqui sem legislar, sem fÍScalizar, porque-esta­
mos sempre protelando as novas decisões. 
Não podemos mais agir desta meneira. Para 
~vit.ar que fiquemos aqui discutindo o secun­
dário, OS -acessórios, que é saber sobre 1PC, 
subsídios, se jeton é isso ori ãqi.iilo, temos 

é que cumprir com a nõsSã Obrigação. Qual 
é a nossa obrigação? É estar presente e votar. 
Mais do que votar, é fiscalizar os atos do 
Poder Executivo. A meu ver, é o que deve­
mos fazer. 

Por isso, peço aos meus colegas que exami­
nem a matéria. Ela é realmente de grande 
epvergadura, e -~ãQ_ ~uita_s as propostas apre­
sentadas. É _preciso que examinemos a maté­
ria. No dia 24 de maio vamos nos decidir 
a respeito do assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em votação o requerimento. 

Os Srs-Senadores que o aprovam queiram 
pe~anecer sentados. (Pausa) 

Aprovado, com o voto contrário do Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

A matéria volta à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 94, DE 1990 

Nos termos ilo art. 172, inciso I do Regi­
mento Interno. requeiro a inclusão, em Or­
dem do Dia, do Projeto de Resolução n~ 185, 
de 1988, do dia 24 de maio de 1990. cujo 
prazo, na- Conifssão de ConstituiÇão, Justiça 
e Cidadania já se acha esgotado. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1990. -
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa deveria incluir esse -requerimento 
na Ordem do Dia da próxima sessão, mas 
a relevância da matéria e a urgência agora 
exQOstas pelo nobre Senador Jutahy Maga­
lhães explicam que eu tenha lido esse requeri­
mento, e o submeta, com o apoio do Plenário 
imediataménte á votação. ' 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadoies que o aprovam perma­

neçam sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A Mesa designa Relator o nobre Senador 

Fernando Henrique Cardoso, e a matéria vol­
tará ao exame do Plenário '- impreterivel­
mente- no dia 24 de maio. 

A esse projeto serão reunidos outros ele­
mentos que há em curso, inclusive um trabaM 
lho que está sendo elaborado pela atual Ad­
ministração, através de uma comissão de ilus­
tres membros do corpo funcional da Casa. 

O Sr. Nelson Carneiro, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3'1 Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Jtem 3: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n" 9, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
altera dispositivos das leis n"" 13 e 14, 
de 30 de dezembro de 1988, e dá outras 
providências, tendo 



Maio de I990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 9 180f 

§ 29 A fita magnética ~erá "fornecida às 
emissoras pelo Partido ou coligação respon· 
sável pelo horário, e devolvida após o térmi-

PARECER, sob n~ 73, de 1990, da 
Comissão 

- do Distrito Federal, favorável, com 
Emenda que apresenta de n~ 1-DF. 

A discussão da matéria foí eilceirada na 
sessão ordinária anterior. 

Em votação o projeto, sem prejuí:zo da 
emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

Em votação a Emenda n9 1 do DF. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item4: 

Votação~-em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n\' 13, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre a -alteração da tabela de 
pessoal da Fundação Zoobotânica do 
Distrito Federa e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 
71, de 1990, na Comissão 

- do Distrito Federal 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirã. 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai á Comissão Diretora Para 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltemS: 

Votação, em turno únicO, do Projeto 
de Lei do DF n~ 16, de 1990, de iniciatíva 
do GovernadOr do Distrito Federal, que 
cria Centro Interescolar de Línguas de 
Sobradinho na Fundação Educacional 
do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n• 
74, de 1990, da Comissão 

- do Distrito Federal 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queira 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Apvovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Os itens 6 e 7 ficam adiados por fi:dta de 
quorum qualificado. 

São os seguintes os itens adiados: 

-6---
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃO N• 3, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta parágra· 
fo ao art. 159 e altera a redação do inciso 
11 do art. 161 da Constituição Federal. 

-7-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃO No 4, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n" 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 6 
ao art. 5~ do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias. - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item8: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da_ Câmara il9 70, de 1989 (n~ 
6.094/85, na Casa de origeiP-), de inicia­
tiva do Presidente da República, que al­
tera o art. _39 da Lei n~ 6.849, de 12 de 
novembro de 1980, que fixa os valores 
de retr~buição da categoria funcional de 
Agente de Vigilância e dá outras provi· 
dências, tendo~ 
PARECER FAVORA VEL, sob n• 87, 
de 1990, da Comissão . 

-. de Constituição, Justiça e Cidada­
nia. 

A Presidência esclarece aó -Plen3.rio que 
a matéOa'ficoU Sobre a mesa durante 5 (cinco) 
sessões ordinárias, a fim de receber emendas, 
nos termos do art. 277 do Regimento Interno. 
--- Ão projeto não foram apresentadas emen· 
das. 

Discussão do prjeto, em tumo único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 70, DE 1989 

-(N~ 6.094185, na Casa de Origem) 
(De i~iciativa do Presidente da República) 

Altera o art. 3~ da Lei n~ 6.849, de 
12 de novembro de 1980, que fixa os valo·· 
res de retribuição da Categoria Funcional 
de Agente de Vigilância, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional dycreta: .. 
Art. I" O art. 3" da l.ei n• 6.849; de 12 

de novembro de 1980; passa a vigorar coin 
a seguinte redação: 

-· --"Art. 3? O ingresso n-a Categoria 
Funcional de Agente de Vigilância far­
se-á na classe inicial, mediante concurso 
público de provas e subseqüente habili· 
tação em estágio probatório, promovido 
junto aos órgãos integrantes do Sistema 
de Pessoal Civil da Administração Fede­
ral (Sipec ), aos quais cOmpetirá a avalia­
ção :Unal dos respectivos estágios.'' 

Art. 2? O Poder Executívo expedirá ·as 
nonnas complementares necessárias _ao exato 
cumprimento desta lei. 

Art. 39 _ _Esta lei entra em vigor na data 
de sua puõlicaçáo. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item9: 

-Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Einenda à Constituição n9 5, 
de 1989, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro e outros Senhores Senadores, 
que dispõe sobre a remUneração dos De· 
putados EStaduais e dos Vereadores. 

A Presidência: esclarece ao Plenário qpe, 
de acordo com o disposto no art. 358, § 2~, 
do Regimento Interno, a matéria permane· 
cerá na Ordenl do Dia durante cinco sessões 
ordinária e consecutiva~. e'm fase de disCus­
são, quando poderão ser oferecidas emendas 
assinadª's por 1/3, no mínimo, da composição 
.do Senado. 

Em discussão a proposta, em primeiro tor·· 
no. (Pausa.) 

Não have~do ql!-em _peça a palavra, encerro 
a discussão. .. _ _. -~-- __ 

A discussão terá prosseguimento na sessão 
de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item lO: 

Discussão, i!m primeiro turno, da Pio­
posta de Emenda à, Constituição n9 6, 
de 1989, de autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senhores Senado· 
res, que as::rescenta artigo áo texto cons­
tituclorial preVendo a ciiação e·9-efinindo 
a competência do Conselho Nacional de 
Reqmneração Pública. 

A PresidênGia" esclarece ao Plenário que, 
de acordo com o disposto-no art. 358, _§ z~. 
do Regimento Interno, a mat~ria permane­
cerá na Ordem do Dia durante cinco sessões 
ordinárias conSecutivaS em fase de discySsáo, 
qtiaitdO poderão ser oferecid~ emt;:!ndâs- asSi­
nadas" por ·1/3, no mínimo, da composição 
do Senado. 

Em discuSS<'io a proposta, em primeiro tur­
no. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra,' enoerro 
a discussão. · 

A discussão terá prosseguimento na sessão 
de amanhã.· 

. O SR, PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 11: 
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DiscussãO;-em primeiro turno -da Pro­
posta de Emenda à Constituinção n~ 1, 
de 1990, de autoria do Senador Márcio 
Lacerda e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta dispositivos ao· Ato das 
D"isposíçóes Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, 
de acordo com o disp_ost~ no art. 358, § 2~' 
do RegimeDtõ Interno, a matéria permane­
cerá na Ordem do Dia durante cirico sessões 
ordinarias c.bnseCU.tivas em fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas emendas assi­
nadas por 113, no mínimo, da composição · 
do· Senado. 

Em discussão a proposta, em primeiro tur­
no. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -

A discussão terá prosseguimento na sessão 
de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (~ompeu de Sousa) 
-Esgotada a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais que, nos ter~ 
mos do art. 32U do Regimento Interno, se 
não houver objeção do Plenário, serão lidas 
pelo Sr. 1~ Secretário. (PaUsa) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 118, DE 1990 
(Da Comissão Diietora) 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n' 9, de 1990. 

A Comissão Dfretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n~ 9, de 1990, 
que altera dispositivos das Leis n?s 13 e 14, 
de 30 de dezembro de 1988, ~dá outras provi~ 
dências. - -

Sala das Reuniões da Comissão, 8 de maio 
de 1990.- Alexandre Cost8, Presidente -
Pompeu de Sousa, Relator -- Antônio Luz 
Maya - Lavoisier Mala. 

ANEXO AO PARECER N• 118, DE1990 

Redação f'mal do Projeto de Lei do DF 
n~ 9, de 1990, que altera dispositivos das 
Leis n,a 13 e 14, de 30 de dezembro de 
1988, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta:. 
Art. 1"' Os Ocupantes de cargos efetiváS 

ou empregos permanentes pertencentes aO 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, aos 
quadros dos Órgãos Relativamente Autôno­
mos, às Autarquias e às tabelas das entidades 
da Administração Indireta que exerciam, no 
período referido no art. 2~ das Leis no$ 13 
e 14, de 30 de dezembro de 1988, atividades 
típicas de finanças e controle e orçamento, 
nos ór~ãos da Administração Direta e Ai.r.tár~ 

quica dÕ Distrito Federal, _poderão ser trans­
postos, por O'pÇãô -e mediante processo seleti­
vo, para cargos integrantes da Carreira Fi­
nanças e Controle e da Carreira OrçamentO, 
do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, 

§ 1 ~ O disposto neste artigo aplica-se aos 
servidores requisitados, pela União, para ór­
gãos da Administração Direta e Autárquica.-

§ 2~' A comprovação da execu-ção das ati­
vidades _a que se refere este artigo será feita 
por declaração eXpressa: 
- 1-dos titulares das Secretarias de Estado 
ou órgãos equivalentes, dos Órgãos Relatíva­
mente Autônomos e dos dirigentes das Au-
tarquias; _ 

II ..;:_dos Secretáiiôs~Gerais dos_ Ministé­
rios _ou órgãos e_quivalentes e dos diregentes 
das Autarquias Federais, onde se encontrar 
o servidor requisitado. 

§ 3~' A declaraÇão a que se refere o pará­
grafo anteriOr, que consistirá e in documento 
imprescindível ao exercício da opção para 
concorreraQ p-rocesso seletivo, deverá ser ho­
mologada pelo Secretário da Fazenda ou do 
Planejamento, c<>nforme o caso. 

Art._ '.?? Para a transposição de que trata 
esta Lei serão pbservados os quantitativos 
de cargos remanescentes do processo seletivo 
de que tratam as Leis n~'1 13 e 14, de 30 de 
dezembro de 1988. 

Art. 3~ Os servidor~s aposentados que, 
à época da aposentadoria, preenchiam as 
condições constantes do art. 29 das Leis n~i 
13 e 14, de 30 de dezembro de 1988, exceto 
com relação ao petíodo, terão seus proventos 
revistos para inclusão das mesmas vantagens 
concedidas aos servidores em atividade_L 

Art. 4~ O Governador do Distrito Fede~ 
ral expedirá, no prazo de quinze dias, os atos 
necessários ã regulamentação desta Lei. 

-Art. S~'Esta Lei entra em vigor na data de 
sua -publicação. 

-Art. 6? Revogam-se as disposiÇões_ em 
contrário. · -

PARECER N• 119, DE 1990 
(Da Comissão DiretOra) 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n~ 13, de 1990. 

A Comissão Diretori apresenta 3 redação 
final d? Projeto de Lei do PF n9 13, de 1990, 
que d1spóe sobre a alteração da Tabela de 
Pessoal da· Fundação Zoobotânica do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

Sala das Reuniões c!a ComiSão, 8 d_e maio 
de 1990. -Alexandre Costa, Presidente­
Pompeu de Sousa, Relator - Antônio Luiz 
Maya - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N• 119; DE 1990 

Redação final do Projeto de -Lei do DF 
n' 13, de 1990, que dispõe sobre a ·altera-

. çAo da Tabela de Pessoal da Fundação 
Zoo~otânica do Distrito Fedetal, e dá ou~ 
tras providências. 

Senado Federal decreta: 
·Art. 19 Para os efeitos do art. 99 da Lei 

fi? 70, de 22 de dezembro de 1989, a Tabela 
de Pessoal da Fundação Zoobotânica do Dis­
trito Federal é acrescida dos seguintes em­
pregos: 

Analista de Adminsitração Pública - 4 
Técnico de Administração Pública- 20 
Auxiliar de Administração Pública - 50 
Parágrafo único. A Tabela de Empregos 

em Comissão é alterada na forma constante 
do Anexo desta Lei. 

Art. 29- oS. serviçlores OcUpantes de em­
pregos permanentes da Proflora S/ A - Flo­
restamento e Reflorestamento poderão, nos 
termos do art. 9? da Lei o? 70, de 22 de dezem­
bro de 1989, optar pelo aproveitamentO da 
Carteira AdminiStração Pública da Fundação 
Zoobotânica do Distrito Federal 

§ }? Os servidores a que se refere este 
artigo que não hajam ingressado na Tabela 
de Empregos Permanentes da Proflora S/A 
- Florestamento e Reflorestamento, na for­
ma prevista no art. 37; II da Constituição, 
passarão a integrar a Tabela Suplementar da 
Fundação Zoobotânica do Distrito Federal 
ãté que se submetam, no prazo de um ano, 
a concurso público. 

§ 29 Os servidores que lograrem aprova­
ção serão aproveitados na Tabela de Pessoal 
da Fundação Zoob.ot§,Ilica- do Dishito Fede­
ral rescindindo-se os contratos de trabalho 
dos que não fore_o;l aprovados. · 

§ 3~' O tempo de serviÇo prestado à Pro­
flora SI A - florestamento e Reflorestamen­
to será COIJ.tado como título quando da reali~ 
zação do-concurso a·que se refere o§ 1? deste 
<inigo. - -

Art. ~? O aproveitamento_ c;lar-se-á nos 
padrões e classes inic~ais de empregos cuj~ 
atividades sejam correlatas com a do empre~ 
go ocupado na Proflora S/ A-:-Florestamento 
e Reflorestamento, observado o mesmo grau 
de escolaridade. 

Parágrafo único. Nenhuma redução de 
remuneração poderá ocorrer da aplicação do 
disposto neste artigo, assegurando-se ao ser· 
vidor a diferença, se houver, como vantagem 
pessoal individualmente nominada. 

, ~rt. 4~' Os ~ervidpres que não _optarem 
nos termos do art. 2P terão os contratos de 
trabalho rescindidos. 

Art. 59 O Governador do Distrito Fe_de­
ral baixará os atos necessários à reglllamen­
tàçáo desta Lei. 

Art. 6? Esta Lei entra em vig_or na data 
Qe sua publicação. 

Art. 7? Revogam-se as disposições_ em 
contrário. 
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PARECER Nt 120, DE 1990 
(Da Comiss-ão Diretõfa) 

Redação final do Projeto de Lei do Df 
n• 16, de 1'990. 

A Colllissão Diretora apreseõ.ta a redação 
final do Projeto de Lei dq DF n" 16, de 1990, 
que c;ia Centro Interescolar de Línguas de 
Sobradinho na Fundação Educacional do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

Sal:;t das Reuniões da Comissão, 8 de maio 
de 19~0._- Alexandre-CoSta, Presidente -
Pompeu ·de Sousa, Relator --Antônio Luiz 
Maya - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N•120, DE 1990 

Redação f'mal dO Projeto de Lei do DF 
· n' 16, de 1990, que éria Centro lnteres­
colar de Línguas de Sobradinho na Fun­
dação Educacional' do Distrito Federal, 
e dá outras providê~cias. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1~ É criado, na Funcação_Educacio­

nal do DistritO Fedeial, o Centro Interescolar 
de Línguas_de Sobra:dinho. 

Art. ·29 Sãp criados, na Tabela de Em­
pregos em COmissão~da Fundação .Educacio­
nal do Distrito Fed~al, os seguinte empre­
gos: 

Art. 39 Esta Lei erttra em vigoi na datã 
de sua publicaç~o~ 

Art. 4~' Revogarq-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
__;Os par~ceres lidos vão â publicação. 

Sobre a mesa, .requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~' Secretário. 

É ·lído e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 95, DE 1990 

Nos .termos do art. 321 do Regimento In­
temo, requej{:o dispensa de publicação, pata 
i'mediata discussão e votação, da redação fi· 
nal do Projeto _de Lei do DF n9 9, de 1990, 
de iniciatiVa dO GovernãdOr do Distrito Fede­
ral~ qoe altera dispositiVOs das Leis n~ 13 6 
14, "de 30 de dezembro de 1988, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, 8 "de maio de 1990. -
Ponipeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
· Não havendo quem peça a palavra, encerr.o 

a discussão. _ 
Em. votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pénnanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Projeto de Lei do DF n9 9 ,de 1990, vai 

à sanção do Governador do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre" a mesa, reque'rimento que será lido 
pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 96, DE 1990 

Nos termos do art. 321 do Regimento In­
temo; requeiro dispensa de publicação, para 
imediata discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto_ de Lei do DF n9 13, de 1990, 
de iniciãtíva dO Governador do Distrito Fede­
ral, que dispõe sobre a alteração da tabela 
de pessoal da Fundação Zoobotânica do Dis­
trito Federal e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1990. -
Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. 

Em discussão.·(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discuss§o. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
_Aprovada. 

O Projeto de Lei do DF n9 13, de 1990 
-_·vai à sinção do Governador do Distrito Fe­

deral. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pélo Sr. 19 Secretário. 

E lido .e aprovadO o-seguinte 

REQUERIMENTO N• 97, DE 1990 

Nos termos do art. 321 do Regimento In­
temo," requeiro dispenSa de publicação, para 
imediata discussão e votação, da redaçáo fi­
nal do Projeto de Lei do DF n9 16, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fede­
ral, que cria Centro Interescolar de Línguas 
de Sobradinho na Fundação Educacional do 
Distrito Federal,' e dá outras providências. 

Sala das Sessões, S: de maio de 1990. -
Pompeu de Sousa. 

o· SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
·os Sis: Senadore-s que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Projeto de Lei do DF n9 16/90 vai à 

sanção do Governador do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­
mento n° 92, de 1990, lido no expediente, 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, so­
licitando autorização para ausentar-se do 
País, no período de 10 a 18 do corrente, com 
destino à França a convite do Institute de 
Hantes Etudes de I'Amérique Latine e da 
Org_anização Medicine du'_Monde e à Suécia 
a convi~e do Sarec. 

A proposição será votada nesta oportlmi­
dade. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida 

a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu-de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a. palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão. 

O SR. EDSON LOBÃO (PFL- MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr< Presiden­
te, Srs. Senadores, Celso Ribeiro Bastos e 
I ves Gandra Martins iniciaram em dezembro 
de 1985, em pleno processo-de convocação 
da Çonstituinte, uma obra.intitulda ''Comen­
tários ã ConstitUiçáo do Bi'asil ''~ pretendendo 
muitos volumes, dos quais o 19 e 29 volumes 
foram publicados em 1988 e 1989, respectiva­
mente, pela Editora Saraiva. A biblioteca do 
Senado posso.i o 19 volume, não tendo ainda 
adquirido o 29 por dificuldades burocráticas. 

O 19 volume- consta de quatro partes: A 
Parte I, Pré-Constitucionalismo, é de respon­
sabilidade de lves Gandra Martins; a Parte 
11, o Estado, a Parte 111, Constituição, e a 
Parte IV, Comentários à Constituição, são 
de autoria de Celso Ribeiro Bastos. Esses 
Comentários à Constituição abrangem o­
Preâmbulo e os arts. 19 a 49, que compõem 
o Título I da ConStituição, constituído apenas 
de princípios programáticos. Os demais títu­
los; a partir do 29 volume, são comenta.dos 
à luz da maior especialidade de cada llm dos 
autores, nos termos sobre os quais vêm, aca­
dêmica e profissionalmente, tramando em 
seus trinti anos de atividades jurídicas. O 
2~ volume, que pode ser encontrado nas bi­
bliotecas da Câmara, STF e da Codeplan, 
aborda os arts. 59 a 17. 

Esse trabalho benemérito, Sr. Presidente, 
pelas razões que já expOrei, venho Pedir a 
V. Er que o faça cOnstar dos AnaiS do S.ena­
do Federal. 

A Parte I, pré-ConstitucioriliSmo, .Contém 
20 capítulos, concatenados, com um exame 
dos fundamentos do Direito -constitucional, 
ultrapassando as fronteiras legais do 'direito 
posto, em uma abordagem histórica, filosó­
fica, econômica, política, sociológica, psico­
lógica, e de estudos antecipatórios (ou pros­
pectiv( ,), Já no Capítulo 1!, A História à 
Luz de ~ma A vali ação Materialista ou Espiri- · 
tualista, Ives Gandra Martins coloca-se de 
proiito no campo espiritualista, conforme diz: 

"Em outras palavras, por acreditarem 
as correntes espiritualistas na liberdade 
de ação do homem, procuram criar a 
história pela democracia, enquanto as 
correntes materialistas, por acreditarem 
num determinado evolucionismo, ten­
dem a enaltecer o totalitarismo, em face 
do homem não possuir liberdade e fatal­
mente responder, dentro de determina­
das situações, aos mesmos impulsos e 
reflexos. Por esta razão, incumbe aos 
"produtores da História" a função de 
ot;.servar o processo evolutivo e a de cap­
tar o código preestabelecido, que levará 
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o ser humano ao estágio final de um nir­
vana terrestre. 

"Por isso eram os pensadores gregos 
liberais e são os pensadores marxistas 
totalitários, visto que aqueles acredita­
vam na liberdade do ser humano e estes 
não." 

Eruditos, com farta citação bibliográfica 
-em portugul:s, espanhol, italiano, francês, 
inglês e latim- que respalda elaboração pró­
pria, estando presente, em abundância que 
espanta, a prolífica bibliografia do autor., co~ 
incontávies referências a fatos pessoâis;-den­
tre esses capítulos destacamos: A Origem do 
Poder, Portugal e a Centralização do Poder, 
a Sociologia e os Estudos Antecipatórios, 
Brasil. 

Sobre o primeiro tema -o -autor expõe qUe: 
"A origem do poder está na origem do ho­
mem e conformam-se, as duas, com a origem 
do Direito. Sem direito, ainda que arbitrário, 
não há poder. 1vJ:esmo que o __ direifo seja o 
poder arbitrário." _ 

Sobre o segundo tema, conclui que: "Gra­
ças a Portugal, o Brasil é hoje uma Nação 
continental. Mas graças a Portugal, o Brasil 
não é uma Federação. É apenas um Estado 
unitário tiip3.rtido, '' -

De a Sociologia e os Estudos Antecipa­
tórios nada citarei, porque é de tal interesse 
que seria difícil resistir à tentação de não tran­
crever o capítulo inteiro. -

No capítulo sobre o Brasil, o XX, lêem-se 
estas palavras que, além de lapidares, nos 
dão um apanhado da ótica sob a qual se de­
senvolverá a obra: _ 

"O Direito, em verdade, é sempre 
maior do que a lei. Mais do que pensam 
os legisladores legislar. Mais do que jul­
gam os tribunais inteipú:tar. Mais do 
que entendem os doutrinadores visua­
lizar, posto que o Direito -é a pr6piia 
vida de uma sociedade organizada. E es­
ta vida social normada, se não tender 
para o justo, se não aprender as lições 
do passado, se não penetrar no coração 
do povo, se não refletir _as t~ndências 
mutáveis e permanentes daqUeles princí­
pios maiores que dão estabilidade à so­
ciedade, terminará por gerar crise e por 
se esfacelar perante valores que a supe­
ram, visto que há princípiOs naturais e 
supraconstitucionais de direito que de­
terminam a duração dos textos positivos, 
tornando-os breves, se estes os desco­
nhecerem, ou de longa duração, se fo­
rem respeitados. À luz desta visão pré 
e meta jurídica, sem preconceitos de uti­
lização na exegese de outras categorias 
científicas que não as estritamente le­
gais, é que passaremos, Celso e eu, a 
perscrutar o novo Texto,_ desvendando 
aqueles princípios que permanecerão e 
aqueles outros já condenados a rápido 
desaparecimento." 

Neste 19 volume, as trt!:s partes a cargo de 
Celso Ribeiro Bastos, cujos títulos já enun­
ciei, ocupam quaSe quatro quintos em núme­
ro de págínas. Contendo as partes mais técni-

cas, alcançando quase todos os tópicos- de 
interesse em cada assunto, de estilo mais cui­
dado e menos forense, evitando autocitações 
e usando plural de modéstia, _essas páginas, 
sob todos os títulos notáveis, conseguem, se 
isso é possível, sobrepujar em densidade as 
do co-autor. -

Porque pretendo ser breve, não reprodu­
zirei trechos dã autoria de Celso Ribeiro Bas­
tos. Apenas citarei os nomes dos capítUlos 
da Parte II, O Est_11do, são e:I~~_Noç_ão, Con~ 
ceíto e Natureza do Estado; Território; Povo; 
O Poder; do Poder Constituinte; Estado de 
Poderes Divididos; O Fim último da Limita­
ção do Poder; Democracia; Federação; Siste· 
mas Eleitorais; Grupos de interesse e Grupos 
de Pressão; Os Partidos Políticos; O Estado 
na Ordem Jurídica Internacional. 

A Parte III, Constituição, tem os -seguintes 
capítulos; Constituição; Históricod<ts Consti­
tuições; Constituição como Sistema de Princí­
pios e Normas; Integração, Interpretação, 
Aplicação; Inconstitucionalidade e Garantia 
da Constituição Federal; Constituições Orgâ-
nicas e Ideológicas. · 

Vem depois a Parte IV, Comentários à 
Constituiçã"o, -magnificamente _organizada, 
que entre no assunto propriamente prome­
tido pelo título des.sa obra de valor, que se 
anuncia eriorme, sem ser em qualquer mo­
mento tediosa e para o qual volto a pedir 
sua inserção nos Anais desta Casa. 

Era o que tinha a dizer. Sr: Presidente 
(Muitq bem!) 

O SR. -PRESIDENTE (Pompeu de; _Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy_ ~agalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-. 
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, há quase 45 anos, 
o Presidente Getúlio Vargas assinou o pri­
meiro ato de orientação antitruste - o De­
creto-Lei n~ 7 ,666. Este diploma foi Cevo gado 
pelo Presidente José Unhares. Mas a matéria 
esteve em pauta durante 17 anos. Até que 
a Lei no 4.137, de 10-9-62, praticamente ree~i­
tou suas principais deierminãções. E as suces­
sivas contribuições das duas ~sas do .Cot;~:­
gress6 Naciorial mantiveram as regras aQtj­
trustes relativamente atualizadas nesses 28 
anos. 

Entretanto, durante esse longo período da 
trajetória- econômica brasileira, permitiu-se 
a formação e acumulação de significativos 
desvios no sistema de concorréÓCÜl e de livre 
empresa, príncípios que, historicamente, têm 
fundamentado a ordem econômica instituída 
em nosso País. 

Na conceituação adotada pela lei antítruste 
norte-americana, ·asSinada pelo Presidente 
Roosevelt, na década de 30, são considerados 
cartéis, monopólios e oligopólios os setor.es 
da economia em que até cnico empresa~ do­
minam acima de 50% dos respectivos merca­
dos, sob os critérios de faturamento e patri· 
mônío. . . __ _ 

Com bas~ nessa definição, a Gazeta Mer~ 
cantil, em janeiro deste ano, classificou dez 
setofeS da economia brasileira, onde se cons-

tata qu~ menos de cinco empreSas do"minfJrn• 
os mefcados em que atuam, em índices de 
concentração que variam de 53_ a 99%. Em 
primeiro rugar esUi o setor de !ielulose, com 
99,14%. Depois vêm os setores de metais 
ferrosos - 99,60%; de ami"anto e gesso_-
87,74%; de condutores ~tétricos -78,34%;_ 
de concreto -75,2-9%- de supermercados 
- 63,45%; de tintaS- 62,45%; de eletrodo­
mésticos- 57,69%; de cimento _e ~l -
53,18%; e de emp-reiteiras......:. 53,~12%. 

O Jornal do Brasil acrescentoU a essa lista 
a produção cte choco-late·s, em ·qJ.!.e três fábéi~ 
cas abarcam 90% do merçado, de bicicletas, 
dividida entre duas produtoras; e toda a pro-­
dução de sabão em pó, que é feudo de duas 
empresas. 

Já o Correio Braziliense, de 18-2-90, aponta 
a indústria automobilística, onde as quatro 
grandes montador!l!'i trabalham cada vez mais 
com segmentos_diferenciadas de consumido­
res;·o setor ·de "aUiõpeçãs, em que.há somente 
duas fábricas de pistão, duas de amo~tece­
dores, duas de farol, quatro de pneus e ape­
nas uma de vidro; e ainda o setor de metais 
não ferrosos, como cobre, estanho e aluníí­
nio, cujo n"úmero de fãbricanfes ta~bém po­
de-se contar nos dedos. 

QUem nãO- se· fe-nibia dos embates entre 
empresários da construção civil e fabri~tes 
de materiais de construção, que, no início 
deste ano, ocuparam grandes espaços na im­
prensa nacionB.IYOs eleVado~ fn~ces i_!}.(lacio­
nários, em_ confronto com ós aúiíi.e:t;ttos dos 
materiais de construção, trouxeram ã tona 
as mà.nobras utilizadas por típicos sistemas 
de cartelizaç.ão, à exemplo das "opera~es­
casadas"~ como a imposição do frete pelas 
quatro grandes produtoras de cimento. . · 

Quando, em 1989, houve uma inflação acú­
mulada de 1. 764,87%, (medida pelo IPC do 
IBGE),ocimento subiu2.183,3%, a madeira 
3.461% ,' os tijolos 2.480,6%, os. nietais 
2_.008,5%, as ferragens _2.120,8% e as louças 
2.020,4%. E há referência de que os vidros 
ultrapassaram eis 3.000%. . 

Srs. Senadores, a existência de c_art_éi~ no 
setor da .construção civil tem um C;Bráter alta.: 
mente perverso. Diante de reajuste~_ com~ 
estes, torna-se cada vez n;tais_Qifíçil_ o acesso 
ã.casa próPria petos_50 miih,ões·de .. brasileirOs 
que não têm oride mOf"ar ou vivem em favela~ 
e cortiços, Pelo~ parâmetros té_cnip()S! este 
contingente representa um déficit e de 10 mi­
lhões de novas moradias. 

Para se ter uma idéia do prog!essivo au­
mento desse déficit em anos recentes, basta 
lembrar que, em 1989, segundo o Jornal do 
Brasil, de 19-2-90, somente em São Paulo, 
o voluine de áreas Hcenciadas para constru­
ção caiu 6 milhões de metros quadrados em 
relação a 1986. _ -. 

OS empresários da construção ciVil, aó deR 
nunciarem as manobras dos cartéi~ de mate­
·riais de construção, agiram com coragem e 
patriotismo. Seu alerta levou -à edição~ ·em 
janeiro deste ano, de; Medida Provisória proi­
bindo as vendas-casadas e elevando as multas 
para as práticas cartoriais exercidas p'Or mo­
nopólios e oligopólios. 
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:Entre as principaL<> práticas restritivas nota:. 
das atualmente no Brasil, a Cade - Comis­
são Administratia de Defesa Econàmica -
cita os cartéis interiores, exercidos pelos fa~ 
bricantes que fazem acordos para fechar o 
mercado ao ingresso· de novas indústrias, 
através de um controle sobre os fornecedo~ 
res, que se recusam a distribuir o produto 
novo. 

Há os cartéis de importaÇão que, em geral, 
desemperiham-o papel de centrais de compras 
para o fornécimento de· matéiias primas a 
uma determinada indústria. Estes cartéis 
também podem ser instituídos para contraba­
lançar os Cartéis de exportação de outros paí­
ses, com o fim de ditar os preços. 

Nos cartéis internacionais, emPresas multi­
nacionais distribuem entre si os mercados dos 
países compradores, -onde exercem uma série 
de manobras para ditar os preços, monopo­
lizar e dominar o mercado dos seus produtos, 
influindo, inclusive, nos constumes e na cul­
tura de nosso povo. 

As chamad.~s práticas verticais são geral­
mente devidas a produtores que ocupam posi­
ção dominante em relação ã dos distribui­
dores, que são obrigados a se submeter às 
suas determinações, porque, não havendo 
fornecedor alternativo, a falta do suprimento 
lhes obrigaria a fechar a· empresa. Muitas ve­
zes, o fabricante impõe o preço de venda, 
impedindo o _distribuidor de fixar sua própriã: 
margem de lucro, e a desobediência tamb~m 
implica no corte do sUpriritentó. 

Na prática de preços diferenciados e na 
política de preços predatória, o objetivo do 
fabricante é fixar o preço de acordo com a 
renda local, ou mesmo eliminar concorrentes 
impondo preços abaixo do custo, para subi­
los depois. 

Nas vendas-casad,as, são impostas maiores 
quantidades, produtos de qualidade inferior" 
e seiViços, como foi o caso dos fabricantes 
de cimento com o tranSporte. 

No sistema de tarifa_çãO _de transferência 
interna, Uma sociedade-mãe subfatura para 
suas filiais, vendendo a preços elevados para 
os concorrentes, que vão sendo eliminados 
do mercado, enquanto o fabricante conquista 
o mercado e passa aditar os preç-os:, alterando 
também a qualidade do insumos ou as quanti­
dades. 

Segundo a Cade, que tinha mais de 100 
processos em julgamento em outubro do ano 
passado, essa lista não esgota as práticas con­
tra a economia, porque tais empresários são 
ricos em imaginação e inovam a cada dia na 
prática de cartelização e domínio da econo­
mia. 

Para os especialistas, a capi:!cidac;Je de ma­
nobra dos sistCmas cartelizados torna a ação 
dos organismos governamentais de controle 
de preços meramente ratíffCãdora de suas de­
cisões. Há conhecimento de que,' ao fim de 
cada mês, oligopolistas de vários setores se 
reunem para ditar as regras, que· São ratifi­
cadas pelo Conselho Interministerial ae-Pre­
ços. O exemplo mais gritante desse entendi­
mento ocorreu há menos de um ano em Brasí­
lia, quando foi fundada a associação das vi-

deolocadoraS, c sua primeirã decisio, denun­
ciada pela imprensa local, foi fixar preços 
para serem praticados pelos membros, elimi­
nando, assim, qualquer hipótese de redução 
do preço pelo jogo das leis de oferta e. pro­
cura. 

Srs. Senadores, enquanto a Nação brasi­
leira paga um elevadíssimç> cuSto, com O de- . 
semprego, a despoupança, a restrição vio­
lenta do consumo, tudo em nome do combate 
à inflação, estamos assistindo, com grande 
preoCupação; a onda avassaladora dos cartéis 
avançando em sentido contrário; inViabili­
zando toda e qualquer perspectiva de redução 
de preços, inclusive de bens de consumo pri­
mário, vendidos nos supermercados, e de se_­
tores de elevado conteúdo social, como a 
construção civil, os medicamentos, etc._ 

O Prof. Lawrence Pih, em estudo recente 
publicado na Folha de S. Paulo, alega que 
o obstáculo estrutural para o controle da en­
dêmica inflaçãO brasileira reside exatamente 
na concentração de poder sobre a economia 
por um reduzido número de grupos empre­
sariais, sobre os quais o Governo perdeu a 
capaCidade de disciplinar Os preços Sem risco 
de desabastecimento. 

A Lei n~ 4.137,desde 1962, Vem normati­
. zando a rePresssão ao ãbuso do poder econô­
mico. No entanto, a ação dos cartéis sempre 
fugiU ao controle dos mecanismos de gestão 
de poder público, e o que vemos hoje é uma 
economia desarticulada, formada po_r aJ;"quj­
pélagos de cartéis, verdadeiros feudos, imu­
nes e impunes às regras estabelecidas pelos 
-poderes constituídos em um regime que se 
pretende democrático. Não se pode, Srs. Se~ 
nadares, fazer democracia sem a democra­
trzação, taffibém, do capital. 

A Constituição Federal promulgada em 
outubro de 1988 determina claramente, em 
seu artigo 170, que "a Ordem-e-cOnómiCa, fun­
dada na -Valorização do trabalho humano e 
na livre iniCiativa~ tem pOr fim assegurar a 
todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social", ob_súvados, entre outros 
princípios, "a livre concorrênc1a -e a defesa 
do consumidor". 

No parágrafo 4~ do art. 173, a mesma Cons­
tituição estabelece que "a lei reprimirá o abu­
so do poder econômico que vise à dominação 
dos mercados, à eliminação da concorrência 
e ao aumento arbitrário dos lucros". E, para 
completar e!>Ses peremptórios dispositivos 
constitucionais, o artigo 174 ordena que "o 
Estado, como agente normativo e regulador 
ôa-ãtividàde ecoriôinica, exercerá, na forma 
da lei, as funções de fiscalização, incentivo 
e planejamento". 

Regulamentando estas determinações 
constitucionais, as duaS Casas do Congresso 
Nacional apresentaram-proposições que, por 
encontrar-se ainda em tramitação, foram 
anexadas ã Mensagem n~ 340, enviada pela 
Presidê-ncia da República no dia 29 de março 
último. 

O projeto de-Jel qué ~campanha a Mensa­
gem presidencial define, de forma bastante 
abrangente, além dos crime's contra a admi­
nistração fazendária, também os crimes de 

abuso do poder econômico, contra os quais 
estabelece pesadas multas e penas de reclusão 
que variam de dois a cinco anos. 

Fica a cargo da Secretaria Nacional de Di­
reito Econômico, novo órgão do Ministério 
da Justiça, a competência de fiscalizar as em­
presas que atuem em mercados monopoli­
zados e oligopolizados, bem como de identí­
fícaf e reprimir as práticas atentatórias à eco­
nomia popular. 

Ao Departamento Nacional de Abasteci­
mento e Preços, de acordo com o mencionado 
Projeto de Lei, incumbe a desapropriação 
de estoques, quando necessário, para evitar 
crises no abastecimento. E qualquer pessoa 
poderá provocar a iniciativa de 6r&ãos de de­
fesa do consumidor ou do Ministério Público 
para a devida apuração e aplicação de sanções 
quanto ã prática dos crimes, que são conside­
rados de ação penal incondicionada. 

A matéria, pelá forte interferência de suas 
determinações no controle da inflação e de­
corrente possibilidade de atenuação das me­
didas restritivas que vêm çausando tantos sa­
crifícios à pOpu13ção -brasileira, deve merecer 
prioridade entre os inúmeros trabalhos que 
se avolumam nas duas Casas do Congresso. 

Enquanto isso, o novo Governo vem pro­
movendo a abertura da economia à entrada 
de produtos estrangeiros. Na verdade, esta 
é uma forma de conter, a curto prazo, o poder 
dos cartéis na formação dos preços e até de 
reduzir a inflação e melhorar a qualidade dos 
bens que produzem. Entretanto, preocupam­
me as conseqüênCias desta abertura a médio 
e longo prazos. -

Sabemos que a base da estrutura de prqdu­
ção -da economia brasileira é formada por 
micro e pequenas empresas, que se ressen­
tem, além da pressão exercida pela crescente 
cartelização, também da falta de assistência 
técnica e de crédito, pesando ainda sobre elas 
um excesso. de bQ.rocracia, sobretudo quanto 
a obrigações trabalhistas e previdenciárias. 
Nesses importimtes segmentos de nossa eco­
nomia, constata-~e uma elevadíssima taxa de 
mortalidade, além da existência de Uma eco­
nomia invisível, também chamada de subter­
rânea oti marginili, responsável por cerca de 
40% da produção nacional. · 

São as micro e pequenas empresas- onde 
também se constata uma elevada taxa de na­
talidade- que identificam as oportunidades 
de aproveitamento económíCo do mercado 
interno, produzem bens e serviços cõm insu­
mos nadonais, fazem· circular nciSsas rique­
zas, empregam elevado contingente de mão­
de-obra, especializam trabalhadores, for­
mam capacidade empresarial e desenvolvem 
tecnologias próprias. Ao longo desse proces­
so, vão criando pequenos pólos de desenvol­
vimento em dive!sificaçlos pontos do terri· 
tório nacional, integrando as fronteiras eco­
nômicas e" consolidando culturas. 

A democratização do capital, como um dos 
principais sustentáculos do. processo demo­
crático, exige a quebra dos cartéis, dos mono­
pólios e oligopólios, e das práticas cartoriais, 
porém, como um meio de remover um ponto 
de obstáculo à distribuição da riqueza nacio-



Maio de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-fe,ira 9 1809 

nal pela base da estrutura produtiva que, em 
nosso País, é formada poi micro, pequenas 
e médias empresas de capital nacional. 

A simples importação de produtos, 'como 
ora se pretende, pode ser uma solução emer­
gencial, de impacto positivo sobre os proble­
mas conjunturais da reaHdade econômica 
contemporânea. Mas, a médio e loD.go pra­

. zos, se a abertura generalizada prosseguir, 
s6 servirá para assegurar o nível de empregos 
e desenvolver o potencial econômico de ou­
tros países, enquanto assistiremos à desestru­
turação do mercado interno, à evasão da ren­
da de milhões de assalariados, à maior depen­
dência externa, à miséria e à fome. 

Srs. Senadores, o que quero propor, neste 
momento, é que esta Casa, ao examinar a 
Mensagem n~ 340 - com a prioridade que 
a matéria deve merecer, considerando sua 
repercussão na política de combate à inflação 
e possível atenuação dos pesados sacrifícios 
impostos pelo programa de estabilização eco­
nômica - é que não percamos de vista o 
fato de que o processo de democratização 
do capital só se complementará se for dada 
maior atenção à base da estrutura produtiva 
do mercado interno brasileiro, que se vê 
ameaçada com o prosseguimento da atual po­
lítica de abertura às importações estrangei­
ras. 

A maior atenção às micro, pequenas e mé­
dias empresas de capital nacional constitui 
a forma alternativa mais viável de cOriter a 
fúria avassiiladora dos cartéiS e de conduzir 
o processo de desenvolvimento econômico 
dentro dos princípios fundamentais que nor­
teiam a vida da Nação brasileira. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, quando estivemos no 
município de Criciúma, na sexta-feira que 
passou, em meio a uma reunião política da 
Frente Popular de Santa Catarina, recebemos 
a notícia de que o Governo havia decidido 
fechar a Cia. Carbonífera Próspera, bem co­
mo todas as unidades da Cia. Siderúrgica Na­
cíonallocalizadas em nosso Estado. _ 

Imediatamente suspendemos a reunião, 
que tinha representantes do PDT e PT, inclu­
sive o candidato a vice-governador da Frente, 
Eurides Mescolotto (PT), e nos deslocamos 
todos até urna das minas da Próspera. 

Lá tomamos conhecimento que o Sindicato 
de Volta Redonda havia comunicado a deci­
são, e mandava alertar os mineiros e trabalha­
dores da Cia. Siderúrgica Nacional de Santa 
Catarina para demissões em massa que deve­
riam ocorrer já na semana entrante, ou seja, 
esta semana. 

Nem é preciso dizer que a notícia troUxe 
a maior inquietação em toda a categoria. Os 
trabalhadores da Próspera e CSN são, ern 
Santa Catarina, em número de 2.400. Por 
aí pode-se imaginar a intranqüilidade social 
que a notícia do fechamento produziu em 

Criciúma, Siderópolis, Tubarão_, em toda a 
região carbonífera. 

O Plano Brasil Novo começa a gerar as 
conseqüências previsíveis: paralisação dos 
negócios, crise das empresas, fechamento de 
companhias, desemprego em massa. 

Para Se Salr -da desordem da economia que 
era ·uma inflação pióxima aos 80 pór cento 
ao mês, se vale o Governo do receituário 
tradicional, bem ao estilo e gosto do FMI 
e dos banqueiros internaCionais, mas que por 
sua vez faz o país, o povo, os trabalhadores 
entrarem em outra forma de desordem, que 
é a recessão. 

Corno sempre, quem primeiro paga a conta 
e quem, como sempre, paga a maior parte 
do prejuízo, é a classe trabalhadora, como 
acontece agora com os mineiros da Próspera 
e trabalhadores das unidades da CSN em San­
ta Catarina. 

Por isso votamos contra as medidas do Pla­
no Collor. Naó importa que ele aparente ter, 
pelas pesquisas, ainda um certo grau de apoio 
e popularidade. Nós, do PDT, sabemos e 
muito bem que a médio e longo prazos o 
pacote, mais do que confirmar o modelo eco­
nômico - antínacional, antipopuíàr, -anti­
classe trabalhadora das cidades e da lavoura 
-, __ ele acentua, ele agudiza,_ ele privilegia 
ainda mais os mesmos setores. · 

O 'PáOOote é-recessivo, concentrador de ren­
da, e além do mais contribui concretamente 
para a idéia de que tudo que é público é 
ineficiente, improdutivo. Nós _rejeitamos es­
ses falsos conceitoS, essas idéias mentirosas 
que, de tanto serem repetidas, acabam por 
ser acreditadas por muita gente. 

No caso da Próspera, é preciso que se diga 
que a empresa funciona há décadas, com efi­
ciência e produtividade compatíveis com o 
setor privado de mineração. Não se trata de 
empresa deficitária, nem reclama verbas e 
recursos governamentais. Foi criada por uma 
neCesSiâade do País, era parte de uma estra­
tégia para o desenvolvimento nacional. _Cum­
priu, vem cumprindo o ·pãpel que lhe havia 
sido destinado. 

É o governo que compra todo o carvão 
extraído das minas catarinenses e é de grande 
importância que o governo tenha uma com­
panhia como a Próspera, porque só assim 
ele terá plenas condições de avaliar se o preço 
do carvão solicitado pelo setor privado é o 
preço real, verdadeiro e razoável. 

O fechamento da Próspera faz parte do 
processo privatizante que está em curso a 
qualquer preço e custo, que não leva em con­
ta os inter~sses do Pa(s e da população. Esse 
processo vai acabar na internacionalização 
ainda maior de nossa economia, com a entre· 
ga de amplos e fundamentais setores para 
o capital estrangeiro. Será que isto não inclui 
o setor extrativo de carvão? 

Só poss_o dizer e alertar- que os mineiros 
criciumenses e do sul têm uma larga tradição 
de. luta, uma grande experiência de mobili­
zação. Não imagine o Goveriio que a catego­
ria vai assistir impassivelmente à operação 
malfadada. Os mineiros, seu combativo e au­
têntico Sindicato, irão mobilizar todas as suas 

forças para se contrapor ao ato de violéncia 
contra seus empregos, contra o patrimônio 
público, contra o feçhamento da Próspera. 

_Estaremos ao lado dos mineiros de Criciú­
ma, não só por causa deleS, como é de nosso 
compromisso e dever, como também pelo f a. 
to sempre ignorado até mesmo pelas elites 
de nosso Estado, que o preju(zo é catarinen­
se, é de todos. 

cl·eio que os nii.õeíros devem resistir, mas 
deve resistir ·também a impre-nsa· de nosso 
Estado, as entidades empresariaís como a 
~IESC, os sindicatos dos trabalhadores, os 
setores organizados da sociedade catarinen­
se, contra mais este golpe contra os_ nossos 
trabalhadores, contra a nossa econorma, con­
tra Õ nosso desenvolvimento. Era o que eu 
tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides.. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte- discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, as dificuldades 
climáticas viVidas pelo Nordeste, no corrente 
ano, caracterizando a chamada seca verde, 
estão sendo agudizãdas a cada momento, com 
novos mUnicípios invadidos por centenas de 
homens do campo, à procura de trabalho e· 
alimentos. -

Diailte disso, os Prefeitos cearenses, con­
gregados em ·sua-A~sociação, a Aprece, deci­
diram por realizar uma vigília cívica, como 
forma de alertar as autoridades federais para 
a gravidade era intempérie, que alcança. ago· 
ra, mais de setenta comunas. 

-Na última sexta-feira, na companhia do Dr. 
Paulo Lustosa, dos Deputados Paes de An· 
drade, Aécio de Borba, Carlos Benevides e 
Iranildo Pereir-a, estive em Contato com o 
Dr. José GonçalVes Monteiro, na ~e"de da 
Aprece, ouvindo dos Chefes de Municipa· 
lidades presentes um relato dramático da si· 
tuação de emergência em que se encontram 
várias regiões do Ceará. 

Destaque-se, por oportuno, que, ainda em 
abril, a Associação dos Prefeitos enviou cir· 
cunstandado -expediente ao Presidente Fer­
nando Collor, sobre a seca verde, com o 
apoio do Prefeito de Fortaleza, Juraci Maga· 
lhães, do Presidente da União dos Ex-Verea­
dores, Américo Barreira, e do Presidente da 
Fre:tite Municipalisúa, José Gúedes de Cam­
pus Barros. 

Eis a íntegra do importante Documento: 

"Senhor Presidente: 
Tivéssemos maior capacidade de dra­

matização, ainda assim não traduziría­
mos todo o clamor das populações do 
Ceará diante da certeza do flagelo e da 
certeza mais implacável de um atendi­
mento _sempre protelado e nunca eficien­
te. 

O episódio, velho de centurias, crua 
e brutal, exaustivamente denunciado, de 
solução sabida e possível, jamais sincera­
mente intentada, se reveste, como sem· 
pre, dos mesmos ingredientes amargos 
que se manifestam nos mesmos patéticos 
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apelos, só que agora descendo em veloci· 
dade crescente no plano inclinado da ur· 
gência inadiável que minimizando a pru­
dência vislumbra a explosão. 

'Há interrogação ao· derredor_: E~pe­
rar, por quem? Esperar, para que?, Es· 
perar, o que?, se tudo leva ao protela­
tório, jamais ao resolutOrio? 

Esperanças vieram e ... se foram. 
"Venderíamos o último brilhante da 

corO-a do· ImpériO.". 
.. ESvaZiaríamos .a ·cOniiiCópia do bar­

reto da República." "Baniremos o últi· 
mo bolsão de miséria absoluta." 

Senhor Presidente: 
Ninguém neste País é mais descami­

sado e pés descalços do que o cearense 
do semi-árido, mesmo assim o "Hércules 
Quasimodo"-, de Euclides, o homem se­
mi-nu que planta de sol a sol o. algodão 
para vestir o Brasil", -oomO cantou seu 
grande poeta. 

Senhor Presidente: 
O Ceará é "o único Estado brasileiro 

uniformemente subdesenvolvido". O 
certo é que a maioria desc'a:misada e d~ 
pés descalços confiou e confia na ação 
de Vossa Excelência~ na existência de 
um Brasil Novo. 

No Brasil novo de Vossa Excelência 
se permitiria um Ceará-, Uiri Nordeste es­
qualido, faminto, marginal à felicidade, 
à liberdade, à esperança? 

Se não se fez õD.tein, por que deixar 
para Amanhã o q-ue Sei pode fazer hoje? 

As populações famiritas -levantarãO, 
contra a Iliiséria seus apetrechos de tra· 
balho - facões, foices, enxadas e ma­
chados. 

Nãó será a- brutalidade das baionetas 
que se acabará com a_ brutalidade da fo· 
me. 

As advertências estão soltas no ar, sus- · 
pensas sobre as cabeças de todos. 

É a denúncia dã-CNBB;-peta voz de 
seus pastores, bispos e párocos que vi­
vem essa trágica- realidade. _ _ __ _ 

É a denúncia de comUnidades aflitas 
pelos seus prefeitos, vereadores, patrões 
e empregados, convocados pela Federa· 
çáo dos Artesãos de Comércio e Indús­
tria do Ceará -FACIC e Outras entida­
des idôneas do coletivo atuante- Asso· 
ciação dos Prefeitos do Estado do Ceará, 
o Sindicato dos Trabalhadores Rurais, 
Associação dos Agricultores e Pecuaris­
tas do Ceará, Associação ·dos Vereado· 
res do Ceará, a União dos ex-Vereadores 
de Fortaleza, a Frente Munícipalista 
Cearense e tantas outras entidades que, 
na veemência de seus depoimentos se 
juntaram no mesmo brado de denúncia, 
no mesmo abraço de solidariedade, tudo 
sobejamente consubstanciado em deze­
nas de depoimentos, entrevistas, repor· 
tagens, editoriais e artigos assinados. E 
por fim a preocupação dos parlamenta~ 
res cearenses já levada a consideração 
de Vossa Excelência, e do Governador 
do Estado. 

Não se trata de uma pantolnúna, mas 
de uma exigência, de_ um ato .de respon­
sabilidade, de uma convocação. 

Não se pede o impossível ou, sequer, 
o m_iraculoso; _ 

Reclama~se o plausível, o viável, até 
me~o o singeJo, tudo oa quase tudo, 
~quacionado e _medido, pronto para ser 
deflagr:ado a partir de ações emergen­
ciais lo_calizadas pela identificação de 
oportunidades e efeitos, inclusive aque· 
les duradouros e permanentes_, estes com 
vistos a Ser suporte à eliminaçãQdOs efei· 
tos conjunturais. 

Foi PropOSti:l. Uma estrutura descentra· 
lizada de avaliação de baixo para cima, 
Comissão Municipal, em cada Municí· 
pio, destinada a examinar a melhor apro­
priação de mão-de-obra segundo as pe-

- __ culiaridades locais e os efeitos económi­
cos' e sociais de curto e médio prazos, 
tendo na cúpula a Comissão Central, ór· 
gão d~_de_çisão de cima para baixo (ava­
liação e distribuição de recursos) e um 
terceiro instrumento intermediário, a 
Comissão Regional n-o Município-Sede 
da Associação Regional de Prefeitos, 
com o caráter de reciclador quer das 
Avaliações de baixo para cima, como·das 
tensões de cima para baixo. 

O sistema proposto __ permitira uma 
completa integração de todo o coletivo 
so!Jial (Município, Região, Estado e 
União), melhor controle das ações (quer 
propOstas como as em execução) e um 
processo de comunicação ágil. 

Cada município se propõe a, iniediata­
roente, participar com recursos finailcei· 
ros e humanos. O Estado entraria com 
sua parte e a União com o volume maior, 
estabelecido o fluxo dos recursos conjun­
tos através de um cronograma de desem­
bqlso, com antecipadas etapas de Presta· 
ção de Contas das aplicações elll: cada 
período. 

V á~ e_ salientar que os municípios como 
órgãOs ·governamentais ·mais_ próXimos 
do fato social "seca", e sob a pressão 
deste fato social, embora a perna mais 
fraca do tripé do Poder Público, tem as· 
sumidO a responsabilidade pela parte ti· 
picamente emergencial, com o Estado 
timidamente_ no segundo plano e a União 
totalmente-omissa, situação que precisa 
ser imediatamente revertida para que o 
quadro, agravado pelo paulatino aumen­
to do flagelo, não escape ao controle da 
so-ciedade. 

Deve ser ressaltado que os indícios de 
um novo período de secas severas do 
semi-árido nOrdestino não são descarta­
dos por órgãos científicos cõmo o INPE 
(que teme a possibilidade da existência 
de um novo episódio El Nino) impõe, 

· data vênia, um planejamento integrado 
Município-Estado-União~-objetivando a 
-realização de_oQras. duradouras e cons· 
tantes ~pazes de, eficazmente, re~olver 

- a problemática da seca. com a perma-

nência do trabalhador rural em seu ha­
bitat. 

Isto posto fica claro que, sem perda 
de um minuto, chegou a hora da decisão. 

A palavra e a ação estão, pois, com 
Vossa Excelência. 

Fortaleza, 10 de abril de 1990. -José 
Gonçalves Monteiro, Presidente da 
Aprece- Juraci VIeira Magalhães, Pre­
feito de Fortaleza- Ted Rocba Pontes, 
Presidente de U. V. C. - Pro f. Américo 
Barreira, Presidente da Uniáo dos Ex­
Vereadores de Fortaleza- José Guedes 
de Campos Barros , Presidente da Frente 
Municipalista do Ceará." 

Sr, Presidente: 
Ao dar conhecimento a esta Casa da posi­

ção assumida pelos Prefeitos cearenses, em 
face do agravamento da Seca Verde no Nor­
deste, desejo apelar para o Presidente Fer­
nando Collor no sentido de que determine, 
sem delongas, o cumprimento de uma progra­
mação emergencial, mobilizando os setores 
governamentais competentes para acudir aos 
nossos irmãos acossados pela calamiaade. 

Conhecendo, de perto, as agruras cíclicas 
por que passa, neste instante a nossa região, 
o Primeiro Mandatário não pode deixar de 
acompanhar a evolução daquele quadro de 
iÍlcertezas, reduzindo o sofrimento dos nos­
sosrurícolas, hoje sem trabalho e sem alimen­
tação. 

Ao Presidente. Collor de Melo expressa­
mos, mais uma vez; a -COnfiança em que as 
medidas surgirão imediatamente, vencendp­
se a enervante procrastinação a que tem sido 
relegada a magna e crucial questão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos. Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão designando para a ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do R~querimen­
to n948, de 1990, de autoria do SenadQr Hum­
berto Lucena, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição nos Anais do Senado 
dos editoriais do O Estado de S. Paulo publi­
cados em 20 de março do corrente ano, intitu­
lados "A. destruição da ordem jurídica", "A 
face real do Brasil novo" e "O caos econô­
mico". 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimen­

to n97Q, de 1990, de autoria do Senador Oda­
cir Soares, solicitélndo, nos termos regimen­
tais, a transcrição, nos Anais do Senado, da 
matéria publicada na revista Veja de 18 de 
abril do corrente ano, sob o título "Carta 
ao leitor - Prova de vitalidade da demo­
cracia". 
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-3-

Votação, em tu mo único, do Requerimen­
to n' 75, de 1990, de autoria do Senador Juta­
hy Magalhães, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado, 
do discurso pronunciado pelo Deputado Ib­
sen Pinheiro, Líder do PMDB na Câmara 
dos Deputado, no dia 18 de abril do corrente 
do ano. 

-4-

Votação, em turno único, d01tequerl!nen­
to IL' .84, de 1990, do Senador Louremberg 
Nunes Rocha, solicitando, nos termos regi­
mentais, a retirada em caráter definitivo do 

~~j=~~o~a~~~s~=~=~~e0;r~ta~e~~0juc:;_ 
dico diferenciado, simplificado e favorecido, 
nos caDlpos administratívo, tributárÍo-, previ­
denciário, creditíciO e -cre desenvalvimento 
empresarial para as microempresas e empre­
sas de pequeno porte, cria o Fundo de Desen­
volvimento Empresarial e dá outras provi­
dências. 

-5-
Votação, etfi primeiro -tuinO, da proposta 

de emenda à Constituição n" 3, de 1989-, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta parágra­
fo ao art. 159 e altera a redação do inciso 
11 do art. 161 da Constituição Federal: 

-6-

Votação em primeiro turno, da proposta 
de emenda à Constituição n" 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e o_utros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 6~ 
ao art. 5' do Ato das Disposições ConStitu-
cionais Transitórias. -

-7-

Piscussão, em turiio único do Projeto de 
Lei do DF n~ 19~ de 1990, de _iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que-cria o 
Distrito de Limpeza de éeilândia, na estru­
tura administrativa do serviço autónomo de 
limpeza urbana e dá outras providências, ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 81, da 
Comissão 

-Do Distrito Federal. 

-8-
Discussão, em primeiro turno, da prOpo-sta 

de emenda à Constituição n~ 5, de -1989, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro e outros 
Senhores Senadores, que dispõe sobre a re­
muneração dos deputados estaduais e dos ve­
readores. 

-9-
Discussão, em primeiro turno, da proposta 

de emenda à Constituição n9 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos Mendonça e ou­
tros 24 Senhores Senadores, que acrescenta 
artigo ao texto constitucional pfevendO a cria­
ção e definindo a competéncia do Conselho 
Nacional de Remuneração Pública. 

·-lo-
Díscussão, eni primeirO- turDo, da proposta 
de emenda à Constituição n~ 1, de 1990, de 
autoria do Senador Márcio Lacerda e outros 
Senhores Sen.adores, que acrescenta disposi­
tivos ao Ato das Disposições Constifucionais 
Transitórias da-conStituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão: 

(Levanta-se a sesstio às 18 horas e 50 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. JOSÉ IGNÁCIO F'ERREIRA 
NA SESSÁO DE 27-4-90 E QUE, EN­
TREGUE A REVISÂO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTE­
R!ORMENTE. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIOFERREIRA (PST 
- ES. Como Lfder, 'proimncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente,'Srs. Senadores, 
desejo fazer, an·tes de comeÇar pfopriamente 
a falar sobre aquilo que me trouxe à tribuna, 
u~a referência,especial à presença nesta Casa 
do e:x:-5enador do metl Estado, Dr. Dirceu 
Cardoso, Uma das figuraS mais eminente_s que 
já p-assaram Pela políticá do Espírito Santo; 
também um brasileiro ilustre, que represen­
tou COm muito brilho os capixabas, durante 
um longo período, no Congresso Nacional, 
na Câiri.ara dos Deputados· e no Senado Fe­
deral. 

S. Ex~-ilustrou esta Casa, esta tribuna, enri­
qUeceu-a oom·a sua presença, com a sua com­
batividade, com o seu espírito público, com 
o seu patriotismo, com a sua probidade inata­
cável. S~ EX' 'é ·rc:::<ilmente um dos grandes 
orgulhos da -terra C'ã.pixaba, e siD.to;Iile muito 
feliZ em saudá-lo e referir-me à sua presença 
aqui. 

O SJ!. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência pede licença· a V. Ex• para 
associar-se à homenagem ao· eminente ho-
me~ público. · 

O Sr. Mauro Benevides- Eniínente Sena­
dor José Ignácio Ferreira, perrriite-me V, Ex• 
um aparte? 

o SR- JOSÉ IGNÁciO FERREIRA -
Teni V. _Ex~ o aparte, nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr. MR.úrõ lkneVfdes --Nõbre Senador 
José Ignácio Ferreira, o próprio Presidente 
da Casa, Senador Pompeu de Sousa, já se 
antecipou a esta minha intervenÇão. Apenas, 
eu queria ter o privilégio de fazer esta refe­
rência especial ao ex-Senador D1rc"eu Cardo­
so, já que tiVe a ho.nra de ser seu Compa­
nheiro nesta Casa, quando ele comandava 
batalhas indormidas, em defesa do interesse 
público, sentando ali, naquela tribuna. Mas 
nunca sentado, porque sempre em pé, ocu­
pando o rnictrofone, o ex-Senado.r Dirceu 
Cardoso foi o grande batalhador da morali­
dade- adminiSlndi_va, da cOnterição de gastos, 
dos empréstiiiiõS ex3_gerados_que conduziram 
o País a esta dívída externa insuportável. É 
esse homem que hoje, momentaneamente 

sem mandato, recebe, na referência de V. 
Ex', o registro especial e, da minha parte, 
uma homenagem reiterada de admiração e 
de respeito ao brilho de sua atuação como 
Senador da República, representando o glo­
rioso Estado do Espírito San~o. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Muito obrigado, eminente Sen_ador Mauro 
Benevides, e também à referência feita late­
ralmente ao microfone, para hão' ·se alongar 
no . apãrte do eminente Senador Humberto 
LUcena, pelo PMDB, que e.DdosSa 8s palavras 
de V. Ex•. 

Muito obrigado a V. Ex!1
, inclusive ao emi­

ne_~te_ P~esid~nte, __ qo_e se referiu tão carinho­
samente a esse ~to ilustre da política do 
meu Estado. 

O Sr. Alexandre Costa -- Peço a V. Ex' 
que me inclua entre os Senadores que home­
nageiam a figura do ex-Senador Dirceu Car­
doso. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Muito obrigado a- V. Ex•, eminente Senador 
Alexandre Costa, ao eminente Senador Man­
sUetO de Lavor, ao eminente Senador Afonso 
Sancho, ao i:n'linente Senador Matta Macha­
do, ao eminente Senador Meira Fí\ho e ao 
eminente SeD.ador Francisco -Rollemberg, 
que- tam~ém se a~sociam a estas palavras. 
EnChe-me de mUita satisfaçãO e me eiivaidece 
o endosso que V. Ex's fiuem às minhas pala­
vras"referentes -ao ilustre e digno líder poütico 
do meu Estado, o ex-Senador Dirceu Car­
doso._ 

Mas, Sr. Presidente, i-efiro-me, então, a 
dois pronunciamentos feitos aqui, e o fai'ei 
com brevidade, p~rquerealmente desejo que 
aligeiremos a~s~São. _ - . . .. 

O primeiro· deles, Sr. Presidente, é o do 
emÚlente Senador Humberto Lucena. Se fos~ 
se -possível,-na~ -h~ Ver, po_f enqUaOto, _apar~ 
tes, eu agradeceJia~ por solicitação muda da 
Pre11idência, qiie deSeJa, Daturalmente, a ve· 
locidade dos trabalhos, como todos nós. 

Inicialmente, retirO-me ao pronunciamen· 
to do eminente Sefiador Humberto Lucena, 
q~:~e transcreve~, nos Anais, a carta do jurista 
Ednaldo de Hqla,nda; S. Ex' terá lido essa 
carta, cujo texto tenho em mãOs agora, por 
cópia xerox, que faz críticas àquilo que estaria 
sendo o destrpçamento do Estado _de direito 
brasileiro pelo atual Governo. Em determi­
nado momento, diz o autor: 

"É estarrece~or ~ desiludente que, 
após o mortliifierttal acontecimento, da 
Assembléia Nacional ConstitUinte, o pri­
meiro Preside:D.ie dito democrático pra­
tica atos que destroçam a Constituição 
résultante,_ e __ receb.em a aprovação do 
mesmo Congresso que a editou. 

·Saímos, em razão, de uma ditadura 
do pensamento para uma ditadura eco­
nômica. Na primeira, restringe-se a ma­
nifestação da idéia; na atual, restringem· 
se as condições de vida. Não há símile 
na História. Nem no Estado fascista hou­
ve confisco de contas particulares. 
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E tudo isso, Senador, ao arrepio do 
art. 5", incisO LIV, que determina a per­
da de bens particulares unicamente atra,­
vés do devido processo legal: Ao arrepio 
também do art. 150, inciso IV, que veda 
a tributação como forma de confisco. 

Dir-se-á tratar-se de empréstimo com­
pulsório, porém, a Constituição da de­
mocracia restringiu Csse empréstiriio às 
condições do art. 148, cuja ocorrência 
não se verificou." 

'Sr. Pre"sraeiite, incialmente é bom que co­
loquemos com clareza que-aco-nteceu no País 
uma verdadeira revolução. O que aconteceu 
neste mês e pouco de Governo, indusive com 
as falhas de varejo, com cujos detalhes de 
vez em quando nos deparamos, foi uma revo­
lução mesmo n.o País. 

Tenho repetido que vinte anos se passarãm 
com a AI-S presente no País, com toda a 
oportunidade de, pela via da exceção quase, 
~la via da discricionariedade mais ampla que 
sé tinha pelo instrumento do Al-5, não se 
teve vontade política para mudar as coisas 
no País. O· que estã. acorite:Cendo no Brasil 
é que, em pouco menos de dois meses, temos, 
na verdade, um Governo que fez uma revolu­
ção dentro do Estado de direito. · 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite-me 
V. Ex• em:aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Pe­
diria apenas que V. Ex~ perm.itige que eU 
só concluísse o pensamento~ ~ 

o que há é que o Congrésso acaba de apro­
var essas medidas. Não há como nos referir­
mos agora, em que elas se transformaram 
em lei, ou foram como medida provisórias 
promulgadas, a verdade é que elas, que já 
tinham força de lei a partir de sua edição, 
foram cbanceladas pelo Congresso, ou atra­
vés da aprovação das próprias medidas provi­
sórias, ou, na maioria dos casos, através da 
própria reformulação das medidas provisó­
rias transformadas em projeto de lei de con­
versão, que foram aprovadas, na sua maioria, 
pelo Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, o que, portanto, temos, 
agora, é que respeitar isSo como Uiri. texto 
claro aprovado pelo Congresso Nacional, in­
clusive com os vetos a que o. Presidente da 
República, inegável e iriquestionavelmente, 
com base na própria Constituição, dentro do 
estado de direito, tem o direito de praticar. 
Praticou os vetos com o Congresso Nacional, 
posteriormente, reexaminando-os, centrado 
na questão deles. Sua Excelência, natural­
mente, ·dirá se os aprova··ou -as rejeita. 

De malieira que temos af uma situação Per­
feitamente incorporada ao estado de direito, 
como está previsto, estaria até a prõpria idéia 
da inconstitucionalidade. Se tivesse exístido 
alguma inconstitucionalidade, nada disso 
também estaria imprevisto nO texto constitu­
cional. A constitucionalidade é um fato que 
pode occorrer. o estado de direito não se arra­
nha com a inconstitucionalidade. A Consti­
tuição pode ter sido arranhada quando a in­
constitucionalidade ocorre. Entretanto, o es­
tado çle direito, não. Porque este é mais do 
que a Constituição. O estado de direito é 

um grande edifício de que a Constituição é 
apenas o teto. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Isso é uma 
heresia, nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSÉ~IGNÁCIO FERREIRA- VeC 
ja V. EX', então, que o "EStado de direito 
é mais que a·-própria Constituição. Quando 
se pratica uma inconstitucionã.J.idade, e ela 
poderia. até, ter sido praticada inadvertida­
mente, o que seria uma heresia gravíssima, 
algo seriíssimo, comO. oco"rreu ·em governos 
passados, nem por isso o estado de direito 
fica afetado, porque a Constituição Federal 
não é o estãdo de direito; o estado de direito 
é maís _do que a Constituição". 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Senador, 
José Ignácio Ferreira, V. Ex• pediu para não 
ser aparteado. Mas, diante de sua afirmaÇão, 
só queria dizer a V. Ex' que sendo a Consti­
tuição o teto do Estado de direito, se ele 
cai a Casa está destroçada. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Es­
tamos falando dos pilares, construindo os ra­
ciocínios de um primeiro rebate de dois pro­
nunciamentos. De maneira que tenho uma 
longa faixa a percorrer. Pediria apenas que 
esperassem um pouco. --

Estou colocando que ainda, quando se pra­
tica uma incoilstitucionalidade, ainda quando 
a inconstituCionalidade é flagrante e consta­
tada pelo poder comp_etente, aincla.assim_o 
Estado de direito não foi violentado. Por 
quê? Porque não foi destroçado. Por quê? 
Porque a Constituição prevê, nos seus dispo­
sitivos, as fórmulas parasolucion~ra questão. 
Mas, refiro-me a isso, para os casos em _que 
a inconstitucionalidade tenha existido. Por­
tanto, esse é .o primeiro aspecto. . 

O segundo aspeCto, a questão deve ser 
abordada pelo ângulo seguinte: o Congresso 
Nacional aprovou essas medidas. Elas, agora, 
estão aí a vig~r plenamente, a irradiar todas 
as suas cons~qíiêncili no- campo jurídico, e 
o assunto tollitur quaestio, não temos mais 
sobre o .que falar, a não ser na apreciação 
dos vetos que temos aí, por examinar, com 
toda a competência que o Cong_resso tem. 

Analisando a questão, vemos, com clareza, 
que confisco ti.ão há. Diz o ilustre missivista. 

"E tudo isto, Senador, ao arrepio do 
art. s~, inciso LIV, que determina a per­
da de bens particulares unicamente atra­
vés do_devido processo legal." 

Ninguém perdeu seus depósitos, ninguém 
perdeu, sequer, a titularidade dos depósitos. 
Quer dizer, os depósitos estão em nome dos 
depositantes. E quando se quer fazer alguma 
mudança ildes se transfere a titularidade, ou 
seja, o direito a eles existe, a titularidade 
desse direito é apenas trãnsferida. Na verda­
de, o que oco"rre-õ? Foi apenas um bloqueio 
do saque desses depósitos. Na verdade, não 
houve confisco. Por quê? Porque ao se confis­
car alguma coisa se passa a coisa da proprie~ 
dade do_seu titular para a propriedade daque~ 
le que confiscou. Retira-se completamente 
dà_titularidade o direito que alguém tinha. 
Confisco, portanto; não houve. 

Empréstimo compulsório, Sr. Presidente, 
também não houve, porque não houve nem 
empréstimo. E o art. 148 da Constituição está 
aí ·para dizer o que é empréstimo ·coiripul: 
sório, nem houve compulsório e '"nem houve 
empréstimo. 

O art. 148 é claríssimo, quando ele coloca 
que: 

"Art. 148. A União, mediante lei 
complementar, poderá instituir emprés­
timos compulsórios: 
1- para atender a despesas extraordi­

nárias, decorrentes de calamidade públi­
ca, de guerra externa ou sua iminência; 

ll-no caso de investimento público 
de caráter urgente e de relevante inte­
resse nacional, observado o dispÕSto no 
art 150, III;b." 

Nota-se que se poderia, até, ter a figura 
do empréstimo compulsório, porque o que 
havia no País era uma calamidade e uma infla­
ção de 87%, que em abril passaria a ser de 
150%, Sr. Presidente, e se poderia, inclusive, 
com base na Constituição Federal, a simples 
mudança do quorum, que seria quorum quali­
ficado, previsto na Constituição aprovar a 
medida de lei de conversão como lei comple­
mentar, e transformava-se, então, a Medida 
Provisória em lei complementar, que seria 
sanciOnada pelo Presidente, porque a situa­
ção de calamidade era evidente. Mas não 
houve nada de compulsório, como não houve 
sequer empréstimo, Sr. Presidente. Portanto, 
não há o que se falar nem em confisco nem 
em enlP:réstimo compulsório. 

Além disso, Sr. Presidente, é óbvio enxer­
gar a situação, que, inclusive, tem parale­
lismo no dir~ito privado. Quando nós temos 
.unia situação típica Como esta, de quaSe hipe­
rinflação; 87% em março, 150% previsto pa­
ra abnl, com toda aquela evidência do que 
estava havendo, da desvalorização, num cres­
cimento vertig1!).os0 da moeda, uma desespe­
rada procura por artigos reais gue, a partir 
daí, seria dramátiCa, e todas as conseqüências 
da hiperinflaçáo, hoje, um dos jornais do País 
se refere a isso: 

"A economia brasileira é tão forte, 
tão complexa, tão poderosa, que desmo­
ralizou a hiperinflaÇão, o Governo Co~ 
Uor vai vencendo a hiperinflação elimi­
nou o seu risco e, "diz esse jornal hoje 
-" vai desmoralizando também a reces­
são." 

A economia brasileira, sob o Governo Co­
llor, desmoralizou a hiperinflação e vai des­
moralizando a recessão, que poderia ocorrer, 
iriclusive previsívelmente, em pequena esca­
la, devido à aplicação do Plano, porque nin­
guém pode imaginar se descer de 87% para 
inflação zero sem que nada aconteça? 

Faz-se uma operação no coração de alguém 
e, no dia seguinte, ele já está fazendo cooper! 
Isso não tem sentido. Tem que haver o perío­
do de convalescença na economia, mesmo. 

O Sr. Mansuento de Lavor - Pennite-me 
V. Ex• um aparte, nobre Senador José Igná­
cio Ferreira? 
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O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
COncedo o aparte e peço desculpas ao emi­
nente Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Sena­
dor, V. Ex• sabe da admiração que lhe tenho, 
pelo seu trabalho, pela seriedade com que 
desempenha o seu mandato. Agora, do ponto 

. de vista político, realmente, hoíe infelizmen-
te, estamos em campos opostos. Mas queria 
levantar objeção à linha do pronunciamento 
de V. Ex•, que faço agora, ·não com ·os meus 
próprios- argumentos. O aparte a V, Ex•, que 
irá através de minha pessoa~ neste momento, 
são os Professores da histórica Faculdade de 
Direito do Recife que, em nota publica nos 
jornais de PernambUco, no dia 24 de abril, 
terça-feira passada, dizem o seguiilte: .. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -São 
Economistas? 

O Sr. Mansueto de Lavor --Como? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Quem assina o documento são Economistas1 

O Sr. Mansueto de Lavor- São todos Pro­
fessores de Direito, cujo nomes citarei. y. 
Ex• concece alguns. 

DECLARAÇÃO DE PROFESSORES 
DA FACULDADE DE 
DIREITO DO RECIFE . 

Os Professores da Faculdade de Direito 
do Recife, signatários da presente, motivados 
pelo exercício do magistério jurídico; inad­
missível. sem uma atitude de integral respeito 
para com o ordenamento constitucional, a 
considerando a Medida Provisória n' 168, já 
convertida em lei, deliberaram declarar em 
conjunto, à consciência cívica nacional, o se­
guinte: 

I -São Inconstitucionais as normas que, 
mesmo em nome de reormas monetárias, es­
tabelecem a indisponibilidade dos depositas 
ou a inexigibilidade dos créditos decorren(es 
de contratos celebrados com instituiç6es fi­
nanceiras legalmente autorizadas a proéc:der 
à capacidade, intermediação ou aplicação de 
recursos da economia popular. 

II -Determinações dessa natureza rece­
bamelas a denominação de leis, medidas pro­
visórias, decretos ou qualquer outra, consti­
tuem frontal rebeldia ao ordenamento consti­
tucional, particularmente às normas que asse­
guram o direito de propriedacio<:', <l preser­
vação dos atos jurídicos perfeitos, a vedação 
do conflito, os limites à imposição de emprés­
timos compulsórios e; o cotldicionamerito da 
requisição de bens à pfévia configuraÇão do 
estado de sítio -preceitos cujã integridade 
não estaria restaurada com um futuro resgate 
de débitos, devolução de valores ou indeni­
zações dos prejuízos patrimoniaiS. 

III- A ordem constitucional, cujo cum­
primento se Impõe Iguali~ariamente a gover­
nantes o governados, não se compatibiliza 
com o argumento de que os fins justificam 
os m.eios, nem coni entendimento de que os 
atos do poder público se legitimao unicamen­
te, através dá avaliação dos resultados alcan­
çados. 

~~ IV-~ errôneo pt::nsar que a ConsticuiÇão 
Federal carece de meios democráticos efica­
zes para a correção do curso tomado pela 
economia do País, ou que o bem comum pode 
ser realizado mediante uma "política de re­
sultados", implantada com desrespeito aos 
princfpios jurídicos fundamentais. 

V -Esperam os signatários que os Pode­
res Constituídos, conscientes de que a razão 
de sua existéncia e legitimidade de sua atua­
ção se encOiítráni na -Constituição Federal, 
saibam restabdecer o primado do Direito a 
supremacia da ordem constitucional. 

Recife, 17 de abril de 1990. 
As. Profs. Torato Castro, -Giaucia Veiga, 

·Everado Luna, Olimpio Costa Jr. Souto Bor­
ges, Romu_ald_o. Marques Costa, Raul Antu­
íJes, Octávio de Oliveira Lobo, V era Dalla 
Santa, José Luiz Marques Delgado, Francis­
co de Assis Rosa e Silva Sobrinho, Nelson 
Saldanha, Giovanili Cribari, Silvio Neves 
Baptista, João Pinheiro Lins, Luciano José 
Gomes de_ Melo~ Oer_aJdo_Neyes, João Mau­
rício Adeodató, Mart1i Fragoso, Anamaria 
Campos Tórres de Vasconcelos, Manoel Ri­
beiro, Maud Perruci, Maria Regina Rosa e 
Silva, Ricardo José da Costa Pinto Neto, Tel­
gaAraújq, SOvio Lorêto, Maria Regina Pinto 
Ferreira." -

Parece, aié1 que eles ouviram o discurso 
<{~ V._E_x~_ e realmente, fizeram um trabalho 
que eu gostaria de fazer, sem ter a capacidade 
e a áurea honolis causa e ex-catbedra com­
que falam_ esses mestres de Direito da reno­
mada Faculdade de Direito do Recife. O 
aparte que 'étf desejava a faier a V. Er- são 
os Professore-s de Direito- do ReCife que o 
fazem. Muito obrigado pelo aparte. 

O SR: JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -· 
Agradeço a V. Ex~, eminente Senador Man­
sueto de LaVor. Com esse aparte, V. Ex~con­
fírma aquilO- {rue _sempre vimos no mundo 
juridico; há diversas vertentes do pensamen­
to jurídico, aqueles que pensam à maneira 
do qUe consta do texto que V. Ex~ leu e aque­
les_ outros que foram uma corrente densa, 
enorme, sobretudo dentro do Cottgresso bra­
sileiro, onde há Juristas_ eminentes, figuras 
da maior expressão qtle apontaram falhas, 
peloa sua ótica, pelo ângulo jurídico, mas 
que, ao final de tudo isso, resultou a aprova­
ção dessas medidas pelo Gongresso brasileiro 
e, portanto,_ a esta ?Itura ~emo~ _as_ leis,_ esta­
mos num regime de leis e não de homens, 
e va.mos CtiiiiPri-las. Ê o que teffipos de fazer, 
partindo do pressuposto de que essas leis sãQ 
perfeitamente constitucionais, estão dentro 
dos princípios tracejados na Constituição Fe­
deral e num estado de Direito de um modo 
geraf de-iiiro do P~ls. N.;io podemos negar. 
uma realidade; foi feita uma revolução que 
nem 10% foram feitas quando o AI-5 existia. 
Era um texto em que a discricionaridade era 
tão ampla que chegava a roçar- no arbítrio, 
porque o-arbítrio é a all.!iência completa de 
leis e a discricionariedàde é um bordo de di­
reitO- qUe pode ser- mais ou menos amplo, 
dentro do qual a autoritlade a'dlni~istrativa 
se movimenta. O que ocotreu foi que dentro 
do Al-5 traçaram linhas aparentemente com 

bordos de Direito, para· firmar discriciona­
riedades mas que eram tão amplas, tão am­
plas, que chegavam a parecer atos de arbítrio. 
·Mesmo sob esse regime, nada se fez neste 
País que representasse sequer 10% para de­
belar uma situação em que até hã bem pouco 
nós nos encontrávamos. 

Pelo contrário, o que se fez foi se dar apoio 
a um modelo concentra,dor, exportador, a 
criaçãó de cartórios neste País, a um Cl;lpita­
lismo predatório. O que se quer, afinal, com 
as medidas de hoje, no fundo, é dar uma 
grande modernidade a esse capitalismo supe· 
rado, vencido, o capitalismo selvagem com 
o qual nós nos acostumamos a viver, ultrapas· 
sado- bem me ajudou o eminente Senador 
Afonso Sancho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Lastimosamente, tenho o dever de afirmar 
a V. Ex' que o seu tempo já ultrapassou por 
número de minutosque jánem me lembro 
mais, mas que a Secretaria da Mesa me infor­
ma. 

O SR. JOSÉrGNÁCIO FERREIRA -Se 
V. Ex~ me permitir, Si:-. Presidente; e também 
o eminente Senador Mansueto de Lavor, gos­
taria de referir-me ·esp-ecíficamerite a .Outro 
desses pronunciamentos, do ilustre Senador. 
Mauro Be_nevides,: que há b_em pouc_o se refe­
riU- ã um j>rominciamerito ~o jOrrial, .sobre 
o Secretário de Asswítos Regionais, Egberto 
Baptista, e que recebeu, inclusive, apartes 
dos eJninetes Senadores Afonso Sancho, 
Mansueto de Lavor e Humberto Lucella. 

___ Dess_es apartes, recolho- sem desdouro dos 
demais que seguiram na mesma linha, inclu­
_sixe .o próprio Senador Afonso Sancho, de 
reconhecimentç da justeza das suas preten­
sões- o depoimento do nobre Senador Afon­
so Sancho, pOrque eu estava presente nessa 
reunião. Era uma· reunião em que estavam 
os dois Líderes do Governo, o Ministro da 
Justiça Bernardo Cabral e uma massa enonne 
de parlamentares do ~FL. 

Nessa reunião, o Deputado Osvaldo Coe­
lho fez uma referência cáustica a_e~se pronun­
ciamento do Dr. Egberto Baptista, Secretário 
de Assunto~ Regiom~is, lendo inclusive tre­
chos d0 jornal. 

confesso que fiquei sinceramente indigna­
do com o que ouvi naquele momento, Quan· 
do S._Ex," terminou de falar e eu ia, inc.lusiVe, 
pedir o jornal, como o deputado Renan Ca· 
lheiros pediu também, para colocar essa 
questã.o ao Presidente_ da República, e, qual 
não foi a nossa surpresa, inclusive, segura­
mente do nobr.e Senador Afonso ·Sancho, 
quando a SenadOr José AgripinO pediu a pa­
lavra e se pronunciou de \!ma .maneira alta­
mente demolidora, não com relação ?O texto, 
mas com relaç_ão .às referências ácidas, cáus­
ticas que foram feitas pelo Deputado Osvaldo 
Coelho a .esSa entrevista e ã pes~oa do Sr. 
Secretário de Assunto~ Regionais, Egberto. 
Baptista. 

, S. ~x·, o Senador ~osé Agripino, foi clarís­
simO. quahdo deu conta da sua caminhada. 
por várias regiões - não me lembro eXata· 
mente se apenas no seu Estado, mas parece 
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que foi só lá - em companhia do .Secretário. 
Eles. fizeram visitas não s6 a lugares verde­
jantes, mas foram ao_ árido, ao--semi-árido 
no seu estado e tiveram contato-direto com 
as populações,- com lideranças rurais e inte­
rioranas. As referências que S. Ex• fez a todo·s 
calaram, inclusive, na o·casiáo, o eminente 
DepUtado Osvaldo CoeifiO. Foram referén­
cias de que S. Sa. o Dr. Egberto Baptista, 
como diSse o Senador José AgriPino, tinha 
recomeÍldações expressas do Presidente da 
Repúblü:"a para ·ctar todas as prioridades aõ 
Nordeste. E Sua Excelência, naS várias Reu­
niões que fez, repetiu isso, e teve o Senador 
José Agripino a -oportUnidade de dizer qtie 
"não disse isso uma, nem duas, nem três, 
mas _disse cerca de cem vezes, nas reuniõf:s 
que fizemos e ·ao longo _da. camh_1hada que 
t~vemos pelo meu Estado recente",Iente". 

De maneir-a; Sf. Presidente-~ que ficamos, 
inclusive, de manter contato-com o Dr. Eg­
berto PaJ)tisfa , para que: s·. 'S• ·retifícilsse, 
se fosse o Cã:so, essa entreviStâ, e afiríaf, ·a 
verdade l'udesse ser colocada flOS trilhos, se 
é que houve uma íncor.réçãO, Conlo ·todos nós 
suspeitamos, diante: da afirmação do Senador 
José Agripino. E maís,--o· eriiinente senador 
Mauro Benevides se referiU à falta de nomea­
ções para os principais- otganisn10s do GO­
verno no Nordeste. Essas sáÕ referências fei­
tas en passant. Essas nomea_ções, natural­
mente, a"inda foram feitas; m~s veja V. Ex' 
que temo~ pouco mais_ de_ l __ mês e 15 .dias 
de Gõverno e tanta Coisã acóriêu nesse País 
que, realmente, revolucionou a economia; a 
política, a moral. E eu- V\ ~ v_o_u me referir 
a isso, a paitir da semanã que -vem, "sobre 
todas as referênci::is nesta- _ü\sa, gCralment~ 
no varejo, ã conduta do Presi~erite da RePú­
blica·. Inclusive o O:Obrç_ S~nador Pompeu de 
Sousa, qu_e ora prf:side a sessão, -fez re_ferên· 
cias, recentymente, .ql;làil.d.o no plenát~cj. 
àquilo que_ chamou de pírotecriiã da -Presi­
dência:, qu·e: urriã hclrã-Se-COrltênta o unifornlc 
que o Presidente vestii quaflto foi viSi_taf -o 
Projeto Caffi3.-N0rte;- outra hora comenta-Se 
a velocidade da moto; ouúa,'comenta-se qUe 
o Presidente_ da repúblic'a está num avião a 
ja:to; rorrip_endo a barrerra:dõ-som, gastan-dO 
querosene da Nação. · ,_ ' ' '· · 

Até isso precisa de resposta, S~. Presiden­
te. Falo isto com profundo respeito a todos 
que falaram e até com certa admiração maior 
pelo Presidente da República. Afínal, as críti­
cas estão vindo. Quando sáo densas, podem 
ser respondidas; quando não se lêm condi­
ções de Criticar, elas. emergem para um vare­
jo, que-só consagra o Plano e:--o Presidente 
da República._ 

Já vi fotografiaS do ex-Pfe.sidente Reagan 
de uniforme do Exércüo-'dOs Estâ.dos UnidoS, 
quando viSitava ínstalaç()es iililit<ii-Cs. É u-ma 
honra para as Forças Arrriadas ter o seu Chefe 
vestindo o setÍ uniforme_. Não vejo nada de~ 
mais nisso. Sua Excelência foi ao Projeto Cá­
lha Norte, numa região ínVia, e botou unifor­
me de campanha. Vejo nisso uma homena­
gem do Comandante em Chefe aos seUs cd~ 
mandados~ · 

-~-

Quanto aos jogos do Presidente, nas tardes 
de domingo, o jogo de vólei, a moto que 
segue em alta velocidade, o Presidente faz 
·ctos seus sâbados, domingos e feriados o que 
quiser. No __ passado, Ge_túlio Vargas jogava 
golfe, João Baptista Figueiredo cuidava dos 
seus- cavalos, Juscelino Kubitschek gostava 
de ir a·um baile pára dançar. Não vejo nada 
demais que o Presidente da República ande 
de moto, ponha o uniforme dos Forças Arma­
das ... 

O SR. MAURO BENEVlDES- Sua Exce­
lência não vai mais andar de moto, atendendo 
ao pedido da· sua gériitoi"a. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO:ÚERREIRA - ... 
que se sente _como carona ·num aVião a jato 
e faça, no Dia da Aviação de Caça, o seu 
vóo junto com um piloto de alta nomeada, 
de alto conceito, talvez aumentando um pou­
quinho a mais o coml:!us~vel que se gastaria 

. normalment~ n;:u9ta ,qu~ ~e faz,_a cada _ano, 
no __ Dja da Aviaç~o, de Caça. Ou se pensa 
então, que esses: aviões não vôa.rn,? O Presi­
dente da R.epúbHe;a não gastou nada da Na­
ção. E mais, um Presidente que chega na 
hora certa, ~lvez~s~Ja o próprio relógió. O 
President~ ~ o e~emplo da pontualidade que, 
afinal, é a grande virtude, á Primeira virtude 
que s_e espera de um homem público que exer­
ce o Executivo._ É a pontualidade que signi­
fica respeito por aqueles com os quais Sua 
Excelênciamarcou-audiência~E nenhum bra­
sileiro viu O -:Presidenfe da república sair no 
momento do seu trabalho, porque até o alma­

. ç.o.Sua Excelência o faz na sua mesa de traba­
lho; nenhum bras_ileiro viu o Presidente sair 
da sua mes.a de_u:abalho para jogar vólei ou 
para andar de avião a jato. Sua Excelência 
o faz fora do _expediente, tem o direito de 
fazer o que quiser com o seu tempo livre, 
como, aliás, de forma- que_seria até chocante 
para nós· como fazem outros Chefes_ de Esta­
do e Chetes· de -GOVúoo,- e Sua Excelência 
é -Chefe de Est"ado e Chd_e- de_ Governo ~ 
na Europa, Chefes de Est<i.dO e Ch~fes _de 
Governo sã__em e vão esquiãf. Até o Papa 
faz_iS$0. E Q faz isso tirando férias. E o Presi­
dente da República não está flraftdo férias, 
usa os sev.s_ sábados, usa os seus domingos 
e deve fazé-lo, sil!l. S_ó qu_e Sua Excelência 
escolheu, ao invés da dança do Juscelino, dos 
cavalos de Figueiredo, a v_ei<>cidade dos 
avi6eS da ForÇa Aérea Brasírelfa Ou oS Unifor­
mes do_glciríôso _E_xéic_íto 6fãsi!eir0. . - . 

Ef-ã o-C[Ue tinha a diú:i, Sf. Presidente. 
(Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
NA SESSÃO DE 2-5-90 E QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR 
SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. JOSÉ IGNÁciO FERREIRA (PST 
---Es. Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
reporto-me a uma matéria. da revista lstoE 
Senhor, referindo-se ao Ministro Bernardo 
Cabral 

"Tobogã Collorido"- Ministros escor­
regam no conceito do Presidente. ~·Este 
é um Governo cOin alto teor de ciumeira 
e-intriga", Constata um privilegiado ob­
servador das coisas de Brasília. Na pista 
da intrigalhada e do ciúme pode-se per­
ceber quem anda bem e quem anda mal 
no Governo de Fernando Coflór de Me~ 
llo." 

Lá, mais adiante, nesta mesma matéria: 

"É Bernardo Cabral, o Ministrci~da 
Justiça, que acumulou novos infortúnios 
nos últimos dias. Uma das notícias ruins 
veio_ de longe e já havia sido anunciada. 
No dia 19 de abril, o Deputado Haroldo 
Lima, do PC Qo B, havia procurado o 
Ministro da Justiça e, numa carta, infor­
mado que estava marcado para morrer 
o pre:.idente do Sindicato Rural de Rio 
Maria, Pará, Expedito Ribeiro de Sousa. 
Como providência para evitar a morte 
anunciada, o Ministro encaminl:J.ou, no 
dia seguinte, uma cópia da carta às auto­
ri_dade_s paraenses; pela longa lista de ca­
dáveres de líderes sindicais e até parla­
mentares assassinados naquele Estado 
nos últimos anos, não se poderia confiar 
no zelo do Governador Hélio Gueiros 
e sua equipe como guardiães da vida 
alheia -e não deu outra." 

Mais adiante; a matéria diz: 

"Na terça-feira, dia24,_em telefonema 
do mesmo Deputado Haroldo Lima, o 
Ministro da Justiçã soube da chegada de 
alguma das mortes anunciadas. Como é 
de praxe, garantil). "apuração e provi­
dências imediatas." 

Sr. Presidente, na linha de comportamento 
de não deixar nada sem resposta, a Liderança 
do Governo proCurou o Ministro da Justiça, 
Sr. Bernardo Cabral; e tomou conhecimento 
sobre o que de fato ocorrera. Saindo de lá, 
mantivemos contato" com o Deputado Ha­
roldo Lima, Líder do PC do B na Câmara 
dos Deputados, e complementou as informa­
ções que venho a oferecer a esta Casa. 

Sr. Presidente, veja V. Ex•: no dia 18 de 
abril, o Deputado Haroldo Lima recebeu 
uma carta de sindicalistas do Pará, contendo 
várias denúncias, e afirmãrido a iminência de 
algumas mortes no Pará. Isso no dia 18 de 
abril. 

No dia 19, o Deputado Haroldo Lima en­
viou essa carta-á(fMírtistro ·da Justiça, Ber­
nardo Cabral. No dia 20 de abril, S. Ex' o 
Deputado Haroldo Lima recebeu do Ministro 
da Justiça cópias de dois expedientes que fo­
ram enviados, respectivamente, ao Gover­
nador Hélio Gueiros, do Estado do Pará, e 
à Dr" Edith Man1ia Maia Crespo, Procurado­
ra-Geral da Justiça do Pará. 

O Ministro da Justiça fez chegar às mãos 
do Governador do -Estado do Pará e da Pro­
curadOra-Geral da JUstiÇa do Estado do Pará 
a correspondência do Deputado Haroldo Li­
ma, dando conta daqueles fatos e pedindo 
as providências que fossem consideradãs ca­
bíveis, tal a gravidade do caso. 
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No dia 22, ocorreram as mortes, Sr. Presiw 
dente, e, no dia 24, vieram ao Ministério da 
Justiça e foram prontamente recebidos pelo 
Ministro Bernardo Cabral, o Deputado Ha­
roldo Lima, vários Líderes, cerca de cinco 
Líderes da Câmara dos Deputados, Líderes 
sindicais do Pará, inclusive um Sacerdote da 
Pastoral da Terra daquele Estado. E após 
essa audiência o Sr. Ministro da Justiça enca­
minhou um expediente ao Dr. Romeu Tuma 
no seguinte teor: 

"Sr. Secretário, de ordem do'Ministro 
da Justiça, remeto a V. S• o proCesso 
CPDGM 776/90, constituído por denún­
cia formalizada pelo Deputado Haroldo 
Lima, Líder do PC do B, relativamente 
à prática de violências, inclusive assassi­
natos de líderes sindicais rurais na locali­
dade de Rio Mãria, do Estado do Pará. 

Adianto a V. s~que, na data de ontem, 
S. Ex~ recebeu em audiência pública 
aquele ilustre Deputado e diversos ou­
tros parlamentares federais e líderes sin­
dicais, ensejo em que·ouviu relato minu­
cioso feito pelo Padre Ricardo ReZende 
Figueira, da Comissãd Pastoral da Terra. 
Regional Araguaia-Tocantins, sobre vá­
rias violências ali praticadas, bem como 
pedido, prontamente atendido, de que 
a Polfcia Federal passasse a dar garantia 
de vida aos cidadãos Carlos Cabral Pe­
reira, genro do falecido líder $ip.dical 
João Canuto, assassinado naquela re­
gião, e Expedito Ribeiro de Souza, am­
bos já ameaçados de morte. 

Informo, outrossim, que, na 'niesma 
ocasião, o Padre_ Ric3.rdo Rezende Fi­
gueira fOi orientado Pelo Sr. Minis-tro, 
no sentido de reduzir a termo suas de­
núncias, então oralnient"e formuladas, 
encaminhando-as prontamente ao Con­
selho de Defesa dos -Direitos da Pessoa 
Humana, onde, em regime de urgência, 
seriam examinados pelo Colegiado para 
as providências cabíveis. 

Finalmente, ainda de ordem do Sr. 
Ministro da Justiça, solicitO de v. s~ se 
digne determinar prontamente a presta-. 
ção de garantia de vida às pessoas acima 
mencionadas, cientificando-as das provi­
dências para tanto adotadas, a fim de 
podermos informar, com ígual brevida­
de, às Lideranças Políticas do_ Congresso 
Nacional. 

Aproveito- a oportunidade para reno­
var a V. Ex• protestos de estima e consi· 
deração." 

A este expediente se seguiram outras pro­
vidências. Foi chamado ao gabinete do Sr. 
Ministro da Justiça o Sr. Superintendente· 
Geral da Política Federal e a ele foram deter· 
minadas diversas providêncías, que já resul­
taram inclusive, segundo o Deputado Harol­
do Lima. me cientificou agora há pouco num 
contato telefônico que com S. Ex• fiz em 
pri~ão de quatro pessoas no Pará e na e~pec­
tativa fundada do Deputado Haroldo Lima 
de que os .responsáveis por esses fatos terão 
a exemplar punição, tendo em vista que as 

notícias que chegavam a S. Er eram de que 
o que se queria era acabar com as lideranças 
sindicais ligadas ao PC do B, com figuras , 
ligadas à Pastoral da Terra, inclusive com 
o próprio PC do B-_ no Pará. 

Sr. Presidente, faço esse registro na linha 
de um comportamento a que me tracei, seja 
imediatamente após, seja subseqüentemen­
te, de enfrentar as situaç_ões ~m relação ao 
Governo, sempre que elas se apresentem, se­
ja através de jornais ou de l!JD. periódico de 
outra natureza, seja inclusive atrav_és do uso 
da tnbuna de$.ta_ Casa. _ 
-SI. 'EresÚI~mte, não posso, portant~, nesta 
oportunidade, deixar_ de fazer esses reparos 
ao regístro feito pela !evlsia isioÉ, Senhor, 
Porque· as informações que me foram presta­
das pelo Deputado Haroldo Lima - e as 
reitero agora, porque iá me referi a elas no 
começo- foram de que S. EX" recebeu uma 
denúncia escrita que veio do Pará no dia 18; 
no âia 19, S. Ex' enviOu "cãrta ao Ministério 
da Justiça;ao Si'. Ministro'Beh:iardo Cabral. 
No di~ 20, Sr: Presidente,-o Sr. Ministro da 
Justiça já lhe enviava_ e j.he_ ch~gava às mãos 
um expediente, córitendo cópias dos dois ex­
pedientes por S. EX' encaminhados ao Gover­
nador Hélio Gueiros e à Pi'ocuradora~Geral 
da Justiça, pedindo providências ãs autori­
dades do Pará. Não obstante isso, consuma­
dos esses eventos que se temiam, o Sr .. Mhlis· 
tro da Justiça Bernardo Cabral recebeu, em 
seu gabinete~, todqs aqueles que· quiseram 
p-essoalmente procurá-lo, ouviU-Os paciente­
mente, determinou que se tomassem por ter­
mo· aquelas afirmaçóes, chamou e:m seu gabi· 
nete as figuras de comando da Polícia Federal 
do nosso País, determinou-lhes providências 
que foram tomada;. subseqüentemente e já 
resultaram em prisão de alguns dos prováveis 
responsáveis pelos eventos ocortidosA 

~r. Presidente, por essas-razões, parece-me 
ext:emamente injusta a referência feita pela 
rev1sta I.stoÉ, Senhor. Considero qlie esse ti· 
pode coisa ~ão pode ficar sem o repai'o neces­
sário. É muito comum pessoas que se escon­
dem ~~~ sombr<~:s, ~nvolveremum jornalista. 
Quantas vezes muitos de n,ós fomos vítimas 
desse tipo de coísal Trata-se de pessoas que 
se escondem nas sombras para, utilizando-se 
da boa-fé de um jornalista, obterem a publi· 
cação de uma matéria que contenha meia, 
um pedaço de verdade e um pedaço de impos­
tura que se impin&e ao jornalista na blandícia 
de uma conversa bem feita, inclusive enli· 
çando o jOinalistã na sua boa-fé. Sobretudo 
não me parece justo que isso seja feito contr~ 
um homem que tem prestado e continua pres­
tando relevantes serviços a este País. 

Sr: Presidente, o Cabral a que se refere 
a revista e que tem sofrido muitas outras acu­
tiladas, que espero, agora, cOín a determi­
nação do Senhor Presidente da República, de 
que em S. EX" se centralize efetivamente de 
fato e de direito, a co_ordenação política do 
Governo! possam ser eliminadas, suprimidas-, 
mas, repitO, o Cabral a que se refere a revista 
é o mc:;smo Cabral que tem assinalados rele· 
vantes serviços prestados a esta Pafs. É o 
Cabral que freqüentou o Congresso Nacio-

nal, a Câmara dos Deputados; nos _idos de 
1969, foi cassado pelo AI 5; é o Cabral que 
alilargou mais de 10 anos de ostracismo, por­
que inclusive perdeu o seu mandato em mar­
ço de 69 -e tenho isso bem em mente porque 
foi exatamente no tempo em que eu também 
perdi o meu -quer dizer, perdeu o seu man­
dato em março de 69, amargou um ostracismo 
de anos e anos com absoluta- dignidade; du­
rante esse tempo, foi Presidente_.da Ordem 
dos Advogados do Brasil, no seu Conselho 
Federal; e no tempo mais trevoso da história 
política do País, porque foi o tempo dos atén­
tados a bomba, como o atentado do Rio· 
Centro - Cabral era Presidente da OAB, 
à época - o tempo das bombas nas bancas 
de jornais, do qual muita gente aínda lembra; 
o tempo das torturas, o tempo, já naquela 
época, não mais de cassação, mas da onda 
terrorista que se levantava para impedir a 
ahertura política neste País. __ 

O Cãbral que, depois disso, vena!ndo todo 
aquele tempo trevoso, _vem para a Consti­
tuinte,. uma Constituinte que representou 'o 
que de melhor se póde fazer neste Planeta, 
em termos de participação política, porque 
não há na história constituint~ de qualquer 
país um episódio pa"reCÍdo sequer- da nossa 
nem se fala - qualquer que seja o espaço 
ou tempo que se· queira aferir, ao nosS9 pro­
cesso constituinte quando o Congresso brasi­
leiro era o verdadeiro estuário de todas essas 
vçrtentes do pensamento brasíleiro; do pen· 
sarnento político, do pensamento social, do 
pensamento ético, etc ... 

Recebi em meu Gabinete - todos Ós Srs. 
Parlamentares vh:eram essas mesmas ertto· 
ções- vertentes as mais diversas: os Promo· 
tore$ de Justiça, _o~_Juízes, os fis~ais, os poli­
ciais, os po1icíai~- rodõViários, os homosse­
xuais, os íncli<?~· _o~ ~édicos, en.fim., diVersas 
categorias sociais. Toda a sociedade brasi· 
leira participo·u cfaquele mom~eniO alto, que 
se estendeu por dois anos, mas que foi, real­
mente~ um dos ~pisódios mais importantes 
da história política brasielria, ou seja, a cons­
trução desse edifí0-.9. constitucional, que é a 
Constituição de 1988, em que nós tivemos 
como eixo, cãbio píõ.o de tudo isso, um ho­
mem: Bernardo Cabral. Houve outros, mas, 
sem dlivida alguma, o eixo da COnStituiÇãO 
Brasileira de 1988_ cfiama--se Bernardo Ca­
bral. 

Por isso, Sr. Presidente, parece-me, que 
ao, longo de todo _esse_ processo, S. Ex~ enca­
neceu. E só cotejarmos uma fotografia de 
Bernardo Cabral ante_s e depois da Consti­
tuinte. S. Ex• encaneceu vivendo as emoções 
que, afinal de contas, O- cobriram de glória. 

Pois bem, após a eleição do Presidente Fer­
nando Collor, foi o primeiro Ministro esco­
lhido. Bernardo Cabral passOu - contn S. 
Er mesmo tem dito - dois meses nõ sol 
e na chuva sujeito a túdo. Naquele momento', 
buscava-se alguma coisa para derrubar a figU­
ra de Bernardo Cabral antes que S. Ex• assu· 
misse as funções de Ministro-de Estado.· 

A sua integridade'pessoal, a sua histÓria, 
O te~t~~unho da vida eliminaram qualquer 
possibilidade de S. Ex! ser agredido durante 
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aquele tempo. Então, ficou-se à espera de 
alguma coisa que ocorresse durante o Gover­
no, porque, seguramente, uma casca d_e b~na­
na poderia ser posta e S. Ex~ podena p1sar 
nela. Já que não se poderia atacá-lo em face 
da sua história, em face do seu compromisso 
de vida, em face das posturas que adotou 
ao longo de toda a sua vida, se esperou, en­
tão, o momento em que S. Ex' vivesse as 
emoções, a intensidade,a febricítância de um 
Governo; qüalquer que fosse ó Governo -
que vivia o tempo da expectativa do seu início 
- haveria certamente de se encontrar algum 
motivo para- iniCiar uma fUzilaria contrã: O 
Ministro da Justiça. · 

O qUe Ocoireu, e:i:ltãO? O'Góverno qu~ cõ­
meça, naturalmente por ser um Governo em 
começo, teria _que __ ter, no varejo, episódios 
de equívocos aqui ou -ali. Sinto que, inclusive, 
está sendo pouco. Qualquer Governo viveria 
esses episódios, e muito mais um Governo 
que, em menos de dois meses, promoveu uma 
verdadeira revolução neste Pafs. Nenhum 
Governo -da nossa história republicana chew 
gou nem perto; talvez 10% das transforma· 
ções que numa penada só, num dia só, este 
Governo promoveu neste País, porque entraw 
ram. com eficácia imediata as medidas provi­
sórias que foram assinadas. 

De· maneira que, St. PreSidente, aqueles 
episódios que têm sido colocados aqui ou ali 
no varejo dos enfoques que se fazem das tri­
bunas do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, e que seguramente agora vão se 
reduzir, se não se eliminarem por completo, 
porque, agora, o Goverrio determinou qu_e 
se concentrassem na figura de Bernardo Ca· 
bral, como coordenador político e_ das _s~~s 
Liderançasa nas du~s Casa~ do Congresso, 
realmente como um filtro, todas essas ques­
tões de maior relevânCia po'lítiCa que neceSSa­
riamente não estavam passando por esse fil· 
tro mas esses episódios âe varejo que esta­
v~ ocorrendo, s6 por eles se poderia real­
mente pretender acusar a figura de Bernardo 
Cabral. 

De maneira, Sr. Presidente, que eu me jul­
go no dever de fazer esse reparo a mais essa 
injustiça a um homem que tem, seguramente, 
prestado relevantes serviços a este Governo, 
que tem uma história, não tem o seu beiço 
preso a interesses econômicos_, não está preso 
a banqueiros, não está preso a armadores, 
não está preso a qualquer interesse presente 
na elite brasileira. É um homem solto, capaz 
de prestar serviços a um Governo que se dis­
põe a transformar este País. 

Concedo o aparte ao _eminente Senador 
Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares-Nobre Sen_ador José 
Ignácio Ferreira, entendo que V. Ex• fâz bem 
quando, na qualidade de Líder do Governo, 
vem â tribuna do Senado para dar resposta 
a essa matéria publicada pela Revista Veja, 
resgatando de maneira inequívoca e irre· 
preensível o papel que o Ministro Bernardo 
Cabral desempenhou nesse episódio objeto 
da referida matériã. Eu não desejava me es­
tender na biografia do Ministro Bemanrdo 
~bral, que 6- sobejamente conhecida por to-

das nós,' principalmente nós que parti_ciparitos 
da Assembléia Nacional Constituinte. Eu en­
tendo que no momento em qlle o Ministro 
BernãrOO Cabrarexerce-u· a Presidência do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, que o seu período naquela função 
é exatamente a síntese do seu currículo. S. 
Ex~ foi, iri.equivocamente, um dos grandes 
lutadores pelo restabelecimento do Estado 
democrático de direito e do exercício dos di-

- reitos das liberdades indivíduais. Lutou em 
todas as frentes; em todos os Estados brasi· 
leiros, sem _pre se viU e se encontrou Bernardo 
Cãbral na defesa dos mesmos postulados, que 
o caracterizaram; iriclusive, durante a sua vi· 
aaparlarri-entar, quando fOi cassado em 1969. 
Deste modo - repito - faz V. Ex~ muito 
bem quando, em nome e como Líder do Go­
verno, resgata a imagem do Ministro frente 
a __ es~~ epiSódio _que n~o aumenta -a cre~ib_i­
lidade, nem acrescenta nada a uma revista 
tão cOnceituada como a Veja. Assim, acredito 
que o Senado e a Nação estão bem esclare­
cidos com o discurso que V. Ex• faz s~~r~ 
o Ministro da Justiça. Parabenizo V. Ex~ por 
essas explicações e pela rf_!:sposta ineqJ!ívoc~ 
que dá â revista e ao povo brasileiro. 

O SR: JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Muito obrigado, nobre Senador Odacir Soa­
res. Incorporo, com muito prazer, o seu apar­
te a este pronunciamento, 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Com muito prazer, ouço-v. Ex• 

O Sr-. Mauro ·:sene'1iides -- Nobre Senador 
José Ignácio Ferreira, a exemplo do que aca­
ba de fazer o eminente Senador Odacir Soa­
res, também desejo levar a V. Ex' a manifes­
tação espontânea do meu testemunho quanto 
â. dignidade e atuação na vida pública do De­
putado, e hoje Ministro da Justiça, Bernardo 
Cabral. Companheiro que fomos todos nós 
da Assembléia Nacional Constituinte, sendo 
eu P Vice-Presidente da Mesa Diretora e 
convivendo, portanto, mais aproximadamen­
te com o Relator, que é hoje o Ministro da 
Justiça, pude aferir em todos aqueles conta­
tos, o notável espírito público de Bernardo 
Cabral, a sua formação convictamente demo­
crática, procurando transplantar para o texto 
da nossa lei fundamental tudo aquilo que re· 
presentasse, no momento, a aspiração mais 
justa e legítima do povo brasileiro. Não a_cre­
dito, portanto, nesse episódi~ a que V. EX'" 
alude, que Bernardo Cabral viesse a compro­
meter todo um passado de lutas, um passado 
de trabalho de hombridade, um trabalho de 
dignidade. Ele jamais mascularia toda esta 
tradição que nos faz a nós, Senadores e Depuw 
tados, a nó_~, Constituintes. mais o povo brasi­
leiro, admiradores de Bernardo Cabral, pelo 
seu equilíbrio, pela sua atuação criteriosa na 
vida pública brasileira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Muito obrigado a V. Ex", emimente Senador 
Mauro Benevides, cujas palavras enriquecem 
o nosso pronunciamento. 

--O Sr. José Fogaça - Permite-me V. EX' 
-um aparte? 

O SR- JOSÉ INGÁCIO FERREIRA -
Com muito prazer, eminente Senador José 
Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador José 
Ignácio, eu não posso fugir a um depoimento 
semelhante àquele dado aqui pelos compa­
nheiro, pelos colegas que me antecederam. 
Tenho, em favor deste depoime~to, inclusive 
o fato de ter acompanhado mars do que de 
perto- eu diria até intimamente- o traba­
lho da Relataria, como Relator-adjunto, a 

- quem Bernardo Cabral confiou grande parte 
do trabalho da Relataria. Presenciei, nobre 
Senador José Ignácio Ferreira, momentos ex­
trefnamente difíveis do processo Constituin­
te. Presssões poderosíssimas, pressões vindas 
de grupos que têm um poder incalculável nes­
te País,tentando obter ganhos, vantagens, 
tentando obter, no texto da Constituição, for­
mulações que os beneficiassem. E fui teste­
munha presente, ocular, da resistência brava, 
digna, inquebrantável do Relator Bernardo 
Cabral, que se_ deixou oríentar somente por 
uma visão patriótica, por uma visão do inte­
resse nacional. Então, se há o que preservar, 
neste momento, em tomo de Bernardo Ca­
bral, é a sua integridade moral como homem 
de leis, como jurista. Vejo que há, sordida­
mente - não sei de onde vem, não sei dizer 
de que origem parte - uma campanha dire­
cionada no sentido de queimar, de prejudi· 
car; de ferir a imagem do Ministro da Justiça, 
Bernardo Cabral. Em parte, talvez isso se 
deva a uma atitude um tanto ou quanto arro­
gante e pretenciosa de boa parte da assessoria 
do Presidente da República, que talvez toma­
da, inebriada, pelo narcisismo, pela visão 
personalista do seu chefe, que é o próprio 
Presidente, entenda que tem um "rei na bar­
riga .. e que pode mandar e desmandar neste 
País como bem entende e emite medidas pro­
visórias como quem faz uma bula-de remédio. 
Ora, carissimõ Senador Líder do Governo, 
eu diria que -Berilardo Cabral, está sendo víti­
ma desse açodamento legiferante que tomou 
conta de boa parte do Governo. Primeiro, 
porque não dá ao Congresso o direito de deci­
dir nada, tudo que o Congresso decide é veta­
do ou se é aceito o Presidente se antecipa 
e edita a medida provisória antes de uina 
decisão já definida e não formalizada pelo 
Congresso. Então, essa ânsia, essa sofregui­
dão, esse desejo de controlar a tudo e a tod~s 
leva a alguns erros ingênuos, primários, gros­
seiros, grotescos até, na edição das medidas 
provisórias. Erros po~ítico.s que são ~riti~a.dos 
internamente e erros jurídicos que sao cntlca­
dos aqui e ali na Imprensa e, infelizmente, 
percebe-se, não tem a marca, dão tem a cu­
nha não a lavra de Bernardo Cabral, mas 
tent~-se canalizar para S. Ex• a responsabi­
lidade de tudo iosso, quando, na verdade, 
acho que o grande responsável é o próprio 
Presidente da República. Tivesse Sua Exce­
lência o Presidente um pouco mais de humil­
dade, tivesse o Presidente um pouco mais 
de disposição para o entendimento, para re· 
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ceber e atender reivindicações oriundas do 
pensamento congressual, talvez tivesse_ havi­
do uma melhor formulação em todo esse con­
junto de soluções que se deu aos problemas 
econômicos deste País. Diria a V. Ex~ uma 
coisa simples: se o Presidente quisesse dividir 
com o Congresso não só a responsabilidade 
dos problemas, mas dividir com o Congresso 
a responsabilidade real de todas as c_oisas, 
é bem possível que nós tivéssemos sido muito 
mais - quem sabe - harmônicos, muito 
mais sintéticos na busca de solução comuns. 
Ao contrário, o que se vê hoje é que o Presi­
dente vetou todas as mudanças que o Con­
gress_o fez, inclusive aquela da repoSição ctas 
perdas salariais e depois voltou atrás na ques­
tão do salário-mínimo, mas·mantev·ea posiçáo 
em relação aos demais salários. Agora, o pró­
prio o Presidente diz à Ministra Zélia Car­
doso de Mello que não deve liberar os preços 
se não houver um mecanismo de reposição 
das perdas salariais. Mas, pelo amor de Deus! 
Onde estamos? Esse rriecanismo foi introdu­
zido na Medida Provisóda n~ 154 e ·a Presi­
dente o -derrubou. E agcira SUa Excelência 
faz como sua: reivindicação, fáz como pro­
posta sua a necessidade de proteger os salá­
rios diante das perdas da. liberação dos pre­
ços. Mas isso o Congresso colocou na Medida 
Provisória n9l54, e Sua Excelência derrubou, 
mediante o exercício do veto. Então, é este 
açodamento, esta sofreguidão, esta ânsia, 
quase que supersônica:, do Presidente da Re­
pública de aparecer maiS do que o IDll.ndb, 
é que leva a esses erros primários,-grosseiros, 
e, infelizmente, tudo isto recai sobre a cabeça 
desse homem digno, competente, qualificado 
e, a meu ver, um homern inatacável, que se 
chama Bernardo Cabral. Minhas palavras são 
de inteira solidariedade à defes<l que faz V. 
EX' ao Ministro. Mas não posso P"eixar de 
analisar que isso tem causa, tem origem, tem 
uma razao de ser, e que, pelo que vejo e 
conheço de Bernardo Cabral, S. Ex~ não _é 
culpado, tem sido vitima, infelizmente. 

O SR- JOSÉ IGNÁCIO-FÉRREIRA :.:__ 
Muito obrigado a V. Ex~, nobre Senador José 
Fogaça. - · · ---- · 

Permita-me V. Ex• reconhecer, de público, 
o que tenho dito nos contatos mais íntimos: 
V. EX' é, efetivamente um bom caráter. 

Nas ocasi6es em que subo a esta tribuna, 
para me referir ao atual Ministro da Justiça, 
Sr. Bernardo Cabral -e esta é a segunda 
vez que o faço ---V. E r sempre levantou 
a voz para, especificamente, rio que toca a 
S. EX' o Ministro Bernardo Cabral, repor as 
coisas noS seus lugares e sintonizar-se comigo 
nesses episodios. Agradeço muito a V, Ex~ 
e digo Hbom caráter" porque V. E~ viveu 
esses momento da Constituinte com a intensi­
dade de poucos. Viveucomo Relator-adjun· 
to, recebeu a confiança do atual Ministro Ber­
nardo Cabral e V. E~ revela a sua lealdade 
que não morre a uma pessoa que V. Ex~ tanto 
quando eu aprendeu a admirar. _ _ 

Quanto às referências de V. Ex' ao Senhor 
Presidente da República e ao Governo, per­
mito-me discordar e não como coisa da fun· 
ção, mas como coisa da convicção, como fru· 

to da convicção. V. Ex• sabe, ilustre Senador 
José Fogaça, COD!O to~~ a :C~sa, que o pano­
rãiDã Cp.le- se vivia.- e isso tem sido reiterada· 
mente dito aqui ..:._ arites de 15 de março de 
1990, era sombrio. Caminhávamos com uma 
inflação de 87% rapidamente para a hiperin­
flaçáo: em abril,120%, em maio, 170%. A 
verdade é qu-e-DãO havia mais com deter a 
hiperii:tflaçâo pelo que se avizinhava, se não 
tivesse ocorrido o episódio do dia 15 de mar­
ço. 

O que ocorreu no Bra.sil, iealmente, foi 
que se meteu o pé no frei~~ de~mçz:alizou-se 
a persepectiva da hiperinflaçáo, -vai-se des~ 
moralizando a persp_ectiva da depr~ssão, es­
sa, -entãO, está cõmpldãmeiite eliminada e 
a convalescença do doente nos episódios pós· 
operatórios, essa. é uma etapa que se tem 
que viver, mas, também não dar ensejo à 
sinistrose de muitos. Realmente, esta-se vi· 
vendo uma etapa em que - de novo se vai 
também desmoralizando- a ameaça de reces· 
são. Não se te-!D dúvida de que se venceu 
a perspectiva da hiperinflação, repetiu-se a 
perspectiva com que muitos acenavam de de­
pressão. e se vai vencendo, com todos os me­
canismos_de.que disp6e a economia, com to· 
do o imprevisível até da economia brasileira, 
vai-se vencendo, e com a fimte implemen­
tação do Plano, vai-se vencendo até esses mo­
mento que eram momento de choque pós-o­
peratório que. naturalmente. teriam que ser 
momçqto ~ip.gulares._. Quando~ fala hoje nos 
receios que se tem, os economista .se dividem 
até,, algun,s ,a,;:4am que já_ se está abrindo a 
torneira demais; o Governo está atento a isso. 
O que se jogou na ecoilótília; ã liquidez da 
economia· está ern12% do PIB, ainda se po­
deria chegar até um "pouquinho mais, até 18% 
do PIB; cada ponto do PIB, que se sobe são 
3 bilhões e pouco de dólares. Então, na ver­
dade, o que se poderia ainda subir era um 
pouco mais, mas o Governo, realmente, não 
irrigou demasiadamente, e muitos já chegam 
a dizer que já se irrigou muito, é hora de 
parar, de fechar as torneiras. . 

Na verdade, o que se tem feito na economia 
-6 uma administração sensata, competente, de 
um plano inteligente, muito bem concatena­
do, muito bem elaborado e que, agora, no 
seu gerenciamento, está também experimen· 
tando uma fase de grande competência por 
parte dos téCniCás do Miriistério da Econo­
mia. 

Outra coisa importante é o fato de ser ver· 
dàde que o- qlle se tinha no País era uma 
situação singular, numa crise multifacetada, 
em que não se Sabia onde pegava a ponta 
do novelo para começar a reforma. O que 
se fez no Brasil, rea.lmente, foi uma mudança, 
mas há muita coisa ainda para ser feita. O 
Pafs cansava ~quelas mudanças que se fazia 
nos Governos passados, "meia sola em sapa· 
to velho"; o País queria realnlente mudanças 
em profundidade, que foram feítas por este 
Governo. 

De maneira que os detalhes a que se refere 
o eminente- Senador José Fogaça, de que aqui 
ou ali ocorreram. falhas de varejo, essas coisas 
são. perfeitariierite preVisíveis e encontráveis 

em um Governo que começa. Há um ditado, 
que diz: "as melancias vão se acomodando 
nÇ) c:rro à proporção que ele roda". __ 

O Iato é que isso, na verdade,.o.corre neste 
Governo, talvez até com mais delonga, por­
ql,le a velocidade é grande, a ânsia por mu­
dança do País era m_uito grande, e o Governo 
a que V. Ex•_ se reportou com o Governo 
supersônico talvez esteja até_ precisando au­
mentar a sua velocidaçle de mucj.a~Ç.as, pois 
há forças muito_gr'!.rides que teitnam Cm_r~sis­
tir ãs mudanç~s; querem manter os privilégios 
de antes, e o tempo não é mais d~ conser· 
vação de privi,légios. Mas essas forças, afinal 
de contas, já impregnaram a cultura do País 
-a cultura ínflacionária é uma relalidade. 

O que mudou no País não consc;-guiu muda.r 
a· cultura do povo' e não conseguiu. mu,dar 
tãrnbém a Cultuia das elites acostumadas ao 
Estado que tínharitoS aí, ao Estado que tinha 
tetas para todos eles, acostumadl?s a f~lar 
em economia df: mercado sem mercado. Na 
verdade, falam em economia de mercado, 
mas forcejaram Pelo inod~lo-co~Cenirador 
que destruiU a· sociedade brasileira, com to­
dos os desníVeis de- reilda e de riquezas que 
s-e produzíraní por decorrência de uni modelo 
econômico que foi íri:tplementado, fo1 tendo 
desdobramentos e. chegou onde chegamos, 
sendo necessário se tOrnar providências. In­
clusive, a crise_ açoitava todos os setores da. 
vida nacional. 

O que se preciSllVa atacar era eni. todos 
os planos e, realmente. se produziu unia re· 
forma em vário_s ~ngulos. A primeira-das mu­

-danças que se processaram neste País .:-....: isso 
está bem claro na cabeça do povo, nós que 
estamos andando por _este Páis inteiro temos 
visto, sentido e 9uv~do constantementç das 
~iversas camaçl~s Qa,.s.ociedade_brasileira -
fOi que, realmen,e, .e$~e País t71\l GoVe~:no. 
Há uma auto~d~ge que se faz respeitada nes­
te País. Esta foi a primeira das mudanças: 
a tomada de consciência pela população de 
9lle este País teJ? Uif! Go~erno. 

O Sr. RaChid Sãldanha Derzi- Permite­
me V. Ex~ um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- V. 
Ex• tem a palavra. eminente Senador. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi -Nobre Se­
nador José Ignácio Ferreira congratulo-me 
com V. Ex• pelo brilhante pronuncia.mento 

·que faz ã Nação, neste momento, em defesa 
_e em mais uma demonstração, não a esta 
Casa mas à Nação, do valor do homem que 
realmente merece o respeito da Nação, por­
que- o respeito do Congresso Nacional ele 
o tem, e o tem por unanimidade, tenho certe­
za, porque aqui ele forjou á seu préstígio. 
pela sua ação, pelo seu trabalho, pela sua 
altivez, pela sua independência, pela sua 
energia, pela sua a,l~a honrabilidade, pelo res­
peito que se fez ter, pelas pressões que, sabe· 
mos nós, sofreu na ConstitUinte. Conhece­
mos Bernardo Cabral e o admiramos de há 
muito. E V. Ex~ faz muito bem, porque V. 
Ex• fez hoje ess_e pronunCiamento para a Na_. 
ção, repetindo mais uma vez, dando ma i~ 
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uma vez o conhecimento das altas qualidades 
desse homem pUblico. Nós, homens públicos, 
, somos tão élepreciados perante a opinião-pú· 
blica, eSpedalmente por essa imprensa, que 
tem procurado denegrir o IJ,ome.m público 
brasileiro, 'sabendo ela que será uma das pri· 
meiras vítinias nuni regime de exceção. Mas 
não tem ela sabido dar valor àqueles homens 
que, realmente, merecem a admiração e o 
respeito da Nação, 'como um Bernardo Ca· 
bral, :que_·t.em o respeito, a admiração.e a 
solidarie'élade de todo o Senado Federal, de 
toda a Câmara dos Deputados. S. Ex~. aqui, 
é UDJ. homem, re3.lmep.te, açl1,.11irado pelas 
duas Oisas. Ü .Q.OSSO respeito, ,a .nossa admira· 
ção e a nossa solidariedade S. EX' as tem. 
Mas faz muito bem V. EX', hoje, em pronun~ 
ciamento belíssimo que faz, demonstrar â Na~ 
ao as qualidades d'esse homem que, realmen· 
te, merece, a adffiiráção ·e o respeito desta 
Nação brasileira, que é o Ministro Bematdo 
Çabral.· , 
' O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -

'Ml.titõ Obrigado a V. Ex•;eminente Senador 
~achJd Saldanha Derzi, peJo aparte que mui~ 
to enriq~eCe o·noSso pt6~unciàmento. 

.o SJ;". Jutahy ,Magalhães- Senador José 
!gllácio:Ferreira~ V, Ex' me permite um apar-

: te.? 

· ·O SR. JOSÉ iGNÃCIO FERREIRA -
ConcedO 'o apart~ aO' eDiiri~nte SenadOr. 

. O.Sf. Jutahy Magalhães- Pretendo solida· 
~~-me co:m V. Ex~ quando fala da figura 
do Deputado Bernardo Cabral; do _Consti­
tuinte, Bernardo Cabral; da pessoa hurriana, 
Bernardo Cabral; do ex~ Presidente da OAB, 
Bernardo Cabral. Quanto ao Ministro, darei 
:a·minl:ta opinião depois, porque teremos que 
faZer decorrei' o tempo. para ver a sua adrpi­
nistração. Eu não posso aplaudir por anteci­

. paçãO. E~ quantt? aos Cont:ei~os emitidos por 
.V: Ex•, eU me permito discordar a respeito 
dos conceitos da ação governamental. Entre­
tanto; quero solidcirizar~me porque respeito, 
muito, a pessoa de Bernardo Cabral, ~orno· 
jurista e· como peSsoá' humana e, principal­
mente, como nosso colega, pelo trabalho de­

. sempenhJJ.dO na Constituinte. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
·Muito obrigadQ a V. Ex~, eminente Senador 
Jutahy Magalhães, pelo seu aparte e pela soli· 
dariedade que empresta à figura de Bernardo 
Cabral, em mais esse episódio. 

O Sr. J'':'ão Menezes- V. Ex' me perrriite 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Concedo o aparte ao eminente s·enaOor João 
Menezes. 

O Sr. João Menezes ·~-Ê· muitO oportuno 
o discuts_o que V. Ex~ es.tá fazendo, porq·ue 
é sempre bpm esclare1=er e V. Ex~ o faz cOm 
grande clarividência e com grande proprie· 
dade. B~rnardo Cabral·, rio'sso co!e,&a. e qu_ase 
meu cOnterrâneo lá 'da Amázônia, tem tido 
uma posição muito firme na su.a vida pública 
e na ~ua vida políti<;a. Tenho-certeza .de que 
no .Ministério d3. Justiça S. Ex• irá repetir 

todo_s aqueles feitos anteriores, toda a sua 
performance anterior. Será um bom Ministro 
da Justiça, eu tenho confiança e tenho quase 
certeza disso. Mas acho muito bom V. EX'" 
fazer este discurso, porque nós·sabemos que 
o Plano do Presidente Collor é um plano que 
aletoo profundamente a ·parte monetária. E 
quando afeta a parte monetária, todo mundo 
quer uma reforma, quando afeta o bolso, to­
do mundo começa a reclamar. Mas esse Plano 
Collof- afetou a todo's. Sua Excelência colo­
cou um turco· no· Banco· Central, Dr. Eris 
que entende tudo; apertou todas as torneiras. 
Então, isso causa" natUrcilmente uma reclaina­
ção de todos-os lados. Mas o fato é que sabe· 
mos que S. Ex• entende do assunto. O Presi­
dente colocou_o homem certo no lugar certo. 
Creio que S. Ex• está indo muito bem e está 
com muito cuidado. Sabemos que é dura essa 
forma de agir do Presidente da República, 
mas Sua Excelência ti~ha que prõceder dessa 
forma. Ou agi 100% ou OãO dará certo. O 
programa só dará certo agindo 100%: parte 
monetária~ part_e apmin_ist~atiya, parte social 
e parte .fip~u~ceira~ Todas essas partes foram 
afetadas. E V. EX• tém tidO ·a sorte e a felici­
dade de e.m todas as vezes em que ocupa 
esta tnl>u.na, ter esclarecido esses pontos de­
talhadamente, porque nós não podemos que­
rer, num p1ano como este, estar examinando 
os detalhes, examinando o varejo. Não pode! 
Esse PI<ino tf:in que ser olhado no sentido 
geral. Tenho certeza de que obterá resultado 
,e que o PaíS Se eqUilibrará. A maíor lUta 
era ·o combite à inflaÇão, essa inflação que 
nos devorava: em todos os quadrantes. Agora, 
a inflação' está presa, assim me parece, e va­
mos confia! eni que .ela' continue presa porque 
a inflaç·ãó -·modificãva· os nossos c'ostumes e 
criava cúé, como·V. Ex~ disse, uma nova filo· 
so!ia de yi_da, filosofia negativa para o desen­
volvimento do País. Eu me par~benizo com 
V. Ex• e.acho que V. Ex• faz um esclareci­
mento necessário e muito botn â Casa e à 
Nação. Meus parabéns a V. Ex•· 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERRÉIRA _:_ 
Muito obrigado_a V. Ex•, eminente Senador 
Joãp M~nezes, pelas suas palavras extrema· 
mente c_arinhosas para com o Ministro Ber­
nardo Cabral, e de extremo respeito para com 
o comportamentO do Governo. 

O Sr. Afonso Sancho- Permite-me V. E :c 
um aparte?_ 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
COrri muita honra, nobre Senador Afonso 
Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho- Eu gostaria, meu 
Líder, de também solidariza(-me com o pro­
nunciamento de V. Ex• a respeito do Ministro 
Bernardo Cabral, que é um homem tão co· 
nhecido, um homem tão sério, um homem 
de uma-linha tão reta que dispensa qualquer 
comentárjo a respeito da sua personalidade. 
E desejava aproveitar a_ oponunidade para 
discordar totalmente dQ: noss"() Colega, quan­
do S. Ex• diz que essas críticas ao Ministro 
são em função do Governo, e_m função do 
Presidente da Rep\iblica. Eu entendo que 

n:.ão. Dize! que_ o· PrCSide-nte _da ~epiJ.bfiCa 
não· quis fazer tudo de acordo com o Con­
gresso também não é uma realidade. A reali­
dade é aquela que nós vimos, que o PreSi­
dente quis vit expor o seu Plano ao Plenário 
do Congresso e isso foi negado, porque que­
riam fazer daquela exposição ·um debate, 
quando o próprio Regimento não permitia. 
De forma que o Presidente tem feito o máxi- -
mo paTa uma conVivência das melhores possí­
veis CQm .o Congresso. E !J )~re~i~en~e_ n~o 
vetôu-tudo que -o_Congresso em~ndo~, Sua 
Excelência vetou aquilo qUe ,Poderia preju· 
dicar o Plano. Este Plano não pode ser muti­
lado. Na h:ora em que e_le for mutilado n6s 
e~aremos no caos. E o Presidente não veio 
assumir a República para transfonD.ar o País 

, num caos maior do que aquele que nós conhe­
cíamos. De forma que, quanto à persona­
lidade de Bernardo Cabral, acho que torna-se 
indispensável porque realmente é um homem 
sério. Mas esse problema dessas crlticás per­
m~J)entes à sua personalidade tem outro sen· 
tido, tem outra causa, não tem nada com 
O Governo r É ulna causa ideológica, porqUe 
f:les entendlam qUe um homem como Bernar­
do, um homem independente, de esquerda 
não poderia jamais se~:vir a uni. Presidente 
do Centro. E por isso é que alguns focas de 
imprensa, mal-infórmaâos, procuram jugar 
a personalidade de Cabral como sendo U!11 
homem leviano, ou comó sendo utn a·dmiiíis· 
tíador incompetente. Mas ·estão enganados 

·porque a raZãd sempre eStá acima de tudo. 
~uito .obrigado. · 

·O SR. JOSÉ IGNÃCIO~FERREIRÁ -
Muito obrigado a V. Ex', eminente Senador 
A,fonsó Sancho, pela sua intervenção valiosa, 
rica ao nosso pronunciamento. 

O Sr. AlUízio Bezerra - Permite V. EX!­
um aparte, nobre Senador José Ignácio Fer­
reira? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO-FEJtREIRÁ­
~ Concedo o aparte a V. E~, emineúte'SenãdOr 
Aluizio Bezerra. 

O Sr. t\luízio B~erra - Nobre Senador 
José Ignácio Ferreira, enten<femos que real­
mente a figura do Ministro Bernardo Cabral 
é inatacável nas suas qualidades de demo­
crata, e na sua vontade de servir o País, bem 
como o seu passado de lutas o credenc_iam 
de uma maneira muito eSpecial para servir 
de forma destacada a Nação_brasileira na qua­
lidade de MinistrO da Justiça. _É daro que 
a figura de Bernardo Cabral é a dellm homem 
público dos mais de_stacado~ do nosso País 
e talhado para ·cumprir uma das missões à 
altura do cargo de Ministro da Justiça, na 
especi~l circunstância e conjuntura em que 
vivemos. Entendo, todavia, que exiStem 
grandes problemas nacionais que necessitam 
ser resolvidos. De fato, houve, por parte de 
uma das correntes políticas da Câmara dos 
Deputados existentes no País, a iniciativa em 
busca de medidas para proteger pessoas 
ameaçadas de assassinato, que veio a se con· 
firrriar posteriormente. Isso caracteriza o cli· 
ma,- a situação nacional em que se insere o 
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Governo e o Ministério do Presidente Collor. 
.Não vamos dizer que problemas fláo existem 
-existem muitos- e que não' existení asSas­
sinatos- existem tantos- e que os conflitos 
resultantes, sobretudo o problema da terra 
em nosso País, é muito grave e profundo, 
o que exige mais ainda respostas apropriadas 
para a solução dos graves problemas nacio­
nais. É impr6pri03tríbuir à pessoa do Minis­
tro Bernardo Cabral a responsabilidade desse 
fato, porque se trata de uma conjuntura na­
cional, qu~ está a desafiar o Senado, a Câfna~ 
ra dos Deputado;s, o Congresso Naciohal, o 
nstitufdo do Presidente CoiJor de Mello, na 
busca de s~luçõe:> que resolvam satisfatoria­
mente o problema, atrav~s de uma propos_ta 
de desenvoiY4uento, baseada. na ju.stiça so~ 
cial. Portanto, quero solidarizar-me com o 
pronunciamento que faz V. E r Os problemas 
estão acontecendo, a disposição do Ministro 
é muito "grande pãra resolvê-,~s- Estive con­
versando pe~soalmente co~ _S. Ex~,. é um 
companheiro, temos tido uma ~ilitância~ um 
éonhecimerito de longa data,_ desde;: o mqvi­

. mCrito estudantil de que eu participava, em 
T_iderança, e o Ministro Bernardo Cal;lra! era 
Deputado, eleito pela prirÍJ.dfa" v~, nos _i4os 
de 68, e ·se poSiêiOriã"vã. ·da -me"lhor nraneira 
possível. Portanto, temos por S. Ex~ o maior 
respeito e admiração e o seu pássad.o .o cre­
dencia como urri dos democratas mais autên­
ticos deste Pafs. Por'iSso; solidarízo-irie- com 
O, pronuni::iatneiito 'que faz 'V. Ex~ Acredito 
, na intenção de Bernardo Cabral, ria sua ho­
nestidade de propósitO à ·rrellte· da pasta do 
Ministério da Justiça para reSolver os graves 
problemas em que. nos encontramos. Acre­
dito que·poderemos e venceretnbs tudo isso. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Se· 
nador Aluízio Bezerra, muito obrigado pela 
sua intervenção. 

Sr. Presidente, tennino o' meu pronuncia­
mento reportando-me ao que foi publicado, 
hoje, na. pág~na A-.S.da. FQ.lha de S. Paulo, 
sobre a fr\la do Arq:bispo de Brasilia, Cardeal 
ú. José Freire Falcão. S. Em~ disse, ontem, 
em ltaici, no Município de lndaiatuba (110 
km a noroeste de São Paulo, onde se realiza 
a 28• Assembléia-Geral da Conferência Na­
cional dos Bispos do Brasil (CNBB), que "vê 
com otimismo o Governo Collor, porque "ele 
está combatendo o problema mais grave do 
Pafs, que é a inflação". 

Continuando· a notícia: ''D. Falcão elogiou 
a reforma administrativa feita pelO Presiden· 
te Fernando Collor e a redução dos gastos 
do Governo. "Sou .otimista POrq"ue· õ novo 
governo está querendo acertar. Está cheio 
de entusiasmo". 

Mais adiante, diz a matéria: "D. Falcão 
disse que não há possibilidade de se adotar 
medidas para o combate à iriflação sem que 
alguns setores sejam penalizados. Admitiu 
S. Em' dificuldades para falar como arcebispo 
em Brasflia, há cc.tólicos qUe perderam o em­
prego por causa <...J Plano Collor ou alguns 
privilégios, como· duplos saláríos e aparta­
mentos funcionais. "Mas não havia outra saí· 
da", afirmou". Ressaltou que a Igreja não 

deve a·ssumir posição contra ou a favor do 
.. Gqvemo "pois essa não é a .sua inissão". 

Sr. Pre.sídente~ ditas essas palavras, encer· 
ro este pronunciamento, certo de que aquilo 
que dizem as pesquisas, segurameD:te, corres­
pende às expectativas que es.tavam.sendo ge­
radas pela idéia de mudança que o Governo 
Fernando Collor provocou. Na verdade, es­
tão sendo feitas transformações profundas 
neste País; elas vão continuar; em breve, pro­
blemas como os· da dívid.a. externa ~ão ser 
enfrentados, problemascomo.o.s.da Reforma 
Agrária vão ser solucionados., os problemas 
do Nordeste vão ser arrostados, Enfim, todo 
o processo de transformação de que carecia 
este País, que tantas oportunidades teve em 
váriOs governos, quando faltou vontade polí­
tica pafã essas transformações, esse processo 
de mudanças,~ afinal, está sendo efetivado, 
com êxito;·pelo Governo que se encontra ins­
talado, hoje, no País. 

Muito obrigado a V. Ex~ (Muito bem!) 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária, realizada 
Em 3 de outubro de 1989 

Às d,ezesseis'horas e quarenta e cinco minu­
tos do dia três de outubro de um mil nove­
centos e _oit~nta e p.oye, .n~ Sala de Reuniões 

·da Comissão, sob a Presidência do Senador 
· ham Saraivá; 1~ Vice-Prêsidente no exercício 
da Presidência, presentes os Senadores Pom­
peu ·d~ So~:~~a_. Antôniq Luiz Maya e Áureo 
Mello, reúne~se a Comissão Djretora. Ausen­
tes~ por rilotlvo jUstificado, os demais mem­
bros da Comissão. Abertos os trabalhos, o 
Sénhor Presidente cOnCede a paiayra ao Se­
nador Pompeu de Sousa QUe, em seu parecer 
apresenta a redação final do Projetô de Reso­
lução n~?l, de 1989, que autoriza a Prefeitura 
Munícipal de TeotOnio Vilela, Estado de Ala­
goas, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados novos, a até 
556.4ô2 BOnus do Tesouro Nacional- BTN. 
Aprovádo o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encer­
rada a reunião; lavrando eu, Leomar Diniz,. 
assistente ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de outu· 
bro de 1989.-- Senador Iram Saraiva, Presi-
dente em exercício. · 

Reunião extraordinária, realizada 
ém l1 aeoutubro de 1989 

Às dezesseis horas e trinta mi.riutos do dia 
onze de outubro de um mil noveCentos e oi· 
tenta e nove, na Sala de Reuniões da Comis­
são, sob a Presid~ncia do Se.nador Iram Sarar 
va, presidente em exercício, presentes os Se· 
nadores AilJóniO Luiz ·Maya, Pompeu de 
Souza e Lôuremberg Nunes Rocha . .A-usen­
tes, por motivo justifica, os demais membros 
da Comissão~ Abertos os trabalhos, o. Senhor 
Pre~idente concede a palavra ao Senador An­
tónio Luiz Maya que, em seu parecer apre-

sei:J:ta a redação do vencido para o turno su­
_plementar do Substitutivo ao PrQjeto de Re­
solução n~ 63; de 1989, que disgóe sobre a 
urgência e dá outras providências .. ~provado 

. o parecer, e· nada mais havendo a 'k_atar, o 
Senhor Presidente .dá por encerrada ,a reu-
nião, lavrando eu, Leomat Diniz, Assi nte 
~d noc, a presente Ata que, uma vez ru ·­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publica­
ção. 

Sala de Reuniões da Comissão, ém 11 de 
.outubro de ~989. - Senador Ir~ Saraiva, 
P:residente.em exercício. --

Reunião extraordinária, realizada 
em 12 d~ o~t_ubro de 19~9 

Às treze horas e .quarenta minutos do dia 
doze de outubro de um mil novecentos e oi­
tenta e nove, na Sala de Reuniões da Comis- , 
&ão, sob a Presidência do SenaOor Iram Sarai­
va, Presidente em exercício, presentes os Se­
nadores Áureo .Mello, Pompeu de Souza e 
Mtônio Luiz Maya, Abertos os trabalhos, 

· o-Senhor PreSidente concede a palavra ao 
·senador Áureo Mello, em seu parecer apre­
senta a redação final do Projeto de Resoluçã9 

- n~ 60, de 1989, que ·autoriza o Governo da 
União a contrataroper~6es de crédito exter­
no, no montante equivalente a até US$ 
123,000,000.00 (~nto"-e-.vinte .e três milhões 
de dólares ame~ca..nos), com o banc.o inglês 
~ com· as empresas italianas que especifica. 
Aprovado o p~~;recer~ o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando eu, Leo­
mar Diniz, Assistente ad hoc, a presente Ata 

·,que, uma vez rubricada pelo Senho"r Presi· 
· dente, vai à publicação. 

"Sala de Reuniões da Comissão, em 12 de 
outubro de 1989. -,Senador lram Saraiva, 
Presidente em exercício. 

Reunião Extraordinária, realizada 
em 12 de outubrO de 1989 

Às quinze horas do dia doze de outubro 
de um mil novecentos e oitenta e nove, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente, presentes os Senadores Pom~u de 

- ·Souza, Louremberg !'{unes Rocha e Áureo 
, Mello, reúne-se a Comissão Diretora. Ausen­

tes, por motivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão. Abertos os. trabalhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra áo Se­
nador Louremberg Nunes Rocha que, em 
seus pareceres apresenta as redações finais­
dos seguintes projetos: Projeto de Re.solução 
n~ 66, de 1989, que autoriza o Governo ~a 

· União a contratar operação de crédito exter­
no, no montante eguivalente a até US$ 
76,000,000.00 (setenta e s.eis milhões de dóla· 
res ameriCanos), com· o Delta Bank e Projeto 

. 4e Resolução n9 68, de 1989t que autoriza· 
o Governo· da República Federativa do Brasil 
a conceder finançiamento ao Banco de La 
Nación Argentina no_ valo['_ de_ até US$ 
147.000,000~00 (cento· e quarenta e sete mi­

_1hões d~ dólares americanos}, a~avés do 
ConVêi:tio de Pag~mento Recíproco. Apro· 
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vados os pareceres, e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Leomar Diniz, AssisM 
tente ad hoc, a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo_SenhorPresidente, vai à publi-
cação. ~r_ 

Sala de Reuniões. da Comissão, 12 de no­
vembro de 1989. -Senador Nelson Carnei­
ro, Ptesidente. 

), .. ,_. 
lte'União extraordinária, realizada 

'"tm 18 de outubro de 1989 

Às treze horas do dia dezoito de outubro 
de um mil novecentos e oitenta e nove, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senador Nelson Carneiro,. Presi­
dente, presentes os _Senadores Pompeu de 
Souza, António Luiz Maya e Aureo Mello. 
Ausentes, por motivo justificado, os demais 

o membros da Comissão. Ab~rtos_ostrabalhos, 
o Senhor Presidente .concede a palavra aQ 
Senador PQmpeu de Souza que, em seus pare­
ceres apresenta as redações finais dos seguiu~ 
tes projetos: Projeto de Decreto Legislativo 
n' 10, de 1989 (n' 132/86, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Texto da Conven­
ção Americana sobre, D.ire_itos HUmanos 
(Pacto· São José), celebrado em São José ·da 
Costa Rica, em 22 de noVembro de f9b9, 
por ucasião da Conferência Especializaáa"In­

·teramericana sobre Direitos Humanos e Pro­
jetos de Decretos LegisiativO n~ 12, de 1989 
(n' 137/86, na Câmara dos Deputados), que 
apro_va o texto da Convenção n~ 146 da orga­
nização Internacional do Trabalho-OIT, so­
bre F~rias Remunera'das Anuais da Gente 
do Mar, adotada em Genebra, em 1976, du­
rante a 62' Sessão da Conferência lnterna­
cio"nal do Trabalho: Apro:vados os pareceres, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi~ 
dente dá por encerrada ·a reunião, lavrando 
eu, Leomar Diniz, Assistetite ad hoc, a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Se~ 
nhor Presidente, vai â "publicação. 

Sala de. Reuniões da Cdmissá'o, 18 de o_utu· 
bro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 19 de outubro de 1989 

Às quatorze horas do dia dezenove de ou­
tubro de um mil novecentos e oitenta e nove, 
na Sala de Reuniões ·da ComissãO, sOb a Pre­
sidência do Senador Nelson Carneiro, Piesi­
dente, presentes os Senadpres Aureo Mello, 
Pompeu de Souza e Nabo r Júnior, reúne-se 
a Comissão Diretorà. Ausentes~ por motivo 
justifícado, os demais-membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao ,Senador Aureo Mello 
que, em seu parecer apresenta a redação firlal 
do Projeto de Lei do DF n~ 29, de 1989, 
que altera a estrutura da administração d<l 
Distrito Federal, extingue órgãos e dá outras 
providências. Apfovatio -o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presideilte 
dá por encerrada a reunião, lavran"do -eu: 
Leomar Diniz, Assistente ad hoc, a presente 

Ata que, uma vez :rubricada pelo Senhor Pre­
sjdente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões d_a Comissão, 19 de outu­
bro de 1989. --Senador Nelson Carneil-o, 
Presidente. · 

Reunião extraordinária, realizada 
em 24 de outubro de 1989 

---As dezessete horas do dia vinte e quatro 
de outubro de um mil novecentos e oitenta 
e nOve, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Nelson Car· 
neiro, Presidente, presentes os Senadores 

·Pompeu de_ SOuZa, Aureo Mello e Lourem­
berg Nunes Rocha, reóne~se a Comissão Di­
retora. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os 
~b~ll!_q_~~_9-~enhor Presi4ente Cf?DCede a pa~ 
ravra ao_ Senador Pompeu de Souza que, em 
seus pareceres apresenta as seguintes reda­
ções: Redaç.,o ~o vencido par~ o turno suple­
mentar do Substit_utivo do Sen11do ao Projeto 
de Lei da Câmara n'78, de 1986 (n° 1.945/83, 
na Casa de origem), que inclui o fotógrafQ 
autónomo no Quadro de Ativídades e Profis~ 
sões a cjiie se re:fere o art. 577 da Censo~ 
lidação 4as Lei do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n~ 5.452, de 1" de maio de 1943; 
Redação fina~ do Projéto de Decreto· Legis~ 
Iativo·n~ 27, de 1989 (n9 57/89, na Câmara 
dos Deputados), que aprova os textos da 
"Convenção" sobre .PrOrita Notificação_ de 
Acidente Nuclear" e da "Convenção s·obre 
Assistência no caSo de Acidente Nuclear ou 
Emergência lhdiológica", aprovadas duran­
te a sessão e~pecial da Conférência Geral da 
Agência Internacional de Enérgia Atômica, 
em Viena, de 24 a 27 de setembro de 1986; 
Redação do vencido para o turno suplemen· 
tardo Substitutivo ao Projeto de Lei do Sena­
rio n~ 169, de 1989-Complementar, de auto­
ria do Senador Fernando Henrique Cardoso, 
que fixa as alíquotas-máximas dos impostos 
sobre vendas a varejo de combustíveis líqui­
dos e gasosos de competência municipal, nos 
termos do incis_o li1 do art, 156 da Consti~ 
tuiçâo 'Federal; Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 25, de 1988, de autoria 
do Senador Leite Chaves, que susta o Decre~ 
to n~ 96.991, de 14 de outubro de 1988, que 
"atribui competência para autorização de pa~ 
gamentos e recebimentos por meio de outras 
instituições financeiras; Redação final do 
Projeto de Lei do Senado n~ 166, de 1989 
-Complementar, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que exclui, da 
incidência _do Imposto sobre Serviços de 
QualcJuer Natureza, a exportação para o ex· 
terior dos serviços que menciona, nos termos 

_do inciso II do § 49 do art. 156 da Constituição 
Federal; Redação do vencido para o turno 
supleme_ntar d9 Substutitutivo <lo Senado ao 
Projeto de Lel da. Câmara n" 37, de 1989. 
(0°2--:-974/89, na casa de origem.), que dispõe 
sobre a organização e o funcionamento dQ 
Conselhoda República~ Redação final do 
Substitutívo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 37, de 1989 (n' 2.974/89, na Casa 
c;!e origem), que dispõe sobre a organização 
e o funcionamento do Conselho da Repú-

blica; Redação do-vencido parao turno suple­
mentar do Substitutivo ao Projeto de Lei do 

- Senado n9 210, de 1989, de autoria do Sena­
dor Jarbas Passarinho, que dispõe sobre o 
critério de reajustamento do valor das obriga~ 
ções relativas aos contratos de- alienação.· de 
bens imóveis não abrangidos pelas normas 
do Sistema Financeiro da Habitação, a que 
se refere a Lei n9 7.774, de 8 de junho de 
1989e Redação final do Projeto de Resolução 
n9 70, de 1989, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que modifica o § 49 do art. 91 
do Regimento Interno. Aprovados os parece~ 
res, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Leomar Diniz, Assistente ad boc~ 
a presente Ata que, uma ve:t íubricãda pelo 
Senhor Presidente vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de outu­
bro de 1989. - Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, ~~zada 
em 25 de outubro lJ_e 1989 

Às dezessete horas do di'a vinte e cinco 
de outubro de um mil novecentos e oitenta 
e nove, na Sala de_ Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Seo_al:ior Iram Sjlraiva, 
Presidente em exercício, presentes os Sena­
dores Pompeu de Souza, Aureo Mello e An­
tônio Luiz Maya, reúne-se a Comissão Diré­
tora. A1:1sentes, por motivo justificado, os de­
mais-membros da Comissão. Abertos ostra~ 
balhos, o Senhor Presidente concede a pala~ 
vra ao Senador Pompeu de Souza que, em 
seu parecer apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução n"73, de 1989, que autoriza 
a República Federativa do B~sil a contratar 
operações de crédito externo no valor total 
de até Can$ 12,507,07!.00 (doze milhões, 
quinhentos e· sete mil e setenta e um dólares 
canadenses_)."Aprovado _o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Leomar Diniz, Assistente. ad hoc, a presente 
Ata que, uma vez rubricada. pelo Senhor Pre~ 
sidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de outu­
bro de 1989. ---:-Senador Iram Saraiva, Presi­
dente em exercício. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 26 de outubrO de 1989 

Às dezessete horas do dia vinte e seis de 
outubro de um mil novecentos e oitenta e 
nove, na Sala de Reuniões da COmisSão, Sob 
a Presidência do Senador Nelson Carneiro, 
Presidente, presentes os Senadores Antônio 
Luiz Maya, N<!-bor Júnior e Divaldo Suruagy, 
reúne~se a Comissão Diretora. Ausentes, por­
motivo justificado os dçmais membros da Co­
missão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi­
dente coilcede_ a palavra ao Senador António 
Luiz Maya que, em seus pareceres apresenta 
as seguintes redações: ReQa§:ão final do Pro­
jeto de Lei do DF n" 42, de 1989~ que dispõe 
sobre normas para a proteção do meío am~ 
Oiente, nos-casoS que -especifiCa:; Redação fi~ 
nal do Projeto de Lei do DF n" 47, de 1989, 
que cria funções do Grupo Direção e Assis-
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tência Intermediárias, nas tabelas de pessoal 
que menciona; Redação final do Projeto de 
Lei do DF n~" 61, de 1989, que au.toriza o 
Poder Executivo a abiir créditos adicionaís 
até o limite de NCz$ 670.060.000,00 (seis· 
centos e setenta milhões e sessenta e cinco 
mil cruzados novos) e dá outras providências; 
Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 24, de 1989 (n~ 160/89, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto_da Con­
venção Destinada a Evitar a Dupla Tribu· 
tação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria 
de Impostos sobre a Renda, celebrada entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Socialista da Tche· 
coslováquia, em Brasília, em 26 de agosto 
de 1986, bem como o Protocolo que a integra; 
Redação do vencido para o turno suplemen­
tar do Substitutivo ao Projeto de Lei do Sena­
do no;> 83, de 1988, de autoria do Senador 
Ney Maranhão, que dispõe sobre a incorpo­
ração ao Patrimônio do Estado de Pernam­
buco dos bens pertencentes ao extinto Terri­
tório Federal de Fernando de Noronha e dá 
outras providências; Redação final do Proje­
to de Lei do Senado n~" 74, de 1988 (n? 
a Câmara dos Deputados), de autoria do Se­
nador Alfredo Campos, que dá nova redação 
aos arts. 1" e 2? da Lei n" 3.557, de 17·de 
maio de 1959, e dá outras providências; Re­
dação final do Projeto de Lei do Senado n' 
174, de 1989- Complementar, de autoria 
do Senador Ronan Tito, que estabelece nor­
mas sobre a participação dos Estados_ e do 
Distrito Federal. no produto da arrecadação 
do Imposto sobre Produtos Industrializados, 
relativamente às exportações; Redação final 
do Projeto de Lei do Senado n9176, de 1989, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
dispõe sobre a política agrícola; Redação fi. 
nal do Projeto de Resolução D4 78, de 1989, 
que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a contratar operação de cré· 
dito externo no valor deUS$ 
1000,000,000,000.00 (cem milhões de dólares 
americanos); Redação final do Projeto de 
Resolução n9 79, de 1989, que modifica o 
texto da Resolução n9 27, de 1989 e Redação 
final do Projeto de Resolução n9 80, de 1989, 
que modifica o texto da Resolução n9 45, de 
1989. Aprovados os pareceres e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Leomar 
Diniz, Assistente ad hoc, a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de outu­
bro de 1989. - Senadoi Nelson- Carrieli-o, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 26 de outubro de 1989 

As dezessete horas e trinta minutos do dia 
vinte e seis de outubro de mil novecentos 
e oitenta e nove, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidente do_ Senhor Nelson 
Carneiro, Presidente presentes os Senadores 
Antônio Luiz Maya, Aureo Mello e Pompeu 
de Sousa, reúne-se a Comissão Diretora: Au· 
sentes, por motivo justificado, os demais 

membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Antônio Luiz Maya que, em seu pa­
recer· apresenta a redação final do_ Projeto 
de Lei do DF n~ 56, de 1989, que cria a Car­
reira AdmfuiStração Pública do Distrito Fe­
deral e seus cargos, fixa os valores de seus 
vencimentos e _dá outras providências. Apro­
vado o parece, e nada mais havendo _a tratar, 
o . .Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente 
ad hoc, a· presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publica­
ção. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de outu­
bro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordináril'f,, realizada 
em 27 de outubro de 1989 

Às oito horas e cinqüenta minut9s do dia 
vinte_ e sete de outubro de mil novecento_s 
e oltenta e nove, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senador Ale­
xandre Costa, Presidente em exercício, pre­
sentes os Senadores Pompeu de Sousa, Antô­
nio Luiz Maya e Áureo Mello, reúne-se a 
ComissãO Diretora. Ausentes, pur motivo 
justificado os demais membros da Comissão, 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Pompeu de 
Sousa que, em parecer apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n9 43, de 1989, 
que dispõe sobre a utilização das águas sub­
terrâneas situadas no Distrito Federal. Apro­
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Leomar Diniz, ASsistente 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publica­
ção. 

Sala das Reuniões da Comissão, 27 de ou­
tubro de 1989. - Senador Alexandre Costa, 
Presidente em exercício. 

_Reunião eXTraordinária, realizada 
. e_m_ 'Z.d~ __ no_vembro de 1989 

Às quatorze horas do dia sete de novembro 
de um mll novecentos e oitenta e nove, na 
Sala de Reúniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Sen_ador Nelson Carneiro, Presi­
dente, presentes os Senadores Pompeu de 
Sousa, Nabor Júnior ·e Antônio Luiz Maya, 
reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da 
Comissã9. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador 
Pompeu de Sousa que, em seu parecer apre­
senta a redaÇã"C;--ffual da emenda do Senado 
ao Projeto de Decreto Legislativo n~ 28tde 
1989 (n' 157186, na Câmara do> Deputados), 
que aprova o texto da Convenção destinada 
a evitar a Dupla Tributação e a Prevenir a 
Evasão Fiscal em matéria de imgostos sobre 
a Renda entre o Governo da República Fede· 
ratíva do Brasil e o Governo da República 
Popular da Hungria, celebrada em Budapes­
te, a 20 de junho de 1986, assim como o 
Protocolo acordado no mesmo local e data, 
que a integra. Aprovado o parecer, c nada 

mais·havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Leomar Diniz, Assistente ad hoc, a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Pre· 
sidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de no­
vembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
éni 7 de novembro de 1989 

As quatorze horas e quarenta minutos do 
dja sete de novembro de um mil novecentos 
e oitenta e nove, lia Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senador Nela 
son Carneiro, Presidente, presentes os Sena­
dores Antônio Luiz Maya, Nabor Júnior e 
Áureo Mello, reúne-se a ComissãO Diretora. 
Ausentes, por motivo ·justificado, os demais 
membros da Comissão_. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Antônio Luiz Maya que, em seus 
pareceres apresenta_as redações finais dps se­
guintes projetos: Piojeto de Lei do DF n9 
69, de 1989, que autoriza a desafetação de 
domínio de bens de uso comum do povo, 
dentro dos limites territoriaiS do DiStrito Fe­
deral; Redação Final do Projeto de R~ 
lução nP 81, de 1989, que autoriza o Governo 
do Estado do Ceará a emitir Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do Ceará (LFI'E 
- CE), em mol!nmte eqlJivalente ao valor 
das 2.839.813 Obrigações do Tesouro doEs-­
tado do Ceará - OTCE que serão substi­
tuídas e extintas e Redação Final do Projeto 
de Resolução n9 82, de 1989, que autoriza 
o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar, excepcio~_l e _temporariamente, seu 
limite de- endividamento, para emissão dos 
títulos que menciona. Aprovados os pare· 
cers, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Leomar Diniz, AsSistente ad-hõc, 
a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação . 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de no­
vembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 7 de Iiovembro de 1989 

Às quatorze horas e quarenta e cinco minu­
tos do dia sete de novembro de um mil nove­
centos e oitenta e nove, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidênica do Senador 
Nelson Carneiro, Presidente, presentes os 
Senadores Pompeu de Sousa, Nabor Júnior 
e Antônio_ Luiz Maya, reúneMs_e a Comis~;!o 
Diretora. AUsentes, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senador Pompeu de Sousa que, 
em seus pareceres apresenta as redações fi­
nais dos seguintes projetos: Projéto de Lei 
do DF n9 59, de 1989, que dispõe sobre a 
regularização ou desconstituição de parcela­
mentos urbanos implantados no território do 
Distrito Federal sob a forma dC loteamentos 
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ou condomínios de fato e Projeto de Reso: 
luÇ!io Q'~ S<f, de 1989, que a~io!iza t) 9~vepto 
'do Estado do Piauf a Coiltratar operação de 
crédito externo no valor de US$ 
30,000,000.(XJ"(trlnta milhões de dólares ame­
ricanos), através do PagamentO Recíproco 
BrasiVArgentina. Aprovado os pareceres, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Leomar Diniz, Assistente ad hoc, a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação: 

Sala de Reuniões, 7 de novembro de 1989. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Reunião Extraordinária, realizada 
em 10 de novembro de 1989 

As oito horas do dia dez de novembro de 
um mil novecentos e oitenta e nove, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senador Nelson Carneiro, Presidente, 
presentes os Senadores Nabor JúniOr, Pom­
peu de Sousa e Antônio Luiz Maya, reúne-se 
a Comissão Diretora. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Nabor Júnior 
que, erri seus pareceres, apresenta as seguin~ 
tes redações: Redação do vencido para o tur~ 
no suplementar do Substitutivo ao Projeto 
de Resolução n" 51, de _:t989, que autoriza_ 
a Prefeitura Municipal de Bonito, Estado de 
Pernambuco, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados novos, 
a 675.819,21 Bônus do Tesouro" Nacional­
BTN; Redação Final-do Projeto de R.eso~­
lução n~ 1, de 1989, que altera a redação de 
dispositivos da Resolução n9 146, de 1980, 
alterada pelas Resoluções n~ 50, de 1981, 
e 360, de 1983~ e dá oútra·s providências; Re­
dação do vencido para o turno suplementar 
do Substitutivo -ao Projeto de Resolução_ n~ 
67, de 1989, que autoriza a concessão de ga­
rantia da União ao·s títulos que menciona; 
n9 63, de 1989, que autoriza a institUição 

da Fundação Memorial Israel Pinheiro, e dá 
outras providências; Redação do vencido pa­
ra o turno suplementar do Substitutivo ao 
Projeto de Decreto Legislativo n" 30, de 1989 
(n" 44/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Econômica, celebrado entre o Governo da 
República Federativa dC? Brasil e o Governo 
da República Socialista da Tchecoslováquia, 
em Brasma, a 12 de maio de 1988; Redação 
Final do Projeto de Lei do Senado n? 22, 
de 1989, de auto-ria dO Senador Jamil Had­
dad, que dispõe sobre o transporte de presos, 
e dá outras providências e Redação Final do 
Ptójé"tõ de Lei do Senado n~ 91, de 1989 -
Complementar, de autoria do Senador João 
Menezes, que estabelece nos termos do § 9o, 
do Art. 14 da Constituição Federai, prazo 
para desincompatibilização de Ministros de 
Estado. Aprovados os pareceres e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião, lavrando eu,_ Le9mar 
Diniz, Assistente ad hoc, a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente," 
vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de no­
y_flmbro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião Enraordinárla, realizada 
em 12 de novEmbro de 1989 

Às treze horas e vinte e cinco minutos do 
dia doze de novembro de um mil novecentos 
e oitenta .e nove, na Sala de Reuniões da 
Comissâo, sob a PreSidência do Senador Nel· 
son-Cameiro, Presidente, presentes os Sena­
dOres Áureo Mello, Pompeu de Sousa e An~ 
tônío Luiz Maya, ieúne-se a Comissão Dire· 
tora. Ausentes, por IDt?tivo justificado os de· 
mais membros da Comissão. Abertos os tra· 
balhos, o Senhor Presidente concede a pala­
vra ao Senador Áureo Mello que, em seu 
parecer apresenta a redação do vencido para 
o t«rno suplementar do Substitutivo ao Proje­
to de Resolução n" 53, de 1989, que estabe­
lece critériOS-de conVersão para os valores 
expressos em OTN" e em cruzado, nas propo­
sições que autorizem Estados e Mup.icípios 
a contratar-áperaçõe~ ·d~ crédito. Aprovado 
o parecer', e nadã mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez -rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publica-
ção. -~ 

Sal'l de Reuniões da Comissão, 12 de no­
velllbro de 1989. -Se_nador Nelson Carneiro, 
Presidente. · 

Reunião Extraordinária, realizada 
-- -em 21 de novembro de 1989 

Às dezesseis horas e quinze minutos do 
dia vinte e um de novembro de um mil nove~ 
ce_ntos e oitenta e nove, na Sala de Reu_niões 
da COiniSsãõ; sob a Presidência do Senador 
Nelson Carneiro, Presidente, presentes os 
Senadores Antônio Luiz- Maya, Pompeu de 
Sousa e Irãm Saraiva, reúne-se a. Comissão 
Diretota. AUseçtes, por motivo -justificado, 
os--demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos. o Senhor Presidente concede 
a palavra ao SenadÇir Antônio Luiz Maya 
que, eom seu parecer-apresenta a redação do 
vencido para o turno suplementar do Substi­
tutivo ao Projeto de Lei do Senado n~ 328, 
de 1989- Complementar, de autoria do Se­
nador Divaldo Suruagy, que resula o imposto 
sobre a trasmissão intervivos de bens imóveis 
e·de direitos a eles relativos. Aprovado o 
parecer, e nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente ad 
boc, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à_pu1Jticação. 

Safa de Reuniões da Comissão, 21 de no­
vembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião Extraordinária, realizada 
em 21 de novembro de 1989 

Às dezesseis horas e vinte minutos do dia 
vinte e um de novembro de um -mil nove­
centos e oitenta e hove, na Sala de~euniõe~ 
da Comissão, sob a Presidência do Senador 
Nelson Carneiro, Presidente, presentes os 

Senadores Nabor Júnior, Antônio Luiz Maya 
e Pompeu de Sousa, reúne-se a Comissão 
Díretora. Ausentes, po-r motivO jUstifiCado, 
os demais membros- da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente con-cede 
a palavra ao Senador Nabor Júnior·que, em 
seu parecer apresenta a redação final do Pro· 
jeto de Lei do Senado n" 332, de 1989, de 
autoria do Senador Márcio Lacerda, que re­
voga aos arts. 51,151 e i57 do Código Eleito­
ral, que determinam medidas provisórias nos 
títulos eleitorais de portadores de hansenfase. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o ·senhor Presidente dá por encer­
rãda a reunião, lavrando eu, Leomar Diziz, 
Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões, 21 de novembro de 1989. 
-Senador, Nelson Carneiro, Presidente. 

Reunião Extraordinária, realizada, 
em 22 de novembro de 1989 

-As-quatorze horas do dia vinte e dois de 
novembro de um mil novecentos é oitenta 
e nave, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Nelson Car­
neiro, Presidente, presentes os Senadores 

-Pompeu de Sousa, Antônio Luiz May_a e Na­
bar Júnior, reúne-se a Comissão Diretora. 
Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. 1\iertos os trabalhos 
o_ Senhor Presidente con§ede a palavra ~o 
Senador Pompeu de Sousa que, em seu pare­
cer apresenta a redação fmal da emenda do 
Senado ao Projeto .de Lei da C~1p.ãra ,n; 91, 
de 1986, (n' 1.894/83. na Casa de origem), 
que torna obrigatória a inclusão de espetá­
culos musicais ao vivo nas casas de diversões. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu, Leomar Diniz, 
Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai á 
publicação, 

Sala de Reuniões da Comissão, 22.-de no­
vembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião Enraordinária, realizada 
em 22 de novembro de 1989 

Às qu~torze horas e cinco minutos do dia 
vinte e ·!ois de novembro de um mil rio V e~ 
centos c. oitenta e nove, na Sala de Reuniões 
da Comissão sob a Presidência do Senador 
Nel?on Carneiro, Presidente, presente os Se­
nadores Nabor Júnior. Pompeu de Sousa e 
Antônio Luiz Maya, reúne-se a Comissão Di­
retora. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comsisão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a pa~ 
lavra ao Senador Nabor Júniot que, em sew 
pareceres apresenta as redações finais dos se­
guintes projetos: Projeto de Resolução n"74, 
de 1989, que dispõe sobre a remuneração do' 
Vice-GoVernador do Distrito Federal e dá 
outras providéncias; Projeto de Resolução n• 
75, de 1989, que autoriza a Prefeiturà Muni­
cipal de Vitória da Conquista, Estado da 'Ba­
hia, a contratar operação de credito no valor 
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correspondente, ~~ cruzados novos, a 
2.006.188 Bónus do Tesouro Nacional -
BTN, Proj6to de Resolução n~ 76, de 1989, 
que autoriza a República Federativa do Brasil 
a ultimar contratação de operação de crédito 
externo, no valor equivalente a até US$ 
55,600,000.00 (cinqüenta e cincO milhões e 
seiscentos mil dólares &mericanos) e Projeto 
de Resolução n" 77, de 1989, que 3.Utoriza 
a Conipanhia Estadual de Energia Elétrica 
- CEEE a ultimar aditivo contratual â ope­
ração de crédito externo, firmada em 12 de 
outubro de 1978, junto a uni-cOD.sórcio de 
bancos franceses, com vistas a poSsibilitar a 
aquisição de equipamentos de origeni- frim­
cesa para a ampliação da Central Termoe­
létrica Presidente Médici, no Rio Grailde Sul. 
Aprovados os pareceres, e nada mais haven­
do a tratar, o Senhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu, Leomar Díniz, 
Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões. da Comissão, 22 de no­
vembro de 1989. ::._ SC:nadorN-eiso:D. Carneiro, 
Presidente~ 

Reunião e"traordinária, realizada 
em 22 de novembro de 1989 

Às dezoito horas do dia vinte e dois de no­
vembro de um mil novecentos e oitenta e 
nove, na Sala de Reuniões da Comissão., sob 
a Presidência do Senador Nelson Carneiro_, 

• Presidente, presentes os Senadores Pompeu 
de Sousa, Nabor Júnior e AntôniO Luiz 
Maya, reúne-se a Coniissão Diretoia. Ausen­
tes, por motivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
~ador Pompeu de Sousa que, em seu parecer 
apresenta a redação final do Projeto de Lei 
do DF n~ 72, de 1989, que cria, no Quadro 
de Pessoal do Distrito Federal, os cargos de 
Natureza Especial que menciona, e dá outras 
providências. Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião lavrando eu, Leo­
mar Diniz, Assistente ad hoc, a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de no­
vembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião e"traordinária, realizada 
em 23 de novembro de 1989 

As quatorze horas do dia vinte e três de 
novembro de_ um mil novecentos e oitenta 
e nove, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Nelson Car­
neiro, Presidente, presente_s os Senadores 
Mendes Canale, Pompeu de Sousa e António 
Luiz Maya, reúne-se a Comissão Diretora. 
Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a ·palavra ao 
Senador Mendes Canale que, em seus pare­
ceres apresenta as redações finais dos seguin­
tes projetos: Projeto de Resolução n~ 83, de 
1989, que suspende, por inconstituciorialida­
de, a e~ecução de expressão contida no § 

2~>, do ,art. 29, da Lei_n~ 7 .. 721, de_ 6_de janeiro 
de 1989; Projeto de Lei do DF n' 66, de 1989, 
que cria a Carreira Magistério Público do Dis­
trito Federal seus cargos e empregos, fixa 
os valores de seus vencimentos _e salários e 
dá outras providências e Projeto de Lei do 
DF n~ 67, de 1989, que cria empregos em 
Comissão na Tabela de Empregos em Cornis· 
são da Fundação Hospitalar do Distrito Fede· 
rª-1 e dá ·outras_ providências. Aprovados os 
pareceres, e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por en1:errada a reu· 
nião, Javrarido eu, LeomarDiniz, Assistente 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri· 
cada pelo Senhor Presidente, vai à publica-
ção. _ 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de no­
vembro de 1989. -Senador Nelson Caoteiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 23 de novembro de_l989 

Às dezesseis horas _e deZ niiO.u.tos- do dia 
vinte e três de novembro de um mil nove­
centos e oitenta e nove, na Sala de Reuniões 
-di Comissão, sob a Presidência do Senador 
Nelson Carneiro, Presidente, presentes .os 
Senadores Pompeu de Sousa, Antônio Luiz 
Maya e Nabor Júnior, reúnç-se a Comissão 
Diretora: Ausentes, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente__;_concede 
a palavra ao Senador Pompeu de Sousa que, 
em seu parecer apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do DF n9 52,_ de_1989, _que 
extingue a· cria Regionais de Ensino na Fun­
dação Educacional do Distrito Federal e dá 
outras providências. Aprovado o parecer, e_ 
nada mais havendo a tratar o Senhor Presi· 
dente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Leomar Diniz, Assistente ad hoc, a pre· 
Sente Ata qUe, uma vez rubricada pelo Se· 
nhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão; 23 de no~ 
vembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente._ 

Reunião extraordinária, realizada 
em 27 de novembro de 1989 

As quatorze horas do dia vinte e sete de 
novembro de um mil novecentos e oitent11 
e nove, na Sala de Reuníões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Nelson Car­
neiro, Presidente, presentes os Senadores 
Louremberg Nunes Rocha, Alexandre Costa 
e Pompeu de Sousa, reúne-se a Comissão 
Diretora. Ausentes, por fnótivo justifica_d9, 
os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senador Louberberg Nunes Ro· 
cha que, em seu parecer apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n9 59, de 1989, 
que ·dá nova redação ao art. 375 do Regi· 
menta Interno. Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por enc'errada a reuni~o, lavrando eu, 
Leomar Diniz, Assistente ad hoc, a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Pre­
sidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de no­
vembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
eni 27 de novembro de 1989 

Às quinze horas _e vffite- minutos do dia 
vinte .e sete de novembro de um mil nove­
centos e oitenta e nove, na Sala de Reuniões 
da ComisSão, sob a Presidência do _Senador 
Nelson Carneiro~ Presiden,te,_ presentes os 
Senadores Nabor Júnior, Pomp,e_';l_ de Sousa 
e Antônio LUiZ Maya, reúne-se a Comissão 
Diretora. Ausentes, por motivo justifiCãdo 
os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos._ o Senhor _Presidente concede 
a palavra ao Senador Nabor Júnior que, em 
seus pareceres apresenta as redações finais 
dos seguintes Projetos: Projeto de Lei do Se­
nado n_9 362, de 1989 de autoria da Comissão 
Diretora, que dispõe sobre o uso obrigat~rio 
da marca alusiva ao Centenário -da República 
na correspondência oficial dos órgãos e enti­
dades dos Poderes Legislativo, Executivo_ e 
Judiciário-, da União, Estados e Municípios 
e Projetos~de Lei do DF n~ 87, de 1989, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir créditos 
suplementares até o limtei de NCz$ 
282.216.000,00 (duzentos e oitinta e dois mi­
lhões, duzentos e dezesseis mil cruzados no­
vos) e dá outras providências. Aprovados os 
pareceres, e nada mais havendo a tratar o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai â publica­
ção. 

Sala de Reuniões da Cooiissão, 27 de no­
vembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 28 de novembro de 1989 

Às quatorze horas do dia vinte e oito de 
novembro d.e um mil novecentos e oitenta 
e nove, na Sala de Reuniões da Co_missãÇ>, 
sob a Presidêndã do Senador NelsoTI Car­
neiro, Presidente, presentes os Senadores 
Pompeu de Souza, Antônio Luiz M!lya e N_a­
bor Júnior, reúne-se a Comissão Diretora. 
Ausentes, por m()tivo justüiCãdO;_os_ demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhOS,· 
o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Pompeu de Souza que, em seus pare­
ceres apresenta as redações finais dos seguin­
tes projetos: Projeto de Lei do Seltado n' 
198, de 1989-Complementar, de autoria do 
Senador Itamar Franco, que dispõe sobre os 
requisitos para o exercício dos cargos de dire­
toria e presidência-do Banco Çentral doBra­
sil; ProjetO de Lei do DF no 50, de 1989, 
que autoriza o Poder Executivo a criar a Es­
cola Técnica de Taguatinga -(Região Admi­
nistrativa III) e Projeto de Lei da Câmara 
n' 56, de 1989 (n' 3.362/89, na Casa de ori· 
gem) que cOncede compensação p-ecuniária, 
a título de benefício, ao militar temporário 
das Forças Annadas, por ocasião de seJ.tlicen­
ciamento. Aprovados os pareceres, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
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.dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Leomar Diniz, Assistente ad hoc, a presente 
Ata que; uma vez rubricada pelo Senhor Pre­
sidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissáo, 28 de no­
vembro. de 1989~ -SeriaaOr Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 28 de novembro de 1989 

Às quatorze horas e dez minutos do dia_ 
vinte e oito de novembro de um mil nove­
centos e oitenta e nove, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senador 
Nelson Carneiro, Presidente, presentes os 
Senadores Nabor Júnior, Pompeu de Souza 
e Antôriio Luiz Maya, reúne-se a Comissão 
DiretOra. AUsentes, por motivos justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senàdor Nabor Júnior que, em 
sç.u parecer apresenta a redação final do Pro­
jêto de Lei do Senado n~ 13, de 1988·DF, 
que aprova a alteração da denominação do 
Banco Regional de Brasflia S/A-BRB, dis· 
põe sobre sua participação no capital de em· 
presas e dá outras providências. Aprovado 
o parecer, nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente dá por encerrada q. reunião, 
lavrando eu, Leomar Diniz; Assistente ad 
hoc, a presente Ata que uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissáo, 2S" de no· 
·'vembro de 1989. -SenadoiNeiSÕnCafneiro, 
Presidente. ' 

Reunião extraordinária, realizada 
em 29 de novembro de 1989 

As quatorze horas e vinte minutos do dia 
vinte e nove de novembro de um mil nove· 
centos e oitenta e nove, na Sala de Reuniões 
da ComissãO, sob a Presidência do Senador 
Iram Saraiva, Presidente em exercício, pre­
sente os Senadores Divaldo SUrUagy, Nabor 
Júnior e Ap.tôriiO Luiz Maya, reúne-se a Co­
missão Diretora. Ausentes, por rilotívo justi­
ficado, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Divaldo Surua· 
gy que, em seu parecer apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do 'Senado n~ 37, de 
1989~ de autoria do Senador Maurício Cor· 
rêa, que isenta do pagamento de pedágio ·os 
veículos automotores licenciados como táxi. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assis­
tente ad hoc, a presente Ata que uma vez · 
rubricada p~o.Senhor Presidente, vai à publi· 
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 oe no· 
vembro de 1989. - Sinador Iram Saraiva, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 30 de novembro de 1989 

Às dezesSeis horas do dia trinta de novem· 
bro de um mil novecentos e oitenta e nove, 
na Sala ,de Reuniões da Comissão, sob a Pre­
sidência do Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente, presentes os ,Senadores Pompeu de 

Sousa, Ántônio Luiz Maya e Lavoisier Maia~ 
reúne-se a Cómiss·ão Diretora. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da 
Comissão. Abertos os trabalhos, ·o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador 
Pompeu de Souza que, em seus pareceres, 
apresenta as seguintes redações: Redação fi­
nal da emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n70 58, de 1989-Complementar 
(n~ 118/89, na Casa de origem), que estabe­
lece normas sobre a participação dos Estados 
e do DiStrito Federal no produto da arreca­
daçâo do Imposto- sobre· Produtos Industria­
lizados -IPI, relativamente às exportações; 
Redação final do' P-rojeto de Resolução ·n9 

90, de 1989, que autoriza a República Federa­
tiVa do Brasil a ultimar a contratação ·de ope· 
ração de crédito externo, no valor equiva· 
lente a até US$ 47,000,000.00 (quarenta e 
sete milhões de dólares americanos); Reda· 
ção Final do Projeto de Lei do DF n" 70, 
de 1989, que cria a Carreira Atividades Rodo· 
viárias no Departamento de Estradas de Ro· 
dagem do Distrito Federill/DER-DF e seus 
cargos, fixa os valores de seus vencimentos 
e dá outras providências e Redação final do 
Projeto d_e Lei do DF n9 71, de 1989, que 
cria a Carreira Atividades de Trânsito no De­
partamento de Trânsito do Distrito Federai 
- Detran/DF e seus cargos, fixa os valores 
de seus vencimentos e dá outras providências. 
Aprovados os pareceres e nada mais havendo 
a tratar,=o Senhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu, Leomar Diniz, 
a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à -publicação. 

Sala de :Reuniões da Comissão, 30 de no· 
vembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 5 de dezembro de 1989 

Às quinze: horas e vinte minutos do dia 
cinco de dezembro d"e um mil novecentos e 
bíténTã é nove·.- iiaSãla-de Reuniões da Co­
missão, sob a Presidêrlcia do Senador Nelson 
Carneiro, Presidente, presentes os Senadores 
Pompeu de Sousa, Antônio Luiz Maya e Na· 
bor Júnior, reúne-se a Comissão Diretora. 
Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra !lO 
Senador Pompeu de Sousa que, em seus pare­
ceres apresenta as redações finais dos seguin­
tes projetos: Projeto de Lei do Senado nv 
218, de 1989., de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que regula a investigação de pater­
nidade dos filhos havidos fora do casamento 
e dá outras providênciaS:; Projeto de Lei do 
OF-i1" 80, ·de 1989, que dispõe sobre reajuste 
do vencimento, salários, proventos e demais 
retribuições dos.servidores civis da Adminis­
tração Direta, Autárquica e· Fundacional do 
Distrito Federal, e dá outras providências e 
Projeto de Lei do Senado n~ 378, de 1989, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
acrescent~ parágrafo único ao art. 185 da Lei 
n" 4. 737, de 15 de julho de 1965. Aprovados 
os paieceres, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reu-

nião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente 
Ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publica­
ção. 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de de· 
zembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 5 de dezembro de 1989 

As_ quinze horas e vinte e cinco minutos 
do dia cinco de dezembro de um mil nove­
centos e oitenta e nove, na Sala de Reuniões 
da Comissão, ~b a Presidência do Senador 
Nelson Carneiro, presentes os Senadores Na­
bor Júnior, Antônio Luiz Maya e Pompeu 
de_ Sousa, reúne·se a Comissão Diretora. Au­
sentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Nabor Júnior que, em seu parecer 
apresenta a redação final do Projeto de De· 
ereto Legislativo n~ 47, de dezembro de 1989, 
de autoria do Senador Jarbas Passarinho, que 
dispõe sobre a remuneração dos Ministros 
de Estado. Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente, dá 
por encerrada a reuiüão, lavrando eu, Leo­
mar Diniz, Assistente ad hoc, a presente Ata 
que, urria vez rublicada pelo Senhor Presi­
dente, vai à poblicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de de· 
zembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 6- de dezembro de 1989 

Às dez floras- do dia seis de dezembro de 
um mil novecentos e oitenta e nove, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do" Senador Nelson Cameiro, presentes os 
Senadores POmpeu de Sousa, Antônio Luiz 
Maya e _Nabor Júnior, reúne-se a Comissão 
Diretora. Ausentes. por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senador Pompeu de Souza que, 
em seus pareceres apresenta as redações do 
vencido para o turno suplementar do Substi­
tutivo do Senado aos se guines projetos: Pro· 
jeto de Lei do Senado n" 259, de 1989, de 
autoria do Senador Nelson Carneiio, quere­
gula o direito de acesso a informações e disci­
plina o rito processual do habeas-data e Pro­
jeto de Lei do DF n" 31, de 1989, que dispõe 
sobre a alienação de imóveis residenciais do 
Distrito Fideral e a utilização dos recursos 
dela oriundos. Aprovados os pareceres, e na­
da mais havendo a tratar, o Senhor Presi· 
dente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Leomar orniz, Assistente ad hoc, a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação da Comis­
são. Sala de Reuniões, 6 de dezembro de 
1989.- Senador Nelson Carneiro, Presiden­
te. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 6-de-dezembro de 1989 

As quatorze horas do dia seis de dezembro 
de ,um mil novecentos e oitenta e nove, na 
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Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senador Nelson Carneiro, presen­
tes os Senadores Antônio Luiz Maya, Dival­
do Suruagy e Alexandre Costa, reúne-se a 
Comissão Diretora. Ausentes, poÍ' motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Antônio Luiz 
Maya que, em seu parecer apresenta a reda­
ção do vencido para o turno suplementar do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n~ 
162, de 1989 - Complementar, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, 
que dispõe sobre tributação de grandes fortu­
nas, nos termos dos art. 153, inciso VII da 
Constituição Federal. Aprovado o parecer-, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Persi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Leomar Díniz, Assistente ad hoc, a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 ·de de­
zembro de 1989- Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 7 de dezembro de 1989 

Às quatorze horas do dia sete de dezembro 
de um mil novecentos e oitenta e nove, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senador Nelson Carneírõ,--Pfesi­
dente, presentes os Senadores António Luiz 
Maya, Divaldo Suruagy e Alexandre Costa, 
reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da 
Comissão; Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente, concede a palavra ao Senador 
António Luiz Maya que, em seus pareceres 
apresenta as redaçóes finais dos seguintes 
projetos: Projeto de Resolução n" 87, de 
1989, que suspende a execução de expressões 
contidas no Decreto-lei n~ 1. 089, de 2 de mar­
ço de 1970 e Projeto de Resolução n" 88, 
de 1989, que suspende a execução da expres­
são "deduzidos 0,5 (cinco décimos por cento) 
a título de despesas de arrecadação e fiscaliza­
ção", contidan o art. 13 do Decreto-lei n~ 
L038, de 1969. Aprovados os pareceres, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Leomar Diniz, Assistente ad hoc, a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reunióes da- Comissão, 7 de de­
zembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordi!Jária, realizad~ 
Em 7 de Dezembro de 1989 

Às dezessete horas e trinta minu-tos do dia 
sete de dezembro de um mil novecentos e 
oitenta e nove, na Sala de Reuniões da Co­
missão, sob a Presidência do Senador Nelson 
Carneiro, Presidente, presentes os Senadores 
Pompeu de Souza, Nabdr J úníor e Divaldo 
Suruagy, reúne-se a Comissão Diretora. Au­
sentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Pr-esidente concede a palavra ao 
Senador Pompeu de Souza que, em seus pare-

ceres apresenta as seguintes redações: Reda­
ção Fmal _do Projeto _de Lei do DF n" 82, 
de 1989, que cria a Carreira Adminfstração 
Pública da F_u_ndação Zoobotãnje:a do Distrito 
Federal e seus empregos, fixa os valores de 
s_eus _salários e dá outras providêncías; Reda­
ção do vencidp para o turno suplementar do 
Substitutivo do se-nado ao Projeto de Lei da 
Câmara n7z0 80, did989 (n" 3.306/89, na 
Casa de origem), que altera o art. 3~ da Lei 
n9 7:735, de 22_de fevereiro ..de 1989, dispõe 
sobre a Tabela de Pessoal do Instituto Brasi­
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu: 
rais Renováveis -lhama, e dá outras provi­
dências; Redação final do Projeto de Lei do_ 
DF n~ 86, de 1989, que altera dispositivos 
das Leis n~ 1 13 e 14, de 30 de novembro de 
1988, e dá outras providências; Redação Fi­
nal do Projeto de Le"i do DF n9 88, de 1989, 
dispõe sobre os vencimentos dos integrantres 
da categoria.fv.Jlcional de Assistente Jurídico, 
do Grupo Serviços Jurídicos de que trata a­
Lei n" 5.920,--ae 19 de setembro de 1973, 
e dá outras provídências e Redação final do 
Projeto de Resolução no 93, de 1989, que 
autoriza o Governo da República Federativa 
do Brasil a ultimar a formalização de adita­
mento ao protocolo FinCeiro firmado entie 
os Governos do Br:asil e da França, em 16 
de janeiro,--áe-T987, com vistas a prorrogar 
para 31 de julho de 1990 o prazo de conclusão 
dos contratos financeiros previstos em tal 
Ato. Aprovado~ os pareceres, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Leomar 
Diniz, Assistêiiie iid.-boc-ã presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicaçáo-: -

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de de­
zembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em U de deze,mbro de 1989 

Às nove horas e trinta minutos do dia doze 
de dezembro de um míl_novecentos e oitenta 
e nove, na Sald tic Reumo~s Ja Comissão, 
sob a Presidência do Senador Nelson Car­
neiro, Presidente, presentes os Senadores 
Pompeu de Sousa, Antônio Luiz Maya e Lou­
remberg Nunes Rocha, reúne-se ·a Comissão 
Diretora. Ausentes, -por motivo justificadO;­
os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senador Pompeu de Souza que, 
em seus pareceres apresenta as _redações fi~ 
nais dos seguintes projetos: Projeto de Lei 
do Senado n\' 384, de 1989, de iniciativa da 
Comissão de Constituição, Justíça e Cidada­
nia, que dá nova reclaç-i•? .. ao § li do art .. l~, 
ao art. 6u e respectivo§ 1" da Lei n~ 4.717,' 
de 29 de junho de 1965; Projeto de Lei do 
DF nn 77, de 1?89, que altera dispositivos 
da Lei n" 39, de 6 de setembro de 1989 e 
da Lei n'' 43, de 19 de setembro de 1989, 
e dá outras providências; -Projeto de Lei do 
DF n~· 89, de 1989, qqe dispõe sobre os salá­
rios dos servidores da Fvndaçãb Hospitalar 
do Distrito Federal e.dá outras providências. 
Aprovados os pareceres, o Senhor -Presidente 

concede a palavra ao Senador Antônio Luiz 
Maya que, em seus pareceres apresenta as 
redações finais dos seguintes proj6tos: Proje­
to de R_e_solução n~ 96-A, de 1989, que auto­
riza a Rede_ Ferroviária Federal SIA -Refe­
sa a ultimar aditivo ilO Contrato de financia­
mento externo, firmado em 6 de dezembro 
de 1976_, com a"N.M. Rothshild & Sons!·do 
Reino Unido, e garantido pela RepúblicaFe­
derat:i\oa do Brasil, par~ financiar parciã:1inen- · 
te a importação d_e_benS e serviços necesSários 
à Ferrovia do Aço; e Projeto ·cte Resolução 
n9 97, lie 1989, que autoriza a União a cele­
brar eontratos de tranferência, com suces-­
sores da Nuclebrás e subsidiárias_. Aprovados 
os pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o S.enhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Loemar Dfiili:--;-~sistente 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez ruOri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publica­
ção. 

Sala de ReUOiões da Comissão, 12 de de­
zembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinál"ia, _realizada. 
em l2 de dezembro de 1989 

Às quinze horas e vinte -e cinco minutoS 
do dia doze de _dezembro de um mil nové~ 
centos e oitenta e nove, na Sala de Reuniõe 
da Comissão, sob a Presidêhda do Sênador 
Nelson Carneiro, Presidente, presentes os 
Senadores Pompeu de So11za, Antônio Luiz 
Maya e Nabor Júnior reúne-se a ComisSão 
Diretora. Auserites, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao S.enaáór Pompeu de Souza que, 
em ·seus pareceres apresenta a redação do 
vencido para o turno suplementar do Substi­
tutivo ao_ Projeto. de Lei dO_ DF nY 81, de 
1989, que dispõe.sobre a adequação das Ta­
belas de Empregos Permanentes e em Comis­
são das Fundações do Distrito Federal que 
menciona, e dá Outras providências e as ieda­
ções fin~i~ dos seguirites-pro fetos: Projetos 
de Lei do DF n~ 83, de 198Q, que.cria a Car­
reira Assistência Pública em Serviços SQciais 
do Distrito Federal, seus. cargos e empregos, 
fixa os -valores de seus vencimentqs e salários 
e dá outras próvidências; Projeto de Lei dO 
DF n~$4, de 1989", que cria a Carreiras Admi­
nistração Pública e Atividades Culturais Íla 
Tabela de Pessoal da Fundação Cult~ral do 
Distrito Federal, seus empregos, fixa os valo­
res de,seu.s salários e dá _outras próvidências; 
Projetô de Lei do @F n? 90, de 1989, que 
transforma a Esçola Classe 32 de 
Ceilâildia. effi Centro de Ensinei de 1~ GraU 
de Ceilândía, da Fundaçã9 Educacional do 
Distrito Federal e_ dá outras proviçlências; 
Projeto de Lei <jo DF n.~ 91, de 1989, que 
·altera as atribUiçóes e a composição do Con­
selho. de Saúde do- Distrito Feàe~al, dispõe 
sobre vários. colegiadOs da estrutura adminis­
trativa do Governo do bistiito Federal e dá 
OL:~tr~ providências;_Projeto de Lei tlo DF 
n~ 92, de 1989, que cria a Carreira Assistência 
àE~ucação na Fundaç_ão Educacional_do Pis­
trito Federal, seus empregos. fixa os valores 
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de seus salários e dá outras providências; Pro­
jeto de Lei do DF n" 93, de 1989, que cria 
a Carreira Assistência Pública à Saúde do 
Distrito Federal, seus empregos,_fixa OS Valo­
res de seus salários e dá outras providências 
e Projeto d~ Res.olução n~ 98, de 1989, que 
autoriza a Prefeitura Miliiícij:lã"fde Embu, Es­

. tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos novos, a 3.343.646 Bdnus do Tesouro 
Nacional- BlN, junto ao Banco do Estado 
de São Paulo SI A. Aprovados os pareceres, 

.. e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi-
dente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Leomar Diniz, Assistente ad -hoc, a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Se 
nhor Presidente, vai à l_mblicação~ 

Sala de Reuniões da Comlssaõ; 12 de de~ 
zembro de 1989 .. -Senador Nelson carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 12 de dezembro de 1989 

Às quinze horas e vinte e oito rDinutos do 
dia doze de dezembro de mil novecentos e 
oitenta e nove, na Sala de Reuniões da Co­
missão, sob a Presidência -do Senador Nelson 
Carneiro, Presidente, presentes os Senadores 
Pompeu de Sousa, N abor JúniOr e Divaldo 
Suruagy, reúne-se a Coiníssão Diretora. Au­
sentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trab~os, 
o Senhor Presiâente concede a palavra ao 
Senador Pompeu de Sousa que, em seu pare­
cer apresenta a redação final <:{as emendas 
do Senado ao Projeto _ _-de Lei da Câmara n" 
62, de 1989 (n" 571188, na Cas,Cde origem), 
que estabelece a obrigatoriedade de incidên­
cia de correção monetária sobre as impOr­
tânciaS pagas com atraso pelas entidades e 
órgãos vinculados à administração pública, 
relativas aos contratos que especifica, e dá 
outras providências. Aprovado o parecer, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Leomor Diniz, ASsiStente aa--hoc, a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Se-
nhor Presidente, vai á publicação. __ 

Sala de Reuniões âa Comissão, 12 de de­
zembro de 1989. - Senãdor Nelson Carneiro, 
Presidente. ' 

Reunião extraordinária, realizada 
em 12 de dezembro de 1989 

Às quinze horas e trinta minutos do dia 
doze de dezembro de um mil novecentos e 
oitenta e nove, na Sala de Reuniões da Co­
missão, sob a Presidência do Senador Ale­
xandre Costa, Presidente em exercício, pre­
sentes os Senadores Pompeu de Sousa, Lou­
rembergNunes Rocha e Mendes_ Canale, reú­
ne-se a Comissão Diretoia. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da 
Comissão. AE:iertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente~ concede a palavra ao Senador 
Pompeu de Sousa que, em seus pareceres 
apresenta as redações finais do~ seguintes 
projetos: ProjetO de Lei do DF no 51, de 
1989, que ratifica e mantém o Fundo de De­
senvolvimento do Distrito Federal- Funde-

fc, c dá· outras providências; Projeto de Lei 
do DF n~· 62, de 198'9, qu-e altera dispositiVOS 
do Decreto-Lei n~·s2, de 26 de dezemOro 
d~_1966 e Projeto de l,ei do DF n~ 73, de 

.1989, cjúe- dispOe sObre feriados no Distrito 
Federal. Aprovados os pareceres, e nada 
mais h_avendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Leorhar"D"iniz, Assistente ad hoc, a presente 
Ata qUe, urna vez rubricada pelo Senhor Pre-
sidente, vai à publicação. -

Safã de Reuniões da. Comissão, 12 de de­
zembro de 1989. _-Senador Alexandre Ços­

. ta, Presidente em exercício. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 12 de_dezembro de 1989 

Às dezoito horas e cinqüenta e cinco· minu­
tos do dia doze de dezembro de um mil nove­
centos e oitenta noVe, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senador 
Iram Saraiva, Presidente em exercício, pre­
sentes os Senadores Pompeu de Sousa, Antô­
nio Luiz Maya e Nabor Júnior, reúne-se a 
ComisSão Diretora. Aus-eilfes, pOr motivo 
j ustificãdo, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Pompeu de 
Sousa que, em seu párecer apresenta a reda­
ção final das Emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara no74, de 1989 (no 3.457/89, 

_na Casa .de origirri), Cjue in~iitUí a -Taxa de 
Fiscalização _dos Mercados de Títulos Mobi­
liários e 'CI.á outras Providências. Aprovado 
o parecer, e nada mais havendo a tratar. o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assis_tente 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, val à publica­
ção. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de de­
zc;;.mbrQ _ _de 1989. - Senador Iram saraiva, 
Presidente em exercicio. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 13 de dezembro de 1989 

Às quatorze horas do _dia treze de dezem­
bro de um mil novecentos e oitenta e nove, 
na Sala de Reuniões -da Comissão, sob a Pre­
sidênci!i do Senador Ne!son._farneiro, Px:esi· 
dente, presentes os Senadores- Pompeu de 
Sousa, M6ndes Canale e Louremberg Nunes 
Rocha, reúne-se a Comissão Diretora. Au­
s~ntes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhOs, 
o Senhor Pre~idente concede a palavra ao 
Senador -POffij)eu de Sousa que, em seu pare­
cer apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senãdo n9 45, de 1989, de autoria 
do Senador Ronan_ Tito, que.jnstitui pant os 
Estados, Distrito Federal e Municípios, com­
pe-nsação finaitcelra pélo' resultado da exPlo­
ração de petróleo ou gás natural, de recursos 
hídricos para fins cte geração de energia ele te­
rica, de recursos minerais em seus respectivos 
territórios, plataforma continental, mar terri­
torial ou zona econômica exclusiva, e dá ou­
tras providências. Aprovado o parecer, e na­
da mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando 

cu, Leornar Di~iz, Assisten~e ad hoc, a pre­
sente Ata que; uma vez rubricada pelo Se­
nhor .fresidente, vai à publicação, 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de de­
zembro de 198.9. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinár:ia, realizada 
em 13 de dezembr:o de 1989 

Às vinte horas e __ quarenta e cinco minutos 
do dia treze de dezembro de um mil nove­
centos e oitenta-e nove, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senador 
Nelson Carneiro, Presidente, presentes os 
Senadores Pompeu de Sousa, Nabor Júnior 
e Divaldo Suruagy ;reúne-se a Comissâo Di­
retora. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senador Pompeu de Sousa que, em 
seu parecer, apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução n~· 86, de 1989, que dá 
nova redação ao art. 617 do Regulamento 
Administrativo do Senado FederaL Aprova­
do o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publica­
ção._ 

Sala de Reuniões da Comissão, B de de­
zembro de 1989- -·Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião ex.traordinári,a, realizada 
em 14 de dezembro de 1989 

Às dezoito horas e quarenta e cinco minu­
tos do dia quatorze de dezembro de um mil 
novecentos e oitenta e nove, na Sala de Reu­
niões da Comissão, sob a Presidência do Se­
nador Nelson Carneiro, Presidente, presen­
tes os Senadores Pompeu de Sousa, Nabor 
Júnior e Divaldo Suruagy, reúne-se a Comis­
são Diretora. Ausentes, por motivo justifia 
cado os demais membros da Comissão. Aber­
tos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senador Pompeu de Sousa que, 
eri:J. seu parecer apresenta a redação do venci­
do para o turno suplementar do Substitutivo 
ao Projeto de Lei do Senado n" 155, de 1989, 
de autoria do Senador Edison Lobão, que 
dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados da empresa, define 
sua participação rios ganhos econômicos re­
sultantes da produtividade do trabalho para 
os efeitos do§ 4", do art. 218 da Constituição 
e dá outras providências. Aprovado o pare­
cer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Leomar Diniz, Assistente ad hoc, 
a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente. vai à publicação. 

Sala de Reuriiôes da Comissão, 14 de de· 
zembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 14 de dezembro de 1989 

Às dezoito horas e ·quarenta e seis minutos 
do dia quatorze de dezembro de um mil nove-
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centos e oitenta e nove, na saia de .R:euniões 
da Comissão, sob a Piesidêncía do Senador 
Nelson Carneiro, Presidente, presentes os 
Senadores N abor Júnior; Antônio Luiz Maya 
e D1Vãldo Suruagy, reúne-se·a~Cóinissã9 Di~_ 
retora. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais menibros da Comissão.--Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senador Nal:!or Júnior que, em seu 
parecer apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n" 155,_de 1989, de autoria 
do Senador Edison Lobão, que dispõe sobre 
a participação dos trabalhadores nos luc"ros 
ou resultados da empresa, define sua partici~ 
pação nos ganhos econômicos resultantes da 
produtividade do trabalho para os efeitos do 
§ 4" do art. 218 da Constituição e dá outt:as 
providências. AproVado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Leomar Diniz, Assistente ad hoc, a Presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Pre­
sidente, vai à publícação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de de­
zembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 14 de dezembro de 1989 

Às dezoito horas e quarenta e sete minutos 
do dia quatorze de dezembro de um mil nove­
centos e oitenta e nove, na Sala de Reun!ões 
da Comissão, sob a Presidência do Senador 
Nelson Carneiro, Presidente, presentes os 
Senadores Pompeu de Sousa, Antônio Luiz 
Maya e Nabor Júnior, reúne-se a Comissão 
Diretora. Ausentes, por motivo justificado, 
os demais membros da Coritissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senador Pompeu de Sousa que, 
em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Lei dci DF n·' 85, de 1989, 
que altera a Lei n~ 33, de 12 de julho de 
1989, e dá outras providências. Aprovado o 
parecer, e nada mais havendo a tratar, o Se­
!].hor Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente ad 
hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuníões da Comissão, 14 de de­
zembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 14 de dezembro de 1989 

Às dezoito horas e quarenta e oito minutos 
do dia quatorze de dezembro de um mil nove­
centos e oitenta e nove, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senador 
Nelson Carne'iro, Presidente,_ presentes os 
Senadores Antônio Luiz Maya, Divaldo Su­
ruagy e Louremberg Nunes Rocha, reúne-se 
a Comissão Diretora.- Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Antônio LuiZ 
Maya que, em seus pareceres apresenta 'as 
redações finais dos seguintes projetos: Proje­
to de ReSolução n!'_99, de 1989, que autoriza 
o GovernO do Estado do Rio de Janeiro a-

contrat_a_r operação de crédito externo nova­
lor de VS$ 6,000,000.00 (Séis milhões de dóla­
res arnericanus)~ PrOjeto de Leí do Senado 
n" 189, de 1989, de a.itoria do Senador Fer- · 
nando Iftbniique Cárdos~f, que altera e acres~ 
centa dispositivos à Lei n'; 4.215, de 27 de 
abril de 1901, -que dispõe sobre -o Estatuto 
da Ordem dos Advogados do Brasil; Projeto 
de Lei do Senado 381, de 1989, de autoria 
do Senador Maurício Corrêa, que prorroga 
o praió'' de ocupação d'e imóvel funcional lo~ 
calizado no Distrito Federal; Projeto de Lei 
do Senado n" 389, de 1989, de autoria do 
Seriiido~ Márcio Lace-rda, que dispõe sobre 
a tramitação de medida provi~ria e dá outras 
providências_e Projeto de Lei do DF n~ 95, 
de t989, que cria no TribUitar de Contas do 
Distrito Federal, a Carreira Administração 
Pública, com seus reSpectivos cargos, fixã ()5 

valores de seus vencimentos e dá outras pro· -
vidências. Aprovados os pareceres, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente: 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Leomar Diniz, Assist~nte. ad hoc, a presente .. 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Pre-
Sidente, vai à publicação. , 

SaJa _de Reuniões da. Comissão, 14 de _de-:<. 
zembro de 1982.-~Senã.dor Nelson Carneiro,. 
Presidente. 

Reunião extraordi_nária, realizada 
em 14 de dezembro de 1,989 

Às deZenOVe horas e quinze minutos do-· 
dia quatorze de dezembro de uro mil nove-­
centos e_ oitenta e nove, na Sála de Reuniões 
da ComisSão, sob a Presidência do Senador 
Nelson CarneirO, Presidente, p·resentes os · 
Sênadores Pompeu de Sousa, Antônio Luiz , 
Ma_ya e Nabo_I:_Júnior, re_ún_e~se a Comissão 
DiretOra. Ausentesrpor motivo justificado, 
os demais membros da Cornissãó. AbertOs 
os trabalhos, ó: SenhO'T Presidenti~ coO:Cede 
a palavra ao Senador Pompeu de Sousa que;­
em seu parecer apresenta a redação final do 
Projeto- de_ L~i qo DF n~ }4, d_~ J989, que 
autoriza o Distrito FC:deral a alienar imóveis. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo_ 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encer~ 
rada a reunião, Javran,do eu, Leomar Diniz,. 
Assisten[e ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publícação. _ _ '""· 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de de-'-. 
zembro de 1989. _-Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. .; , 

Reunião extraordinária, realizada 
em 14 de dezembro de 1989 

Às dezenove horas e vinte e três minutos 
do dia quatorze _de deZembro de um mil nove- · 
centos e- oitenta e nove, na Sala de Reuniõe'S 1 

da Comissão, 'sob"a Presídêncià do Senador · 
NelSon Carneiro, PreSidente, presentes_ 9S ~ 
Senadores Aricônio Luiz Maya, Divaldo .su~·· 
ruagy e Pompeu de Sousa, reúne·se a Comis· · 
são Diretora. Ausentes, por ni.otivo justifi­
cado, os demais membros da Comissão,._ 
Abertos Os trabalhos, o_ Senhor Presidente_ 
concede a" palavra ao--Senador Antônio Luiz 
Maya_ que, em seu parecer apresenta a reda-

ção final do Projeto de Lei do Senado n" 
286, de 1989, de autoria da" Comissão Dire­
tora, que altera e acrescenta disposições â 
Lei n"6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada 
pela Leí n~> 6 .. 964, de 9 de dezembro de 1981, 
que "d~fine a situação jurídica do estrangeiro 
no Brasil e dá- outras providências". Apro­
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião~ lavrando eu, Leomar Dini:z, Assistente­
ad hoc, a presente Ata· qUe, um'a vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publica­
ção. · 

Sala de Reuniões da CortüSsão, 14 de dé­
zembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente.-

ReuniãO extraordinária, realizada 
em 14 dé deZembro de 1989 

Às Jezenove horas e vinte e cinco minutos 
do dia quâtO:rze de dezembro de um mil nove· 
centos e oit'enta-e riove~ na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senador 
Iram Saraiva, presidente em exercício, pre· 
sentes 'os Senadores. Antonio Luiz M(lya, 
Pompeu de Sousa ~e Louremberg Nunes Ro~ 
cba, reúne-se a Comissão Diretora. Ausen­
tes_, por motivo justifiCadO; Os-demais mem· 
bros da Comissão. Abertos os_ trabalhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Se-. 
nadar Antonio Luiz Maya, que, em seu pare­
cer apresenta a .redação final do Projeto de 
Resolução'n" 100, de 1989,. que autoriza o 
Governo do Estado do Ceará a contratar ope­
ração de crédito externo no valor de até US$ 
89.,700,000.00 (oitenta e nove niilhões e sete­
centos mil dólar_es ameriCanos f, junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento 
- BID. Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a. tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada.a, reunião, lavrando eu, Leoma,r 
Diniz, AssisteDte ad hoc, a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. 

Sala de Rel,Uliõ.es da Cornis.sâo, 14 de de­
zembro de 1989. -Senador Iram Saraiva, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 14 de dezembro de 1989 

. Às dez~nove hor~s e quarenta minutos do 
dia qliatorz~ -de.-dezembro de um_mil nove­
centos e oitentâ 'e nove, na Salã. de Reuniões 
da Comissão, Sob a Presidêncía do Senador 
Nelson Carneíro, Presidente, presentes o~ 
SenadOres Antonio- Luii M.a,Ya, Pompeu de 
Sousa e Nabor Júnior, reúne-se a Comissão 
DiretOra. Ausentes, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalho~,_ o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senador Antonio Luiz Maya 

__ que, em seu parecer apresenta a redaçãaiinal 
.do Projeto de Lei do DF n9 78, de 1989, 
que autoriza a desafetação do domínio de 
bem de uso comum do povo, dentro dos lhni~ 
tes teriitoriais do Distrito Federal. AproVado 
o parecer, e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assisterite 
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ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri· 
ca~a pelo Senhor Presidente, vai ã publica­
ção. 

Sala das Reuniões da Comissão, 14 de ae- -­
zembro de 1989, -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 15 de dezembro de 1989 

Às doze horas e trinta minutos do dia quin· 
ze de dezembro de um mil novecentos e oiten­
ta e nove, na Sala de Reuniões de Comissão, 
sob a Presidência do Senador lram Saraiva, 
Presidente em exercício, presentes os Sena· 
dores Pompeu de Sousa, Antonio Luiz May(l 
e Louremberg Nunes Rocha, reúne-se a Co­
missão Diretora. Ausentes, por motivo justi· 
ficado, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Pompeu de 
Sousa que, em seus pareceres apresenta as 
redações finais dos seguin~es projetos: Proje­
to de Lei do DF n~ 96, de 1989, qtie autoiiza 
a desafetação de domínio de bem de uso co­
mum do povo, dentro dos limites territoriais 
do DistritO Federal; Projeto_de Resolução 
n~ 96, de 1989, que dispõe sobre a remune­
ração dos servidores do Senado Federal, alte­
ra as Tabelas de referência de vencimentos 
e de gratiffcaçõeS e -dá ·outras providências; 
Projeto de Resolução n~ 101, de 1989, que 
autoriza o Governo da União, por intermédio 
do Ministério da Aeronáutica, a contratar 
operação de crédito externo no valor de até 
FB 85.000.000,00_(oitenta e c:ii:IcO niilliôes ae· 
francos belgas), ou seu e_q~jvalente em outra 
moeda, junto ao Générale Bank S/ A.; Proje­
to de Resolução nu 102, de 1989, que autoriza 
a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -Ele­
tro.brás, e suas subsidiáiias, a OOnüatar ope­
ração de crédito externo, com garantia da 
União, no valor de até US$ 965,000,000.00 
(novecentos e sessenta e cinco milhões de 
dólares americanos); Projeto de Resolução 
no;> 103, de 1989, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Porto Velho, Estado de Rondô· 
nia, a contratar operação de crédito no valor, 
correspondente, em cruzados novos, a 
12.000.000 Bõnus do Tesouro Nacional -
BTN; Projeto de Resolução n~ 104, de 1989, 
que autoriza a Centrais Elétricas do Norte 
- Eletronorte, a contratar operação de cré­
dito externo, com garantia da União, no valor 
de até DM 22.!34.694,00 (vinte e dois mi· 
lhões, cento e trinta e quatro mil, seiscentos 
e noventa e quatro marcos alemães), junto 
ao Kreditanstalt für Wiederaufbau - KfW 
da Alemanhã; Projeto de Resolução n9 105, 
de 1989, que autoriza a Centrais Elétricas 
do Norte do Brasil- Eletronorte, a contratar 
operação de crédito externo, Com-gara:ntia 
da União, no valor de até US$ 1,020,000.00" 
(um milhão e vinte mil dólares_ amerióanos), 
junto ao "Exporte DevelopãiCnt Corpora­
tion- EDC"; Projeto de Resolução nv 106, 
de 1989, que autoriza o Go_verno da-Ünião, 
através do Ministério da Aeronáutica, a con­
tratar operação de crédito externo no valor 
de até US$ 2!7 ,000,000.00 (duzentos e dezes· 

sete milhões de dólares americanos); e Proje­
to de Resolução n~ 107, de 1989, que autoriza 
o Governo do Estado do_ Rio de Janeiro a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Es· 
ta do do Rio de Janeiro - LFTRJ, em mon· 
tante equivalente ao valor das 81.367.097 Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro - LFTRJ, que serão resga­
tadas no primeiro semestre de 1990. Apro­
Vados os pareceres, e nada mais havendo a 
tratar, o Se~hor Presidente_. Qá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, LeomarDiniz,-Assis­
tente ad hoc, a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 
.-Sala de Re1,miões da Comissão, 15 de de· 

zembro de 1989. - Senador Iram Sarai_va, 
Presidente em exercício. 

-Reunião extraordinária, realizada 
em 15 de dezembro de 1989 

Às quatorze horas e dez minutos do dia 
qUinze de dezembro de um mil novecentos 
e oitenta e nove, na Sala de Reuniões da 
Comissãô, sob a Presidência do Se:riador Ale­
xandre Costa, Presidente em exercício, pre­
sentes os Senadores Pompeu de Sousa, Lou­
rembergNunes Rocha e Mendes Canale, reú­
ne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da 
·comissão_. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador 
Pompeu de Sousa que, em seus pareceres 
a_Eresenta as redações finais do seguintes pro­
fetOs: Projeto de Lei do DF no 79, de 1989, 
que_ introduz_ alterações no Código Tributário 
dO DistritO Fedáal, instítuído pelo Decre: 
to-Lei no 82,.de 26 de dçz_embro de 1966, 
e dá outras providências; __ Projeto de Reso_­
lução n9 108, de 1989, que autoriza o Governo 
da União, através do Ministério da Aeronáu­
tíca, a contratar operação de crédito externo 
nomcintante de até US$ 35,000,000.00 Hrinta 
e dnco milhões de dólares americanos), ou 
o~seu equiVã1ente ein outrã. moeda, junto _à 
Export Dt!-velopnient Corporation - EDC; 
Projeto de Resolução-no;> 109, de 1989, que 
autoriza a assinatura do Aditivo n9 4 ao con-­
trato celebrado entre a República Federativa 
do -Brasil e a ~ungari:3n I:~reign Trading 
Company; Projeto de Resolução n9 110, de 
1989, que autoriza a Centrais Elétricas do 
Sul do Brasil SIA -EL.ETROSUL, a ultimar 
aditivo contratual à operação de crédito ex­
temO, fínD.ada em 12 de maio de 1982, com 
consórcio de bancos sob a liderança do Lloyds 
Merchant Bank Limited; Projeto de Reso· 
lução n~ ill, de 1989, que autoriza o governo 
do Estado de Santa Catarina a contratar ope­
raÇão de crédito externo no valor de até llS$ 
33,000,000~00_{trllita- e "tiês illilhões de dóia· 
res ãmericanos), ou seu ·equiValente em ou­
tras moedas; Projeto de Resolução n9 112, 
de 1989, que autoriza o governo do Estado 
de Santa Çatarina a elevar em caráter excep­
cional e temporariamente, o limite de sua 
dívida consolidada interna, para fins de emis­
são de Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado de Santa Catarina - LFTSC, em valor 

equivalente ao do resgate de 63.245A65 Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Santa Catarina, vincendas no primeiro se­
mestre de 1990; projeto de Resolução n• 
113, de 1989, que autoriza o governo da 
União, através do Instituto -~acionai de As­
sisténcia Médica da Previdéncia Social, a con­
tratar operação de crédito externo no valor 
de até US$ 35,000,000.00 (trinta e cinco mi 
lhões de dólares americanos), junto ao Ex­
port-Imporet Bank of the United States -
EXIMBANK; Projeto de Resolução n9 114, 
de 1989, que autoriza a PrefeitUra Municipal 
de Araxá, Estado de Minas Gerais, a contr~­
tar operação de crédito externo no valor de 
até US$ 13,000,000.00 (treze milhões de dóla­
res americanos); e Projeto de Resolução rf 
115, de 1989, que altera a Resolução n~ 50, 
de 14 de setembro de 1989. Aprovados .os 
pareceres, e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publica· 
ção. 

Sala de Reuniões da Comissão; 15 de de­
zembro de 1989. -Senador Alexandre Cos­
ta, Presidente em exercício. 

Reunião extraordinária, realizada 
em 15 de dezembro de 1989 

Às quatorze horas e dezoito minutos do 
dia quinZC? de dezembro de um mil novecen­
tos e oitenta e nove, na Sala de Reuniões 
da COmissãO, sob a Presidência do Senador 
Nelson CarneirO, Presidente, presentes os 
Senadores Pompeu de Sousa, Nabor Júnlor 
e Divaldo Suruagy, reúne-se a Comissão Di· 
retora. AuSentes, por m-otivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a pal­
vra ao Senad~r Pompeu de Sousa que, eni. 
seus pareceres apresenta as seguintes reda­
ções: Redação d~ vencido para o turno suple­
mentar do substitutivo ao Projeto de Reso­
lução n~ 61, de 1989, que dispõe sobre limites 
globais e condições para as operações de cré­
dito interno e externo dos Municípios e de 
suas respectivas autarquias e estabelece limi­
tes e condições para a concessão de garantias; 
e Redação do vencido para o turno suple­
mentar do Substitutivo ao Projeto de Reso­
lução n9 62, de 1989, que dispõe sobre limites 
globais para as operações de crédito externo 
e interno da União, de suas autarquias e de­
mais entidades control;;~.das pelo Poder Públi­
co- Federal e estabelece limites e condições 
para a concessão da garantia da União em 
operações- de crédito externo e interno. 
Aprovados os parec~res, e nada mis havendo 
a tratar, ô SenhOr- Presidente. dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu, Leomar Diniz, 
Assistente ad hoC, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de de­
zembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 


